
 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 
10ª Secretaria Regional De Licitações – 10ª/SL 

Processo nº: 
 

59506.00002/202
5-17 

EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

Data de Abertura: 21/10/2025 às 10h00 (dez 
horas) 

No sítio: www.gov.br/compras  
Código UASG: 195018 

 
Objeto 

Contratação de serviços de construção de espaços multiuso cobertos em diversos municípios inseridos na área 
de atuação da CODEVASF no estado do Tocantins, por Sistema de Registro de Preços – SRP, conforme 
quantitativos estimados na planilha de custos e abaixo discriminado: 

- Item 1: Construção de Espaço Multiuso Cobertos – 30 unidades de espaços com 831,66 m². 

 

Valor estimado/Prazo 

R$ 28.500.761,40 (vinte e oito milhões quinhentos mil setecentos e sessenta e um reais e quarenta centavos) 
  
Prazo de execução: 12 (doze) meses 
Prazo de Vigência: 24 (vinte e quatro) meses. 

Vistoria 
Telefones para 

agendamento da 
vistoria 

Registro de Preços? Consórcio 

Não obrigatória (63) 3026-8886 Sim 
Sim  

No máximo 02 (duas) 
empresas 

Forma de Adjudicação Modo de Disputa 
Intervalo Mínimo entre 

os lances 

Por item  Aberto  0,50 % 

Patrimônio Líquido 

SIM 
 Licitante Individual – 10% do valor orçado para a licitação; 
 Consorciadas – Acrescer 30% (trinta por cento) do valor exigido para licitante individual, inexigível este 

acréscimo para os consórcios constituídos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até dia 16/10/2025 para o endereço: 
10a.sl@codevasf.gov.br 

Até dia 16/10/2025 para o endereço: 
10a.sl@codevasf.gov.br 

 
Observações Gerais: 

1) O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Portal de Compras do Governo Federal e também no site da Codevasf: 
www.codevasf.gov.br, opção Licitações e Contratos; 

2) Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem os sites www.codevasf.gov.br e www.gov.br/compras para 
ciência das eventuais alterações e esclarecimentos. A presente licitação reger-se-á pela Lei 13.303/2016, no ambiente do sistema 
Pregão Eletrônico no sítio www.gov.br/compras; 

3) Na impossibilidade de download pelos sítios, o edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 10ª Secretaria 
Regional de Licitações, localizada no seguinte endereço: Prolongamento da Av. NS 10, cruzamento com a Av. LO 18, Sentido Norte, 
Bloco B. Lot - Água Fria, Palmas - TO, 77008-900, telefone (63) 3026-8890, e poderão ser adquiridos gratuitamente mediante 
apresentação pelo licitante de uma mídia digital para gravação dos arquivos, no horário de 08h00 (oito horas) às 12h00 (doze horas) e 
de 13:30h (treze horas e trinta minutos) às 17:30h (dezessete horas e trinta minutos), de segunda a sexta-feira. 

 
SETEMBRO/2025 
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EDITAL Nº 90002/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

 

PROCESSO Nº: 59506.000002/205-17-e 
 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 
PARNAÍBA – Codevasf - por intermédio de sua 10ª Secretaria Regional de Licitações - 10ª/SL, torna 
público para conhecimento dos interessados que, na data, horário, e local abaixo indicado, realizará 
a presente licitação, com fundamento legal nas disposições da Lei n. º 13.303/2016, da Lei 
Complementar n. º 123, de 14/12/2006, do Decreto nº 8.538/2015 e do Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos da Codevasf (disponível em: 
https://licitacao.codevasf.gov.br/licitacoes/regulamento-interno-de-licitacoes) e de acordo com as 
exigências e demais elementos técnicos constitutivos, expressas neste edital e em seus anexos. 

 
O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis para consulta e retirada nos sítios: 

www.codevasf.gov.br e www.gov.br/compras, e na sala da 10ª/SL, localizada na Codevasf 10ª/SR, 
Prolongamento da Av. NS 10, cruzamento com a Av. LO 18, Sentido Norte, Bloco B. Lot - Água Fria, 
Palmas - TO, 77008-900, telefone (63) 3026-8890, no horário de 08h00 (oito horas) às 12h00 (doze 
horas) e de 13:30h (treze horas e trinta minutos) às 17:30h (dezessete horas e trinta minutos), de 
segunda a sexta-feira, neste último local poderão ser adquiridos gratuitamente, mediante 
apresentação de uma mídia digital para gravação, a partir da data da publicação no DOU. 
 
DATA/HORA PARA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no Portal 
de Compras do Governo Federal até às 10h00 (dez horas) do dia da sessão pública. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA: 

DIA: 21 de outubro de 2025. 

HORÁRIO: 10h00 (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br (Portal de Compras do Governo 
Federal) 

CÓDIGO UASG (Órgão Gerenciador): Codevasf 10ª/SR – 195018. 
 
1. OBJETO/LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
1.1. Contratação de serviços de construção de espaços multiuso cobertos em diversos 

municípios inseridos na área de atuação da CODEVASF, no estado do Tocantins, 
conforme quantitativos estimados na planilha de custos e abaixo discriminados: 

 
- Item 1: Construção de Espaços Multiuso Cobertos – 30 unidades de espaços 

com 831,66 m². 
 

1.1.1. A licitação será realizada em único item. 
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1.1.2. O critério de julgamento adotado será o maior desconto, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. Não serão 
aceitas propostas para parte do item, implicando na desclassificação da proposta. 
 

1.1.3. A descrição geral dos serviços encontra-se detalhada no item 5 do Termo de Referência, 
Anexo I, que integra este Edital. 
 

1.1.4. Os serviços ora licitados devem atender às recomendações da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT (Lei nº 4.150, de 21.11.62) e INMETRO, no que couber, e, 
principalmente, no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, 
resistência e segurança. 

 
1.1.5. No caso de haver divergência entre a descrição constante na “Descrição Detalhada do 

Objeto Ofertado” no sistema do Portal de Compras do Governo Federal e aquela contida 
no Edital, prevalecerá sempre a descrição contida no Edital. 

 
1.1.6. Os serviços objeto deste Edital poderão ser acrescidos ou diminuídos, caso a Contratada 

aceite, de acordo com as necessidades e conveniências da Codevasf, nos termos do art. 
81, § 1º, da Lei 13.303/16. 

 
1.2. LOCAL DE EXECUÇÃO  
1.2.1. O local de execução dos serviços objeto deste Pregão, está detalhado no item 4 do 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital, que faz parte integrante do mesmo. 
 
2. FORMA DE REALIZAÇÃO, MODO DE DISPUTA, DIVULGAÇÃO DO VALOR 

ESTIMADO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 

a) Forma de Realização: Forma eletrônica, por meio de sessão pública, no 
ambiente do sistema de Pregão Eletrônico (www.gov.br/compras). 

b) Modo de Disputa: Aberto  
c) Valor estimado: Público  
d) Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário  
e) Critério de Julgamento: Maior Desconto  
f) Intervalo mínimo entre os lances: 0,5% (meio por cento) que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
 

3. PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta licitação empresas do ramo, pertinentes ao objeto desta 

licitação, isoladas ou consorciadas, que satisfaçam a todas as exigências constantes 
deste Edital e seus Anexos, e que estejam previamente credenciados no SICAF (nível 
básico do registro cadastral) e credenciadas no site  www.gov.br/compras, para acesso 
ao sistema eletrônico (sistema do Pregão Eletrônico), devendo ainda se manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório.  
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3.1.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em Consórcio, de no 
máximo 02 (duas) empresas, que possibilitará o reforço de capacidade técnica e 
financeira do licitante, proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal 
especializado, ensejando ainda a participação de maior número de empresas, 
possibilitando a participação de empresas regionais com aumento na competitividade. 
 

3.1.2. É vedada a participação de empresa consorciada através de mais de um consórcio ou 
isoladamente. 
 

3.2. Será permitida a participação de empresas estrangeiras autorizadas a operar no país, 
desde que tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente, e que atendam ao disposto no 
Código Civil Brasileiro. 
 

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão participar desta licitação, no 
entanto, de acordo com o item 6.4.1 do termo de Referência, Anexo I do presente 
edital: Não serão concedidos os benefícios para as Microempresas e as Empresas de 
Pequeno Porte previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, e no 
Decreto 8.538/2015, conforme art. 4°, § 1° da lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico n° 
753/2024 – PR/AJ/ACTB. 

 
 

3.4. Subcontratação  
 

3.4.1. Será permitida a subcontratação de parte da obra ou serviço objeto desta licitação, para 
os serviços que não constituem item relevante do objeto desta licitação, com anuência 
prévia da Codevasf, conforme os limites definidos no Termo de Referência, item 6.3, 
que integra o presente Edital, considerando ainda o que estabelece os §§ 1º e 2º do art. 
78 da Lei 13.303/2016. 

 
3.4.2. É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação de empresas ou 

consórcios que tenham participado do procedimento licitatório do qual se originou a 
contratação e/ou, direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo. 
 

3.4.3. A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a administração 
pública quanto à qualidade técnica da obra ou serviço prestado e não o libera de suas 
responsabilidades contratuais e legais. 

 
3.4.4. A empresa vencedora deverá apresentar à Codevasf, NA FASE DE CONTRATAÇÃO, a 

documentação do subcontratado, quando convocada pela Fiscalização ou pela 10ª 
Gerência Técnica Regional – 10ª/GTR, que comprove sua habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, trabalhista e a qualificação técnica necessária à execução da parcela 
da obra ou do serviço subcontratado, conforme exigida no item 11.14 deste Edital, e 
declaração de que entre os responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários, 
empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Codevasf, para fins de aceitação 
das respectivas empresas. 
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3.4.5. A empresa subcontratada deverá comprovar a qualificação técnica mediante a 
apresentação de atestados de ter executado serviços similares à parcela da obra ou do 
serviço que será subcontratado, NA FASE DE CONTRATAÇÃO. 

 
3.5. Poderá ser permitido que o(s) licitante(s) vencedor(es) ou contratado(s) sofra(m) 

processo de Fusão, Incorporação ou Cisão, desde que sejam observados pela(s) nova(s) 
empresa(s) os requisitos de Habilitação e que sejam mantidas as condições 
estabelecidas no(s) contrato(s) original(is), quando já contratado, sendo que, em qualquer 
uma das hipóteses, a Codevasf deverá ser notificada do processo e deliberará sobre a 
sua aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração quanto à 
possibilidade de riscos de insucesso.  
 

3.6. A participação na licitação implica aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem 
como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, 
observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela 
autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do processo. 

 
3.7. Caberá ao licitante interessado em participar deste Pregão Eletrônico: 

 
a) Credenciar-se no SICAF; 

 
b) Remeter a proposta de preços, no prazo estabelecido no subitem 6.1 deste Edital, 

exclusivamente por meio eletrônico, via internet; 
 

c) Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou à Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 

d) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

 
e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 

 
f) Utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão 

na forma eletrônica; 
 

g) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

 
3.8. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
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a) Empresas em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, exceto 
se o plano de recuperação tenha sido homologado pelo juiz competente, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

b) Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com a Codevasf 
e que tenham sido declaradas inidôneas pela União, por Estado ou pelo Distrito 
Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

b1) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 
inidônea;  

b2) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea;  

b3) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo 
à sanção;  

b4) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

b5) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

c) Empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital social seja diretor ou empregado da Codevasf; 

d) Empresas estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País;  

e) Pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar 
de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade hierarquicamente 
superior no âmbito da Codevasf; 

f) Empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu 
prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Codevasf há menos de 6 (seis) 
meses; 

g) Que estejam enquadradas como sociedades cooperativas; 

 

 
4. CREDENCIAMENTO 
 
4.1. Os licitantes que queiram participar desta licitação deverão ser previamente 

credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico, para oferta de lances. 
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4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, devendo ser providenciado no sítio: 
www.gov.br/compras. 
 

4.3. O credenciamento do licitante no Portal de Compras do Governo Federal dependerá 
também do credenciamento (nível básico do registro cadastral) no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 
4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
4.5. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 

4.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
4.7. É de responsabilidade do licitante solicitar o cancelamento da chave de identificação ou 

da senha de acesso por interesse próprio. 
 

4.8. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas distintas por meio de um 
único representante. 

 

5. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS / IMPUGNAÇÕES / RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS 

5.1. Pedidos de Esclarecimentos 

5.1.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados 
ao Agente de Contratação (Pregoeiro) até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, por meio do e-mail: 10a.sl@codevasf.gov.br. Consultas 
formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas. 

5.1.1.1. A Codevasf responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido; limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame; e, 

5.1.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, e 
vincularão os participantes e a administração. 

5.1.1.3. As licitantes interessadas ficam, desde já, NOTIFICADAS da necessidade de 
acessar o sítio da Codevasf (www.codevasf.gov.br) para ciência das eventuais 
alterações e esclarecimentos relativos a este Edital. 

5.1.2. Analisadas as consultas, a Codevasf deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou 
adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão e 
devidos esclarecimentos, também por meio eletrônico, via Internet, nos sítios 
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www.gov.br/compras e www.codevasf.gov.br, para consulta dos interessados, divulgando 
a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

5.1.3. O licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela Codevasf, adicionar 
quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas aquelas conhecidas que 
assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações constantes neste 
Edital e seus Anexos. 

5.1.4. Os licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-
se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução 
dos serviços, seus custos e prazos. 

5.1.5. A apresentação da proposta tornará evidente que o licitante examinou minuciosamente 
toda a documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a achou correta. 
Evidenciará, também, que o licitante obteve da Codevasf, satisfatoriamente, as eventuais 
informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração 
da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições. 

5.1.6. A proposta, toda a correspondência e os documentos trocados entre o licitante e a 
CODEVASF serão escritos em português, e os preços deverão ser cotados em reais. 

5.2. Impugnação ao Edital 

5.2.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa é parte legítima para impugnar o ato convocatório do Pregão na forma eletrônica, 
devendo ser observado ainda: 

5.2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação 
(Pregoeiro), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento 
da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame;  

5.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação (Pregoeiro), nos autos do processo de licitação. 

5.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

 
5.3. Recursos Administrativos 

5.3.1. Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação. 

5.3.2. Caso seja concedido o benefício estipulado no subitem 11.11.2 deste Edital, a abertura 
do prazo recursal em relação ao resultado do certame somente ocorrerá após a 
finalização do prazo determinado no referido subitem. 
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5.3.3. O Licitante que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento da proposta 
ou da habilitação, ou ainda da inabilitação, deverá manifestar imediatamente, em campo 
próprio através do sistema, após o término de cada etapa da sessão (julgamento da 
proposta ou da habilitação/inabilitação), a sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 

5.3.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na decadência desse direito, ficando a autoridade competente autorizada a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

5.3.5. O Licitante que tiver confirmado sua intenção de recurso deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

5.3.6. Qualquer recurso contra a decisão do Agente de Contratação (Pregoeiro) não terá efeito 
suspensivo. 

5.3.7. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação (Pregoeiro), que, se não reconsiderar o 
ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.3.8. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não 
sejam passíveis de aproveitamento. 

5.3.9. É assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

5.3.10. As razões dos recursos deverão ser apresentadas, tempestivamente, via sistema da 
sessão pública através do Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) 
ou, caso haja algum problema de envio via sistema, poderá ser enviado via email: 
10a.sl@codevasf.gov.br, dirigidas ao Agente de Contratação (Pregoeiro), que os 
analisará e quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade 
competente que, neste caso, deverá decidir sobre o recurso. 

5.3.10.1. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão disponibilizados no 
seguinte endereço eletrônico: www.codevasf.gov.br, caso seja enviado por email.  

5.3.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, exclui-se o dia do início e inclui-se o 
do vencimento. 

5.3.12. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e 
seus Anexos não serão conhecidos. 

5.3.13. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou 
entidade responsável pela licitação. 



 
 

 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 
10ª Secretaria Regional De Licitações – 10ª/SL 

 

11 

6. ENVIO DAS PROPOSTAS 

6.1. Após a divulgação do Edital no portal https://www.gov.br/compras o licitante deverá 
encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, com observância aos preços máximos unitários e global 
orçados pela CODEVASF, até a data e horário marcados para abertura da sessão, 
quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.1.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas, custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.1.3. A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação, sujeita a revalidação por idêntico período. 

6.1.4. AS PROPOSTAS DAS LICITANTES PREVIAMENTE CLASSIFICADAS EM 1º 
PRIMEIRO LUGAR deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, obedecendo os prazos estipulados neste instrumento de convocação, 
e será considerado o preço unitário por item expresso em reais, com 2 (duas) casas 
decimais. 

6.1.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação (Pregoeiro) e 
os Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio 
do sistema eletrônico. 

6.1.6. Declarações a serem enviadas, em campo próprio, através do sistema do Portal de 
Compras do Governo Federal, quando do envio da proposta: 

a) De que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

b) De que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 

b1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame; 

b2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
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c) De que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos 
termos do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

d) De que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incs. III e IV do art.1° e no inc. III 
do art.5° da Constituição Federal; 

e) Da inexistência de fato superveniente até a data do início da sessão que impeça a 
sua habilitação no presente processo licitatório, e de que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

f) De que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

6.1.6.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos 
impedimentos de participação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste Edital. 

 
6.1.6.2. As declarações mencionadas no subitem 6.1.6 serão visualizadas pelo Agente de 

Contratação (Pregoeiro), na fase de habilitação, quando serão anexadas aos autos do 
processo, não havendo necessidade de envio por meio de e-mail ou outra forma. 

 
6.1.6.3. Nos casos de emissão declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação 

no crime de falsidade ideológica, prevista no art. 299 do Código Penal Brasileiro, e às 
sanções previstas no presente Edital. 

 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.2.1. Após abertura da sessão, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

6.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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6.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.6. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; 

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto; 

6.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 6.5 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

6.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

6.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais Licitantes. 

6.11. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

6.12. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 
certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o 
Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 

6.13. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
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6.14. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.17. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 
 
7.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de 

Contratação (Pregoeiro), sendo que somente estas participarão da fase de lance. 
 
7.4. Cabe ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública desse Edital, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

7.5. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital. Também será desclassificada a proposta que 
identifique qual a licitante concorrente. 

7.5.1. Quaisquer elementos que possam identificar o Licitante importarão na desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital  

8. FASE DE LANCES 

8.1. Aberta a etapa competitiva pelo Agente de Contratação (Pregoeiro), os licitantes 
classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do 
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sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento do seu lance 
ofertado consignado no registro de cada lance. O sistema informará o valor em real 
correspondente a cada lance ofertado. 
 

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 

8.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

8.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

8.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.5. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar os 2.º, 3.º, 4.º lugares e 
assim sucessivamente, se houver.  

8.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser 0,5% (meio por cento). 

8.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

8.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.9. Considerando que a presente licitação é pelo modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

8.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
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contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.9.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

8.10. O Licitante somente poderá oferecer lance com desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado no sistema. 

 
8.11. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
 
8.12. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do maior desconto registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada 
a identificação do detentor do lance.  

 
8.13. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do Licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

 
8.14. Durante as fases de lances, o Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá excluir, 

justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 

8.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances.  

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
8.18. No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira 

responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 
 
8.19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

(Pregoeiro) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que 
tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas no edital. 

 
8.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais Licitantes. 
 
8.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta.  
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Envio da Proposta de Preços reformulada: 
8.22. Como condição prévia ao exame da aceitação da proposta de preços do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação (Pregoeiro) 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  
 

8.22.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b”, “c”, “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.22.2. A consulta aos cadastros acima mencionados será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seus sócios e administradores, para verificação e 
cumprimento dos impedimentos previstos no art. 38 da Lei 13.303/2016.  

8.22.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.22.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.22.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.22.3.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação (Pregoeiro) reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.22.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.23. A Proposta de Preços da melhor oferta, classificada em primeiro lugar, inicialmente 
encaminhada nos termos determinados por este Edital, deverá ser reformulada, ao último 
lance ou valor negociado, conforme o item 8 do Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital,  e enviada eletronicamente via sistema do portal https://www.gov.br/compras, por 
meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Compras Governamentais, em arquivo único, 
ou em caso de indisponibilidade e/ou dificuldades técnicas referentes ao sistema enviar 
para o e-mail: 10a.sl@codevasf.gov.br, concedendo-se, para esta providência, o 
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prazo de, no mínimo 02 (duas) horas, contado a partir da convocação pelo Agente de 
Contratação (Pregoeiro), bem como apresentar os documentos relacionados abaixo: 

 
a) A Carta de Apresentação da Proposta – Anexo II deste Edital – deverá constituir-

se no primeiro documento da Proposta, contendo o valor global para a execução 
do objeto desta licitação e o respectivo desconto ofertado pelo licitante sobre o 
preço global de referência da Codevasf, devidamente assinado pelo representante 
legal do licitante, e com prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos, contados a partir da data estabelecida para a entrega da 
proposta, sujeita à revalidação por idêntico período. A Carta de Apresentação da 
Proposta deverá conter ainda os seguintes dados: 

- Nome e endereço completo do licitante, e-mail, site, número de telefone, 
endereço, CNPJ e qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF, 
identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, este mediante 
instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso de o licitante 
ser o vencedor.  

 
b) Caso o licitante seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá enviar a 

declaração entregue através do Programa Gerador do Documento de Arrecadação 
do Simples Nacional – Declaração PGDAS-D, referente ao mês anterior ao de 
apresentação da proposta, informando ainda em qual anexo da LC 123 encontra-
se enquadrada; 
 

c) Documentos exigidos no item 8 (Proposta Financeira) do Termo de Referência, 
bem como quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou 
convenientes. 

8.23.1. O prazo de validade da proposta de preços deverá ter, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação, sujeita a revalidação por idêntico período, com 
comunicação escrita ao licitante vencedor do certame. 

8.23.2. É facultado ao Agente de Contratação (Pregoeiro) prorrogar o prazo estabelecido 
conforme subitem 8.23, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 
antes de findo o prazo. 

8.23.3. Para efeito de preenchimento da Planilha de Custos do Valor da Proposta, o licitante 
deverá observar o disposto no parágrafo 4º art. 54 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e não 
poderá: 

a) Cotar preço unitário e global superior ao orçamento estimado pela Codevasf, nos 
termos do inc. IV do art. 56 da Lei 13.303/2016, ou inexequível, conforme dispõe o 
item 0 deste Edital. 

b) Deixar de apresentar preço unitário para um ou mais serviços. 
 

8.23.4. Em caso de impossibilidade de envio por meio do sistema, os documentos poderão ser 
apresentados pelo seguinte e-mail: 10a.sl@codevasf.gov.br.  
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8.23.5. O Licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

8.23.6. Na análise da proposta será verificado o atendimento das especificações técnicas e 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

8.23.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamento subsidiados ou a fundo perdido. 

8.23.8. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do Licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração. 

8.23.9. Se a proposta não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) examinará a proposta subsequente, e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital. 

8.23.10. É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, promover as 
diligências que entender necessárias. 

8.23.10.1. É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja 
alterada a substância da proposta, e sem que se prejudique a atribuição de tratamento 
isonômico entre os licitantes, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 
informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a 
instrução do processo, conforme art. 66 do Regulamento de Interno de Licitações e 
Contratos da Codevasf. 
 

9. REQUISITOS DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
 
9.1. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do 

instrumento convocatório, será desclassificada, conforme art. 56 da Lei 13.303/2016, 
aquela que: 

a) Contenha vícios insanáveis; 

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório. 

c) Apresente preços manifestamente inexequíveis ou permaneça acima do 
orçamento estimado para a contratação de que trata o § 1º do art. 57; 

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração 
pública, ou 

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório e seus anexos, salvo se for possível a acomodação a seus termos 



 
 

 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 
10ª Secretaria Regional De Licitações – 10ª/SL 

 

20 

antes da adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição de 
tratamento isonômico entre os licitantes; 

9.2. Em caso de discrepâncias entre o preço global das Planilhas de Custos do Valor da 
Proposta do licitante (Planilha Detalhada) e a Carta de Apresentação das Propostas de 
Preços, prevalecerá o primeiro. 

 

9.3. A Comissão de Licitação poderá realizar diligência para aferir a exequibilidade da 
proposta ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 

 
9.3.1. Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta 

por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do 
valor do orçamento estimado pela administração pública, ou 

b) Valor do orçamento estimado pela administração pública. 
 

9.3.2. A Codevasf deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da 
sua proposta. 

 
9.3.3. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível 

com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos 
coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários. 

 
9.3.4. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 

fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.  

 
9.3.5. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade da proposta será 

aferida com base nos custos globais e unitários. 
 
9.3.6. Em caso de discrepâncias dos valores ofertados, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO solicitará 

ao licitante que proceda às correções da seguinte forma: 
 

a) Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso; 
 

b) No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, 
o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço unitário e a quantidade; 

 
c) No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as 

parcelas; 
 
d) O preço total da PROPOSTA será ajustado, em conformidade com os procedimentos 

enumerados nas alíneas precedentes para correção de erros. O valor resultante 
consistirá no preço-corrigido global da PROPOSTA. 
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10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. O valor global e os valores unitários da proposta não poderão superar o orçamento 

estimado pela Administração Pública, com base nos parâmetros previstos nos §§ 1º e 3º 
do art. 57 da Lei 13.303/2016. 
 

10.2. O percentual de desconto apresentado pelos licitantes deverá incidir linearmente sobre os 
preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório, 
conforme inciso II, §4º do art. 54 da Lei 13.303/2016. 

 
10.2.1. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no 

instrumento convocatório, sendo o desconto estendido aos eventuais termos aditivos. 
 

10.3. Os valores informados (quantidades, BDI e preços) apresentar-se-ão truncados na 
segunda casa decimal, descartando dígitos após os centavos ou décimos. 

10.3.1. Quando o critério de julgamento for maior desconto, o cálculo deverá seguir a 
mesma regra de truncamento, aplicando-se o desconto ao custo unitário sem BDI, 
que será posteriormente multiplicada a quantidade pelo custo unitário sem BDI e 
preço unitário com BDI; 

10.3.2. Essa regra do truncamento se manterá independente da divergência entre do 
desconto global sobre o preço de referência de licitação e o desconto linear, 
prevalecendo o resultado da soma dos itens resultantes da aplicação do 
truncamento; 

10.4. Sendo aceita a proposta classificada em primeiro lugar, após o julgamento da PROPOSTA, 
será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo Licitante que a tiver 
formulado, mediante apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de acordo com 
as exigências estabelecidas neste Edital. 

10.5. Caso o licitante classificado em primeiro lugar não atenda as condições habilitatórias será 
convocado o segundo melhor classificado, retornando à fase de julgamento das propostas, 
e assim por diante, até se alcançar a proposta válida. 

10.6. O Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá, a seu critério, solicitar assessoramento de 
especialistas, inclusive requisitar para assessoramento técnico, quanto ao cumprimento 
das atribuições da comissão. 
 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
  
10.7. Não serão aplicados os benefícios constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para itens com valor global estimado superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresas e 
empresas de pequeno porte, conforme artigo 4ª, da lei 14.133/2021 e Parecer 
Jurídico n° 753/2024 – PR/AJ/ACTB. 
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10.8. Nos termos da Lei Complementar 123/2006, considera-se empate aquelas situações em 
que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada. 

 
10.8.1. Quando encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

10.8.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto 

 
10.8.3. Caso não seja apresentada a nova proposta de que trata o subitem acima, as demais 

microempresas ou empresas de pequeno porte e os licitantes com propostas até dez por 
cento superior à proposta melhor classificada serão convidadas a exercer o mesmo direito, 
conforme a ordem de vantajosidade de suas propostas. 

 
10.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da 
Lei Complementar 123/2006, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de 
classificação definida pelo próprio sistema.   

 
10.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 

10.10. O critério de desempate entre 2 (duas) ou mais propostas, disposto no item seguinte, 
somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa, empresa de pequeno porte, hipótese em que serão adotados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem, conforme art. 55 da Lei 13.303/2016: 

 
a) Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

fechada em ato contínuo à classificação. 
b) Os critérios estabelecidos abaixo, e, em igualdade de condições, será assegurada 

preferência aos bens e serviços: 
i. Produzidos no País; 
ii. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
iii. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; e 
iv. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 

e)  Sorteio. 
 

10.10.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso a licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, o Agente de Contratação (Pregoeiro) 
deverá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para 
verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, no exercício 
anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso 
de início de atividade no presente exercício.  

  
10.10.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte cujo início das atividades ocorreu em 

exercício(s) anterior(es), a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar 
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao 
da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei 
Complementar n° 123/2006.  

  
10.10.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

Agente de Contratação (Pregoeiro) deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado 
em favor da licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 
123/2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das 
penalidades incidentes (TCU, Acórdão n.º 1.793/2011 – Plenário).  

  
10.11. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

(Pregoeiro) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que 
tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no edital.  

 
10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes 
 

10.13. Serão convocados os Licitantes subsequentes em ordem de classificação, quando o preço 
do primeiro colocado for desclassificado por sua proposta permanecer acima do valor do 
orçamento previamente estimado. 
 

10.14. Na análise da PROPOSTA será verificado o atendimento a todas as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 
10.15. Encerrado a sessão pública, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de 

classificação das propostas. 
 

10.16. Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Agente de Contratação (Pregoeiro) divulgará 
o resultado do julgamento das propostas de preços. 
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10.17. Os documentos apresentados, durante a realização da licitação, emitidos em idioma 

estrangeiro, deverão ser devidamente traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor 
juramentado e registrado no Cartório de Títulos e Documentos, arcando o licitante com 
todas e quaisquer despesas decorrentes da tradução. 

11. HABILITAÇÃO 
 
11.1. A PROPOSTA classificada em primeiro lugar, nos termos do item 9 deste Edital, deverá 

apresentar os documentos necessários à comprovação da habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, 
válidos e que comprovem situação pré-existente à abertura do certame, relacionados nos 
subitens seguintes. 

 
11.1.1. Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
a) Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO, FGTS, SEGURIDADE SOCIAL-INSS, CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS TRABALHISTAS-CNDT);  
 
a1)  Nota: A Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitidas pela RFB e PGFN, bem como a Certidão referente à 
Contribuição Previdenciária (INSS), emitida pela RFB, expedidas 
anteriormente à vigência da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 
2/10/2014, alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.821, de 17 de 
outubro de 2014, poderão ser apresentadas para satisfazer a exigência 
desta alínea, desde que estejam dentro do prazo de validade nelas 
constantes, conforme prevê a Portaria MF nº 358, de 5/9/2014 (publicada no 
DOU de 9/9/2014).  

 
a2) Se porventura, quando da verificação “on line” no SICAF constatar-se que o 

cadastramento do licitante vencedor se encontra vencido, o mesmo deverá 
encaminhar à CODEVASF, além dos documentos citados na alínea “a” 
acima e “b” abaixo, a cópia dos seguintes documentos:  
 
a2.1) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
a2.2) Registro comercial, no caso de empresa individual, devendo, no caso 
de licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;  
 
a2.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, com prova da Diretoria 
em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documento (ATA) de eleição de seus administradores, devendo, no caso do 
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licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz no qual 
deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de 
atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;   
 
a2.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

 
a2.5) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda – CNPJ/MF; e  
 
a2.6) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou 
Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
 

b) Declaração de Elaboração Independente de Proposta e da Cota de Aprendizagem, 
nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT, conforme modelo no Anexo II deste 
Edital. 

 
c) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, a 

mesma deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
11.1.2. Qualificação Técnica: 

 
a) A Qualificação Técnica constituir-se-á dos documentos apresentados na 

HABILITAÇÃO exigidos no item 9 do Termo de Referência, Anexo I, que integra o 
presente Edital, devendo ser apresentados na forma ali estabelecida para fins de 
avaliação da qualificação técnica. 

a1) No caso de comprovação da capacidade técnica do licitante e dos 
profissionais em serviços realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado 
de Capacidade Técnica, devidamente regularizado no país de origem, registrado 
no Consulado Brasileiro, que para efeito de habilitação, poderá ser apresentado 
em tradução livre, nos termos do subitem 11.12 do Edital; 

 
11.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de 
pessoa física;  

 
b) Registro de patrimônio líquido mínimo no valor de 10% (dez por cento) do valor 

orçado pela Codevasf para o item.  
 
b1) No caso de consórcio, o patrimônio líquido mínimo será acrescido de 30% 
(trinta por cento) do valor exigido para licitante individual, inexigível este 
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acréscimo para os consórcios constituídos, em sua totalidade, por micro e 
pequenas empresas, e conforme condições do subitem 11.13 deste Edital. 
 
b2) O patrimônio líquido mínimo para consórcio, exigido na alínea acima, será 
demonstrado pelo somatório dos valores de cada consorciado na proporção de 
sua respectiva participação, exceto para consórcios compostos, em sua 
totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei. A 
expressão “na proporção de sua respectiva participação” significa dizer que 
cada empresa componente do Consórcio multiplicará o percentual de sua 
participação no Consórcio pelo seu efetivo patrimônio líquido, devendo a soma 
dos valores acima, calculados para todas as empresas do Consórcio ser, no 
mínimo, o patrimônio líquido exigido; 

 
c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE 
INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro 
indicador que o venha substituir; 

 
c1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
c.1.1) sociedades regidas pela Lei 6.404/1976 (sociedade anônima): 

 Publicados em Diário Oficial; ou 
 Publicados em jornal de grande circulação; ou, 
 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 

sede ou domicílio do licitante. 
 

c.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou 

 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante; 

 
c.1.3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 

123/2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte “SIMPLES”: 
 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou 
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 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante; 

c.1.4) sociedade criada no exercício em curso: 
 Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 
 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão 

estar assinados por Contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

 
c2) Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante a 

apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =       ___________ Ativo Total____________                                  
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante__ 
         Passivo Circulante 
 
Onde: 
LG - Liquidez Geral 
SG - Solvência Geral 
LC - Liquidez Corrente 
 

 
c3) No caso de Microempreendedor Individual – MEI – o mesmo deve apresentar o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social 
(Acórdão nº 133/2022 - Plenário). 

 
11.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

deverão ser encaminhados via Sistema do Portal de Compras do Governo Federal ou, 
em caso de indisponibilidade e/ou dificuldades técnicas referentes ao sistema, enviar 
para o e-mail: 10a.sl@codevasf.gov.br, concedendo-se, para esta providência, o 
prazo de, no mínimo 02 (duas) horas, contado a partir da convocação realizada pelo 
Agente de Contratação (Pregoeiro) no sistema eletrônico. 
 

11.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
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11.3. Na hipótese de haver documentos com prazo de validade vencido junto do SICAF, o 
licitante vencedor deverá apresentar a documentação correspondente com prazo de 
validade em vigor; 

 
11.3.1. Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada 

através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra 
forma, deverão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da 10ª Secretaria Regional de Licitações – 10ª/SL, ou ainda, 
publicação em órgão da imprensa oficial; 

 
11.4. A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de 

modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e 
registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e 
prestação de contas. 

 
11.4.1. A condição de aceitação dos documentos eletrônicos no item acima, referem-se apenas 

aos documentos enviados via Sistema, para fins de julgamento/habilitação do certame. 
 
11.5. A validade das certidões referidas no subitem 11.1.1 corresponderá ao prazo fixado nos 

próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de 
validade, a Codevasf convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua expedição, ressalvada a hipótese do licitante em comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada 
de norma legal pertinente. 

 
11.5.1. Caso a certidão expedida pela Fazenda Federal seja POSITIVA, deverá constar 

expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário 
Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado 
pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja 
garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de 
bens. 

 
11.5.2. Toda a documentação apresentada pelo licitante, para fins de habilitação, deverá 

pertencer a empresa que efetivamente executará os serviços, ou seja, o número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em 
todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, 
sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são 
centralizados. 

 
11.5.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
ou, 

 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 
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11.6. Para fins de habilitação, a Codevasf poderá consultar, nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, os documentos não contemplados no SICAF ou que 
nele estejam vencidos, o que constitui meio legal de prova. 
 

11.7. A não apresentação ou a não comprovação de regularidade de qualquer dos documentos 
indicados no item 11 deste edital implicará a inabilitação do licitante. 
 

11.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
11.9. Encerrada a licitação, a 10ª Secretaria Regional de Licitações – 10ª/SL divulgará no site 

da Codevasf os atos de adjudicação do objeto e de homologação. 
 

11.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos requeridos neste Edital e seus Anexos. 
 

11.11. Habilitação: Benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
 
11.11.1. Não serão concedidos os benefícios para as Microempresas e as Empresas de 

Pequeno Porte previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, e no 
Decreto 8.538/2015, conforme art. 4°, § 1° da lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico n° 
753/2024 – PR/AJ/ACTB, conforme tem 6.4.1 do Termo de Referência.  

 
11.11.2. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015, 

alterado pelo Decreto nº 10.273/2020, em se tratando das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida 
para efeito de contratação. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006). 

 
11.11.3. Na hipótese de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, quando da comprovação de que trata o subitem acima, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, da divulgação do resultado da fase de habilitação, 
prorrogável por igual período, a critério da Codevasf, mediante justificativa do licitante, 
para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa (art. 43, § 1º,  da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006), observando-se o 
procedimento definido no Decreto nº 8.538/2015 art. 4º, § 1º, alterado pelo Decreto 
alterado pelo Decreto nº 10.273/2020. 
 

11.11.4. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
é condição para assinatura do Contrato/Ata de Registro de Preços.  
 

11.11.5. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 11.11.3 
acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no previstas no Capítulo II, Seção III da Lei nº 13.303/2016, de 30/6/16, sendo facultado à 
Codevasf convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
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contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14/12/2006). 

 
11.12. Os documentos apresentados em língua estrangeira: 
 
11.12.1. Os documentos apresentados durante a sessão pública, emitidos em idioma estrangeiro, 

poderão ser inicialmente apresentados com tradução livre, para a língua portuguesa, 
excetuados os catálogos técnicos ilustrativos dos produtos ofertados, que poderão ser 
apresentados em língua portuguesa; 
 

11.12.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou 
da ata de registro de preços, os documentos de que trata o subitem 11.12.1 acima,  serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas e registrado no Cartório de 
Títulos e Documentos, arcando o licitante com todas e quaisquer despesas decorrentes 
da tradução. 

 
11.13. Consórcio 
 
11.13.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, constituído 

sob as leis brasileiras, devendo observar as seguintes condições:  
 
11.13.2. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados, por escritura pública ou documento particular, registrado 
em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, e deverá conter os objetivos, a 
composição do consórcio com o nome das empresas, endereço, indicação do percentual 
de participação de cada consorciado e a descrição dos serviços correspondentes, de 
cada membro do consórcio. 

 
11.13.3. Indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, empresa líder do consórcio, que 

deverá atender às condições de liderança fixadas neste Edital; a qual deverão ser 
conferidos amplos poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório 
e no contrato, receber, dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive 
receber notificação, intimação e citação. 

  
11.13.3.1. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no item 11.13.3 acima. 
 
11.13.4. Apresentação dos documentos exigidos neste Edital quanto a cada consorciado, 

admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação; 

 
11.13.5. Comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante: 

 
a) Comprovação do patrimônio líquido mínimo exigido no Edital mediante 

apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
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respectiva participação, considerando um acréscimo de 30% (trinta por cento) do 
valor exigido no edital para cada licitante individual; 
a1) A expressão “na proporção de sua respectiva participação” significa dizer que 

cada empresa componente do consórcio multiplicará o percentual de sua 
participação no consórcio pelo seu efetivo patrimônio líquido, devendo a soma 
dos valores assim calculados para todas as empresas do consórcio ser, no 
mínimo, o patrimônio líquido exigido no Edital; 

 
b) Demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis 

definidos no item 11.13.4 deste Edital. 
 

c) O acréscimo previsto na alínea “a” não será aplicável aos consórcios compostos, 
em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
11.13.6. Impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em mais de um 

consórcio ou isoladamente; 
 

11.13.7. Responsabilidade solidária de todos os consorciados, tanto no compromisso de 
constituição do consórcio a ser firmado pelos licitantes, quanto no contrato a ser 
celebrado pelo Consórcio vencedor.  

 
11.13.8. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular 
de constituição do referido consórcio, conforme disposto no item 11.13.22, devidamente 
formalizado de acordo com o que estabelecem os arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404/1976, 
que dispõe sobre as Sociedades por Ações, devidamente registrado na Junta Comercial 
ou Cartório de Registro de Títulos, de acordo com a natureza das pessoas consorciadas. 

 
11.13.9. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Codevasf, 

visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação e qualificação 
técnica do consórcio original, exceto quando as empresas consorciadas decidirem fundir-
se em uma só que as suceda para todos os efeitos legais; 

 
11.13.10. O consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que 

possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de 
todos os documentos que forem apresentados; 

 
11.13.11. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão 

do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva; 
 

11.13.12. Para a participação em consórcio, será permitida a utilização de impresso padronizado do 
consórcio, criado especialmente para a apresentação das propostas do presente 
processo licitatório, bem como a utilização dos impressos próprios das empresas 
participantes do consórcio, ou, ainda, será permitido fazer uso das duas formas de 
apresentação de impressos aqui mencionadas. 

 
11.14. Habilitação da empresa subcontratada 
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11.14.1. NA FASE DE CONTRATAÇÃO, quando convocado pela 10ª/GTR – Gerência Técnica 
Regional, o licitante classificado em primeiro lugar, deverá encaminhar a documentação 
da empresa a ser subcontratada, juntamente com a documentação de habilitação da 
mesma, que comprove  a habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e a 
qualificação técnica do licitante e sua subcontratada, conforme exigido no subitem 
a seguir, necessária à execução da parcela do serviço subcontratado e declaração de 
que entre os responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou 
ocupantes de cargo comissionado na  Codevasf. 

 
11.14.2. A(s) Contratada(s), quando convocada(s) para assinatura do contrato e que tenha(m) 

indicado empresas a serem SUBCONTRATADAS, deverão apresentar os documentos 
abaixo relacionados, das referidas empresas, juntamente com sua documentação: 

 
a) Documentos exigidos no subitem 11.1.1 e alínea “a” do subitem 11.1.3 deste Edital; 
b) Comprovação de Atestado de Capacidade Técnica, de pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, de que executou serviços similares aos que serão 
subcontratados, observado o subitem 6.3 do Termo de Referência, Anexo I, parte 
integrante desse edital; e 

 
c) Declaração de que entre os responsáveis técnicos ou sócios não constam 

funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Codevasf; e 
 
11.15. Se a proposta ou o lance de maior não for aceitável ou se o licitante desatender às 

exigências de habilitação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) examinará a proposta ou 
o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao Edital. 
 

11.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e seus Anexos, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
12. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o Contrato/Ata de Registro de Preços, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  
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12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1. A adjudicação e a homologação da licitação são de responsabilidade da autoridade 

competente. 
 

13.2. Exauridos os eventuais recursos administrativos e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
 

13.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a 
aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade do item cotado, antes da 
homologação do certame. 

 
14. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORMAÇÃO DE CADASTRO 

DE RESERVA 
 
14.1. Homologada a licitação pela autoridade competente será formalizada a Ata de Registro 

de Preços nos termos do Anexo III deste Edital, com as licitantes classificadas em 
primeiro lugar na disputa havida dos itens constantes das Planilhas de Preços, 
constantes do Anexo I deste instrumento licitatório. 

 
14.2. A Codevasf procederá ao encaminhamento da Ata de Registro de Preços, devidamente 

preenchida com os itens nos quais o licitante foi classificado em primeiro lugar, ao 
endereço eletrônico informado na proposta desta, que procederá a sua impressão, caso 
seja necessário, e assinatura no prazo de 5 (cinco) dias úteis, remetendo-a a Codevasf 
para o endereço citado no item 1 deste Edital, se for o caso. 

 
14.2.1. O prazo previsto no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante a quem esta foi endereçada, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Codevasf. 

 
14.2.2. No caso do licitante se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

punições previstas neste Edital, o Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
14.3. Publicado o resultado da licitação no Diário Oficial da União - DOU, a Ata de Registro de 

Preço terá efeito de compromisso de fornecimento. 
 
14.4. A efetivação da Ata de Registro de Preços não obriga a Codevasf a firmar as 

contratações que dela poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
qualquer aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro 
de preços preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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14.5. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços será exigida das licitantes a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital. 

 
14.6. O licitante vencedor beneficiário que não fizer a comprovação referida no subitem 14.5 

acima terá sua proposta desclassificada, podendo a Codevasf convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os documentos 
habilitatórios e feita a negociação, assumir a colocação de primeiro classificado na Ata de 
Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

 
14.7. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 
14.7.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 
14.7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
 

a) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
b) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

 
14.7.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
14.7.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a 
sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
 
15. CONTRATAÇÃO 
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15.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, de acordo com a demanda da execução 
dos serviços constantes do Sistema de Registro de Preços – SRP, procederá a emissão 
da Nota de Empenho em favor do fornecedor beneficiário do(s) item(ns) respectivo(s), 
bem como da Ordem de Serviço ou da celebração do contrato correspondente, conforme 
o caso,  durante a vigência da Ata de Registro de Preços, remetendo-as pelo e-mail, 
visando a aquisição dos mesmos. 

 
15.1.1. O licitante vencedor beneficiário que não aceitar as condições estabelecidas na Ordem 

de Serviço ou não assinar o contrato, conforme o caso, não cumprindo assim as 
obrigações prescritas na Ata de Registro de Preço, estará sujeito às sanções previstas 
neste Edital. 

 
15.1.2. É facultado à Codevasf, quando o licitante vencedor beneficiário não aceitar a Ordem de 

Serviço ou não assinar o contrato, conforme o caso, nas condições estabelecidas, 
convocar outro licitante, obedecida a ordem de classificação, para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos 
requisitos de habilitação. 

 
15.1.3. O licitante vencedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá proceder a 

execução dos serviços em conformidade com as exigências prescritas no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 

 
15.2. Havendo necessidade de efetivação do instrumento contratual, as licitantes deverão 

atentar para o seguinte: 
 
15.2.1. O licitante vencedor será convocado por escrito para assinar o contrato na 10ª 

Superintendência Regional da Codevasf, em Palmas/TO, devendo comparecer no prazo 
de 5 (cinco) dias, contado a partir da data da convocação, ou assiná-lo digitalmente no 
mesmo prazo. 

 
15.2.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo licitante vencedor, no decorrer do prazo especificado no subitem 
acima, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Codevasf. 

 
15.2.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

 
15.2.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem 

como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação 
neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-
a às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais 
cabíveis. 

 
15.2.5. Na hipótese do não comparecimento do licitante vencedor para a assinatura do Contrato 

no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado à Codevasf, por 
intermédio do Agente de Contratação (Pregoeiro), convocar os licitantes remanescentes, 
por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, devendo, 
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inclusive, negociar diretamente com o licitante para que seja obtido melhor preço, ou 
revogar este Pregão, sem prejuízo das cominações legais previstas no item 25 deste 
Edital. 
 

15.2.6. A Codevasf providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União, 
considerando que tal publicação deverá ocorrer nos termos previstos no § 2º do art. 51 da 
Lei nº 13.303/2016. 

 
15.2.7. Se a proposta do licitante classificado em primeiro lugar não alcançar o quantitativo total 

estimado para o item ou grupo de itens, os demais licitantes que concordarem com a 
execução dos serviços ao preço do primeiro colocado também serão convocados, 
respeitada a ordem de classificação, para proceder à execução do serviço desejado, até 
que o quantitativo total seja atingido. 

 
16. CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 
16.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto no inciso VI do art. 81 da Lei n.º 
13.303/16. 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
c) ou na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados. 

 
16.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 

motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado.  

 
16.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

 
16.2.2. Na hipótese prevista no item 16.2.1, o gerenciador convocará os licitantes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
16.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 17, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
16.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 
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de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no inciso VI do art. 
81 da Lei n.º 13.303/16. 

 
16.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
16.3.1. Para fins do disposto no item 16.3, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido 

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 
16.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no item 17, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na legislação aplicável. 

 
16.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item 

16.3.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 
16.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 17, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
16.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no item 16.3 e subitem 16.3.1, o 

órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
16.3.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto inciso VI do art. 81 da Lei n.º 13.303/16. 

 
17. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
17.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

quando o fornecedor: 
 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 16.3.2; ou  
d) sofrer sanções previstas no art. 83, III da Lei 13.303/2016 e/ou nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17.1.1. Na hipótese prevista na alínea d) do item 17.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção.  

 
17.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa.  

 
17.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação.  

 
17.1.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

 
a) por razão de interesse público;  
b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;  
c) ou se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos subitens 16.2.3 e 
16.3.4. 

 
 
18. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contado do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 
 
18.2. Os Contratos/Ata de Registro de Preços decorrentes do SRP – Sistema de Registro de 

Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas neste Edital. 
 
19. ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
19.1. A Codevasf se propõe a pagar pela execução das obras/serviços, objeto desta licitação, o 

valor máximo global de R$ 28.500.761,40 (vinte e oito milhões quinhentos mil setecentos 
e sessenta e um reais e quarenta centavos) a preços de junho/2025, conforme indicado 
nas Planilhas de Quantidades e Preços Orçados, constantes no item 10 do Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital, sendo: 
 
− Item 1: 30 (trinta) unidades de espaços multiuso cobertos de 33,40 x 24,90 m: R$ 
28.500.761,40 (vinte e oito milhões quinhentos mil setecentos e sessenta e um reais 
e quarenta centavos), a preço unitário de R$ 950.025,38 (novecentos e cinquenta 
mil e vinte e cinco reais e trinta e oito centavos). 

 
19.2. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários ocorrerá no momento da 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.  
 



 
 

 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 
10ª Secretaria Regional De Licitações – 10ª/SL 

 

39 

 
20. GERENCIAMENTO, PARTICIPAÇÃO E ADESÃO  

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
20.1. O órgão gerenciador será a Codevasf. 

 
20.2. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 

Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

a) realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando 
for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com 
sua capacidade de gerenciamento; 

b) aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

i) os quantitativos considerados ínfimos;  

ii) a inclusão de novos itens; e 

iii) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 

c) consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, 
promover a adequação dos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização, e 
determinar a estimativa total de quantidades da contratação;  

d) realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou 
contratação direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de 
mercado realizadas pelos órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na 
hipótese de compra centralizada; 

e) promover, na hipótese de compra nacional, a divulgação do programa ou projeto 
federal, a pesquisa de mercado e a consolidação da demanda dos órgãos e das 
entidades da Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios beneficiados; 

f) confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância 
com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência ou 
projeto básico, caso o órgão ou a entidade gerenciadora entenda pertinente; 

g) promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles 
decorrentes, como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos ou às 
entidades participantes; 

h) remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 30 (do Decreto 
11.462/2023); 

i) gerenciar a ata de registro de preços; 

j) conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 

k) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham 
manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP; 
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l) verificar, pelas informações a que se refere a alínea “a” do inciso I do subitem 
19.3, se as manifestações de interesse em participar do registro de preços 
atendem ao disposto na legislação vigente e indeferir os pedidos que não a 
atendam; 

m) aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na 
contratação direta e registrá-las no SICAF; 

n) aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e registrá-las 
no SICAF; e 

o) autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo de até noventa 
dias para o órgão não participante efetivar a aquisição ou contratação solicitada, 
respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 

 
20.3. Constituem ainda obrigações do órgão gerenciador, quando da execução 

contratual: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

b) Verificar, no prazo fixado, a conformidade  e dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas nos objetos fornecidos, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio 
de comissão/serviços especialmente designado; 

e) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a 
ser solicitados pelo representante da Contratada; 

f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 

g) Permitir ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços o acesso ao local 
da entrega do objeto, desde que observadas as normas de segurança; 

h) Notificar o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços de qualquer 
irregularidade encontrada no fornecimento do objeto; 

i) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com aqueles praticados no mercado. 

 
20.3.1. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
 
20.4. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do 

registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua 
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e 
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei nº 
13.303/16 adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

I. registrar no SRP digital sua intenção de participar do registro de preços, 
acompanhada: 

a) das especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico 
adequado ao registro de preços do qual pretende participar; 

b) da estimativa de consumo; e 

c) do local de entrega; 

II. garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados 
e aprovados pela autoridade competente; 

III. solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o inciso 
I e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais; 

IV. manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua 
concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório 
ou da contratação direta; 

V. auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as 
atividades previstas nas alíneas d e g do subitem 20.2; 

VI. tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alterações, 
para o correto cumprimento de suas disposições; 

VII. assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a 
ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 

VIII. zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações 
contratuais; 

IX. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em 
relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao 
órgão ou à entidade gerenciadora e registrá-las no SICAF; e 

X. prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto 
à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. 

  
20.4.1. A dotação orçamentária referente a quantidades e valores da participação no processo 

de Intenção de Registro de Preços, dos órgãos participantes, é de inteira 
responsabilidade do órgão participante. 
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ADESÃO: 
 
20.5. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pelas 

Superintendências Regionais e pela Sede da Codevasf que não tenham participado do 
certame licitatório, considerando que o objeto em questão é específico da Codevasf, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem 
e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas pela gerenciadora. 

 
20.5.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
20.5.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a   

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 

 
20.5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

 
20.5.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

 
20.5.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

 
20.5.6. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e 
a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
20.6. Constituem obrigações do Contratado beneficiário da Ata: 
 
20.6.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes do edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e ainda: 
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20.6.2. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não da 
execução dos serviços a outro órgão da Administração Pública, não participante deste 
registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente registro de 
preço; 

 
20.6.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, procedência, prazo de validade, 
quando for o caso, ou informações pertinentes ao objeto do contrato, número do contrato 
e dados bancários para pagamento (banco, nome e código da agência e conta corrente); 

 
20.6.4. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, no caso de fornecimento de 
bens; 

 
20.6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o art. 76 

da Lei nº 13.303/16; 
 
20.6.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, objeto com 

avarias ou defeitos; 
 
20.6.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

 
20.6.8. Manter, durante toda a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
20.6.9. Assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato e aceitar a respectiva nota de empenho ou 

Ordem de Serviço, no prazo estabelecido no Edital.  
 
20.6.10. Pagar todos os tributos devidos em decorrência da execução das obras/serviços, bem 

como apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido neste Edital.  

 
20.6.11. A contratada deverá observar todas as obrigações legais, secundárias, de segurança e 

medicina do trabalho, ambientais, trabalhistas e demais aplicáveis e necessárias à 
execução do objeto do Edital. 

 
21. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
21.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 

multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato, que deverá ser entregue em até 10(dez) dias úteis 
após a assinatura do mesmo, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora 
autorizada pela SUSEP ou Fiança Bancária, a critério da contratada. 
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21.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
CODEVASF a promover a rescisão do contrato por descumprimento de suas cláusulas, 
conforme dispõe as condições contratuais. 
 

21.2. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue ao fiscal do contrato. 
 

21.3. A garantia na forma de Carta de Fiança Bancária ou seguro garantia deverá estar em 
vigor e com cobertura até 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência do 
contrato. 

 
21.4. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a 

“Garantia de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 
 
21.5. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, 

credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada 
somente por ordem da CODEVASF. 

21.6. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de 
aplicação de multas e de rescisão contratual, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 
 

21.7. A ordem de serviço não será emitida antes do recolhimento da garantia contratual. 
 

21.8. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor 
contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada 
e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em 
compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados. 

 
21.9. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma 

do disposto na cláusula de rescisão contratual, hipótese em que a garantia reverterá e 
será apropriada pela CODEVASF. 

 

21.10. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada, quando couber. 

 
 

 
22. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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22.1. Os prazos para execução do objeto e vigência do contrato são os estabelecidos no item 
11 do Termo de Referência, Anexo I que integra o presente Edital, e nos subitens 
abaixo. 

 
22.1.1. O prazo de execução será contado da data de emissão da Ordem de Serviço expedida 

pela CODEVASF. 
 
22.1.2. O prazo de vigência do contrato será contado da data de sua assinatura.  
 
22.2. O contrato terá eficácia legal a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da 

União, qualquer que seja o valor envolvido, tendo início e vencimento em dia de 
expediente na Codevasf, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser 
prorrogado, caso: 

a) haja interesse da Codevasf; 

b) sejam comprovadas todas as condições iniciais de habilitação, inclusive financeira, e 
qualificação da contratada, exigidas no curso do procedimento licitatório; 

c) seja constatada em pesquisa que os preços contratados permanecem vantajosos 
para a Codevasf; 

d) Esteja justificada e motivada tecnicamente por escrito, em processo correspondente; 

e) Esteja previamente autorizada pela autoridade competente. 

22.2.1. A prorrogação de vigência do contrato deverá ser devidamente justificada no respectivo 
processo administrativo. 

22.2.2. Os pedidos de prorrogação de vigência dos contratos pelo contratado serão analisados 
pelo Fiscal do Contrato e/ou ao titular da unidade orgânica demandante, que emitirá 
parecer quanto à necessidade de prorrogação e o encaminhará ao Gestor do Contrato 
para providências decorrentes. 

22.2.3. O Gestor do Contrato, de posse dos documentos que compõem a solicitação de 
prorrogação de vigência do contrato, emitirá Nota Técnica e submeterá à Assessoria 
Jurídica para emissão de parecer. 

22.2.4. Após emissão de parecer jurídico, sendo este favorável ao pleito, o Gestor do Contrato 
elaborará Proposição e submeterá à apreciação da Diretoria Executiva, com vistas à 
autorização para celebração de Termo Aditivo. 

22.2.5. Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse da CONTRATADA, somente será 
apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, até 30 (trinta) 
dias antes do vencimento do Contrato. 

22.3. A expedição da “Ordem de Serviço” somente se efetivará após a publicação do extrato do 
Contrato no “Diário Oficial da União” e entrega das “Garantias de Cumprimento do 
Contrato e Riscos de Engenharia”, na Unidade de Finanças da Codevasf. 
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22.4. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega do objeto 
contratado admitirão prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra 
algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

c) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
d) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem 
a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço; 

f) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

22.5. A cada prorrogação a CONTRATADA deverá apresentar prova de regularização com 
tributos (Fazenda Federal), Previdência Social (CND), DÉBITOS TRABALHISTAS 
(CNDT) e FGTS ou comprovante de regularidade do SICAF. Caso não se verifique que a 
empresa regularizou sua situação, estará sujeita às sanções previstas neste Edital, bem 
como ao enquadramento nos motivos do Art. 155 do Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da Codevasf. 

22.6. O Termo Aditivo que prorrogar vigência contratual que implique em alteração no valor do 
contrato conterá cláusula especificando o respectivo valor. 

 
23. FORMA DE PAGAMENTO 
 
23.1. O pagamento do objeto deste Edital será realizado conforme as condições estabelecidas 

no item 12 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, que faz parte integrante do 
mesmo. Será efetuado em reais, contra a apresentação das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pela Fiscalização da CODEVASF, e de acordo com o 
cumprimento dos seguintes eventos, observados ainda os subitens seguintes. 
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23.2. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do ateste pela fiscalização da Codevasf nas faturas/notas fiscais da 
contratada. 

 
23.2.1. O atesto da fiscalização deverá ser efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

entrega das faturas/notas fiscais. 
 

23.2.2. Caso a fiscalização não ateste as faturas/notas fiscais, os documentos apresentados 
serão devolvidos à empresa contratada, sendo o prazo estabelecido no subitem 23.2 
reiniciado após a entrega da nova documentação corrigida. 

 
23.3. As faturas deverão vir acompanhadas da documentação relativa a cada serviço faturado, 

devidamente atestado pela Fiscalização, isentas de erros ou omissões, com destaque 
das alíquotas tributárias incidentes e com a indicação do domicilio bancário, agência, 
localidade e número da conta corrente para recebimento dos respectivos créditos. 

 
23.4. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão 

da Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF, e, que cubram a execução do objeto. 
 

23.5. É de inteira responsabilidade da empresa contratada a entrega à CODEVASF dos 
documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, 
objetiva e ordenada, que, se não atendido, implica desconsideração pela CODEVASF 
dos prazos estabelecidos. 

 
23.6. O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela 

contratada do recolhimento: 
a. Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (art. 31, da Lei 

8.212/1991), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos 
funcionários identificados no Cadastro Nacional de Obras - CNO, da obra objeto da 
presente licitação. 

 
a1) No primeiro faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CNO, conforme 

art. 19, inc. II c/c art. 47, inc. X da IN 971/09 SRF. 
 
b. FGTS: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF – Guia de 

Recolhimento do FGTS com autenticação eletrônica, via bancária. 
 
c. ISS: Caso o município onde serão executadas as obras, não disponha de convênio 

com a Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do ISS, a Contratada deverá 
apresentar juntamente com a Nota Fiscal o formulário DAM – Documento de 
Arrecadação Municipal, correspondente ao valor do ISS da Nota Fiscal anteriormente 
apresentada, com a identificação do número da respectiva Nota Fiscal e alíquota 
incidente, com a devida autenticação Bancária, conforme Lei Complementar 
116/2003. 

 
d. O ISS deverá ser recolhido no local onde a obra será executada.  
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23.7. As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem apresentadas deverão 
corresponder à competência anterior ao mês da emissão da NFS apresentada. Quando o 
serviço for realizado em município conveniado com a Secretaria do Tesouro Nacional, 
ocorrerá, por parte da CODEVASF, a retenção do ISS, por intermédio do SIAFI. 

 
23.8. No caso da data de recolhimento do ISS ser posterior àquela citada ou ainda em caso de 

isenção, deverá ser apresentada declaração da Prefeitura com a indicação de sua data 
limite de recolhimento ou da condição de isenção. 

 
23.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar: 

a. Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos serviços 
realizados em atendimento à Lei 8.212/1991, bem como a IN 971/09 – SRF; 
 

b. Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos serviços 
realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003; 

 
c. O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, 

de acordo com o art. 2º, § 6º da IN/SRF nº 1.234/2012, ou informar a isenção, não 
incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de 
retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do 
documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 
23.10. As faturas só serão encaminhadas para pagamento depois de aprovadas pela área 

gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, caso contrário, serão, de forma 
imediata, devolvidas à empresa contratada para correções. 
 

23.11. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar 
a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
 

23.12. Não constituem motivos de pagamento pela CODEVASF serviços em excesso, 
desnecessários à execução do objeto e que forem realizados sem autorização prévia da 
Fiscalização. Não terá faturamento serviço algum que não se enquadre na forma de 
pagamento estabelecida neste Termo de Referência. 
 

23.13. A empresa contratada deverá manter situação regular junto ao Cadastro Informativo de 
Créditos do Setor Público Federal - CADIN, conforme disposto no Art. 6º da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002. 
 

23.14. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da contratada, 
esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente 
justificativas e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa 
regularizou sua situação, estará sujeita ao descumprimento do inc. IX do art. 69, da Lei 
13.303/2016. 
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23.15. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura 
do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratuais, ensejarão a revisão 
destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 
 

23.16. Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, 
por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou pessoais), não reflitam 
diretamente nos preços do objeto contratual. 
 

23.17. Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada 
consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o art. 81, 
inc. VI, da Lei 13.303/2016. 
 

23.18. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas. 
 

23.19. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado quanto aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à empresa pública ou à sociedade de 
economia mista a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o 
Registro de Imóveis, conforme § 1º do art. 77 da Lei 13.303/2016. 
 

23.20. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no 
subitem 23.2, caso em que a CODEVASF efetuará atualização financeira, aplicando-se a 
seguinte fórmula: 

 
 
Onde: 
 

- AM = Atualização Monetária; 
- P = Valor da Parcela a ser paga; 
- I = Percentual de atualização monetária, assim apurado: 

 

 
 
Onde: 
 

- i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”; 
- d = Número de dias em atraso no mês “m”; 
- m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária. 

 
23.20.1. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo o último índice 

conhecido. 
 

23.20.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão 
logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá 
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qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do 
acerto de índice. 

 
24. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

24.1. Conforme Item 13 do Termo de Referência, Anexo I deste edital: Os preços 
permanecerão válidos por um período de um ano, contados da data limite de 
apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte 
fórmula (desde que todos os índices tenham a mesma data base): 

Item 1 - Construção de Espaço Multiuso Coberto: 

𝑹 = 𝑽. (𝑻𝒊 − 𝑻𝒐)/𝑻𝒐 
 
Onde: 
- R: valor do reajustamento procurado 
- V: valor contratual a ser reajustado 
- Ti: é o índice nacional da construção civil (INCC) correspondente ao mês do aniversário 
da proposta 
- To: é o índice nacional da construção civil (INCC) inicial da mão de obra correspondente 
ao mês de apresentação da proposta. 

a) O índice a ser considerado no reajustamento será extraído das tabelas 
publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio 
Vargas, correspondente à coluna 47A da FGV – INCC BRASIL - DI - TODOS OS 
ITENS, cód. 1464783. 

24.2. Observando o disposto no item 13.1, a variação do índice de reajustamento será 
calculada pro rata die, respeitado o período de execução do objeto do contrato. 

24.3. Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do 
índice na data base original utilizando-se a seguinte fórmula: 

 
Sendo: 

-  = Valor desejado. Índice do mês de reajuste com data base original. 

-  = Índice do mês de reajuste com a nova data base. 

-  = Índice do mês em que mudou a tabela, na data base original. 

 
 

25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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25.1. Para a apuração das infrações contratuais ou outras cometidas nas Licitações Codevasf, 
a Codevasf, respeitado o contraditório e ampla defesa, deverá instaurar processo para 
apuração da responsabilidade do infrator, podendo impor as seguintes penalidades ao 
contratado ou licitante: 
 

I. Advertência;  

II. Multa, na forma descrita no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;  

III. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CODEVASF, por prazo não superior a 02 (dois) anos, o licitante e contratado que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 

contrato; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documento falso;  

c) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

e) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, 
devidamente justificado; 

f) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

h) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 

25.1.1. A sanção prevista no inciso I do subitem 25.1 consiste em uma comunicação formal ao 
licitante/contratado, advertindo-lhe sobre o descumprimento, de pequena relevância, de 
obrigação legal ou infração à Lei ou inexecução parcial de obrigação contratual principal 
ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar, 
nos dois casos, aplicação de sanção mais grave, determinando que seja sanada a 
impropriedade, notificando-o de que, em caso de inobservância ou reincidência, sanção 
mais elevada poderá ser aplicada. 

25.1.1.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem 
como não causem prejuízos à Codevasf 

25.1.2. As sanções definidas no inciso III do subitem 25.1 poderão ser majoradas em 1/2 (um 
meio) nos seguintes casos, em função do prazo base originário da sanção: 

a) Se o apenado for reincidente; e 
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b) Se a falta do apenado tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa. 

25.1.3. As sanções definidas no inciso III do subitem 25.1 poderão ser atenuadas em 1/4 (um 
quarto) nos seguintes casos em função do prazo base originário da sanção: 

a) Se o apenado não for reincidente;  

b) Se a falta do apenado não tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa;  

c) Se o apenado tiver reconhecido a falta e se dispuser a tomar medidas para corrigi-la; 
e  

d) Se o apenado comprovar a existência e a eficácia de procedimentos internos de 
integridade, de acordo com os requisitos do artigo 56 do Decreto nº. 11.129/2022. 

25.2. Aos atos praticados após a etapa da licitação poderão ser aplicadas as penalidades 
constantes do subitem 25.1 deste Edital.  

25.3. Na aplicação de sanções ao contratado será assegurada a observância do contraditório e 
ampla defesa, garantindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentação de defesa 
prévia pelo contratado.  

25.4. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa.  

25.5. A sanção prevista no inciso III do item 25.1 poderá também ser aplicada às empresas ou 
aos profissionais que, em razão dos contratos:  

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou  
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CODEVASF, em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

25.6. Constituem atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, as condutas 
descritas nos incisos de I a V, do art. 5º da Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 
sujeitando-se as empresas licitantes e as empresas contratadas às penalidades previstas 
no art. 6º, da mesma lei, seguindo a regulamentação do Decreto nº 11.129/2022. 

25.6.1. Os atos previstos no item 25.1, que também sejam tipificados como atos lesivos à lei 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, conforme 
regulamentação do Decreto nº 11.129/2022. 

25.7. Constitui crime contra a Administração Pública, sujeitando-se às penalidades do Código 
Penal Brasileiro, as condutas descritas nos artigos 337-E a 337-O, em razão do disposto 
no art. 41 da Lei 13.303/2016.  

25.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), sem prejuízo das multas previstas neste Edital 
e das demais cominações legais. 
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25.9. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da 
notificação da aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Codevasf. 

 
26. CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DA CODEVASF 

26.1. A Contratada deverá apresentar, quando da assinatura do contrato, o Termo de 
Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, devidamente 
assinado, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, sendo condição 
essencial para a referida assinatura. 

26.2. O código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf está disponível em: 
https://www.codevasf.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/estatuto-
regimentos-politicas-e-regulamentos/politicas/codigo-de-conduta-etica-e-
integridade.pdf/view 

26.3. O descumprimento do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf por 
empregado da empresa contratada, deverá ser comunicado formalmente ao 
representante legal da referida empresa.  

 

27. POLÍTICA DE COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO 

27.1. Tanto a Contratada, quanto a Codevasf, comprometem-se a observar os preceitos legais 
instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em 
especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e o Decreto nº 11.129/2022, de 11 de 
julho de 2022. 

 

27.2. Deverá ser observada a Política de Combate à Fraude e Corrupção, disponível em 
https://www.codevasf.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/estatuto-
regimentos-politicas-e-regulamentos/politicas, bem como a Cláusula Anticorrupção 
disposta no Anexo III - Minuta de Contrato deste Edital. 

 
28. POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

28.1. A Contratada deverá apresentar, quando da assinatura do contrato, o Termo de 
Observância a Política de Transações com Partes Relacionadas, devidamente assinado, 
conforme modelo constante do Anexo V deste Edital.  

28.2. Deverá ser observada a Política de Transações com Partes Relacionadas, disponível em 
https://www.codevasf.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/estatuto-
regimentos-politicas-e-regulamentos/politicas. 

 
29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Agente de Contratação (Pregoeiro) em contrário. 

29.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos 
unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em 
favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a 
composição orçamentária. 

29.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

29.4. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior, serão resolvidas pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou pela autoridade 
competente, desde que pertinentes com ao objeto do pregão e observada a legislação. 

29.5. A Minuta de Contrato e/ou Ata (Anexo III), regulamenta as condições de pagamento, 
reajustamento, responsabilidade, multas, e encerramento físico e financeiro do Contrato. 

29.6. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem 
durante a execução do presente contrato, especialmente as referentes a serviços extras. 
Serviços extras não contemplados na planilha de preços do licitante vencedor deverão ter 
seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser 
previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente. 

29.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

29.8. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que, a critério do Agente de Contratação (Pregoeiro), seja possível a 
aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública do pregão. 

29.9. A Codevasf poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como, desclassificar qualquer 
proposta ou desqualificar qualquer licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a 
capacidade financeira ou técnica da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza. 

29.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato. 

29.11. Responsabiliza-se o licitante vencedor por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier 
causar à Codevasf e a terceiros, em decorrência da execução do contrato. 
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29.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Codevasf. 

29.13. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação. 

29.14. Este Edital e seus Anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com o licitante 
vencedor, independente de transcrições. 

29.15. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do estado do Tocantins será o competente 
para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Palmas/TO, 06 de outubro de 2025. 

 
 

___________________________________ 
CÉSAR FÉLIX FRAGOSO 

Superintendente Regional - 10ª/SR 
 
Processo n.º 59506.000002/2025-17-e 



 
 

 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- Codevasf 
10ª Secretaria Regional De Licitações – 10ª/SL 

 

56 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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ANEXO II 
 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA   
 

OBS.: Deverão ser respeitados os preços máximos, unitários e global orçados 
 pela Codevasf. 
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ANEXO II 
 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
ITEM 01  

 
DADOS DO PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
EMAIL: 
SITE: 
 
 
À 
CODEVASF – 10ª/SR 
Prolongamento da Av. NS 10, cruzamento com a Av. LO 18 Sentido Norte Bloco B Lot - Água Fria, 
Palmas - TO, 77008-900  
Ref.: Edital  nº 90002/2025 
 
Prezados Senhores, 
 

Tendo examinado o Edital nº 90002/2025 e seus elementos técnicos constitutivos, nós, abaixo-
assinados, oferecemos proposta para Execução dos Serviços de construção de espaços multiuso 
cobertos em diversos municípios inseridos na área de atuação da CODEVASF, no estado do 
Tocantins, para o Item I, pelo valor global de R$ __________,___ (VALOR TOTAL POR EXTENSO, 
EM REAIS), aplicado um percentual de desconto de ____% (______), de acordo com a planilha de 
preços em anexo, que é parte integrante desta proposta. 

 
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo fixado no Edital 
e Anexos, observando rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer 
outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções 
da CODEVASF, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos 
trabalhos, de conformidade com as especificações. Caso nossa proposta seja aceita, obteremos 
garantia de um Banco num valor que não exceda 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, para a 
realização do contrato. 
 
Foram utilizados em nosso orçamento a Taxa de BDI de: Serviços: xx,xx%; Fornecimento: xxx%; e 
Encargos Sociais: xx,xx%. O Regime Tributário a que estamos sujeitos é o de (Lucro Real) ou (Lucro 
Presumido). 
 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a 
data fixada para abertura das propostas, ou seja, __/___/__, representando um compromisso que 
pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração do prazo. 
 
Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato 
de obrigação entre as partes. 
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Na oportunidade, credenciamos junto à Codevasf o Sr. __________________, carteira de Identidade 
nº _________________, Órgão Expedidor ____________, ao qual outorgamos os mais amplos 
poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e 
documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 
 
Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa, que 
que conhece o local onde serão executadas as obras, se inteirou dos dados indispensáveis à 
apresentação da proposta, e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que 
incidam ou venham a incidir sobre a execução das obras, tendo obtido todas as informações 
necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato,  e que nossa proposta 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal e nas leis trabalhistas, normas infralegais, convenções coletivas de trabalho e 
que não será transferida à Codevasf a responsabilidade por seu pagamento. 
 
Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e 
seus anexos e que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive aquelas relativas 
a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas 
oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as 
despesas relativas à mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que 
nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à CODEVASF. 
 
Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta, e 
ainda, que concordamos plenamente com as condições constantes no presente Edital e seus 
anexos, e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos e despesas, de qualquer 
natureza, incidentes sobre o fornecimento 
 
 

 
Atenciosamente, 
 

______________________________________ 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 
 
 

_________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO II 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído 
da (empresa ou Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no 
item (completar) do Edital nº 90002/2025, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 
(a) a proposta apresentada para participar da licitação de nº 90002/2025 foi elaborada de maneira 
independente (Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da licitação de nº 90002/2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação de nº 90002/2025 não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação 
de nº90002/2025 por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação de nº 90002/2025 quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº 90002/2025 não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação de nº 90002/2025 antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação; 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº 90002/2025 não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da CODEVASF antes da abertura oficial das propostas; e  
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 

______________________________, em ___ de ___________________ de ________ 
 

____________________________________________________ 
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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ANEXO II 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COTA DE APRENDIZAGEM 
 
 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no 
art. 429 da CLT. 

(   )  SIM         (   )  NÃO 

  

Atenciosamente, 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA E/OU DE CONTRATO 
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ANEXO IV 
 

TERMO DE OBSERVÂNCIA AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DA 
CODEVASF 
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Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf 

Nº do Instrumento: (Informar contrato, convênio ou instrumento congênere.) 

Período de Vigência do Instrumento: (Informar Período.) 

Finalidade do Instrumento: (Informar finalidade.) 

A pessoa física/jurídica      , CPF/CNPJ nº       , por meio de seu representante legal 
abaixo subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas 
estabelecidas no Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf e compromete-se a respeitá-las 
e cumpri-las integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício 
de suas atividades nas dependências da Codevasf ou para a Empresa. 

Compreendo que o Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf reflete o compromisso 
com a dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais que devem nortear 
o serviço público, seja no exercício do cargo em comissão, função de confiança ou gratificada ou 
emprego, ou fora dele, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações de 
corrupção e conhecer e cumprir as normas previstas na Lei 12.846/2013 ("Lei Anticorrupção"), 
regulamentada pelo Decreto nº 11.129/2022.  

Assumo, também, a responsabilidade de denunciar à Ouvidoria e/ou Comissão de Ética da 
Codevasf sobre qualquer comportamento ou situação que esteja em desacordo com as disposições 
do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, por meio dos seguintes canais: 

 Ouvidoria da Codevasf: https://sistema.ouvidorias.gov.br 

 Comissão de Ética da Codevasf: etica@codevasf.gov.br. 

A assinatura deste Termo é expressão de livre consentimento e concordância do cumprimento 
das normas, políticas e práticas estabelecidas no Código de Conduta Ética e Integridade da 
Codevasf. 

(Informar o local.) , (Dia.) de (Mês.) de (Ano.) 

   

Assinatura / carimbo do responsável/representante legal 

Nome completo:        

CPF:        

Cargo:        
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ANEXO V – TERMO DE OBSERVÂNCIA A POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES 
RELACIONADAS E DE IDENTIFICAÇÃO DE PARTES RELACIONADAS 
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Termo de Observância da Política de Transações com Partes Relacionadas da Codevasf e 
de Identificação de Partes Relacionadas Externas 

Nº do Instrumento: (Informar contrato, convênio ou instrumento congênere.) 

Período de Vigência do 
Instrumento: 

(Informar Período.) 

Finalidade do 
Instrumento: 

(Informar finalidade.) 

  

A pessoa física/jurídica      , CPF/CNPJ nº       , por meio de seu representante legal abaixo 
subscrito, declara que: 

i) está ciente, afirma aderência e concordância com as normas e práticas estabelecidas na 
Política de Transações com Partes Relacionadas da Codevasf; 

ii) compreende que, nos termos da Política, deve informar à Codevasf se existem membros da 
sua família ou de membros das famílias dos sócios/acionistas, e correlatos, até o 2º grau 
(detalhamento na Tabela 1), para fins de identificação de quaisquer transações entre eles e a 
Codevasf; 

Conforme disposto acima, assinale uma das opções abaixo: 

a. (     ) Declara, para fins de cumprimento da Política de Transações com Partes Relacionadas 
da Codevasf, que não tem conhecimento de membro da minha família ou de membros das 
famílias dos sócios/acionistas, até 2º grau e correlatos, que diretamente ou por meio de 
entidade tem relação direta ou indireta de forma contratual, trabalhista ou negocial com a 
Codevasf.  

b. (     ) Declara, para fins de cumprimento da Política de Transações com Partes Relacionadas 
da Codevasf, que tem conhecimento de membro da minha família ou de membros das 
famílias dos sócios/acionistas, até 2º grau e correlatos, que diretamente ou por meio de 
entidade tem relação contratual, trabalhista ou negocial com a Codevasf, e presto as 
seguintes informações:  

Pessoa física ou sócio/acionista que tem relação com a Codevasf*: 

Nome da 
Pessoa 
Física: 

Grau de 
Parentesco: 

Nome do Agente 
Público da 
Codevasf: 

Forma da Relação com a 
Codevasf 

                      Pai, Mãe, Padrasto, 
Madrasta, Filho, 

Neto, Outro 

                                Conselheiro, Diretor, 
Empregado, Comissionado, 
Prestador de Serviço, Outro. 

        

        

        

* Preencher apenas se for assinalado o item ii) b. 
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A assinatura deste Termo é expressão de livre consentimento e concordância do 
cumprimento das normas e práticas estabelecidas na Política de Transações com Partes 
Relacionadas da Codevasf disponível em: 
  

(Informar o local.) , (Dia.) de (Mês.) de (Ano.) 
         

  
      

Assinatura / carimbo do responsável/representante legal 
Nome completo:        

CPF:        
Cargo:        

  
  

Tabela 1: Demonstração de parentes em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade 
até o 2° grau, nas relações de trabalho ou emprego. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 90002/2025 

PROCESSO Nº 59506.000002/2025-17-e 

 ITEM 01 

 

Aos ____ dias de _____ do ano de ____, a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES 

DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF, empresa pública federal, inscrita no CNPJ 

nº 00.399.857/0001-26, autorizada sua criação pela Lei nº 6.088/1974, com alterações 

posteriores, entidade integrante da Administração Pública Indireta (art. 4º, II, “b”, do Decreto-Lei nº 

200/1967), vinculada ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR, nos 

termos do Decreto 11.830/2023, com Sede no Setor de Grandes Áreas Norte, Quadra 601, 

Conjunto I, CEP 70.830-019, Brasília, Distrito Federal, doravante denominada CODEVASF, 

através da 10ª Superintendência Regional, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0038-18, 

com sede em Palmas, Tocantins, Bloco B da Embrapa Pesca e Aquicultura, situada no 

Prolongamento da Av. NS 10, Cruzamento com Av. LO 18, Sentido Norte, Loteamento Água Fria, 

CEP 77.008-900, neste ato representada por seu Superintendente Regional, CÉSAR FÉLIX 

FRAGOSO, matrícula 1213407, de acordo com a Lei nº 13.303/2016, Lei Complementar nº 

123/2006, Decreto nº 8.538/2015 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação 

da proposta apresentada no Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 90002/2025, com o 

objeto detalhado nesta Ata, cujo resultado foi publicado no Diário Oficial da União em 

____/___/_____, seção ___, p. ___ e homologado pela Resolução nº ____, de __/___/___ da 

Diretoria Executiva, constante do Processo nº 59506.000002/2025-17-e, RESOLVE registrar os 

preços da seguinte empresa detentora da Ata: _____________________ – CNPJ nº 

______________, com sede na ______________________, CEP: ______, telefone nº 

(___)________, E-mail: ___________, representada por seu representante legal, Sr(a). 

________________, matrícula nº _______ (ou CPF em padrão mascarado), atendendo às 

condições previstas no Edital e às constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em 

conformidade com os itens a seguir elencados, com suas características e respectivas 

quantidades, mediante as condições seguintes:  

 

1. DO OBJETO 
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1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual execução de serviços 

de construção de espaços multiuso cobertos em diversos municípios inseridos na área de 

atuação da CODEVASF, no estado do Tocantins, especificado no item 01 do Termo de 

Referência, anexo I do edital de SRP nº 90002/2025, que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO 

SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF – através da 10ª Superintendência 

Regional. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelas 

Superintendências Regionais e pela Sede da Codevasf que não tenham participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas pela gerenciadora. 

4.2. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada apenas pelas 

Superintendências Regionais e pela Sede da Codevasf que não tenham participado do 

certame licitatório, considerando que o objeto em questão é específico da Codevasf, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas pela gerenciadora. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. (m²) VALOR UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR GLOBAL 
(EM R$) 

1  
 

  

VALOR TOTAL   
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4.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a   

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

ata. 

4.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

4.7. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.8. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação deverá observar o disposto 

no Procedimento para Processos de Adesão a Atas de Registro de Preços da Codevasf. 

5. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contado do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 
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5.2. A existência de preços registrados não obriga a CODEVASF a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto 

pretendido, sendo assegurado ao detentor do registro preferência na aquisição dos 

materiais ou implementos em igualdade de condições. 

6.  DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Durante a realização dos serviços contratados deverá ser observado o disposto no Edital 

de Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 90002/2025 e seus anexos. 

7. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 

a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto no inciso VI do art. 

81 da Lei n.º 13.303/16. 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

c) ou na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados. 

7.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 

motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 
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7.2.2. Na hipótese prevista no item 7.2.1, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado. 

7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 8, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 

de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no inciso VI do art. 81 

da Lei n.º 13.303/16. 

7.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.3.1. Para fins do disposto no item 7.3, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do disposto no item 8, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na legislação aplicável. 

7.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item 

7.3.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
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7.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 8, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no item 7.3 e subitem 7.3.1, o órgão 

ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

7.3.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto inciso VI do art. 81 da Lei n.º 13.303/16. 

8. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando 

o fornecedor: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.3.2; ou  

d) sofrer sanções previstas no art. 83, III da lei 13.303/2016 e/ou nos incisos III ou IV 

do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese prevista na alínea d) do item 8.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção.  

8.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa.  

e-DOC 42515E0D
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC 42515E0D

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=42515E0D
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


 

 

End.:  10ª Superintendência Regional - Bloco B da Embrapa Pesca e Aquicultura, situada no Prolongamento da Av. NS 10, 
Cruzamento com Av. LO 18, Sentido Norte, Loteamento Água Fria, CEP 77.008-900. Palmas/TO. 

 

Tel: (63) 3026-8890                                www.codevasf.gov.br                       e-mail:  10a.sl@codevasf.gov.br 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Secretaria Regional de Licitações – 10ª/SL 

8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificação.  

8.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) por razão de interesse público;  

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;  

8.6. ou se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos subitens 7.2.3 e 7.3.4 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O detentor da Ata de Registro de Preços estará sujeito à aplicação das sanções 

administrativas previstas no item 25 do Edital nº 90002/2025, no caso de descumprimento 

parcial ou total das condições estipuladas.  

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 

o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

abaixo, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
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IV - sofrer sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração ou ser declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

10. DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

10.1. A contratação e os demais atos inerentes à presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizados, caso a caso, pelo Sr. Diretor-Presidente da Codevasf, e, no caso dos órgãos 

usuários, pela respectiva autoridade responsável de cada órgão. 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 90002/2025, 

seus anexos, e a proposta da empresa ______________ vencedora dos itens relacionados 

no item 2 desta Ata para certame supramencionado. 

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 81 da Lei nº 13.303/2016. 

11.3. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do estado do Tocantins, será o competente 

para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

11.4. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 13.303 de 30 de 

junho de 2016, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Codevasf e demais 

normas aplicáveis. 

 

Palmas/TO, _____ de _____ de 2025. 

_____________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador 

(Cargo) 

CODEVASF 
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________________________________________________ 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

(Nome da empresa) 
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CONTRATO que entre si fazem a 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS 
VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 
PARNAÍBA-CODEVASF e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma abaixo. 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - 

CODEVASF, empresa pública federal, inscrita no CNPJ nº 00.399.857/0001-26, autorizada sua 

criação pela Lei nº 6.088/1974, com alterações posteriores, entidade integrante da Administração 

Pública Indireta (art. 4º, II, “b”, do Decreto-Lei nº 200/1967), vinculada ao Ministério da Integração e 

do Desenvolvimento Regional - MIDR, nos termos do Decreto 11.830/2023, com Sede no Setor de 

Grandes Áreas Norte, Quadra 601, Conjunto I, CEP 70.830-019, Brasília, Distrito Federal, 

doravante denominada CODEVASF, através da 10ª Superintendência Regional, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0038-18, com sede em Palmas, Tocantins, Bloco B da Embrapa 

Pesca e Aquicultura, situada no Prolongamento da Av. NS 10, Cruzamento com Av. LO 18, Sentido 

Norte, Loteamento Água Fria, CEP 77.008-900, neste ato representada por seu Superintendente 

Regional, CÉSAR FÉLIX FRAGOSO, matrícula 1213407, e a empresa 

_____________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, estabelecida 

na __________________________, CEP _________, doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por ____________________, matrícula nº ________ (ou CPF no padrão 

mascarado), resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com a autorização da Diretoria 

Executiva da Codevasf, expressa na Resolução nº ____, de ___ de ________ de ____, constante 

à Peça __ do Processo nº 59506.000002/2025-17-e que, na forma do art. 68 da Lei nº 

13.303/2016, será regulado pelas cláusulas e condições seguintes, aplicando-se, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado:  

 
1. Cláusula Primeira - OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato é a Execução de serviços de construção de espaços 

multiuso cobertos em diversos municípios inseridos na área de atuação da CODEVASF, no 
estado do Tocantins, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital 90002/2025. 
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
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 DE MEDIDA 

1  unid 

 
2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS  

 
2.1. Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este 

instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente 
contrato, independentemente de transcrição: 

a) Edital nº 90002/2025 e seus Anexos; 

b) Termo de Referência e Anexos; 

c) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de ___/___/__. (informar 
a data); 

d) Ata de Registro de Preços; 

e) Cronograma físico-financeiro; 

f) Matriz de Risco; 

g) Demais documentos contidos no Processo nº 59506.000002/2025-17. 
 

2.2. Em caso de divergência entre os documentos mencionados no item anterior e os termos 
deste contrato, prevalecerão os termos deste último. 

 
3. Cláusula Terceira - PRAZO 
 
3.1. O prazo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da 

assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das 
partes.  
 

3.2. O prazo máximo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa 
das partes. 
 

3.1.1 O prazo de execução será contado da data de emissão da Ordem de Serviço expedida 
pela CODEVASF. 
 

3.3. A formalização do início da execução das atividades será mediante Ordem de Serviço, 
devidamente assinada pela Autoridade Competente. 
 

3.4. A Ordem de Serviço deverá ser emitida em até 180 dias da assinatura do contrato, 
prorrogável até o limite de 365 dias. 
 

3.5. A Ordem de Serviço somente será emitida após a integralização da Garantia de Execução.  
 

3.6. O início das obras será condicionado à obtenção da anuência ambiental, conforme 
legislação do órgão ambiental competente. 

 
3.7. O contrato terá eficácia legal a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da 

União, qualquer que seja o valor envolvido, tendo início e vencimento em dia de expediente 
na Codevasf, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado, 

e-DOC D236CC57
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC D236CC57

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=D236CC57
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


     
 

 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Secretaria Regional de Licitações – 10ª/SL 

 

 
________________________________________________________________________________________ 

Página 3 de 31 
 

caso: 

a) haja interesse da Codevasf; 

b) sejam comprovadas todas as condições iniciais de habilitação, inclusive 
financeira, e qualificação da contratada, exigidas no curso do procedimento 
licitatório; 

c) seja constatada em pesquisa que os preços contratados permanecem vantajosos 
para a Codevasf; 

d) Esteja justificada e motivada tecnicamente por escrito, em processo 
correspondente; 

e) Esteja previamente autorizada pela autoridade competente. 

 
3.7.1. A prorrogação de vigência do contrato deverá ser devidamente justificada no respectivo 

processo administrativo. 
 
3.7.2. Os pedidos de prorrogação de vigência dos contratos pelo contratado serão analisados 

pelo Fiscal do Contrato e/ou ao titular da unidade orgânica demandante, que emitirá 
parecer quanto à necessidade de prorrogação e o encaminhará ao Gestor do Contrato 
para providências decorrentes. 

 
3.7.3. O Gestor do Contrato, de posse dos documentos que compõem a solicitação de 

prorrogação de vigência do contrato, emitirá Nota Técnica e submeterá à Assessoria 
Jurídica para emissão de parecer. 

 
3.7.4. Após emissão de parecer jurídico, sendo este favorável ao pleito, o Gestor do Contrato 

elaborará Proposição e submeterá à apreciação da Diretoria Executiva, com vistas à 
autorização para celebração de Termo Aditivo. 

 
3.7.5. Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse da CONTRATADA, somente será 

apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, até 30 (trinta) dias 
antes do vencimento do Contrato. 

 
3.8. A expedição da “Ordem de Serviço” somente se efetivará após a publicação do extrato do 

Contrato no “Diário Oficial da União” e entrega das “Garantias de Cumprimento do Contrato 
e Riscos de Engenharia”, na Unidade de Finanças da Codevasf. 
 

3.9. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega do objeto 
contratado admitirão prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada 
a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos 
seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 
 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei; 

c) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
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d) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou 
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição 
de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, 
vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma 
financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento 
de bens ou execução de obra ou serviço; 

f) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 

3.10. A cada prorrogação a CONTRATADA deverá apresentar prova de regularização com 
tributos (Fazenda Federal), Previdência Social (CND), DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT) 
e FGTS ou comprovante de regularidade do SICAF. Caso não se verifique que a empresa 
regularizou sua situação, estará sujeita às sanções previstas neste Edital, bem como ao 
enquadramento nos motivos do Art. 155 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos 
da Codevasf. 
 

3.11. O Termo Aditivo que prorrogar vigência contratual que implique em alteração no valor do 
contrato conterá cláusula especificando o respectivo valor. 

 
4. Cláusula Quarta - VALOR 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ ...... (..............), obedecidos ao preço global constante 
da Proposta Financeira da CONTRATADA.  

4.2. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela CODEVASF não poderá ser 
ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar. 

4.3. A infringência do disposto no item anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas 
licitações ou assinar contratos com a CODEVASF, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir 
da verificação do evento. 

4.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. No caso de omissão, 
considerar-se-ão como inclusas nos preços. 

 
5. Cláusula Quinta - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas correrão à conta do Programa de Trabalho nº _____(citar o programa de 
trabalho do qual correrão as despesas), sob a gestão da a 10ª Superintendência Regional 
da Codevasf, conforme Nota de Empenho nº _____, emitida em __/__/20__. 

 
6. Cláusula Sexta -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

e-DOC D236CC57
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC D236CC57

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=D236CC57
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


     
 

 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Secretaria Regional de Licitações – 10ª/SL 

 

 
________________________________________________________________________________________ 

Página 5 de 31 
 

6.1. Os pagamentos dos serviços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas 
medições mensais conforme o que foi efetivamente executado no período, e contra a 
apresentação da Fatura/Notas Fiscais, devidamente atestada pela fiscalização da Codevasf, 
formalmente designada, do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de 
competência e da apresentação pela contratada do livro Diário de Obras assinado pelo 
fiscal do contrato e pelo preposto da contratada, observando-se o disposto no item 12 do 
Termo de Referência e nos subitens seguintes:  

6.1.1. A Codevasf somente pagará a CONTRATADA pelos serviços efetivamente executados, 
com base nos preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de 
reajustamento e reequilíbrio econômico-financeiro e atualização financeira. 
 

6.1.2. Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados, 
mediante atesto pelo fiscal do contrato. 
 

6.1.3. Nos preços apresentados pela Licitante deverão estar incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a execução das obras e dos serviços, de acordo com as condições previstas 
no Edital e seus anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída 
pelos trabalhos contratados e executados. 
 

6.2. O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilização será no valor 
apresentado na proposta da Licitante, respeitado o valor máximo constante da Planilha de 
Custos do Valor do Orçamento de Referência – Anexo ao Termo de Referência, parte 
integrante do Edital 90002/2025, da seguinte forma: 

a) Instalação do canteiro: devidamente instalado e de acordo com o cronograma 
físico-financeiro proposto. Pagar-se-á somente um canteiro por munícipio; 

b) Mobilização: serão medidos e pagos proporcionalmente ao efetivamente realizado. 
c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização. 

 

6.3. Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) – será pago conforme o percentual de 
serviços executados (execução física) no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se 
ao recurso total destinado para o item, sendo que ao final da obra o item será pago 
proporcionalmente ao executado: 

 

 
 

 
6.3.1. Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) terá como unidade, na Planilha de 

Custos, a medida “global”, e será pago mensalmente o valor absoluto, com no máximo 
duas casas decimais, oriundo do produto entre o percentual da fórmula supracitada e o 
valor total da “AM”. 
 

6.3.2. Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela Codevasf, será pago o 
valor total da Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) prevista no período da 
medição. Os valores atribuídos à Administração Local devem ser pagos proporcionalmente 
ao avanço físico financeiro da obra.  
 

6.3.3. O aditivo financeiro da Administração Local/Manutenção do canteiro de obras (AM) não 
está atrelado à prorrogação de prazo contratual. Seu acréscimo decorre apenas em virtude 
de acréscimos financeiros realizados ao contrato, por meio de aditivos de valor. Além 

e-DOC D236CC57
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC D236CC57

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=D236CC57
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


     
 

 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Secretaria Regional de Licitações – 10ª/SL 

 

 
________________________________________________________________________________________ 

Página 6 de 31 
 

disso, a CONTRATADA deverá demonstrar efetivamente o acréscimo da estrutura de 
Administração Local/Manutenção do canteiro de obras (AM), disponibilizada para execução 
dos serviços. 

6.4. O cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigências deste 
TR e ser entendido como primeira estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. 
Com base nesse cronograma de licitação, será ajustado um cronograma de execução de 
acordo com a programação física e financeira existente por ocasião da emissão da ordem 
de serviço, ou durante a execução do contrato, desde que devidamente autuado em 
processo, contemporâneo à sua ocorrência (Art. 81 da Lei nº 13.303/2016). 

6.5. É condição obrigatória para o ateste das medições a apresentação, por parte da contratada, 
do Diário de Obras, assim como os resultados dos ensaios de controle tecnológico, 
assinado pelo fiscal da obra e pelo preposto da contratada. 

6.6. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados 
a partir do ateste pela fiscalização da Codevasf nas faturas/notas fiscais da contratada. 

 
6.6.1. O atesto da fiscalização deverá ser efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

entrega das faturas/notas fiscais. 
 
6.6.2. Caso a fiscalização não ateste a faturas/notas fiscais, os documentos apresentados serão 

devolvidos à empresa contratada, sendo o prazo estabelecido no subitem 6.6 reiniciado 
após a entrega da nova documentação corrigida. 

 

6.7. As Faturas/Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da documentação relativa a cada 
fornecimento faturado, devidamente atestado pela Fiscalização, isentas de erros ou 
omissões, com destaque das alíquotas tributárias incidentes e com a indicação do domicilio 
bancário, agência, localidade e número da conta corrente para recebimento dos respectivos 
créditos. 

6.8. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da 
Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF, e, que cubram a execução do objeto 

6.9. É de inteira responsabilidade da empresa contratada a entrega à CODEVASF dos 
documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, 
objetiva e ordenada, que, se não atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos 
prazos estabelecidos. 

6.10. O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela 
contratada do recolhimento: 

a. Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (art. 31, da Lei 
8.212/1991), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos 
funcionários identificados no Cadastro Nacional de Obras - CNO, da obra objeto 
da presente licitação. 

 
a1) No primeiro faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CNO, 

conforme art. 19, inc. II c/c art. 47, inc. X da IN 971/09 SRF. 
 
b. FGTS: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF – Guia de 

Recolhimento do FGTS com autenticação eletrônica, via bancária. 
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c. ISS: Caso o município onde serão executadas as obras, não disponha de convênio 

com a Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do ISS, a Contratada 
deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal o formulário DAM – Documento 
de Arrecadação Municipal, correspondente ao valor do ISS da Nota Fiscal 
anteriormente apresentada, com a identificação do número da respectiva Nota 
Fiscal e alíquota incidente, com a devida autenticação Bancária, conforme Lei 
Complementar 116/2003. 

 
d. O ISS deverá ser recolhido no local onde a obra será executada.  

6.11. As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem apresentadas deverão 
corresponder à competência anterior ao mês da emissão da NFS apresentada. Quando o 
serviço for realizado em município conveniado com a Secretaria do Tesouro Nacional, 
ocorrerá, por parte da CODEVASF, a retenção do ISS, por intermédio do SIAFI. 

6.12. No caso da data de recolhimento do ISS ser posterior àquela citada ou ainda em caso de 
isenção, deverá ser apresentada declaração da Prefeitura com a indicação de sua data 
limite de recolhimento ou da condição de isenção. 

6.13. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar: 

a. Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos serviços 
realizados em atendimento à Lei 8.212/1991, bem como a IN 971/09 – SRF; 
 

b. Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos serviços 
realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003; 

 
c. O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na 

fonte, de acordo com o art. 2º, § 6º da IN/SRF nº 1.234/2012, ou informar a 
isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, 
sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor 
total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou 
serviço. 

6.14. As faturas só serão encaminhadas para pagamento depois de aprovadas pela área gestora, 
e deverão estar isentas de erros ou omissões, caso contrário, serão, de forma imediata, 
devolvidas à empresa contratada para correções. 

6.15. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a 
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

6.16. Não constituem motivos de pagamento pela CODEVASF serviços em excesso, 
desnecessários à execução do objeto e que forem realizados sem autorização prévia da 
Fiscalização. Não terá faturamento serviço algum que não se enquadre na forma de 
pagamento estabelecida no Termo de Referência. 

6.17. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da contratada, 
esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente 
justificativas e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa 
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regularizou sua situação, estará sujeita ao descumprimento do inc. IX do art. 69, da Lei 
13.303/2016. 

6.18. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do 
contrato, de comprovada repercussão nos preços contratuais, ensejarão a revisão destes, 
para mais ou para menos, conforme o caso. 

6.19. Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por 
sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou pessoais), não reflitam diretamente 
nos preços do objeto contratual. 

6.20. Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada 
consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o art. 81, inc. 
VI, da Lei 13.303/2016. 

6.21. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas. 

6.22. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado quanto aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à empresa pública ou à sociedade de 
economia mista a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o 
Registro de Imóveis, conforme § 1º do art. 77 da Lei 13.303/2016. 

6.23. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 
6.6, caso em que a CODEVASF efetuará atualização financeira, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

 
AM = P x I, onde: 
AM = Atualização Monetária; 
P = Valor da Parcela a ser paga; e 
I = Percentual de atualização monetária, assim apurado: 
 
I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde: 
 
i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”; 
d = Número de dias em atraso no mês “m”; 

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária 
 

6.23.1. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice 
conhecido. 
 

6.23.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão 
logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá 
qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do 
acerto de índice. 

 
7. Cláusula Sétima – REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
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7.1. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contados da data limite de 
apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte 
fórmula (desde que todos os índices tenham a mesma data base), para cada um dos itens, 
serão adotados os critérios de reajustamento previstos no item 13 do Termo de Referência, 
Anexo I do Edital nº 90002/2025. 

- Item 1 - Construção de Espaço Multiuso Coberto: 

 
𝑹 = 𝑽. (𝑻𝒊 − 𝑻𝒐)/𝑻𝒐 

 

Onde: 

R: valor do reajustamento procurado 

V: valor contratual a ser reajustado 

Ti: é o índice nacional da construção civil (INCC) correspondente ao mês do 
aniversário da proposta 

To: é o índice nacional da construção civil (INCC) inicial da mão de obra 
correspondente ao mês de apresentação da proposta. 

7.2. O índice a ser considerado no reajustamento será extraído das tabelas publicadas na 
revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas, correspondente à 
coluna 6 da FGV – Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), cód. 160868. 

7.3. Observado o disposto no item 7.1, a variação do índice de reajustamento será calculada pro 
rata die, respeitado o período de execução do objeto do contrato. 

7.4. Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice 
na data base original utilizando-se a seguinte fórmula: 

 
 
Sendo: 

-  = Valor desejado. Índice do mês de reajuste com data base original. 
-  = Índice do mês de reajuste com a nova data base. 
-  = Índice do mês em que mudou a tabela, na data base original. 

 
 

8. Cláusula Oitava -  MULTA 

8.1. Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a 
aplicação de multa de 10% (dez por cento) do contrato, independente das demais sanções 
previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos. 

 
8.2. Nos casos de inexecução parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, será 

cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor da parte não executada do contrato, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais. 

 

e-DOC D236CC57
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC D236CC57

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=D236CC57
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


     
 

 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Secretaria Regional de Licitações – 10ª/SL 

 

 
________________________________________________________________________________________ 

Página 10 de 31 
 

8.3. Nos casos de atrasos na execução de serviços descritos no cronograma físico do objeto ou 
no atendimento às exigências contratuais e editalícias, por conta exclusiva da 
CONTRATADA, aplicar-se-á multa moratória conforme os graus de penalidades 
estabelecidos abaixo: 

 
Graus de Penalidade: 
Grau 01 – multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso; 
Grau 02 – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia; 
Grau 03 – multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor total do item 
estimado no cronograma físico-financeiro para o período; 
Grau 04 – multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratual 
atualizado. 
 

Tabela 01 – Inadimplências e o respectivo grau de penalidade 

Inadimplências 
Grau de 

Penalidade 
a) Pelo não atendimento à determinação estipulada pela FISCALIZAÇÃO, 

no prazo por ela estabelecido, desde que seja comunicada à 
CONTRATADA através do registro no Diário de Obras ou no Livro de 
Ocorrências ou por outro documento escrito. 

01 

b) Pela não apresentação de itens exigidos em cláusulas editalícias ou 
contratuais, dentro do prazo estabelecido. 

02 

c) Por dificultar ou impedir o acesso da FISCALIZAÇÃO a documentos, 
materiais e canteiros de obras. 

02 

d) Pelo atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma 
Físico do objeto, desde que injustificados ou cuja justificativa não tenha 
sido aceita pela FISCALIZAÇÃO. 

03 

e) Pelo atraso na conclusão do objeto, em conformidade com o prazo 
contratado ou aditado. 

04 

 

8.4. Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e 
aceitos pela FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

8.5. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato e não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado, conforme previsão do artigo 167 e 168, inciso V, do RILC. 

8.6. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, após regular processo 
administrativo, observando-se o seguinte. 

a) A multa será descontada da garantia prestada pela contratada; 

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente; 

c) Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a contratada será 
convocada para complementação do seu valor no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
da data da convocação; 
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d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será 
convocada a recolher à Gerência de Finanças da Codevasf – AA/GFN, o valor total 
da multa, no prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data da comunicação. 

 

8.7. A Contratada terá um prazo inicialmente de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia e, 
posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais 
um prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação 
multa, para apresentar recurso à Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do 
contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da Superintendência 
Regional/Sede, que procederá ao seu exame. 

8.8. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela 
Autoridade Competente da Codevasf, que poderá dar provimento ou não ao recurso. 

8.9. Em caso de ser dado provimento ao recurso apresentado, não sendo aplicada a multa, a 
Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do 
inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem 
desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 

8.10. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo. 

 
9. Cláusula Nona - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
9.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 

multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato, que deverá ser entregue em até 10(dez) dias úteis 
após a assinatura do mesmo, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora 
autorizada pela SUSEP ou Fiança Bancária, a critério da contratada. 

 
9.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
Codevasf a promover a rescisão do contrato por descumprimento de suas cláusulas, 
conforme dispõe as condições contratuais. 

 
9.2. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue na 10ª Gerência Técnica 

Regional – 10ª/GTR da Codevasf. 
 

9.3. A garantia na forma de Carta de Fiança Bancária ou Seguro Garantia deverão estar em 
vigor e cobertura até o final do prazo previsto para assinatura do Termo de Encerramento 
Definitivo do Contrato, devendo mantê-la atualizada a garantia até 90 (noventa) dias após 
o recebimento provisório do objeto contratado. 

 
9.4. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a 

“Garantia de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 
 

9.5. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada 
pela Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da 
Codevasf. 
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9.6. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação 
de multas e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 
 

9.7. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor 
contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada 
e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em 
compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados. 
 

9.8. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do 
disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada 
pela Codevasf. 
 

9.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela contratada, quando couber. 
 

10. Cláusula Décima – FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e fiscalização dar-se-ão conforme item 16 do Termo de Referência, 
Anexo I do Edital 90002/2025. 

10.2. A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado, a quem 
compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato 
e os documentos que o integram e competências definidas no Manual de Contrato. 

10.3. No desempenho das atividades de fiscalização, deverá ser utilizado o Sistema de 
Acompanhamento de Obras Públicas da CODEVASF (SAOP), quando aplicável. 

10.4. Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de, a seu exclusivo critério, 
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou por meio de 
terceiros, da execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, com livre acesso ao 
local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à 
execução dos serviços. 

10.5. Participar da Reunião de Partida entre as partes envolvidas, CODEVASF e CONTRATADA, 
onde serão definidos todos os detalhes do Plano de Trabalho e dar-se-á o “start up” da 
execução dos serviços. 

10.6. Acompanhar a execução dos serviços objeto do contrato, “in loco”, como representante da 
CODEVASF, de forma a garantir o cumprimento do que foi pactuado, observando para que 
não haja subcontratação de serviços vedados no instrumento assinado pelas partes. 

10.7. Conferir a presença em campo dos equipamentos indicados pela Contratada. 

10.8. Esclarecer dúvidas ou fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da 
CONTRATADA ou, quando não estiverem sob sua alçada, encaminhá-las a quem compete. 
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10.9. Checar se a CONTRATADA disponibilizou as instalações, equipamentos e recursos 
humanos previstos para a execução dos serviços. 

10.10. Acompanhar a elaboração do “as built” (como construído) ao longo da execução dos 
serviços, quando couber. 

10.11. Tratar diretamente com a equipe de apoio à fiscalização contratada pela CODEVASF, 
quando houver, exigindo atuação em conformidade com o instrumento do contrato, 
cobrando a presença de técnicos no local da prestação dos serviços, emissão de relatórios, 
boletins ou outros documentos que se façam necessários ao fiel cumprimento do objeto. 

10.12. Solicitar da CONTRATADA a relação de empregados contratados e terceirizados, com as 
seguintes informações: nome completo, cargo ou função, valor do salário, número do RG e 
do CPF. 

10.13. Informar ao titular da unidade orgânica demandante e ao gestor do contrato sobre o 
andamento dos serviços, por meio do Relatório de Acompanhamento Físico da obra – RAF. 

10.14. Efetuar os registros diários no Diário da Obra. 

10.15. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 
CONTRATADA, no total ou em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

10.16. Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma físico-financeiro 
pactuado, encaminhando ao Gestor do Contrato, quando houver, ou ao titular da unidade 
orgânica demandante, eventuais pedidos de modificações, substituições de materiais e 
equipamentos, solicitados pela CONTRATADA. 

10.17. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar ao gestor do contrato ou ao titular da unidade orgânica demandante, ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros, cientificando-
a da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com as devidas 
justificativas. 

10.18. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 
o instrumento contratual. 

10.19. Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em desconformidade 
com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 

10.20. Manter em arquivo organizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços executados 
e os consequentes boletins de medição. 

10.21. Encaminhar à Contratada cópia da Licença Ambiental, se houver, caso contrário, cópia da 
legislação de dispensa do referido documento. 

10.22. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ao 
gestor do contrato e ao titular da unidade orgânica demandante, para providências quanto 
ao pagamento. 
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10.23. Receber e encaminhar ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou ao titular da 
unidade orgânica demandante, para providências, os pedidos de reajuste/repactuação e 
reequilíbrio econômico financeiro. 

10.24. Manter controle sobre o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua 
responsabilidade e encaminhar processo ao gestor do contrato ou ao titular da unidade 
orgânica demandante, no caso de solicitação de prorrogação do prazo de vigência 
contratual. 

10.25. Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de 
interrupções na execução do objeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto 
ou alterações relativas à qualidade, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão 
final pela autoridade competente. 

10.26. Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico – TEF, quanto ao 
término da vigência do contrato, para providências no sentido de liberação da garantia 
contratual em favor da CONTRATADA. 

10.27. Receber as etapas de obra, serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de 
acordo com as regras contratuais. 

10.28. Informar ao Gestor do Contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica 
demandante as ocorrências relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua 
competência de atuação, objetivando a regularização das faltas ou defeitos observados. 

10.29. Receber provisoriamente as aquisições, obras ou serviços sob sua responsabilidade, 
mediante recibo ou Termo Circunstanciado, enquanto não for designada comissão de 
recebimento ou outro empregado, para o recebimento definitivo. 

10.30. Acompanhar e cobrar da CONTRATADA a execução de planos ou programas ambientais, 
quando houver, bem como o cumprimento das condicionantes da licença ambiental, 
também quando houver, tomando providências para minimizar impactos de acidentes 
ambientais. 

10.31. Realizar vistorias no local de execução dos serviços e verificar sua conformidade com as 
normas aplicáveis e com as orientações técnicas, indicações de segurança e uso de 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. 

10.32. Acompanhar a execução dos serviços, verificando a correta utilização quantitativa e 
qualitativa dos materiais e equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela 
manutenção da qualidade adequada. 

10.33. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada 
qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao 
fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a 
indicação do seu valor. 

10.34. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da 
integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

10.35. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a 
CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta 
ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias. 

11. Cláusula Décima Primeira – RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 

11.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no item 17 do 
Termo de Referência, Anexo I do Edital 90002/2025. 

11.2. Para a finalização dos trabalhos e, respectiva emissão, por parte da CODEVASF, do Termo 
de Encerramento Físico (TEF) e do Atestado de Capacidade Técnica, além da liberação da 
caução contratual, a CONTRATADA deverá executar os serviços descritos no TR, conforme 
o projeto executivo elaborado e as especificações técnicas estabelecidas pela CODEVASF. 

11.3. Após o término dos serviços objeto deste TR, a CONTRATADA requererá à CODEVASF, 
através da Fiscalização, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de 15 
(quinze) dias da data da solicitação dos mesmos. 

11.4. O recebimento do objeto, após a sua conclusão, obedecerá ao disposto no descrito abaixo: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

a1) Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido pela 
FISCALIZAÇÃO um prazo, para que a CONTRATADA, às suas expensas, 
complemente, refaça ou substitua os serviços rejeitados. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

b1) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados. 
b2) A CODEVASF, por meio da fiscalização, terá 90 dias para verificar a 
adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas, vistoriar 
os equipamentos disponibilizados e emitir parecer conclusivo sobre o 
empreendimento. 
b3) Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo 
para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou 
substitua os serviços rejeitados. 

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
dentro dos limites estabelecidos neste Edital. 

d) Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa 
execução do objeto do contrato correm por conta do contratado. 

e) A CODEVASF rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato. 
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f) É condicionante para o recebimento definitivo do objeto a conformidade com o projeto 
executivo e o respectivo atendimento às Normas Técnicas, além do fornecimento do “as 
built” por parte da Contratada. 

g) A contratada deverá comprovar as ligações definitivas de energia, o funcionamento do 
escoamento das águas pluviais, da drenagem superficial e o nível de acabamento da obra, 
em face do devido funcionando da infraestrutura. 

11.5. A CONTRATADA entende a aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é 
condicionante para: 

a) Emissão, pela CODEVASF, do Atestado de Execução dos serviços; 

b) Emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF); e 

c) Liberação da Caução Contratual. 

11.6. Aceitos e aprovados os serviços, a CODEVASF emitirá o Termo de Encerramento Físico 
(TEF), que deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, 
possibilitando a liberação da prestação de garantia. 

11.7. O Termo de Encerramento Físico de Contrato (TEF) está condicionado à emissão de Laudo 
Técnico pela CODEVASF (Relatório sobre todos os serviços executados). 

11.8. Após a emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF), o Diretor ou Gerente-Executivo 
da Área correspondente, no caso de contratos firmados pela Sede, ou o Superintendente 
Regional, para os contratos firmados pelas Superintendências Regionais, emitirá, caso 
solicitado, o Atestado de Capacidade Técnica declarando a qualidade e o desempenho dos 
serviços prestados pela Contratada. 

11.9. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após a emissão do 
Termo de Encerramento Físico de Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao processo de 
liberação e pagamento. 

12. Cláusula Décima Segunda - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

12.1. A observância ao Critério de Sustentabilidade Ambiental será de acordo o previsto no item 
19 do Termo de Referência, Anexo I do Edital 90002/2025. 

12.2. A Contratada deverá executar a obra em conformidade com a Licença Ambiental e o 
respectivo estudo ambiental, quando couber, em função da legislação vigente no local de 
execução dos serviços. 

12.3. A Codevasf deverá atentar-se aos critérios e práticas estabelecidos pelo Decreto nº 7.746, 
de 05/06/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, para a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes. 

12.4. O Decreto nº 7.746/2012, em seu art. 2º, estabelece que na aquisição de bens e na 
contratação de serviços e obras, a administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional e as empresas estatais dependentes adotarão critérios e práticas sustentáveis 
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nos instrumentos e, em seu art. 4º, considera como critérios e práticas sustentáveis, entre 
outras: 

a) baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

e) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

g) origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 

h) utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 
florestal sustentável ou de reflorestamento. 

12.5. Na execução dos serviços será exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 01/2010, onde a CONTRATADA deverá adotar as seguintes providências: 

a) Deverá ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas; 

b) Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente 
e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva; 

c) Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das 
seguintes medidas, dentre outras: 

I. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; 

II. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

III. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Anvisa; 

IV. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para 
evitar o desperdício de água tratada. 

d) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para a execução de serviços; 

e) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

f) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores. 
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12.6. A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA, e suas alterações, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, 
ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso; 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

I. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de 
resíduos Classe A de preservação de material para usos futuros; 

II. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos 
de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas; 

IV. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

c) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 
contratação, em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.” 

12.7. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA deverá efetuar o 
recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da 
contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 
adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que 
venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras 
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substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução 
CONAMA n° 362, de 23/06/2005 e legislação correlata; 

b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de 
empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou 
entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no 
varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua 
destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da 
Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não 
reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada 
pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 
362, de 23/06/2005, e legislação correlata. 

12.8. A CONTRATADA deverá comprovar a adoção de práticas de desfazimento sustentável ou 
reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização. 

13. Cláusula Décima Terceira - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A observância às Obrigações da Empresa Contratada será de acordo com o previsto no 
item 20 do Termo de Referência, Anexo I do Edital 90002/2025. 

13.2. A CONTRATADA deverá apresentar à Codevasf antes do início dos trabalhos, os seguintes 
documentos: 

a) Identificação da área para construção de canteiro de obra e “layout” das 
instalações e edificações previstas, bem como área para implantação do 
laboratório de ensaios de campo, quando for o caso. 

b) Plano de trabalho detalhado para os serviços propostos e respectivas 
metodologias de execução, devendo ser complementado com desenhos, croquis 
ou gráficos elucidativos das fases de implantação, respeitando os prazos parcial e 
final para execução dos serviços. Na formulação do plano de trabalho proposto a 
CONTRATADA deverá considerar, necessariamente, as diretrizes, recomendações 
e exigências previstas no Plano de Controle Ambiental e outros Planos Ambientais 
decorrentes e o esquema organizacional da CONTRATADA para execução dos 
serviços. 

 
b.1) Com base no pleno conhecimento das condições locais a CONTRATADA 

deverá apresentar declaração de procedência dos materiais a serem 
utilizados, tais como: areia, brita, pedra, indicando sua localização e 
distância de transporte posto obra, inclusive quanto ao fornecimento de água 
para manutenção do canteiro. É obrigatória a comprovação da regularidade 
ambiental para exploração dos materiais nas áreas apresentadas, conforme 
legislação vigente. 

b.2) Auxiliar na regularização ambiental das localidades onde serão realizados os 
serviços, elaborando documentos necessários e protocolando nos órgãos 
competentes com anuência da Codevasf. 

 
c) Planejamento em meio eletrônico, no formato MS Project ou software similar, 

demonstrando todas as etapas previstas para a execução do objeto contratado; 
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d) Cronograma físico-financeiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido 
na alínea acima, em até 30 dias após emissão da Ordem de Serviço, sob pena de 
sanções administrativas. 

e) Relação dos serviços especializados que serão subcontratados, considerando as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. A Contratada quando da 
solicitação de autorização para os serviços parciais a serem subcontratados 
deverá demonstrar em serviços e/ou fornecimentos que serão subcontratados, 
bem como, comprovar as exigências da habilitação, conforme descrito abaixo, da 
empresa subcontratada, respeitando as parcelas que podem ser subcontratadas 
constantes no Anexo 1, que deverá ser previamente aprovada pela Fiscalização da 
Codevasf: 
e1) Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação econômico-financeira 

deverá ser atendida conforme exigência do Edital; 
e2) Registro ou inscrição da SUBCONTRATADA no Conselho de Classe 

Profissional (e.g. CREA), demonstrando o ramo de atividade (em sua 
disciplina subcontratada); 

e3) Comprovação de capacidade técnica-operacional da Subcontratada, 
representado por certidão(ões) ou atestado(s) expedidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da CAT – Certidão de 
Acervo Técnico do profissional responsável à época ou da Certidão de 
Acervo Operacional, comprovando a execução de serviços similares àqueles 
que serão subcontratados, em empreendimentos de porte similar ao objeto 
da licitação; 

e4) Declaração de que entre os responsáveis técnicos ou sócios não constam 
funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Codevasf 

e5) Durante a execução do contrato a Subcontratada indicada pode ser 
substituída por empresa com capacidade equivalente ou superior, desde que 
aprovado previamente pela Codevasf. 

 
f) As Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs referentes ao objeto do 

contrato e especialidades pertinentes, tanto do projeto executivo quanto da 
execução da obra, nos termos da Lei nº. 6.496/77, juntamente com o registro dos 
responsáveis técnicos pelos serviços objeto desta licitação, conforme Resolução n° 
1.137 de 31/3/2023. 

g) Relação dos equipamentos, com as devidas especificações técnicas, que serão 
utilizados na execução dos serviços. 

 

13.3. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter 
situação regular junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal – 
CADIN, conforme disposto no Artigo 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

13.4. Manter em local visível no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se houver, caso 
contrário, cópia da legislação de dispensa do referido documento. 

13.5. Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do 
Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à execução dos serviços, 
quando couber. 

13.5.1. Ao final dos serviços as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas 
e as áreas devidamente recuperadas, conforme as recomendações básicas 
para a proteção ambiental. 
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13.5.2. Realizar e executar o Plano de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas 
(PRAD) das áreas onde forem realizadas intervenções em função da obra. 

13.6. Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e/ou 
Coordenador dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE em Brasília/DF ou 
Superintendências Regionais. 

13.7. Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais 
como os equipamentos de topografia, dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia 
e concreto, inclusive manutenção e pessoal de apoio e execução, deverão estar 
contempladas na proposta no preço estabelecido para a administração local, instalação e 
manutenção do canteiro de obras, sendo que ao final das obras todos equipamentos serão 
devolvidos à CONTRATADA. 

13.8. Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 
equipamentos a serem aplicados nas obras e serviços de engenharia objeto do contrato, 
inclusive os traços dos concretos a serem utilizados. 

13.9. Salvo disposições em contrário que constem do termo de contrato, os ensaios, testes, 
exames e provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto 
correrão por conta da CONTRATADA e, para garantir a qualidade da obra, deverão ser 
realizados em laboratórios aprovados pela fiscalização. 

13.10. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos 
insumos até o local dos serviços e fornecimentos. 

13.11. Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos 
adequados para a boa execução dos serviços. 

13.12. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, 
instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da 
execução do objeto desta licitação, bem como pelos danos que vier causar à Codevasf e a 
terceiros. 

13.13. Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais e equipamentos no local das obras, 
inclusive dos barracões e instalações. 

13.14. Colocar tantas frentes de serviços quantos forem necessários (mediante anuência prévia da 
fiscalização), para possibilitar a perfeita execução das obras e serviços de engenharia 
dentro do prazo contratual. 

13.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação 
empregatícia com a CODEVASF, bem como todo o material necessário à execução dos 
serviços objeto do contrato. 

13.16. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, 
trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais 
e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do 
serviço contratado junto ao CREA ou CAU do local de execução dos serviços de 
engenharia. 
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13.17. Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no 
local de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas 
dificuldades, pois os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos 
correrão por conta da CONTRATADA. 

13.18. A CONTRATADA deverá manter um Preposto, aceito pela Codevasf, no local do serviço, 
para representá-la na execução do objeto contratado. 

13.19. A CONTRATADA deve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a 
todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 

13.20. Responsabilizar-se, desde o início dos serviços até o encerramento do contrato, pelo 
pagamento integral das despesas do canteiro referentes a água, energia, telefone, taxas, 
impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados. 

13.21. No momento da desmobilização, para liberação da última fatura, faz-se necessária a 
apresentação da certidão de quitação de débitos, referente às despesas com água, energia, 
telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados. 

13.22. Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando 
caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a 
substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e 
mediante prévia autorização da CODEVASF. 

13.23. A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 
referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade 
CODEVASF e dos órgãos de controle interno e externo. 

13.24. A CONTRATADA deverá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e 
equipamentos, quando da chegada à obra, a qual deverá ser devidamente anotada no 
Diário de Obras, para acompanhamento e controle da Codevasf. 

13.25. Caso a CONTRATADA seja registrada em região diferente daquela em que serão 
executados os serviços objeto deste TR, deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa 
de registro, em conformidade com disposto nos arts. 5º, 6º e 7º da Resolução CONFEA nº 
1.121 de 13 de dezembro e 2019 (ou posteriores). 

13.26. A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu 
pessoal que venham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a 
terceiros. 

13.27. Caberá à CONTRATADA desfazer e/ou corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização 
dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias. 

13.28. Caberá à CONTRATADA obter e arcar com os gastos de todas as licenças e franquias, 
pagar encargos sociais e impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a 
execução dos serviços. 

13.29. O cronograma de implantação deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços de 
engenharia, em função do planejamento previsto pela CONTRATADA, e 
atualizado/revisado, periodicamente conforme solicitação da fiscalização. 
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13.30. Durante a execução dos serviços, caberá à CONTRATADA as seguintes medidas: 

a) Instalar e manter no local dos serviços 01 (uma) placa de identificação dos serviços de 
engenharia conforme Lei nº 5.194/1966 e Resolução CONFEA nº 407 de 09 de agosto 
de 1996. 

I. A placa de identificação dos serviços deve ser no padrão definido pela 
CODEVASF e em local por ela indicado, cujo modelo encontra-se na publicação 
“Instruções para a Preparação de Placas de Obras Públicas”, anexas ao TR, 
independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de classe – Anexo 7. 

b) Obter junto à Prefeitura Municipal correspondente o alvará de construção e, se 
necessário, o alvará de demolição, na forma das disposições em vigor. 

c) Manter no local dos serviços de engenharia um Diário de Obras, no qual serão feitas 
anotações diárias contendo no mínimo as seguintes informações: 

I. Quantitativo de mão de obra e equipamentos discriminados por tipo e 
especialidade e materiais utilizados; 

II. Registros da visita da fiscalização à obra e eventuais determinações 
realizadas pelos fiscais da Companhia durante as fiscalizações; 

III. Dias de chuva ou outras ocorrências que impactam no andamento das obras 
e serviços; 

IV. Indicações dos serviços em execução no dia, inclusive, com indicação do 
local (estaca, segmento ou coordenadas); 

V. Reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que 
requeiram solução por uma das partes. 

VI. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA 
em todas as vias, ficará em poder da CODEVASF após a conclusão dos serviços 
de engenharia. 

d) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas 
por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da 
execução dos serviços de engenharia. 

f) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) 
exerçam as suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda) e 
fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades 
desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 

g) Manter no local das obras e serviços de engenharia uma pasta com todos os 
documentos previstos e necessários para execução do objeto (ART’s, licenças 
ambientais, projeto básico, alvarás, etc). 
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13.31. A CONTRATADA deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da 
corrupção que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor 
privado e em suas relações como o setor público, comprometendo-se a atuar 
contrariamente a quaisquer manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores 
e parceiros privados a também conhecer e cumprir as previsões da Lei nº 12.846/2013 e do 
Decreto nº 11.129 de 11 de julho de 2022, abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a 
lesar a Administração Pública, denunciando a prática de irregularidades que tiver 
conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis. 

13.32. A CONTRATADA entende e aceita que é condicionante para na execução das obras e 
serviços de engenharia, objeto da presente licitação, atender ainda às seguintes normas 
complementares: 

a) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive 
normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da CODEVASF. 

b) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, principalmente no que diz respeito aos 
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 

c) Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das licenças, 
emitidas pelo órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando couber. 

14. Cláusula Décima Quarta - OBRIGAÇÕES DA CODEVASF. 

14.1. A observância às Obrigações da Empresa Contratante será de acordo com o previsto no 
item 21 do Termo de Referência, Anexo I do Edital 90002/2025. 

14.2. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato. 

14.3. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 
correspondências protocoladas. 

14.4. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato. 

14.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas. 

14.6. Verificar os registros atualizados no SAOP, quando aplicável. 

14.7. Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular 
prazo para sua retificação. 

14.8. Emitir parecer para liberação das faturas, e receber os serviços contratados. 

14.9. Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato. 

15. Cláusula Décima Quinta – DA MATRIZ DE RISCO 

15.1. Matriz de Risco é o instrumento que define as responsabilidades do Contratante e do 
Contratado na execução do contrato. Com base na Matriz de Risco, são definidas as 
diretrizes das cláusulas contratuais. 
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15.2. A matriz de risco está apresentada no Anexo 9 do Termo de Referência com o objetivo de 
definir as áreas a que está exposta à execução do objeto, advindas de eventos 
supervenientes à contratação, dado relevante para sua identificação, prevenção e 
respectivas responsabilidades pela eventual ocorrência, bem como para o dimensionamento 
das propostas pelas licitantes. 

15.3. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja 
responsabilidade na Matriz de Risco é da Codevasf. 

15.4. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao 
objeto do ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada. 

15.5. Constitui peça integrante do contrato a matriz de riscos, independentemente de transcrição 
no instrumento. 

15.6. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, na 
natureza e extensão dos riscos por ela assumidos e ter levado tais riscos em consideração 
na formulação de sua proposta. 

15.7. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se 
ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o 
resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e 
o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se 
classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere 
impactos econômicos positivos ou negativos, bem como no prazo de execução do contrato. 

15.8. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as 
disposições da matriz de risco, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

15.9. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
ou aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de risco. 

15.10. Os casos omissos na matriz de risco serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada 
em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 
concreto. 

15.11. A referida matriz de risco é parte integrante do contrato, pois tais obrigações são de 
resultado e devidamente delimitadas no Termo de Referência. 

16. Cláusula Décima Sexta – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Para a apuração das infrações contratuais ou outras cometidas nas Licitações Codevasf, a 
Codevasf, respeitado o contraditório e ampla defesa, deverá instaurar processo para 
apuração da responsabilidade do infrator, podendo impor as seguintes penalidades ao 
contratado ou licitante: 

I. Advertência;  

II. Multa, na forma descrita no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;  

III. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a CODEVASF, por prazo não superior a 02 (dois) anos, o licitante e 

contratado que: 
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a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 

contrato; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documento falso;  

c) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

e) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, 
devidamente justificado; 

f) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

h) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 

16.1.1. A sanção prevista no inciso I do subitem 16.1 consiste em uma comunicação formal ao 
licitante/contratado, advertindo-lhe sobre o descumprimento, de pequena relevância, de 
obrigação legal ou infração à Lei ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou 
acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar, nos 
dois casos, aplicação de sanção mais grave, determinando que seja sanada a 
impropriedade, notificando-o de que, em caso de inobservância ou reincidência, sanção 
mais elevada poderá ser aplicada. 

16.1.1.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem 
como não causem prejuízos à Codevasf 

16.1.2. As sanções definidas no inciso III do subitem 16.1 poderão ser majoradas em 1/2 (um 
meio) nos seguintes casos, em função do prazo base originário da sanção: 

a) Se o apenado for reincidente; e 

b) Se a falta do apenado tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa. 

16.1.3. As sanções definidas no inciso III do subitem 16.1 poderão ser atenuadas em 1/4 (um 
quarto) nos seguintes casos em função do prazo base originário da sanção: 

a) Se o apenado não for reincidente;  

b) Se a falta do apenado não tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa;  

c) Se o apenado tiver reconhecido a falta e se dispuser a tomar medidas para corrigi-la; e  

d) Se o apenado comprovar a existência e a eficácia de procedimentos internos de 
integridade, de acordo com os requisitos do artigo 56 do Decreto nº. 11.129/2022. 

16.2. Aos atos praticados após a etapa da licitação poderão ser aplicadas as penalidades 
constantes do subitem 16.1 deste Contrato.  
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16.3. Na aplicação de sanções ao contratado será assegurada a observância do contraditório e 
ampla defesa, garantindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentação de defesa 
prévia pelo contratado.  

16.4. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa.  

16.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.1 poderá também ser aplicada às empresas ou 
aos profissionais que, em razão dos contratos:  

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;  

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou  

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CODEVASF, em virtude de 
atos ilícitos praticados.  

16.6. Constituem atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, as condutas 
descritas nos incisos de I a V, do art. 5º da Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), sujeitando-
se as empresas licitantes e as empresas contratadas às penalidades previstas no art. 6º, da 
mesma lei, seguindo a regulamentação do Decreto nº 11.129/2022. 

16.6.1. Os atos previstos no item 16.1, que também sejam tipificados como atos lesivos à lei 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, conforme 
regulamentação do Decreto nº 11.129/2022. 

16.7. Constitui crime contra a Administração Pública, sujeitando-se às penalidades do Código 
Penal Brasileiro, as condutas descritas nos artigos 337-E a 337-O, em razão do disposto no 
art. 41 da Lei 13.303/2016.  

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

16.9. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da 
notificação da aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Codevasf. 

17. Cláusula Décima Sétima – POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

17.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos 
pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a 
Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e o Decreto nº 11.129/2022, de 11 de julho de 
2022. 

17.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos 
dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013, além de se obrigar expressamente a tomar 
todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e 
representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013, Lei 
Anticorrupção e da responsabilidade objetiva da empresa contratada em razão do 
descumprimento. 
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17.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-
se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação 
à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 
12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

17.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por 
parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar a 
Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, nos 
termos do Decreto nº 11.129/2022, Instrução Normativa CGU nº 13/2019, e da e Norma de 
Apuração Correcional da Codevasf (N-359), com aplicação das sanções administravas 
porventura cabíveis, sendo cabível, ainda, o ajuizamento de ação com vistas à 
responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

17.5. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de 
ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações 
previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não 
dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, 
empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar 
ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; (II) adotar as melhores práticas de 
monitoramento e verificação do cumprimento da legislação anticorrupção, com o objetivo de 
prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 
administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados e (III) submeter-se à 
auditoria interna ou outro controle interno que a CONTRATANTE determinar, como 
apresentação de quaisquer documentos solicitados a fim de esclarecer pendências ou 
dúvidas acerca da conduta da CONTRATADA e seus agentes. 

17.6. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 
respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem 
como nos casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

17.7. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 
rescisão deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à 
parte inocente. 

17.8. As infrações administrativas à Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ao Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos da Codevasf, bem como às infrações administrativas 
previstas nos editais e contratos que também sejam tipificadas como atos lesivos na Lei nº 
12.846/2016, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, nos termos 
previstos no art. 16 do Decreto nº 11.129/2022 e da Norma de Apuração Correcional da 
Codevasf (N-359). 

18. Cláusula Décima Oitava – POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES 
RELACIONADAS 

18.1. A Contratada deverá apresentar, quando da assinatura do contrato, o Termo de 
Observância a Política de Transações com Partes Relacionadas, devidamente assinado, 
conforme modelo constante do Anexo V do Edital 90002/2025. 

19. Cláusula Décima nona - CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE 
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19.1. A observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf será de acordo com o 
previsto no item 26 do Edital 90002/2025. 

20. Cláusula Vigésima - ADITAMENTO CONTRATUAL 

20.1. A celebração de termo aditivo contratual está condicionada a verificação da regularidade em 
relação aos encargos sociais, trabalhistas e com a Fazenda Pública, a ser comprovada 
mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias. 

21. Cláusula Vigésima Primeira - DANO PATRIMONIAL OU EXTRAPATRIMONIAL  

21.1. A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos 
provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à 
CODEVASF ou a terceiros. 

21.2. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou 
pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos. 

21.3. A CODEVASF não indenizará os prejuízos que possam advir de erro ou equívoco na 
proposta da contratada. 

22. Cláusula Vigésima Segunda - DOS SERVIÇOS EXTRACONTRATUAIS 

22.1. Respeitados os limites estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 81 da Lei 13.303/2016, os 
serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter 
execução previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual. 

22.2. Devem ser registradas por meio de termo aditivo eventuais alterações que ocorrerem 
durante a execução do contrato, especialmente, as referentes aos serviços extras 
motivados pela Codevasf. 

22.3. Os serviços extracontratuais não contemplados na planilha de preços da CONTRATADA 
deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser 
previamente autorizadas/aprovadas pela Codevasf ou por preposto por ela designado. 

23. Cláusula Vigésima Terceira - RESCISÃO 

23.1. Constituem motivos, dentre outros, para rescisão do contrato: 

i. o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

ii. a lentidão no seu cumprimento, levando a Codevasf a presumir, por meio de 
parecer técnico devidamente fundamentado, a não conclusão da obra, do serviço 
ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

iii. o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

iv. a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Codevasf; 

v. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no edital e 
no contrato e autorizada pela Codevasf, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
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que afetem a boa execução deste; 

vi. o não atendimento das determinações regulares do preposto da Codevasf 
designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores; 

vii. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio; 

viii. a decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 

ix. a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

x. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
faça a Codevasf presumir, por meio de parecer técnico devidamente 
fundamentado, prejuízo à execução da obra ou serviço; 

xi. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 

xii. a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 
1º do art. 81 da Lei 13.303/2016; 

xiii. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

xiv. o atraso superior 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidas 
ou executadas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

xv. a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das 
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;  

xvi. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

xvii. descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

23.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa, sem prejuízo 
das sanções cabíveis 

24. Cláusula Vigésima Quarta - PUBLICAÇÃO    

24.1. A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário 
Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
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25. Cláusula Vigésima Quinta - FORO 

25.1. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do estado do Tocantins será o competente 
para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

25.2. E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente 
instrumento contratual, para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas 
partes.     

 

Palmas/TO,  .......... de.......................................... de 2025. 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

_______________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
 
1.1. O objetivo deste Termo de Referência é o estabelecimento de normas, critérios, condições 

contratuais principais e o fornecimento de todas as informações que permitam a elaboração de 
edital, apresentação de propostas e, posteriormente, a celebração de contrato para a contratação 
de serviços de construção de espaços multiuso cobertos em diversos municípios inseridos na área 
de atuação da CODEVASF, no estado do Tocantins, conforme quantitativos estimados na planilha 
de custos e abaixo discriminados: 

 
- Item 1: Construção de Espaço Multiuso Cobertos – Módulo único com 30 unidades de 
espaços com 831,66 m². 

 
1.2. Código SIASG – CATSER: Construção de Espaço Multiuso Coberto: 5622- Obras civis públicas. 
 
 
2. TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES 
 
Neste Termo de Referência (TR) ou em quaisquer outros documentos relacionados com os serviços acima 
solicitados, os termos ou expressões têm o seguinte significado e/ou interpretação: 
 
ÁREA DE DESENVOLVIMENTO E INFRAESTRUTURA – AD: Unidade da administração superior da 
CODEVASF, a qual está afeta as demais unidades técnicas que têm por competência a fiscalização e a 
coordenação dos serviços de engenharia objeto deste Termo de Referência. 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Documento vinculativo, obrigacional, com características de 
compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem praticadas, conforme disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas. 
 
CANTEIRO DE OBRAS – Local onde serão implantadas as estruturas fixas e/ou móveis do empreiteiro, com 
vistas a apoiar suas atividades de execução das obras. Nestas estruturas estarão incluídas as instalações 
para as equipes de supervisão e eventualmente do pessoal de acompanhamento e controle da CODEVASF. 
 
CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Empresa pública 
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, com sede no Setor de Grandes Áreas Norte, Quadra 
601 – Lote 1 – Brasília-DF. 
 
COMO CONSTRUÍDO (AS BUILT) – É a definição qualitativa e quantitativa de todos os serviços executados, 
resultante do Projeto Executivo com as alterações e modificações ocorridas durante a execução da obra, 
como desenhos, listas, planilhas, etc. 
 
CONTRATADA – Empresa licitante vencedora da Licitação, e contratada para a execução dos serviços 
objeto deste Termo de Referência. 
 
CONTRATANTE – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba, doravante 
denominada CODEVASF. 
 
CONTRATO – Documento, subscrito pela CODEVASF e a licitante vencedora do certame, que define as 
obrigações e direitos de ambas com relação à execução dos serviços. 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – Representação gráfica da programação parcial ou total de um 
trabalho ou serviço, no qual são indicadas as suas diversas etapas e respectivos prazos, aliados aos custos 
ou preços, doravante denominado CRONOGRAMA. 
 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ou SUPLEMENTARES – Documentos que, por força de condições 
técnicas imprevisíveis, se fizerem necessários para a complementação ou suplementação dos documentos 
emitidos no Termo de Referência. 
 
DOCUMENTOS DE CONTRATO – Conjunto de todos os documentos que integram o contrato e regulam a 
execução dos serviços, compreendendo o Edital, Termo de Referência, especificações técnicas, desenhos 
e proposta financeira da executante, cronogramas e demais documentos complementares que se façam 
necessários à execução do objeto. 
 
DIÁRIO DE OBRA – É uma espécie de memorial da obra, onde são descritos os acontecimentos mais 
importantes em um determinado dia: os serviços feitos, os equipamentos utilizados - e por quantas horas -, 
as condições do clima, etc. Caso necessário, também podem ser descritos os problemas na execução de 
serviços, falhas nos equipamentos, etc. 
 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA – Documento que descreve, de forma precisa, completa e ordenada, os 
materiais e os procedimentos de execução a serem adotados na construção. Têm como finalidade 
complementar a parte gráfica do projeto. São partes integrantes das especificações técnicas: 
 

a) Generalidades - incluem o objetivo, identificação da obra, regime de execução da obra, fiscalização, 
recebimento da obra, modificações de projeto, classificação dos serviços (item c). Havendo caderno 
de encargos, este englobará quase todos estes aspectos. 

b) Especificação dos materiais - pode ser escrito de duas formas: genérica (aplicável a qualquer obra) 
ou específica (relacionando apenas os materiais a serem usados na obra em questão). 

c) Discriminação dos serviços - especifica como devem ser executados os serviços, indicando traços 
de argamassa, método de assentamento, forma de corte de peças, etc. 

 
FISCALIZAÇÃO – Equipe da CODEVASF indicada para exercer em sua representação a fiscalização do 
contrato. 
 
IRP- INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS: instrumento a ser operacionalizado por módulo do Sistema 
de Administração e Serviços Gerais – SIASG e que será utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do 
Sistema de Serviços Gerais – SISG para registro e/ou divulgação dos itens a serem licitados. 
 
LICITANTE – Empresa habilitada para apresentar proposta. 
 
MATRIZ DE RISCO – cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as partes e 
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro 
decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no equilíbrio 
econômico-financeiro da avença, e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo 
quando de sua ocorrência; 

b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas para inovar 
em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em termos de modificação 
das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação; 

c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das contratadas para 
inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver 
obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto ou no projeto básico 
da licitação. 
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NOTA DE EMPENHO – Documento utilizado para registrar as operações que envolvam despesas 
orçamentárias, onde é indicado o nome do credor, a especificação e a importância da despesa. 
 
ORDEM DE SERVIÇO – Documento formal emitido pela CODEVASF com as especificações detalhadas do 
serviço/produto individual (parte do CONTRATO) a ser elaborado pela CONTRATADA, para o qual o 
faturamento relacionado ao recurso é executado na conclusão. 
 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – São todas as atividades relativas à execução das obras civis, de 
construção, reforma, recuperação ou ampliação de bem imóvel. 
 
PLANILHA DE CUSTOS DO VALOR DA PROPONENTE – Representa o produto do somatório do preço da 
Licitante de cada item discriminado, multiplicado pelos respectivos quantitativos, gerando o valor para 
execução do objeto ofertado pela Licitante. 
 
PLANILHA DE CUSTOS DO VALOR DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA – Representa o produto do 
somatório do preço de referência da CODEVASF de cada item discriminado, multiplicado pelos respectivos 
quantitativos, gerando o valor estimado para a reserva orçamentária e o limite para o pagamento do objeto 
que se pretende contratar. 
 
PLANO DE TRABALHO – Documento que descreve a sequência de fases de uma tarefa ou a sequência de 
tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, indicando, inclusive, o tempo a ser gasto em cada uma. 
 
PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL DA OBRA - PCAO – consiste numa ferramenta de gerenciamento 
das atividades corriqueiras, relacionadas à questão ambiental, na fase de construção de obras, de forma a 
evitar, minimizar e controlar os impactos ambientais relacionados. Esse plano, elaborado por uma equipe 
especializada em meio ambiente, estabelece diretrizes e procedimentos para a aplicação adequada de 
medidas ambientais a serem executadas na Área Diretamente Afetada – ADA da obra. Esse plano tem como 
objetivo geral assegurar, de forma integrada, que as ações ambientais aqui propostas, sejam implantadas, 
de forma a zelar pela qualidade ambiental da obra. 
 
Como objetivos específicos: 
 

a) Executar a obra de forma a evitar, controlar e/ou mitigar os impactos ambientais associados; 
b) Estabelecer diretrizes que zelem pela melhor qualidade ambiental possível da água, solo, ar, fauna e 

flora; 
c) Executar trabalhos de educação ambiental junto aos operários da obra; 
d) Evitar interferências negativas, das atividades na obra e dos seus colaboradores sobre o meio 

ambiente. 
 
PROJETO BÁSICO – Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com 
base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução: 
 

a) Desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os 
seus elementos constitutivos com clareza; 

b) Soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e 
de realização das obras e montagem; 

c) Identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) Informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias 
e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
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e) Subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso; 
 

 
PROJETO EXECUTIVO – É o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 
obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
 
PROPOSTA FINANCEIRA – Documento gerado pelo licitante que estabelece os valores unitário e global 
dos serviços e fornecimentos, apresentando todo o detalhamento dos custos e preços unitários propostos. 
 
RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (RPS): Documento a ser emitido pela CONTRATADA com 
periodicidade definida pela CODEVASF, com o resumo da situação física e financeira, contendo: 
cumprimento da programação, ocorrências e recomendações, além de conclusões e projeções a respeito 
de prazos e custos.  
RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MEDIÇÃO (RAM): documento formal emitido pela CODEVASF 
que representa o termo circunstanciado para efeito de recebimento e aprovação dos produtos, serviços ou 
obras elaboradas pela CONTRATADA. 
 
RELATÓRIO DE OBRAS – Documento a ser emitido pela CONTRATADA mensalmente, com o resumo da 
situação física e financeira, contendo: cumprimento da programação, ocorrências e recomendações, além de 
conclusões e projeções a respeito de prazos e custos. 
 
REUNIÃO DE PARTIDA – Reunião com as partes envolvidas, CONTRATADA, CODEVASF e fornecedores, 
onde se define todos os detalhes do plano de trabalho e dá-se o “start up” da execução das obras. 
 
10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL – Unidade executiva descentralizada subordinada diretamente à 
presidência da CODEVASF, situada em Palmas/TO, em cuja jurisdição territorial se realizará os 
fornecimentos objeto deste Termo de Referência: 
 

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL – Superintendência Regional da CODEVASF localizada 
no município de Palmas/TO no seguinte endereço: 
Prolongamento da AV. NS 10, cruzamento com a AV. LO 18, Sentido Norte, Loteamento Água 
Fria, Palmas – TO, CEP: 77008-900 (Referência: junto à Embrapa Pesca e Aquicultura) 
Fone: (63) 3026-8888 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP: Conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos ao serviço licitado, para contratações futuras. 
 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) – Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos. 
 
3. FORMA DE REALIZAÇÃO, MODO DE DISPUTA, REGIME DE EXECUÇÃO, VALOR ESTIMADO 

E CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 
 
3.1. Forma de Realização: Pregão Eletrônico – por Sistema de Registro de Preços. 
3.2. Modo de Disputa: Aberto. 
3.3. Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 
3.4. Valor estimado: Público. 
3.5. Critério de Julgamento: Maior Desconto. 
3.6. Intervalo mínimo entre os lances: 0,5% (meio por cento), que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
4. LOCALIZAÇÃO DO OBJETO 
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4.1. Os serviços objeto deste Edital serão executados em diversos municípios do estado do Tocantins, 
conforme pode ser verificado no Anexo 10 deste Termo de Referência. 

 
4.2. As áreas de implantação do objeto deverão ser adequadas às especificações e metodologia 

executiva definidas no projeto básico deste edital, inclusive à tipologia de fundação. 
 

 
5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 
5.1. O escopo dos serviços, objeto deste TR, é a construção de espaços multiuso cobertos, em diversos 

municípios inseridos na área de atuação da CODEVASF, no estado do Tocantins, conforme 
quantitativos estimados na planilha de custos. 

 
5.2. O objeto do presente certame licitatório compreende basicamente os seguintes serviços: 
 

a) Construção de espaço multiuso coberto: 
 

- Elaboração de Projeto Executivo;  

- Serviços Preliminares;  

- Movimento de Terra;  

- Mureta e Alambrado;  

- Pisos;  

- Instalações Elétricas;  

- Arquibancadas;  

- Coberta;  

- Instalações Pluviais;  

- Serviços Diversos.  
 

5.3. Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução Normativa Nº 
1 – de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, visando à 
adoção de soluções que proporcionem a economia da manutenção e operacionalização do sistema, 
a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que 
reduzam o impacto ambiental. 

 
5.4. Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e com fundamento 

nas normas das concessionárias de serviços públicos locais, entre outras, no Código de Uso e 
Ocupação do Solo do município, no Caderno de Encargos da CODEVASF, nas deliberações dos 
órgãos de controle ambientais do município, do estado e da União e nas Especificações Técnicas. 

 
5.5. A Ordem de Serviço será dada para a elaboração do Projeto Executivo, contudo o início da 

execução dos serviços será condicionado à obtenção do licenciamento ambiental e à aprovação do 
respectivo projeto executivo. Os serviços constantes na planilha orçamentária devem estar em 
consonância com o Projeto Executivo. 

 
5.6. Os serviços deverão ser realizados em consonância e fundamento nas normas e recomendações 

estabelecidas pela Associação Brasileira de Norma Técnicas (ABNT), (Lei n. º 4.150 de 21.11.62), 
no que couber e, principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, 
resistência e segurança. 

 
5.7. Especificação dos Serviços: 
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a) Os serviços objeto desta licitação encontram-se descritos, caracterizados e detalhados nos 
seguintes documentos:  

 

ANEXO 3: Planilha de Custos do Valor do Orçamento de Referência;  

ANEXO 6: Projeto básico (peças gráficas); 

ANEXO 7: Modelo de placa de obra, manual de uso da marca do governo federal e instruções para 

utilização da logomarca; 

ANEXO 8: Especificações técnicas. 

 

5.8. Produtos Previstos:  
 
a) Elaboração de Projeto Executivo.  

O projeto executivo, a ser desenvolvido pela contratada para cada espaço contratado, deverá ser 
desenvolvido observando as características locais e considerando as soluções mais adequadas e 
econômicas para a localidade, contendo no mínimo:  
 
- Geral: 

Levantamento de Dados; 
Compatibilidade entre os projetos; 
Estudos topográficos; 
Layout definitivo do canteiro de obras. 
 

-Terraplanagem: 

 

Plantas de localização de empréstimos e bota-foras. 
 
-Arquitetura: 
 
Detalhes de elementos de fachada; 
Detalhes da cobertura (rufos, calhas, canaletas); 
Detalhes executivos de divisórias. 
 
-Fundação: 
 
Detalhes executivos de fôrmas;  
Sondagem 
Detalhes executivos das armações; 
Dimensionamento. 
 
- Estrutura: 
 
Plantas de escoramento e contraventamento; 
Detalhes executivos de fôrmas (inclusive cortes e elevações); 
Detalhes executivos de armações (sobreposições, emendas, espaçadores e etc.); 
Detalhes das armaduras de reforço, no caso de aberturas e furos em elementos estruturais; e 
Dimensionamento de escoramentos e contraventamentos. 
 
- Impermeabilizações: 
 
Detalhes executivos, tais como pontos de saída de tubulações, juntas de dilatação e encontros de 
pisos com elementos verticais. 
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- Instalações pluviais: 
 
Perspectivas isométricas definitivas; 
Plantas de detalhes de posição de pontos e instalação das peças; 
Detalhes de eventuais passagens de tubulações em lajes, vigas e pilares; 
Detalhes do sistema de captação e escoamento de águas pluviais. 
 
- Instalações Elétricas, contra incêndio e descargas elétricas: 
 
Plantas de detalhes de entrada e quadros de força; 
Detalhes da fixação de eletrocalhas; 
Detalhes construtivos referentes a instalação, posição e fixação dos elementos;  
Detalhes de esquemas verticais. 
 
- Drenagem: 
 
Detalhes do projeto de drenagem superficial. 
 

 
5.8.a.1. Competirá à CODEVASF acompanhar a realização do controle tecnológico de materiais e processos 
construtivos utilizados no empreendimento, executados pela contratada, verificando a conformidade dos 
mesmos, exigindo que estes sejam realizados dentro das normas técnicas e executados por empresas ou 
profissionais devidamente qualificados.  
 
5.8.a.2. Aspectos de Controle de Qualidade  
 
5.8.a.2.1. Cabe à contratada:  
 

a) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados;  
b) Manter instalados e em plenas condições de operação, em local próprio da contratada, os 

laboratórios necessários e suficientes para manter o controle tecnológico adequado de todos os 
serviços executados na obra. Quando ocorrer redução do ritmo dos serviços ou de paralização 
total, a contratada deverá compatibilizar sua mão de obra e equipamentos, de forma a se manter 
o equilíbrio econômico-financeiro de seu contrato durante todo o período de execução dos 
serviços.  

 
5.8.a.2.2. Cabe à CODEVASF:  
 

a) Analisar e atualizar, a cada medição da contratada, os planos de controle tecnológico. A criação 
e atualização serão balizadas pelo planejamento das frentes de serviço da contratada e também 
no cronograma físico-financeiro atualizado;  

b) Minutar ordem de paralisação, a ser expedida pela fiscalização da CODEVASF, para qualquer 
serviço que esteja sendo executado diferentemente das normas, manuais e especificações, 
comprometendo a excelência da qualidade, a economicidade, a razoabilidade, a impessoalidade 
e a transparência da gestão pública. Corrigida a irregularidade, minutar ordem de reinício do 
serviço. Em ambos os casos, deverá ser dada ciência ao Gestor de Contrato, imediatamente após 
a constatação e/ou solução da irregularidade constatada.  

 
b) Plano de Execução da Obra  
 
c) Os serviços serão dimensionados como PRODUTOS, definidos em CONTRATO (CT) específico, com 
respectiva(s) nota(s) de empenho de despesa, e com a definição e quantificação dos PRODUTOS vinculados 
aquele CONTRATO.  

e-DOC C977430E
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC C977430E

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=C977430E
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Superintendência Regional – 10ª/SR 

 

10 

 
d) O dimensionamento de execução do CONTRATO será determinado pela CODEVASF via Ordem de 
Serviço (OS), no qual constarão os PRODUTOS a serem executados, incluindo a planilha orçamentária (com 
respectivos quantitativos e preços), cronograma físico-financeiro, data de início e término dos serviços, e 
especificações técnicas detalhadas para a execução de um ou mais PRODUTOS.  
 
e) Os PRODUTOS são passíveis de subdivisão ou agrupamento com anuência da CODEVASF.  
 

f) No ANEXO 3 está apresentada a Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro. 

g) O projeto básico poderá ser alterado quando houver necessidade de sua modificação ou especificações, 
para melhor adequação técnica do objeto e quando necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa, nos limites estabelecido pela Lei nº 13.303/2016. 
 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo, pertinentes e compatíveis com o objeto 

desta licitação, nacionais ou estrangeiras, isoladas ou consorciadas, que atendam às exigências 
deste TR e seus anexos. 

 
6.1.1. As Empresas estrangeiras poderão participar nas mesmas condições das empresas nacionais 

desde que tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para citação e responder 
administrativa ou judicialmente, e que atendam ao disposto no Código Civil Brasileiro. 

 
6.2. CONSÓRCIO 
 
6.2.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas sob a forma de Consórcio, de no 

máximo 02 (duas) empresas. Considerando que o objeto da licitação inclui elaboração de projetos, 
fornecimentos de equipamentos / materiais / insumos e instalação necessários à implantação dos 
espaços multiuso, o que ampliará a competitividade de empresas que terão condições, justifica-se 
a participação de consorciadas na licitação, uma vez que, isoladas, poderiam não conseguir 
preencher os requisitos necessários. Conforme justificativas apresentadas no ANEXO 1 – 
Detalhamento das Justificativas. 

 
6.3. SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.3.1. Será permitida a subcontratação e dos serviços objeto deste TR. No entanto, não poderão ser 

objeto de subcontratação as parcelas de maior relevância e consideradas principais do objeto, mas 
tão somente aquelas que possam ser entendidas como atividades auxiliares, conforme justificativas 
apresentadas no Anexo 1 – Detalhamento das Justificativas. 

 
6.3.2. Não poderão ser subcontratados a execução dos serviços de mureta e alambrado, pilares, estrutura 

metálica treliçada, de fundação da cobertura e de piso em concreto armado. 
 
6.4. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
6.4.1. Não serão concedidos os benefícios para as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte 

previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, e no Decreto 8.538/2015, conforme 
art. 4°, § 1° da lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico n° 753/2024 – PR/AJ/ACTB.  

 
7. VISITA AO LOCAL DAS OBRAS 

 
7.1. A visita aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória, tendo em vista que os serviços 

objeto da contratação poderão ser executados em diversos municípios do Estado do Tocantins, 
conforme indicado no Anexo 10 deste Termo de Referência, entretanto a Licitante deverá ter ciência 
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das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando 
os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes 
de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam 
ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato. 
 

a) É de inteira responsabilidade da licitante a verificação das dificuldades e dimensionamento dos 
dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá 
ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais 
estabelecidos. 
 

b) Será exigida a declaração de ciência que os serviços poderão ser executados em toda a área de 
atuação da CODEVASF no estado do Tocantins, que será obrigatoriamente emitida pela empresa 
licitante (Modelo de Declaração – Anexo deste TR), através dos seus prepostos.  
 

c) A LICITANTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está ciente da abrangência dos 
municípios passíveis de execução dos serviços e que possui uma avaliação dos problemas futuros. 
Entende-se que os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localização 
dos estudos/serviços. 

 
7.2. Em caso de dúvidas sobre os locais previstos onde serão executados os serviços de engenharia, 

as licitantes deverão contatar a Gerência Técnica Regional da CODEVASF - 10ª/GTR. Endereço 
Prolongamento da AV. NS 10, cruzamento com a AV. LO 18, Sentido Norte, Loteamento Água Fria, 
Palmas – TO, CEP: 77008-900 (Referência: junto à Embrapa Pesca e Aquicultura). Telefones: (63) 
3026-8886; 3026-8884. 

 
 
8. PROPOSTA FINANCEIRA 
 
8.1. A Proposta Financeira deverá ser firme e precisa, com clareza e sem rasuras, limitada 

rigorosamente ao objeto desta licitação, e não poderá conter condições ou alternativas não 
previstas neste TR e seus anexos constitutivos. 

 
8.2. A Proposta Financeira constitui-se dos seguintes documentos: 
 

a) Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante com todos os seus itens, devidamente 
preenchida, com clareza e sem rasuras, conforme a Planilha de Custos do Valor do 
Orçamento de Referência (Anexo 3), que é parte integrante deste Termo de Referência, 
observando-se os preços unitários orçados pela CODEVASF, nos quais deverá ser incidido 
linearmente o percentual de desconto ofertado pela licitante, conforme inciso II, § 4º do art. 
54 da Lei nº 13.303 de 30/06/2016. 

 
- Junto com a proposta, as Planilhas de Custos da Licitante deverão ser apresentadas em 

meio eletrônico (Microsoft Excel ou software livre), sem proteção do arquivo, objetivando 
facilitar a conferência da mesma; 

- As Planilhas de Custos da Licitante deverão ser preenchidas e assinadas por profissional 
competente, conforme os arts. 13 e 14 da Lei 5194/1966. 

- Não poderão ser apresentados preços unitários diferenciados para um mesmo serviço. 
 

b) A licitante de melhor proposta classificada deverá apresentar as composições de preços 
unitários, em formulário próprio, ofertados por item e subitem, com clareza e sem rasuras, 
vedada a utilização de unidades genéricas ou indicadas como verba. 

 
- A planilha de composição de preços unitários deverá ser apresentada também em meio 

eletrônico (Microsoft Excel ou software livre), sem proteção do arquivo, objetivando 
facilitar a conferência da mesma; 
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- A licitante deverá apresentar a planilha de composição de preços unitários em 
conformidade com a Planilha de Custos do Valor da Proposta da Licitante; 

- A licitante deverá, na composição de preços unitários de mão-de-obra, observar os pisos 
salariais normativos da categoria correspondente, fixados por lei, dissídio coletivo, 
acordos ou convenções coletivas de trabalho do(s) município(s) onde ocorrerá(ão) o(s) 
serviço(s); 

- No caso de existirem itens de serviços repetidos na Planilha de Custos do Valor da 
Proposta da Licitante será necessário apresentar apenas uma composição de preços 
unitários, referenciando os itens aos quais a composição pertence, sendo necessário 
entregar as referidas composições na mesma ordem e com os mesmos nomes dos 
serviços constantes das planilhas, devendo estar devidamente assinadas por 
profissional competente, conforme os arts. 13 e 14 da Lei 5194/1966; 

- As composições de custos unitários poderão ser verificadas quanto à adequação ao 
projeto, cabendo à comissão solicitar a compatibilidade da composição de custo unitário 
ao projeto. 

 
c) Detalhamento dos Encargos Sociais (Quadro DES) – Anexo 4 

 
- Encargos Sociais distintos para mensalistas e outro para horista. 

 
d) Detalhamento do BDI (Quadros DBDI) – Anexo 4 

 
- Um quadro para o fornecimento de materiais e equipamentos (Quadro DBDI-F) e 

outro para os serviços (Quadro DBDI-S), sob pena de desclassificação da proposta;  
- No preenchimento dos Quadros – Detalhamento do BDI, a licitante deverá considerar 

todos os impostos, taxas e tributos, conforme previsto na legislação vigente, ou seja, 
aplicado sobre o preço de venda da obra; 
- Deverá ser considerado no BDI, o ISS do município onde será executada a obra. No 

caso de serviços que abranjam municípios distintos, para definição do ISS médio, 
deverá ser calculado com base na legislação de cada município e verificação de seu 
respectivo peso no volume dos serviços; 
- Não poderão ser considerados no Detalhamento do BDI, bem como na Planilha de 

Custos do Valor da Proposta da Licitante, os tributos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
– IRPJ e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL; 
- No detalhamento do BDI – Quadros DBDI, não deverá constar do item “Despesas 

Financeiras” a previsão de despesas relativas aos dissídios; 
- Os custos referentes aos serviços de Administração Local e Manutenção do Canteiro 

(AM) não poderão ser considerados como despesas indiretas e, portanto, não deverão 
constar do BDI. A licitante deverá apresentar um montante global especifico para os 
serviços de “AM” na Planilha de Custos do Valor da Proposta, onde deverão estar 
contemplados os itens transporte de pessoal, mão-de-obra, ferramentas, medicina e 
segurança do trabalho, seguros, alimentação do pessoal, veículos e equipamentos, 
outros materiais diversos, controle tecnológico, comunicação e energia, etc., devendo 
observar os quantitativos mínimos necessários ao atendimento do escopo do Termo de 
Referência. 

 
e) Cronograma Físico-Financeiro dos itens da Planilha de Custos do Valor da Proposta da 

Licitante, obedecendo às atividades e prazos, com quantitativos previstos mês a mês, observando 
o prazo estabelecido para a execução dos serviços, conforme estabelecido neste TR. 

 
8.3. A Proposta Financeira deverá ser datada e assinada pelo representante legal da licitante, com o 

valor global evidenciado em separado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, 
baseado nos quantitativos dos serviços e fornecimentos descritos na Planilha de Custos do Valor 
da Proposta da Licitante, nela incluídos todos os impostos e taxas, emolumentos e tributos, leis, 
encargos sociais e previdenciários, lucro, despesas indiretas, custos relativos à mão de obra, ao 
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transporte de ferramentas e equipamentos necessários à sua execução até o local da execução 
dos serviços de engenharia.  

 
8.4. Os custos máximos da mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos e da 

instalação do canteiro de apoio das obras e serviços de engenharia, bem como da construção de 
instalações permanentes e/ou provisórias serão aqueles constantes da Planilha de Custos do Valor 
do Orçamento de Referência – Anex3, e que integram o presente edital. 

 
 
8.5. A licitante deverá prever todos os acessos necessários para permitir a chegada dos equipamentos 

e materiais no local de execução das obras e serviços de engenharia, avaliando-se todas as suas 
dificuldades, pois os eventuais custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes 
acessos correrão por conta da CONTRATADA. 

 
8.6. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, 

tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras e serviços de engenharia, 
desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o 
limite do orçamento estimado para a contratação. 

 
8.7. A CODEVASF se desobriga do fornecimento de água, energia elétrica ou quaisquer outros serviços 

necessários à execução dos serviços. 
 
 
9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

- A Licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
 

a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), demonstrando o ramo de atividade 
permanente e compatível com o objeto deste Termo de Referência, conforme legislação 
vigente; 
 

b) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ABRANGÊNCIA DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS (conforme subitem 7, alínea b) e Anexo 2 informando que tem conhecimento da 
abrangência dos locais onde serão executadas as obras e serviços de engenharia, emitida 
pela própria licitante, assinada pelo(s) o(s) Responsável(is) Técnico(s) ou Representante 
Legal. 

 
c) Capacidade Técnico Operacional:  Certidão(ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica, 

em nome da empresa, exclusivamente como contratada, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, acompanhado(s) do(s) documento(s) listado(s) nas alíneas deste 
subitem, comprovando a execução de serviços de construção de espaço multiuso de porte 
semelhante ao objeto dessa licitação, executados com técnicas construtivas semelhantes ou 
superiores às requeridas para execução dos itens relacionados abaixo, caracterizados pelas 
parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, com os seguintes quantitativos 
mínimos, conforme descriminado abaixo, por item: 

 
Construção de Espaço Multiuso Coberto: 
 

- Execução de Estrutura metálica treliçada: 31.653,00 kg; e  
- Piso em concreto armado com resistência mínima de 20 Mpa: 4.860,00 m²  
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c1) É permitido o somatório dos quantitativos estipulados na alínea “c”, mediante 
comprovação em mais de um atestado; 
 

c2) Os quantitativos das parcelas de maior relevância e de valor significativo foram 
estabelecidos como sendo 10% da construção de estrutura metálica treliçada e 30% da 
construção de piso em concreto armado com resistência mínima de 20 Mpa.  

 
c3) O(s) Atestado(s) devem ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s): 

- Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is) responsável(is) à época 
expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os serviços foram executados; ou  

- Certidão(ões) de Acervo Operacional (CAO); ou  
- Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do(s) profissional(is) responsável(is) 

pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e contrato de serviços entre a 
empresa licitante e a pessoa jurídica de direito público ou privado que emitiu o 
atestado.  

 
 

c4) Definem-se como obras de porte semelhantes àquelas que apresentam grandezas e 
características técnicas semelhantes às descritas no Projeto Básico ou Executivo –
Anexo 6, parte integrante deste Termo de Referência, tais como construção de galpões, 
quadras, ginásios, feiras cobertas e/ou outras edificações/construções que contemplem 
cobertura com estrutura metálica treliçada e piso em concreto armado. 

 
c5) Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em 

destaque, os seguintes dados: 
 local de execução; 
 nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; 
 nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e 

número(s) de registro(s) no CREA; 
 descrição técnicas sucinta indicando os serviços e quantitativos executados. 

 
 

c6) Em caso de apresentação de Atestado de desempenho emitido em favor de consórcio 
do qual ele tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio 
não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão 
adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:  

- Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, todas as 
experiências atestadas serão reconhecidas para cada uma das licitantes 
consorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no consórcio;  

- Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 
acordo com os respectivos campos de atuação.  

 
 

d) Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a licitante possui em seu quadro 
permanente, na data da entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica, e devidamente registrado no CREA ou no CAU, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por este Conselho, que comprove 
ter o profissional executado serviço relativo à obras similares, conforme alínea “c5” deste 
subitem. 

 
 

d1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:  
- O empregado; 
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- O sócio;  
- O detentor de contrato de prestação de serviço. 

 
d2) A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: 

 Empregado: Ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do 
profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante; 

 Dirigente ou sócio: Contrato social, que demonstre a condição de sócio do 
profissional ou ato constitutivo da empresa; ou 

 Autônomo: Contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a 
legislação civil comum ou declaração de contratação futura do profissional 
detentor do atestado apresentado, desde que acompanhado da anuência deste. 

 
d3) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 

profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, 
ambas serão inabilitadas. 

 
9.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

- A Licitante deverá apresentar os seguintes documentos:  
 

a) Licitante Individual: Registro de patrimônio líquido mínimo no valor de 10% (dez por cento) do 
valor orçado pela CODEVASF. 

b) Consorciadas: Acrescer 30% (trinta por cento) do valor exigido para licitante individual, 
inexigível este acréscimo para os consórcios constituídos, em sua totalidade, por micro e 
pequenas empresas. 

 
 
10. ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA, REFERÊNCIA DE PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. O valor estimado global para a contratação das obras e serviços de engenharia objeto deste Termo 

de Referência é de R$ 28.500.761,40 (vinte e oito milhões quinhentos mil setecentos e sessenta e 
um reais e quarenta centavos) referente ao quantitativo total estimado em 24.949,80m² (com 
dimensões de 33,40m x 24,90m) com data-base de junho/2025, conforme descrito a seguir: 

 
− Lote 1: 30 (trinta) unidades de espaços multiuso cobertos de 33,40 x 24,90 m: R$ 28.500.761,40 
(vinte e oito milhões quinhentos mil setecentos e sessenta e um reais e quarenta centavos), a preço 
unitário de R$ 950.025,38 (novecentos e cinquenta mil e vinte e cinco reais e trinta e oito centavos); 

 
 
10.2. Estão inclusos no valor acima, o BDI, os encargos sociais, as taxas, os impostos e os emolumentos. 

Os quantitativos e os preços de referência da CODEVASF para os itens necessários à execução 
do objeto constam da Planilha de Custos do Valor do Orçamento de Referência – Anexo 3, parte 
integrante deste Termo de Referência. 

 
10.3. O valor estimado para a contratação foi elaborado com base no Sistema de Preços, Custos e 

Índices da Caixa Econômica Federal (SINAPI/maio/2025), não desonerado, atendendo ao disposto 
na Lei nº 13.303, de 30/06/2016, e no Decreto nº 7.983, de 08/04/2013, já inclusos o BDI, encargos 
sociais, taxas, impostos e emolumentos. 

 
10.4. No valor de referência foram consideradas as seguintes taxas BDI, Encargos Sociais e Despesas 

Fiscais: 
 

a) Despesas Fiscais: ISS = 3,00%; PIS = 0,65%; COFINS = 3,00%  
b) Observações: os percentuais descritos são aplicáveis sobre o PREÇO, observar correção para 

aplicação sobre CUSTO na Planilha. Foi considerado para efeito de cálculo do valor médio o 
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percentual de 50% do valor do ISS. Foi considerada a tributação sob “Regime de Incidência 
cumulativa”. Conforme parágrafo 182 e 186.  

c) Encargos Sociais: 111,11% Horista; 67,32% Mensalista.  
d) BDI: 23,54% para serviços.  

 
10.5. As indicações para as despesas orçamentárias para a contraprestação dos serviços serão definidas 

na etapa de formalização do CONTRATO, conforme Art. 17 do Decreto n° 11.462/2023. 
 
10.6. O orçamento estimado estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 
 
11. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
11.1.  O prazo para vigência da Ata de Registro de Preços - ARP será de 12 (doze) meses.  
 
11.2. O prazo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do 

Contrato, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das partes.  
 
11.3. O prazo máximo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das partes.  
 
11.4. A formalização do início da execução das atividades será mediante Ordem de Serviço, devidamente 

assinada pela Autoridade Competente.  
 
11.5. A Ordem de Serviço deverá ser emitida em até 180 dias da assinatura do contrato, prorrogável até 

o limite de 365 dias.  
 
11.6. A Ordem de Serviço somente será emitida após a integralização da Garantia de Execução. 
 
11.7. O início da execução dos serviços de construção dos espaços multiuso será condicionado à 

obtenção da anuência ambiental, conforme legislação do órgão ambiental competente. 
 
 
12. FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1. Os pagamentos das obras e serviços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas 

medições mensais, dos serviços efetivamente executados, obedecendo aos preços unitários 
apresentados pela CONTRATADA em sua proposta, e contra a apresentação da Fatura/Notas 
Fiscais, devidamente atestada pela fiscalização da CODEVASF, formalmente designada, e do 
respectivo Boletim de medição referente ao mês de competência, observando-se o disposto nos 
subitens seguintes: 

 
 

12.1.1. A CODEVASF somente pagará a CONTRATADA pelos serviços efetivamente executados, 
com base nos preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de 
reajustamento e reequilíbrio econômico-financeiro e atualização financeira. 

 
12.1.2. Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados, 

mediante atesto pelo fiscal do contrato. 
 

12.1.3. Nos preços apresentados pela Licitante deverão estar incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a execução das obras e dos serviços, de acordo com as condições previstas no 
Edital e seus anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos 
trabalhos contratados e executados. 
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12.2. O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilização será no valor apresentado 
na proposta da Licitante, respeitado o valor máximo constante da Planilha de Custos do Valor do 
Orçamento de Referência – Anexo 3, que integra o presente TR, da seguinte forma: 

 
a) Instalação do canteiro: devidamente instalado e de acordo com o cronograma físico-financeiro 

proposto; 
b) Mobilização: serão medidos e pagos proporcionalmente ao efetivamente realizado. 
c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização. 

 
12.3. Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) – será pago conforme o percentual de serviços 

executados (execução física) no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se ao recurso total 
destinado para o item, sendo que ao final da obra o item será pago proporcionalmente ao 
executado: 

 

%𝐴𝑀 =
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑀𝑒𝑑𝑖çã𝑜 𝑆𝑒𝑚 𝐴𝑀

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜 (𝑖𝑛𝑐𝑙𝑢𝑠𝑜 𝑎𝑑𝑖𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑛𝑐𝑒𝑖𝑟𝑜) 𝑆𝑒𝑚 𝐴𝑀
 

 
 
12.3.1. Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) terá como unidade, na Planilha de Custos, a 

medida “global”, e será pago mensalmente o valor absoluto, com no máximo duas casas decimais, 
oriundo do produto entre o percentual da fórmula supracitada e o valor total da “AM”. 

 
12.3.2. Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela CODEVASF, será pago o valor 

total da Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) prevista no período da medição. Os 
valores atribuídos à Administração Local devem ser pagos proporcionalmente ao avanço físico 
financeiro dos serviços. 

 
12.3.3. O aditivo financeiro da Administração Local/Manutenção do canteiro de obras (AM) não está 

atrelado à prorrogação de prazo contratual. Seu acréscimo decorre apenas em virtude de 
acréscimos financeiros realizados ao contrato, por meio de aditivos de valor. Além disso, a 
CONTRATADA deverá demonstrar efetivamente o acréscimo da estrutura de Administração 
Local/Manutenção do canteiro de obras (AM), disponibilizada para execução dos serviços. 

 
12.4. O cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigências deste TR e 

ser entendido como primeira estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. Com base 
nesse cronograma de licitação, será ajustado um cronograma de execução de acordo com a 
programação física e financeira existente por ocasião da emissão da ordem de serviço, ou durante 
a execução do contrato, desde que devidamente autuado em processo, contemporâneo à sua 
ocorrência (Art. 81 da Lei 13.303/2016). 

 
12.4.1. É condição obrigatória para o ateste das medições a apresentação, por parte da contratada, do 

Diário de Obras, assim como os resultados dos ensaios de controle tecnológico. 
 
13. REAJUSTAMENTO 
 
13.1. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contados da data limite de 

apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula 
(desde que todos os índices tenham a mesma data base): 

 
 
 

-  Item 1 - Construção de Espaço Multiuso Coberto: 
 

𝑹 = 𝑽. (𝑻𝒊 − 𝑻𝒐)/𝑻𝒐 
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Onde: 
- R: valor do reajustamento procurado 
- V: valor contratual a ser reajustado 
- Ti: é o índice nacional da construção civil (INCC) correspondente ao mês do aniversário da 

proposta 
- To: é o índice nacional da construção civil (INCC) inicial da mão de obra correspondente 

ao mês de apresentação da proposta. 
 

a) O índice a ser considerado no reajustamento será extraído das tabelas publicadas na revista 
Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas, correspondente à coluna 47A da FGV 
– INCC BRASIL - DI - TODOS OS ITENS, cód. 1464783. 

 
13.2. Observando o disposto no item 13.1, a variação do índice de reajustamento será calculada pro rata 

die, respeitado o período de execução do objeto do contrato. 
 

13.3. Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice na 
data base original utilizando-se a seguinte fórmula: 

 

Iୈ୆ଵ
୑êୱଶ =

Iୈ୆ଶ
୑êୱଶ × Iୈ୆ଵ

୑êୱଵ

100
 

 
Sendo: 

- Iୈ୆ଵ
୑êୱଶ = Valor desejado. Índice do mês de reajuste com data base original. 

- Iୈ୆ଶ
୑êୱଶ = Índice do mês de reajuste com a nova data base. 

- Iୈ୆ଵ
୑êୱଵ = Índice do mês em que mudou a tabela, na data base original. 

 
 
14. MULTAS  

 
14.1. Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a aplicação 

de multa de 10% (dez por cento) do contrato, independente das demais sanções previstas no 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos. 

 
14.2. Nos casos de inexecução parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, será cobrada 

multa de 10% (dez por cento) do valor da parte não executada do contrato, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais. 

 
14.3. Nos casos de atrasos na execução de serviços descritos no cronograma físico do objeto ou no 

atendimento às exigências contratuais e editalícias, por conta exclusiva da CONTRATADA, aplicar-
se-á multa moratória conforme os graus de penalidades estabelecidos abaixo: 

 
Graus de Penalidade: 
Grau 01 – multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso; 
Grau 02 – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia; 
Grau 03 – multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor total do item estimado no 
cronograma físico-financeiro para o período; 
Grau 04 – multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratual atualizado. 
 

Tabela 01 – Inadimplências e o respectivo grau de penalidade 

Inadimplências 
Grau de 

Penalidade 
a) Pelo não atendimento à determinação estipulada pela FISCALIZAÇÃO, 

no prazo por ela estabelecido, desde que seja comunicada à 
CONTRATADA através do registro no Diário de Obras ou no Livro de 
Ocorrências ou por outro documento escrito. 

01 
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b) Pela não apresentação de itens exigidos em cláusulas editalícias ou 
contratuais, dentro do prazo estabelecido. 

02 

c) Por dificultar ou impedir o acesso da FISCALIZAÇÃO a documentos, 
materiais e canteiros de obras. 

02 

d) Pelo atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma 
Físico do objeto, desde que injustificados ou cuja justificativa não tenha 
sido aceita pela FISCALIZAÇÃO. 

03 

e) Pelo atraso na conclusão do objeto, em conformidade com o prazo 
contratado ou aditado. 

04 

 
14.4. Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 

FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a CONTRATADA ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

 
14.5. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato e não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato licitado, 
conforme previsão do artigo 167 e 168, inciso V, do RILC. 

 
14.6. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, após regular processo 

administrativo, observando-se o seguinte. 

a) A multa será descontada da garantia prestada pela contratada; 

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente; 

c) Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a contratada será 
convocada para complementação do seu valor no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
convocação; 

d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será convocada a 
recolher à Gerência de Gestão Regional – 10ª/GGR - o valor total da multa, no prazo de 5 
(cinco) dias, contado a partir da data da comunicação. 

 
14.7. O licitante vencedor terá um prazo inicialmente de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia e, 

posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para 
apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso 
será encaminhado à Assessoria Jurídica da Superintendência Regional/Sede, que procederá ao 
seu exame. 

 
14.8. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Autoridade 

Competente da CODEVASF, que poderá dar provimento ou não ao recurso. 
 
14.9. Em caso de ser dado provimento ao recurso apresentado, não sendo aplicada a multa, a 

CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do 
inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem 
desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 

 
14.10. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo. 
 
 
15. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
15.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas 

convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) 
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do valor do contrato, que deverá ser entregue em até 10(dez) dias úteis após a assinatura do 
mesmo, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou Fiança 
Bancária, a critério da contratada. 

 
15.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CODEVASF a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe as condições contratuais. 
 

15.2. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue ao fiscal do contrato. 
 
15.3. A garantia na forma de Carta de Fiança Bancária ou seguro garantia deverá estar em vigor e com 

cobertura até 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência do contrato. 
 
15.4. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Garantia de 

Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 
 
15.5. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela 

CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da 
CODEVASF. 

 
15.6. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação de 

multas e de rescisão contratual, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 
 
15.7. A ordem de serviço não será emitida antes do recolhimento da garantia contratual. 
 
15.8. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado 

ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de 
forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os 
novos valores e prazos pactuados. 

 
15.9. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto 

na cláusula de rescisão contratual, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela 
CODEVASF. 

 
15.10. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 
 
16. FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado, a quem compete 

verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e os 
documentos que o integram e competências definidas no Manual de Contrato. 

 
16.2. No desempenho das atividades de fiscalização, deverá ser utilizado o Sistema de 

Acompanhamento de Obras Públicas da CODEVASF (SAOP), quando aplicável. 
 
16.3. Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de a seu exclusivo critério, acompanhar, 

fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou por meio de terceiros, da execução dos 
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serviços prestados pela CONTRATADA, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de 
quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços. 

 
16.4. Participar da Reunião de Partida entre as partes envolvidas, CODEVASF e CONTRATADA, onde 

serão definidos todos os detalhes do Plano de Trabalho e dar-se-á o “start up” da execução dos 
serviços. 

 
16.5. Acompanhar a execução dos serviços objeto do contrato, “in loco”, como representante da 

CODEVASF, de forma a garantir o cumprimento do que foi pactuado, observando para que não 
haja subcontratação de serviços vedados no instrumento assinado pelas partes. 

 
16.6. Conferir a presença em campo dos equipamentos indicados pela Contratada. 
 
16.7. Esclarecer dúvidas ou fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante da 

CONTRATADA ou, quando não estiverem sob sua alçada, encaminhá-las a quem compete. 
 
16.8. Checar se a CONTRATADA disponibilizou as instalações, equipamentos e recursos humanos 

previstos para a execução dos serviços. 
 
16.9. Acompanhar a elaboração do “as built” (como construído) ao longo da execução dos serviços, 

quando couber. 
 
16.10. Tratar diretamente com a equipe de apoio à fiscalização contratada pela CODEVASF, quando 

houver, exigindo atuação em conformidade com o instrumento do contrato, cobrando a presença 
de técnicos no local da prestação dos serviços, emissão de relatórios, boletins ou outros 
documentos que se façam necessários ao fiel cumprimento do objeto. 

 
16.11. Solicitar da CONTRATADA a relação de empregados contratados e terceirizados, com as seguintes 

informações: nome completo, cargo ou função, valor do salário, número do RG e do CPF. 
 
16.12. Informar ao titular da unidade orgânica demandante e ao gestor do contrato sobre o andamento 

dos serviços, por meio do Relatório de Acompanhamento Físico da obra – RAF. 
 
16.13. Efetuar os registros diários no Diário da Obra. 
 
16.14. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 

CONTRATADA, no total ou em parte, dos serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 
16.15. Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma físico-financeiro pactuado, 

encaminhando ao Gestor do Contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica 
demandante, eventuais pedidos de modificações, substituições de materiais e equipamentos, 
solicitados pela CONTRATADA. 

 
16.16. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar ao 

gestor do contrato ou ao titular da unidade orgânica demandante, ocorrências que possam gerar 
dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros, cientificando-a da possibilidade de não 
conclusão do objeto na data aprazada, com as devidas justificativas. 

 
16.17. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o 

instrumento contratual. 
 
16.18. Notificar a CONTRATADA sobre quaisquer ocorrências encontradas em desconformidade com as 

cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 
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16.19. Manter em arquivo organizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços executados e os 
consequentes boletins de medição. 

 
16.20. Encaminhar à Contratada cópia da Licença Ambiental, se houver, caso contrário, cópia da 

legislação de dispensa do referido documento. 
 
16.21. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ao gestor 

do contrato e ao titular da unidade orgânica demandante, para providências quanto ao pagamento. 
 
16.22. Receber e encaminhar ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou ao titular da unidade 

orgânica demandante, para providências, os pedidos de reajuste/repactuação e reequilíbrio 
econômico financeiro. 

 
16.23. Manter controle sobre o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e 

encaminhar processo ao gestor do contrato ou ao titular da unidade orgânica demandante, no caso 
de solicitação de prorrogação do prazo de vigência contratual. 

 
16.24. Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de interrupções na 

execução do objeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto ou alterações relativas 
à qualidade, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final pela autoridade competente. 

 
16.25. Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico – TEF, quanto ao término 

da vigência do contrato, para providências no sentido de liberação da garantia contratual em favor 
da CONTRATADA. 

 
16.26. Receber as etapas de obra, serviços ou fornecimentos mediante medições precisas e de acordo 

com as regras contratuais. 
 
16.27. Informar ao Gestor do Contrato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica demandante as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua competência de 
atuação, objetivando a regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
16.28. Receber provisoriamente as aquisições, obras ou serviços sob sua responsabilidade, mediante 

recibo ou Termo Circunstanciado, enquanto não for designada comissão de recebimento ou outro 
empregado, para o recebimento definitivo. 

 
16.29. Acompanhar e cobrar da CONTRATADA a execução de planos ou programas ambientais, quando 

houver, bem como o cumprimento das condicionantes da licença ambiental, também quando 
houver, tomando providências para minimizar impactos de acidentes ambientais. 

 
16.30. Realizar vistorias no local de execução dos serviços e verificar sua conformidade com as normas 

aplicáveis e com as orientações técnicas, indicações de segurança e uso de Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI’s. 

 
16.31. Acompanhar a execução dos serviços, verificando a correta utilização quantitativa e qualitativa dos 

materiais e equipamentos empregados, com a finalidade de zelar pela manutenção da qualidade 
adequada. 

 
16.32. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 

penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o 
seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

 
16.33. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 

responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 
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16.34. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a 
CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, 
CADIN ou certidões comprobatórias. 

 
 
17. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 
 
17.1. Para a finalização dos trabalhos e, respectiva emissão, por parte da CODEVASF, do Termo de 

Encerramento Físico (TEF) e do Atestado de Capacidade Técnica, além da liberação da caução 
contratual, a CONTRATADA deverá executar os serviços descritos no TR, conforme o projeto 
executivo elaborado e as especificações técnicas estabelecidas pela CODEVASF. 

 
17.2. Após o término dos serviços objeto deste TR, a CONTRATADA requererá à CODEVASF, através 

da Fiscalização, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da 
data da solicitação dos mesmos. 

 
17.3. O recebimento do objeto, após a sua conclusão, obedecerá ao disposto no descrito abaixo: 
 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado; 
a1) Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido pela FISCALIZAÇÃO um 
prazo, para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os 
serviços rejeitados. 

 
 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 
b1) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 
b2) A CODEVASF, por meio da fiscalização, terá 90 dias para verificar a adequação dos 
serviços recebidos com as condições contratadas, vistoriar os equipamentos disponibilizados 
e emitir parecer conclusivo sobre o empreendimento.  
 
b3) Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a 
CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os serviços rejeitados. 
 

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
dentro dos limites estabelecidos neste Edital.  
 

d) Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução 
do objeto do contrato correm por conta do contratado. 

 
e) A CODEVASF rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 

desacordo com o contrato. 
 

f) É condicionante para o recebimento definitivo do objeto a conformidade com o projeto 
executivo e o respectivo atendimento às Normas Técnicas, além do fornecimento do “as built” 
por parte da Contratada. 
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g) A contratada deverá comprovar as ligações definitivas de energia, o funcionamento do 

escoamento das águas pluviais, da drenagem superficial e o nível de acabamento da obra, em 
face do devido funcionando da infraestrutura. 
 

17.4. A CONTRATADA entende a aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é 
condicionante para:  

 
a) Emissão, pela CODEVASF, do Atestado de Execução dos serviços;  
b) Emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF); e  
c) Liberação da Caução Contratual.  

  
17.5. Aceitos e aprovados os serviços, a CODEVASF emitirá o Termo de Encerramento Físico (TEF), que 

deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a liberação da 
prestação de garantia. 

 
17.6. O Termo de Encerramento Físico de Contrato (TEF) está condicionado à emissão de Laudo Técnico 

pela CODEVASF (Relatório sobre todos os serviços executados). 
 
17.7. Após a emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF), o Diretor ou Gerente-Executivo da Área 

correspondente, no caso de contratos firmados pela Sede, ou o Superintendente Regional, para os 
contratos firmados pelas Superintendências Regionais, emitirá, caso solicitado, o Atestado de 
Capacidade Técnica declarando a qualidade e o desempenho dos serviços prestados pela 
Contratada. 

 
17.8. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após a emissão do Termo 

de Encerramento Físico de Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao processo de liberação e 
pagamento. 

 
18. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 
18.1. A CONTRATADA deverá atender à legislação pertinente à proteção da integridade física e da saúde 

dos trabalhadores durante a realização dos serviços, conforme dispõe a Lei nº 6.514 de 22/12/1977, 
que altera a CLT, Portaria nº 3.214 do Ministério do Estado do Trabalho, de 08/06/1978, do ISSO e 
deverá: 

 
a) Cumprir e fazer cumprir as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho 

– NRs, pertinentes à natureza dos serviços a serem desenvolvidos; 
b) Elaborar os Programas PPRA e PCMSO, além do PCMAT nos casos previstos na NR-18; 
c) Constituir e manter nos Eixos, o SESMT conforme dimensionamento disposto no Quadro II 

da NR-4. 
 
 
19. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
19.1. A Contratada deverá executar a obra em conformidade com a Licença Ambiental e o respectivo 

estudo ambiental, quando couber, em função da legislação vigente no local de execução dos 
serviços. 

 
19.2. A Codevasf deverá atentar-se aos critérios e práticas estabelecidos pelo Decreto nº 7.746, de 

05/06/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes. 
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19.3. O Decreto nº 7.746/2012, em seu art. 2º, estabelece que na aquisição de bens e na contratação de 
serviços e obras, a administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas 
estatais dependentes adotarão critérios e práticas sustentáveis nos instrumentos e, em seu art. 4º, 
considera como critérios e práticas sustentáveis, entre outras: 

 
a) baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
e) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
g) origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 
h) utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 

sustentável ou de reflorestamento. 
 
19.4. Na execução dos serviços será exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

01/2010, onde a CONTRATADA deverá adotar as seguintes providências: 
 

a) Deverá ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 
de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas; 

b) Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e 
de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva; 

c) Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das 
seguintes medidas, dentre outras: 

I. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; 
II. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

III. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Anvisa; 

IV. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para 
evitar o desperdício de água tratada. 

d) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 
a execução de serviços; 

e) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

f) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 
poluidores. 

 
19.5. A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 
CONAMA, e suas alterações, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos 
seguintes termos: 

 
a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, 
ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso; 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
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I. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de 
resíduos Classe A de preservação de material para usos futuros; 

II. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas; 

IV. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

c) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 
contratação, em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 
NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.” 

 
19.6. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos 

e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento e o 
descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como 
de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

 
a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 

adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que 
venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras 
substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução 
CONAMA n° 362, de 23/06/2005 e legislação correlata; 

b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de 
empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou 
entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no 
varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua 
destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da 
Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, 
dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão 
ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 
23/06/2005, e legislação correlata. 

 
19.7. A CONTRATADA deverá comprovar a adoção de práticas de desfazimento sustentável ou 

reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização. 
 
 
20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
20.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CODEVASF antes do início dos trabalhos, os seguintes 

documentos: 
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a) Identificação da área para construção de canteiro de obra e “layout” das instalações e 
edificações previstas, bem como área para implantação do laboratório de ensaios de campo, 
quando for o caso. 

b) Plano de trabalho detalhado para os serviços propostos e respectivas metodologias de 
execução, devendo ser complementado com desenhos, croquis ou gráficos elucidativos das 
fases de implantação, respeitando os prazos parcial e final para execução das obras. Na 
formulação do plano de trabalho proposto a CONTRATADA deverá considerar, 
necessariamente, as diretrizes, recomendações e exigências previstas no Plano de Controle 
Ambiental da Obra e outros Planos Ambientais decorrentes e o esquema organizacional da 
CONTRATADA para a execução dos serviços. 

I. Com base no pleno conhecimento das condições locais a CONTRATADA deverá 
apresentar declaração de procedência dos materiais a serem utilizados, tais como: 
areia, brita, pedra, indicando, quando não especificado no projeto básico ou 
executivo, sua localização e distância de transporte posto obra, inclusive quanto ao 
fornecimento de água para manutenção do canteiro. 

II. Auxiliar na regularização ambiental das localidades onde serão realizados os 
serviços, elaborando documentos necessários e protocolando nos órgãos 
competentes com anuência da CODEVASF. 

c) Planejamento em meio eletrônico, no formato MS Project ou software similar, demonstrando 
todas as etapas previstas para a execução do objeto contratado; 

d) Cronograma físico-financeiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na alínea 
acima, em até 30 dias após emissão da Ordem de Serviço, sob pena de sanções 
administrativas. 

e) Relação dos serviços especializados que serão subcontratados, considerando as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. A Contratada quando da solicitação de 
autorização para os serviços parciais a serem subcontratados deverá demonstrar em 
serviços e/ou fornecimentos que serão subcontratados, bem como, comprovar as exigências 
da habilitação, conforme descrito abaixo, da empresa subcontratada, respeitando os limites 
de subcontratação constante do subitem 6.3, que deverá ser previamente aprovada pela 
Fiscalização da CODEVASF: 

I. Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação econômico-financeira deverá 
ser atendida conforme exigência do Edital; 

II. Registro ou inscrição da SUBCONTRATADA no Conselho de Classe Profissional 
(e.g. CREA), demonstrando o ramo de atividade (em sua disciplina subcontratada); 

III. Comprovação de capacidade técnica-operacional da SUBCONTRATADA, 
representado por certidão(ões) ou atestado(s) expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, acompanhado do CAT - Certidão de Acervo Técnico do 
profissional responsável à época ou da Certidão de Acervo Operacional, 
comprovando a execução de serviços similares àqueles que serão subcontratados, 
em empreendimentos de porte e complexidade similar ao objeto da licitação; 

IV. Declaração de que entre os responsáveis técnicos ou sócios não constam 
funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado na CODEVASF; 

V. Durante a execução do CONTRATO a SUBCONTRATADA indicada pode ser 
substituída por empresa com capacidade equivalente ou superior, desde que 
aprovado previamente pela CODEVASF. 

 
f) As Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº. 6.496/77, juntamente com o registro dos 
responsáveis técnicos pelos serviços objeto desta licitação, conforme Resolução n° 317 de 
31/10/86. 

g) Relação dos equipamentos, com as devidas especificações técnicas, que serão utilizados na 
execução dos serviços. 
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20.2. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter situação regular junto 
ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal – CADIN, conforme disposto no Artigo 
6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

 
20.3. Manter em local visível no canteiro de obras cópia da Licença Ambiental, se houver, caso contrário, 

cópia da legislação de dispensa do referido documento. 
 
20.4. Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do 

Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à execução das obras. 
 

20.4.1. Ao final dos serviços as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas e as áreas 
devidamente recuperadas, conforme as recomendações básicas para proteção ambiental. 

 
20.4.2. Realizar e executar o Plano de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas (PRAD) das 

áreas onde forem realizadas intervenções em função da obra. 
 
20.5. Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e/ou Coordenador dos 

trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE em Brasília/DF ou Superintendências Regionais. 
 
20.6. Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais como 

os equipamentos de topografia, dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia e concreto, 
inclusive manutenção e pessoal de apoio e execução, deverão estar contempladas na proposta no 
preço estabelecido para a administração local, instalação e manutenção do canteiro de obras, 
sendo que ao final das obras todos equipamentos serão devolvidos à CONTRATADA. 

 
20.7. Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a 

serem aplicados nas obras e serviços de engenharia objeto do contrato, inclusive os traços dos 
concretos a serem utilizados. 

 
20.8. Salvo disposições em contrário que constem do termo de contrato, os ensaios, testes, exames e 

provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto correrão por conta da 
CONTRATADA e, para garantir a qualidade da obra, deverão ser realizados em laboratórios 
aprovados pela fiscalização. 

 
20.9. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até 

o local dos serviços e fornecimentos. 
 
20.10. Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos 

adequados para a boa execução dos serviços. 
 
20.11. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações 

elétricas, cercas, equipamentos, etc., existentes no local ou decorrentes da execução do objeto 
desta licitação, bem como pelos danos que vier causar à Codevasf e a terceiros. 

 
20.12. Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais e equipamentos no local das obras, inclusive 

dos barracões e instalações. 
 
20.13. Colocar tantas frentes de serviços quantos forem necessários (mediante anuência prévia da 

fiscalização), para possibilitar a perfeita execução das obras e serviços de engenharia dentro do 
prazo contratual. 
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20.14. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação 
empregatícia com a CODEVASF, bem como todo o material necessário à execução dos serviços 
objeto do contrato. 

 
20.15. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, 

securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, 
os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço contratado junto 
ao CREA ou CAU do local de execução dos serviços de engenharia. 

 
20.16. Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no local de 

execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os 
custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da 
CONTRATADA. 

 
20.17. A CONTRATADA deverá manter um Preposto, aceito pela Codevasf, no local do serviço, para 

representá-la na execução do objeto contratado. 
 
20.18. A CONTRATADA deve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os 

elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 
 
20.19. Responsabilizar-se, desde o início dos serviços até o encerramento do contrato, pelo pagamento 

integral das despesas do canteiro referentes a água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer 
outros tributos que venham a ser cobrados. 

 
20.20. No momento da desmobilização, para liberação da última fatura, faz-se necessária a apresentação 

da certidão de quitação de débitos, referente às despesas com água, energia, telefone, taxas, 
impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados. 

 
20.21. Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando 

caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a 
substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante 
prévia autorização da CODEVASF. 

 
20.22. A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 

referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade 
CODEVASF e dos órgãos de controle interno e externo. 

 
20.23. A CONTRATADA deverá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e equipamentos, 

quando da chegada à obra, a qual deverá ser devidamente anotada no Diário de Obras, para 
acompanhamento e controle da Codevasf. 

 
20.24. Caso a CONTRATADA seja registrada em região diferente daquela em que serão executados os 

serviços objeto deste TR, deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de registro, em 
conformidade com disposto nos arts. 5º, 6º e 7º da Resolução CONFEA nº 1.121 de 13 de dezembro 
de 2019 (ou posteriores). 

 
20.25. A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu pessoal 

que venham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros. 
 
20.26. Caberá à CONTRATADA desfazer e/ou corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização dentro do 

prazo estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias. 
 
20.27. Caberá à CONTRATADA obter e arcar com os gastos de todas as licenças e franquias, pagar 

encargos sociais e impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos 
serviços. 
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20.28. O cronograma de implantação deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços de 

engenharia, em função do planejamento previsto pela CONTRATADA, e atualizado/revisado 
periodicamente conforme solicitação da fiscalização. 

 
20.29. Durante a execução dos serviços, caberá à CONTRATADA as seguintes medidas: 
 

a) Instalar e manter no local dos serviços 01 (uma) placa de identificação dos serviços de 
engenharia conforme Lei nº 5.194/1966 e Resolução CONFEA nº 407 de 09 de agosto de 
1996. 

 
I. A placa de identificação dos serviços deve ser no padrão definido pela CODEVASF e 

em local por ela indicado, cujo modelo encontra-se na publicação “Instruções para a 
Preparação de Placas de Obras Públicas”, anexas ao TR, independente das exigidas 
pelos órgãos de fiscalização de classe – Anexo 7. 

 
b) Obter junto à Prefeitura Municipal correspondente o alvará de construção e, se necessário, 

o alvará de demolição, na forma das disposições em vigor. 

c) Manter no local dos serviços de engenharia um Diário de Obras, no qual serão feitas 
anotações diárias contendo no mínimo as seguintes informações: 

I. Quantitativo de mão de obra e equipamentos discriminados por tipo e especialidade 
e materiais utilizados;  

II. Registros da visita da fiscalização à obra e eventuais determinações realizadas pelos 
fiscais da Companhia durante as fiscalizações; 

III. Dias de chuva ou outras ocorrências que impactam no andamento das obras e 
serviços;  

IV. Indicações dos serviços em execução no dia, inclusive, com indicação do local 
(estaca, segmento ou coordenadas);  

V. Reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que 
requeiram solução por uma das partes. 

VI. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em 
todas as vias, ficará em poder da CODEVASF após a conclusão dos serviços de 
engenharia. 

d) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade 
e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 

e) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução 
dos serviços de engenharia. 

f) Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam 
as suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso dos 
equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância 
à legislação pertinente. 

g) Manter no local das obras e serviços de engenharia uma pasta com todos os documentos 
previstos e necessários para execução do objeto (ART’s, licenças ambientais, projeto 
básico, alvarás, etc). 

 
20.30. A CONTRATADA deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção 

que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas 
relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer 
manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também 
conhecer e cumprir as previsões da Lei nº 12.846/2013 e do Decreto nº 11.129 de 11 de julho de 
2022, abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando 
a prática de irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis. 
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20.31. A CONTRATADA entende e aceita que é condicionante para na execução das obras e serviços de 

engenharia, objeto da presente licitação, atender ainda às seguintes normas complementares: 
a) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas 

de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da CODEVASF. 
b) Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, principalmente no que diz respeito aos requisitos 

mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 
c) Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das licenças, emitidas pelo 

órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando couber. 
 

 
21. OBRIGAÇÕES DA CODEVASF 
 
21.1. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato. 
 
21.2. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 

correspondências protocoladas. 
 
21.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato. 
 
21.4. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, determinando 

as providências necessárias à correção das falhas observadas. 
 
21.5. Verificar os registros atualizados no SAOP, quando aplicável.  
 
21.6. Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular prazo para 

sua retificação. 
 
21.7. Emitir parecer para liberação das faturas, e receber as obras e serviços contratados. 
 
21.8. Efetuar o pagamento no prazo previsto no contrato. 
 
 
22. MATRIZ DE RISCOS 
 
22.1. Matriz de Risco é o instrumento que define as responsabilidades do Contratante e do Contratado 

na execução do contrato. Com base na Matriz de Risco, são definidas as diretrizes das cláusulas 
contratuais. 

 
22.2. A matriz de risco está apresentada no Anexo 9 deste Termo de Referência com o objetivo de definir 

as áreas de exposição da execução do objeto, advindas de eventos supervenientes à contratação, 
dado relevante para sua identificação, prevenção e respectivas responsabilidades pela eventual 
ocorrência, bem como para o dimensionamento das propostas pelas licitantes. 

 
22.3. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja responsabilidade 

na Matriz de Risco é da CODEVASF. 
 
22.4. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do 

ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada. 
 
22.5. Constitui peça integrante do contrato a matriz de riscos, independentemente de transcrição no 

instrumento. 
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22.6. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, da natureza 
e extensão dos riscos por ela assumidos e garante ter levado tais riscos em consideração na 
formulação de sua proposta. 

 
22.7. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, 

tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado da combinação 
entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele 
ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade 
de ocorrência de um determinado evento que gere impactos econômicos positivos ou negativos, 
bem como no prazo de execução do contrato. 

 
22.8. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as 

disposições da matriz de riscos, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 
22.9. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou 

aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de risco. 
 
22.10. Os casos omissos na matriz de riscos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
 
22.11. A referida matriz de riscos é parte integrante do contrato, pois tais obrigações são de resultado e 

devidamente delimitadas neste TR. 
 
23. CONDIÇÕES GERAIS 
 
23.1. O resultado do fornecimento e execução dos serviços objeto do certame licitatório, incluindo os 

desenhos originais, as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos 
no contexto das obras, serão de propriedade da CODEVASF, e seu uso por terceiros só se realizará 
por expressa autorização desta. 

 
23.2. Este Termo de Referência e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado com a 

CONTRATADA, independente de transcrições. 
 
 
24. ANEXOS 
 
24.1. São ainda, documentos integrantes deste Termo de Referência: 
 

Anexo 1: Justificativas; 

Anexo 2: Modelo de declaração de conhecimento do local de execução dos serviços; 

Anexo 3: Planilha de custos do valor do orçamento de referência; 

Anexo 4: Detalhamento dos Encargos Sociais – Horista e Mensalista e Detalhamento do BDI; 

Anexo 5: Planilha de custos da proponente; 

Anexo 6: Projeto básico (peças gráficas); 

Anexo 7: Modelo de placa de obra, manual de uso da marca do governo federal e instruções para 
utilização da logomarca; 

Anexo 8: Especificações técnicas;  

Anexo 9: Matriz de Risco; 

Anexo 10: Relação dos municípios na área de atuação da CODEVASF no estado do Tocantins; 

Anexo 11: Modelo de Diário de Obras; 

Anexo 12: Relação dos Ensaios. 
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Responsável pelas informações: 
 

 
DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE 

HELENA MAÍRA DE OLIVEIRA 
Analista em Desenvolvimento  

Gerência Técnica Regional - 10ª/GTR 
 

 
De acordo: 

 
 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE 
FERNANDA DALVI NUNES 

Gerente Técnica Regional Substituta- 10ª/GTR 
 

 
Autorizo a abertura do processo licitatório e aprovo o Estudo Técnico Preliminar – ETP, o Projeto 
Básico e o Termo de Referência: 
 
 

 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE 
CÉSAR FÉLIX FRAGOSO 

Superintendente Regional - 10ª/SR 
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Anexo 1: Justificativas 

 

Finalidade: Este anexo tem por finalidade incluir exigências e particularidades em função da especificidade 
dos serviços de engenharia, previstas no Termo de Referência e que aqui após relacionadas passam a 
integrar o TR. 
 
Do procedimento de pesquisa de preços realizado e dos critérios adotados para a seleção dos 
orçamentos formadores do valor estimado: 
 
Com a finalidade de verificar os custos da contratação e obter o valor de referência para o certame, efetuou-
se a pesquisa de preços com base no art. 29 do Regulamento de Licitações e Contratos da CODEVASF e a 
elaboração de Planilha de Custos.  
 
A pesquisa de preços foi realizada com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil – SINAPI por tratar-se de sistema de referência para elaboração de orçamentos de obras 
públicas.  
 
 
Das exigências habilitatórias indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações: 
 
As exigências técnicas são imprescindíveis para que a vencedora do certame em questão comprove ter uma 
experiência mínima com obras de construção civil de porte e qualidade compatíveis com o objeto licitado e 
que possui capacidade de executar os serviços de engenharia objeto deste Termo de Referência com a 
segurança e a qualidade esperada para o empreendimento. 
 
Da qualificação técnica: 
 
Os itens que compõe a Qualificação Técnica (Habilitação) do presente TR, são: execução de estrutura 
metálica treliçada e piso em concreto armado com resistência mínima de 20 MPa. Os quantitativos mínimos 
quanto à habilitação referentes a estes serviços foram detalhados no item 10% deste Termo de Referência. 
 
 
Da apresentação de Patrimônio Líquido: 
 
Com base na Súmula 275 do Tribunal de Contas da União, será exigida na presente licitação a apresentação 
de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor orçado pela CODEVASF no item (lote) da 
licitação a que concorrer, tendo em vista que a qualificação econômico-financeira visa demonstrar que a 
licitante dispõe, em tese, de capacidade financeira para executar os serviços de construção civil a serem 
licitados. Tal exigência possibilita a prevenção da seleção de empresas sem condições financeiras para a 
mobilização das frentes de trabalho, evitando a execução incompleta ou insatisfatória dos serviços. Ademais, 
tende a dirimir possível inexecução total ou parcial por empresas “aventureiras”, afastando o prejuízo no 
benefício social a ser alcançado com a contratação e a perda do orçamento. 
 
Da necessidade da contratação: 
 
A necessidade é demonstrada considerando que a construção dos espaços multiuso contribuirá com a 
melhoria da qualidade de vida da população beneficiada pela ação, tornando-se um dos pilares básicos para 
o desenvolvimento e melhoria da estrutura municipal. 

 

Da escolha da solução mais adequada ao atendimento da necessidade: 
 
A escolha da melhor alternativa ocorreu por meio da análise da implementação das seguintes soluções: 
 
Solução 1: 
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Descrição: Prestação dos serviços de construção de espaço multiúso por meio de quadro de pessoal 
vinculado à CODEVASF. 
Fornecedor: Adotando-se esta solução, os próprios empregados da CODEVASF realizariam os serviços. 
Análise da Solução: A solução apresentada mostra-se INVIÁVEL técnica e economicamente, em virtude de 
a CODEVASF não dispor de instrumentos e empregados para realização destes serviços de forma eficiente 
e eficaz, viabilizando assim a contratação por terceiros pretendida. 
 
Solução 2: 
Descrição: Prestação dos serviços de construção de espaço multiúso por meio de parcerias público-
privadas.  
Fornecedor: Empresas do setor privado interessadas em realizar parcerias.  
Análise da Solução: A solução apresentada mostra-se INVIÁVEL tecnicamente e economicamente, pois as 
parcerias público-privadas não podem ser aplicadas em contratos que tenham por objeto único o 
fornecimento de mão-de-obra, material e equipamentos.  
 
Solução 3:  
Descrição: Prestação dos serviços de construção de espaço multiúso por meio de adesão a Ata de Registro 
de Preços de outras Superintendências Regionais e da Sede da Codevasf. 
Fornecedor: Considerando a vantajosidade para a administração pública, a solução de atendimento à 
demanda do item requerido dar-se-á através de adesão de Ata de Registro de Preços já estabelecida, ou 
seja, com contrato firmado entre um órgão da administração pública federal e uma empresa fornecedora do 
item com as especificações técnicas requeridas.  
Análise da Solução: A solução apresentada mostra-se INVIÁVEL técnica e economicamente. Uma vez que 
ao consultar as atas vigentes na Codevasf (tendo em vista tratar-se de objeto de especificidade desta 
empresa pública), verificou-se que não há registro de preços com as especificações necessárias (com 
dimensões de 33,40m x 24,90m) que atenda às necessidades do estado do Tocantins. 
 
Solução 4:  
Descrição: Prestação de serviços de construção de espaço multiuso, a ser contratada por meio de licitação 
na modalidade pregão eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços, sob regime de contratação 
semi-integrada. 
Fornecedor: Adotando-se esta solução, as mais diversas empresas que prestam tal serviço poderão 
participar.  
Análise da Solução: O regime de contratação semi-integrada é utilizado quando for possível definir 
previamente no projeto básico as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase 
contratual, em obra ou serviço de engenharia que possa ser executado com diferentes metodologias ou 
tecnologias. No entanto, considerando que a licitação será realizada por meio de pregão eletrônico, pelo 
Sistema de Registro de Preços, que os locais de execução dos serviços/intervenções serão definidos apenas 
na fase contratual, que alguns dos quantitativos estimados estão sujeitos a variações e que, por se tratar de 
serviço comum de engenharia, não há exigência de inovação tecnológica, a solução apresentada mostra-se 
INVIÁVEL técnica e economicamente. 
 
Solução 5:  
Descrição: Prestação dos serviços de construção de espaço multiuso por meio de realização de licitação 
através do Sistema de Registro de Preços, sob regime de contratação por preço unitário. 
Fornecedor: Adotando-se esta solução, as mais diversas empresas que prestam tal serviço poderão 
participar.  
Análise da Solução: A solução apresentada mostra-se VIÁVEL técnica e economicamente. Nota-se que há 
vantajosidade para a Administração Pública, por conta da agilidade da contratação e conforme surjam as 
demandas na área de atuação da CODEVASF conjuntamente com a previsão orçamentária para atendê-las. 
Além disso, o regime de contratação por preço unitário é o mais indicado, tendo em vista que os locais de 
intervenção serão definidos na fase de contratação e parte dos serviços definidos em projeto básico são 
imprecisos. 
 
Serviço Comum de Engenharia: 
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Os serviços objetos deste Termo de Referência são serviços cujos padrões de desempenho e qualidade são 
definidas objetivamente e as especificações são usuais e de domínio amplo do mercado. Portanto, tratam-
se de serviços comuns de engenharia, o que justifica a adoção do pregão eletrônico. 
 
Da adoção do SRP (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS): 
 

Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) devido à conveniência administrativa e às 
características do serviço, que será realizado por demanda justificada do estado ou município, com execução 
parcial por produtos previamente especificados e quantificados por unidade de medida padrão, havendo 
necessidade de contratações frequentes. 

Ademais, considerando o disposto no Acórdão nº 1351/2025 do TCU, que veda a utilização do Sistema de 
Registro de Preços (SRP) para realização de contratação única e integral do objeto registrado, ocasionando 
o esgotamento da Ata em uma única contratação, esclarece-se que a presente contratação não se dará de 
forma única e integral, mas sim de acordo com a demanda da Codevasf. 

Dessa forma, poderão ser contratadas uma ou mais unidades, conforme necessidade devidamente 
formalizada, não havendo, portanto, a extinção da Ata de Registro de Preços na primeira contratação. Essa 
sistemática assegura o atendimento gradual e racional às necessidades da Administração, em consonância 
com os princípios da razoabilidade, da economicidade e da finalidade, evitando a configuração da 
irregularidade mencionada no Acórdão. 

Assim, fica claro que a utilização do SRP nesta contratação visa possibilitar maior flexibilidade e eficiência 
administrativa, sendo certo que os quantitativos máximos se encontram devidamente estabelecidos neste 
Termo de Referência (30 unidades), mas a efetiva contratação ocorrerá apenas na medida da necessidade 
da Codevasf. 

 
 
Da não instauração de procedimento de Intenção de Registro de Preços (dispensa de divulgação) e 
não permissão de participantes na licitação: 

A divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP) não será admitida, tendo em vista que o presente 
objeto é de especificidade da CODEVASF. 

 
Da admissão de adesão dos órgãos não participantes (carona):  
 
Sim – Será admitida a adesão apenas das Superintendências Regionais e da Sede da CODEVASF, 
considerando que o objeto em questão é específico da CODEVASF (Acórdão nº 1.213/2021 e 1.170/2022 – 
Plenário TCU). 
 
Divulgação do valor orçado:  
 
Público: Conforme Acórdão nº 1502/2018 – Plenário TCU – Nas licitações realizadas pelas empresas 
estatais, sempre que o orçamento de referência for utilizado como critério de aceitabilidade das propostas, 
sua divulgação no edital é obrigatória, e não facultativa, em observância ao princípio constitucional da 
publicidade e, ainda, por não haver no art. 34 da Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) proibição absoluta à 
revelação do orçamento. 
 
Critério de Julgamento:  
 
Maior Desconto: Justifica-se o critério de julgamento com base no princípio da economicidade. A qualidade 
do serviço/obra não possui risco de ser afetada por se tratar de prestação de serviço comum de engenharia, 
com padrões de desempenho e qualidade mínimos definidos objetivamente neste TR, para efeito de 
julgamento das propostas, execução do objeto e fiscalização do contrato. 
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Regime de execução: 
 
Empreitada por Preço Unitário: 
O pagamento será por medições das unidades padrão efetivamente executadas. Este regime de execução 
é o mais apropriado para o objeto da licitação, pois serão pagos somente os serviços efetivamente 
executados, mediante medições periódicas, dos preços unitários demandados pela CODEVASF e 
efetivamente executados pela CONTRATADA. 
 
Participação de Consórcios: 
  
Conforme item 6.2.1 deste Termo de Referência será permitida a participação de pessoas jurídicas 
organizadas sob a forma de Consórcio, de no máximo 2 (duas) empresas. Considerando que o objeto da 
licitação inclui elaboração de projetos, fornecimentos de equipamentos / materiais / insumos e instalação 
necessários à implantação dos espaços multiuso, o que ampliará a competitividade de empresas que terão 
condições, justifica-se a participação de consorciadas na licitação, uma vez que, isoladas, poderiam não 
conseguir preencher os requisitos necessários. Ademais, por tratar-se de serviço comum de engenharia que 
não possui alta complexidade entende-se que a quantidade de no máximo 2 (duas) empresas consorciadas 
é suficiente para a contratação requerida. 
 
Participação de Cooperativa:  

Não será permitida a participação de Cooperativas, uma vez que não se enquadra o objeto da licitação de 
contrato de mão de obra para execução sob a forma de cooperados, não havendo a necessidade de 
permissão de participação de licitantes na forma de cooperativa, conforme estabelece a IN 5/2017. 

 
Visita: 
 
Não obrigatória, tendo em vista que os serviços objeto da contratação poderão ser executados em diversos 
municípios do Estado do Tocantins, conforme indicado no Anexo 10 deste Termo de Referência, entretanto 
a Licitante deverá ter ciência das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem 
executados, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades 
decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam 
ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato. Faz-se necessária simples 
declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços. 
 
Permissão para Subcontratação:  
 
Sim: Não poderão ser objeto de subcontratação as parcelas de maior relevância e consideradas principais 
do objeto, mas tão-somente, aquelas que possam ser entendidas como atividades auxiliares e que não dizem 
respeito às atividades fim da contratada, tendo em vista não ser possível fracionamento dos 
encargos/obrigações constantes neste termo de referência. 
 
Declaração de compatibilidade com o Plano Plurianual: 
 
Os serviços a serem contratados serão executados no prazo NÃO superior a um ano, conforme consta do 
Termo de Referência e a previsão de recursos orçamentários é compatível, conforme previsto no Plano 
Plurianual. 
Registra-se ainda que para o caso do Sistema de Registro de Preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária que somente será exigida para a formalização do Contrato ou Instrumento Equivalente. 
 
Desapropriação: 
 
Não aplicável. Os serviços serão executados em terrenos municipais, desta forma não será necessária a 
desapropriação de imóveis particulares, assim sendo desnecessária a elaboração do Projeto de 
Desapropriação. 
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Justificativa para o parcelamento ou não da solução: 
 
Entende-se que os serviços/atividades que compõem a execução do objeto não são afetados por fatores 
regionais/locais. Ademais, todas as unidades dos espaços possuem as mesmas características, de forma 
que a execução por uma mesma empresa proporcionaria maior economicidade e responsabilização. Desta 
forma, optou-se pelo não parcelamento para o objeto em questão. 
 
Garantia do Objeto:  
 
A garantia do objeto deverá obedecer ao prazo definido no Art. 618 do Código Civil, Lei nº 10.406 de 10 de 
janeiro de 2002. O empreiteiro responderá durante cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho. 
 
Garantia de Execução (caução): 
 
É necessário para fins de emissão da Ordem de Serviço que a empresa contratada tenha apresentado a 
Garantia de Execução do Contrato. 
 
Licença Ambiental:  
 
Por tratar-se de SRP onde o local de execução é desconhecido no momento licitatório, o licenciamento ou a 
dispensa somente é obtido quando da elaboração do projeto executivo na fase contratual, quando se saberá 
com exatidão o local de execução e se é possível dar entrada no processo de licenciamento ambiental ou 
dispensa. A contratada deverá auxiliar a CODEVASF na obtenção do licenciamento ambiental (Licença 
Ambiental ou Dispensa de Licenciamento) junto ao órgão competente. O início da execução dos serviços de 
construção do sia será condicionado à obtenção da anuência ambiental, conforme legislação do órgão 
ambiental competente. 
 
Critérios de Reajustamento: 
 
Considerando a necessidade de garantir a continuidade e a qualidade das obras e serviços de engenharia 
sob a responsabilidade da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
(Codevasf), é essencial incluir mecanismos de reajustamento nos termos de referência que subsidiarão a 
formalização dos contratos. Esta medida visa assegurar que os contratos mantenham seu equilíbrio 
econômico-financeiro ao longo do período de execução das obras, evitando prejuízos para as partes 
envolvidas. A inclusão do reajustamento está fundamentada na Instrução Normativa nº 1/DNIT SEDE, de 24 
de janeiro de 2023, que estabelece diretrizes para o reajustamento de preços em contratos de obras e 
serviços de engenharia. Esta normativa prevê a aplicação de índices específicos para diferentes tipos de 
serviços, com o objetivo de refletir as variações dos custos de insumos e mão de obra ao longo do tempo 
Esta normativa prevê a aplicação de índices específicos para diferentes tipos de serviços, com o objetivo de 
refletir as variações dos custos de insumos e mão de obra ao longo do tempo. O índice a ser considerado no 
reajustamento será extraído das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação 
Getúlio Vargas, correspondente à coluna 47A da FGV – INCC BRASIL - DI - TODOS OS ITENS, cód. 
1464783. O reajustamento é uma prática comum e necessária para evitar o descompasso entre os valores 
contratuais e a realidade do mercado. Sem o reajustamento, as empresas contratadas poderiam enfrentar 
dificuldades financeiras que comprometeriam a qualidade e a continuidade das obras.  
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Anexo 2: Modelo de Declaração de Conhecimento do Local de Execução dos Serviços 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 
O Licitante (NOME DA EMPRESA), inscrito no CNPJ/MF nº (CNPJ DA EMPRESA), por seu representante 
legal (ou responsável técnico) abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, de que está ciente da 
abrangência dos locais onde serão executados os serviços que são em toda a área de abrangência da 
CODEVASF, no estado do Tocantins, conforme Anexo 10 e que se inteirou dos dados indispensáveis à 
apresentação da proposta, e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou 
venham a incidir sobre a execução dos serviços, tendo obtido todas as informações necessárias para a 
elaboração da proposta e execução do contrato. 
 
 
Cidade, ___/___/_____ 
 
 
____________________________________ 
Assinatura do representante legal 
 
Nome: _____________________________ 
 
Função: ____________________________ 
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Anexo 3: Planilha de Custos do Valor do Orçamento de Referência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANILHA DE CUSTOS DO VALOR DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA 
 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 4: Detalhamento dos Encargos Sociais e do BDI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Detalhamento dos Encargos Sociais – Horista e Mensalista (preenchido) 
Detalhamento dos Encargos Sociais – Horista e Mensalista (em branco) 

Detalhamento do BDI - Serviços 
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Detalhamento dos Encargos Sociais – Horista e Mensalista – Sem Desoneração (preenchido) 
 

QUADRO DES (preenchido) 
 
 

DISCRIMINAÇÃO 
HORISTA MENSALISTA 

% % 
A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 
A1 INSS 20,00  20,00  
A2 SESI 1,50  1,50  
A3 SENAI 1,00  1,00  
A4 INCRA 0,20  0,20  
A5 SEBRAE 0,60  0,60  
A6 Salário Educação 2,50  2,50  
A7 Seguro Contra Acidente de Trabalho 3,00  3,00  
A8 FGTS 8,00  8,00  
A9 SECONCI     

SUBTOTAL DE “A”: 36,80 36,80  
B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE “A” 
B1 Repouso Semanal Remunerado 17,89  -  
B2 Feriados 3,94  -  
B3 Auxílio-Enfermidade 0,89  0,64  
B4 13º Salário 11,57  8,33  
B5 Licença Paternidade 0,06  0,04  
B6 Faltas Justificadas 0,77  0,56  
B7 Dias de Chuva 1,52   -  
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11  0,08  
B9 Férias Gozadas  -   -  

B10 Salário Maternidade 0,04  0,03  
SUBTOTAL DE “B”: 36,79  9,68  

C ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA DE “A” 
C1 Aviso Prévio Indenizado 7,43  5,35  
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,18  0,13  
C3 Férias Indenizadas 12,68  9,14  
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,40  1,73  
C5 Indenização Adicional 0,63  0,45  

SUBTOTAL DE “C”: 23,32  16,80  
D REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO SOBRE O OUTRO 

D1 Reincidência de “A” sobre “B” 13,54  3,56  

D2 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,66  0,48  

SUBTOTAL DE “D”: 18,23 14,20  
TOTAIS DE ENCARGOS SOCIAIS: 111,11% 67,32% 
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Detalhamento dos Encargos Sociais – Horista e Mensalista (em branco) 
 

QUADRO DES (em branco) 
 

NOME DA CONCORRENTE:  
OBJETO: EDITAL FOLHA 

_____/_____ ____/____ 

 

DISCRIMINAÇÃO 
HORISTA MENSALISTA 

% % 
A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 
    
    
    
    
    
    
    
    
    

SUBTOTAL DE “A”:   
B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE “A” 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

SUBTOTAL DE “B”:   
C ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA DE “A” 
    
    
    
    
    

SUBTOTAL DE “C”:   
D REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO SOBRE O OUTRO 
    
    

SUBTOTAL DE “D”:   
TOTAIS DE ENCARGOS SOCIAIS:   
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Detalhamento do BDI – Serviços – Sem Desoneração 
 

QUADRO DBDI-S 
 

NOME DA CONCORRENTE: 

OBJETO:  
EDITAL FOLHA 

______/_____ ____/____ 

 
Item Descrição % PV % CD 

    

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC)  4,00% 
    

    
2 IMPOSTOS E TAXAS (I) 6,65%  

2.1 ISS 3,00%  

2.2 PIS 0,65%  

2.3 Cofins 3,00%  
    
    

3 RISCO, SEGURO E GARANTIAS  0,75% 

3.1 Risco (R)  1,27% 
3.2 Seguro (S)  0,80% 
3.3 Garantias (G)  0,80% 

    

    
4 DESPESAS FINANCEIRAS (DF)  1,23% 
    

    
5 LUCRO (L)  7,40% 
    

BDI* (%)= 23,54% 
 

Acórdão TCU nº 2369/2011 e nº 2622/13 
 
BDI (%) = (((1+(AC+R+S+G))x(1+DF)x(1+L)/(1-I))-1)*100 
 
ISS municipal: 100% de 5,00% (maior valor do ISS dos municípios) 
 
Obs: Utilizar ISS real do município: Lei complementar nº 029/2004 
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Anexo 5: Planilha de custos da proponente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANILHA DE CUSTOS DA PROPONENTE 
 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 6: Projeto básico (peças gráficas) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO – PEÇAS GRÁFICAS 
 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 7: Modelo de placa de obra, Manual de Uso da Marca do Governo Federal e instruções para 
utilização da logomarca 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE PLACA DE OBRA, MANUAL DE USO DA MARCA DO GOVERNO FEDERAL E 
INSTRUÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DA LOGOMARCA 

 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 8: Especificações Técnicas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 9: Matriz de Risco 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MATRIZ DE RISCO 
 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 10: Relação dos municípios na área de atuação da Codevasf no estado do Tocantins 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA CODEVASF NO ESTADO DO TOCANTINS  

 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 11: Modelo de Diário de Obras 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DIÁRIO DE OBRAS  
 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
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Anexo 12: Relação dos Ensaios 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELAÇÃO DOS ENSAIOS 
 
 

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 
 

e-DOC C977430E
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC C977430E

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=C977430E
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


SINAPI/TO: 05/2025 - SEM DESONERAÇÃO

SEINFRA/CE: 28.1

ORSE: 03/2025              68,05            110,74 

Item Origem 
Código da 

composição 
Discriminação dos Serviços Unidade Quant.

 P. Unit.
S/ BDI (R$) 

 Preço Unit. 
com BDI (R$) 

 Preço Total com 
BDI (R$) 

Valor %

PROJETO EXECUTIVO  R$          185.707,45 0,65%

PROJETO  R$          185.707,45 0,65%

1 CODEVASF CPUE-10
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

UN 1,00  R$         4.179,90  R$   5.163,85 5.163,85R$              0,02%

2 CODEVASF CPUE-11
SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E 
IMPLANTAÇÃO

UN 30,00  R$         4.871,40  R$   6.018,12 180.543,60R$          0,63%

ADMINISTRAÇÃO LOCAL  R$       1.116.233,40 3,92%

ADMINISTRAÇÃO 1.116.233,40R$       3,92%

3 CODEVASF CPUE-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UN 30,00  R$       30.118,00  R$ 37.207,78 1.116.233,40R$       3,92%

4 CODEVASF CPUE-13 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UN 30,00  R$         7.889,00  R$   9.746,07 292.382,10R$          1,03%

SERVIÇOS PRELIMINARES  R$       2.049.571,00 7,19%

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA 1.459.422,98R$       5,12%

5 SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA 
COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS

M2 180,00  R$            463,37  R$      572,45 103.041,00R$          0,36%

6 SINAPI 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2 7.695,60  R$              93,81  R$      115,89 891.843,08R$          3,13%

7 CODEVASF CPUE-02

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, 
PARA ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM 
SANITARIO (INCLUSO INSTALAÇÃO E 
MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MÊS 360,00  R$            787,79  R$      973,24 350.366,40R$          1,23%

8 ORSE 9416
INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
AEREA, TRIFASICA, EM POSTE GALVANIZADO, 
EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO MEDIDOR

UN 30,00  R$         1.737,26  R$   2.146,21 64.386,30R$            0,23%

9 SEINFRA C2851 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA UN 30,00  R$         1.343,32  R$   1.659,54 49.786,20R$            0,17%

PREPARAÇÃO DO TERRENO 166.664,66R$          0,58%

10 CODEVASF CPUE-03  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M2 24.949,80  R$                5,41  R$         6,68 166.664,66R$          0,58%

LOCAÇÃO DA OBRA 423.483,36R$          1,49%

11 SINAPI 99059
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO 
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 
CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

M 5.172,00  R$              66,28  R$       81,88 423.483,36R$          1,49%

MOVIMENTO DE TERRA  R$            63.871,48 0,22%

REGULARIZAÇÃO DO TERRENO 63.871,48R$            0,22%

12 SINAPI 100576
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS 
DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024

M2 24.949,80  R$                2,07  R$         2,56 63.871,48R$            0,22%

MURETA E ALAMBRADO  R$       4.683.003,52 16,43%

CONSTRUÇÃO DA MURETA 1.382.487,54R$       4,85%

13 SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M3 691,20  R$              85,52  R$      105,65 73.025,28R$            0,26%

14 SINAPI 100977

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA 
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 
155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020

M3 691,20  R$                8,35  R$       10,32 7.133,18R$              0,03%

15 SINAPI 97914
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: 
M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 3.456,00  R$                3,31  R$         4,09 14.135,04R$            0,05%

16 SINAPI 101617
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU 
IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO 
NATURAL). AF_08/2020

M2 1.152,00  R$                3,12  R$         3,85 4.435,20R$              0,02%

17 SINAPI 103800

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% 
DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 
COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_08/2022

M3 460,80  R$            584,96  R$      722,66 333.001,72R$          1,17%

18 SINAPI 103334

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM (ESPESSURA 
14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 
AF_12/2021

M2 1.728,00  R$            152,56  R$      188,47 325.676,16R$          1,14%

19 SINAPI 93205
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN 
LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA, 
ESPESSURA DE *20* CM. AF_03/2024

M 2.880,00  R$              73,82  R$       91,20 262.656,00R$          0,92%

20 SINAPI 87893

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA 
DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, 
COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 
COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022

M2 3.456,00  R$                7,56  R$         9,34 32.279,04R$            0,11%

21 SINAPI 87529

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES 
INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², 
E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2 3.456,00  R$              38,90  R$       48,06 166.095,36R$          0,58%

22 SEINFRA C0773 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO M2 576,00  R$            136,66  R$      168,83 97.246,08R$            0,34%

23 SINAPI 95305
TEXTURA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, 
UMA DEMÃO. AF_04/2023

M2 3.456,00  R$              15,65  R$       19,33 66.804,48R$            0,23%

PILARETES DE SUSTENTAÇÃO 60.644,14R$            0,21%

24 SINAPI 92427

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2 326,40  R$              69,54  R$       85,91 28.041,02R$            0,10%

23,54%
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25 SINAPI 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
AF_06/2022

KG 632,40  R$                9,61  R$       11,87 7.506,58R$              0,03%

26 SINAPI 92802
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
AF_06/2022

KG 1.132,20  R$                9,56  R$       11,81 13.371,28R$            0,05%

27 SINAPI 94971
CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3 16,32  R$            581,56  R$      718,46 11.725,26R$            0,04%

ALAMBRADO EM TELA GALVANIZADA 3.239.871,84R$       11,37%

28 SINAPI 102364

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, 
ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, 
(MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E 
ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 10 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM 
(EXCETO MURETA). AF_03/2021

M2 11.448,00  R$            219,44  R$      271,10 3.103.552,80R$       10,89%

29 CODEVASF CPUE-12 PORTÃO DE ACESSO M2 264,00  R$            417,97  R$      516,36 136.319,04R$          0,48%

PISOS  R$       5.123.060,95 17,98%

PISO DE CONCRETO (ESPAÇO MULTIUSO) 3.220.663,93R$       11,30%

30 SINAPI 97086

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA 
PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_09/2021

M2 345,60  R$            133,33  R$      164,72 56.927,23R$            0,20%

31 SINAPI 96622
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM 
PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. 
AF_01/2024

M3 810,00  R$            270,45  R$      334,11 270.629,10R$          0,95%

32 SINAPI 97087
CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA 
PLÁSTICA. AF_09/2021

M2 16.200,00  R$                3,04  R$         3,76 60.912,00R$            0,21%

33 SINAPI 97088
ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-
92. AF_09/2021

KG 23.976,00  R$              14,49  R$       17,90 429.170,40R$          1,51%

34 CODEVASF CPUE-04
PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, 
ESPESSURA 7CM.

M2 16.200,00  R$            107,60  R$      132,93 2.153.466,00R$       7,56%

35 SEINFRA C3732
JUNTA DE DILATAÇÃO À BASE DE MASTIQUE (1.00 x 
1.00cm)

M 8.280,00  R$              24,40  R$       30,14 249.559,20R$          0,88%

PINTURA DO PISO 602.154,00R$          2,11%

36 SINAPI 102492
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO 
MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. 
AF_05/2021

M2 16.200,00  R$              30,09  R$       37,17 602.154,00R$          2,11%

PISO DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO 1.300.243,02R$       4,56%

37 SINAPI 94275

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024

M 3.498,00  R$              49,60  R$       61,28 214.357,44R$          0,75%

38 SINAPI 93679
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM 
BLOCO RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM, 
ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022

M2 6.805,50  R$            129,16  R$      159,56 1.085.885,58R$       3,81%

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  R$          576.128,93 2,02%

VALAS PARA ELETRODUTOS 6.886,27R$              0,02%

39 SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M3 37,67  R$              85,52  R$      105,65 3.979,83R$              0,01%

40 SINAPI 100323
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (AREIA MÉDIA), 
APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, 
ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024

M3 7,53  R$            209,24  R$      258,50 1.946,50R$              0,01%

41 SINAPI 93382
REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023

M3 30,13  R$              25,79  R$       31,86 959,94R$                 0,00%

ELETRODUTOS E CONEXÕES 74.488,48R$            0,26%

42 SEINFRA C3617
DUTOS FLEXÍVEIS EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE) - D=1 1/4", INCLUSIVE CONEXÕES

M 251,10  R$              26,14  R$       32,29 8.108,01R$              0,03%

43 SINAPI 91864
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 276,30  R$              15,48  R$       19,12 5.282,85R$              0,02%

44 SINAPI 91867
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 4.837,50  R$              10,22  R$       12,63 61.097,62R$            0,21%

QUADROS / CAIXAS 40.464,90R$            0,14%

45 SINAPI 101946
QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 
MEDIDOR DE SOBREPOR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 30,00  R$            192,87  R$      238,27 7.148,10R$              0,03%

46 SINAPI 97892
CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM 
BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M. AF_12/2020

UN 30,00  R$            405,96  R$      501,52 15.045,60R$            0,05%

47 SINAPI 101878

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE SOBREPOR, COM BARRAMENTO 
TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 30,00  R$            492,99  R$      609,04 18.271,20R$            0,06%

FIOS, CABOS E ACESSÓRIOS 189.080,58R$          0,66%

48 SINAPI 91927
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 26.922,00  R$                5,25  R$         6,49 174.723,78R$          0,61%

49 SINAPI 91931
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 450,00  R$              10,92  R$       13,49 6.070,50R$              0,02%

50 SINAPI 96985
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 
METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 90,00  R$              74,53  R$       92,07 8.286,30R$              0,03%

BASES, CHAVES E DISJUNTORES 15.218,10R$            0,05%

51 SINAPI 93653
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 240,00  R$              12,50  R$       15,44 3.705,60R$              0,01%

52 SINAPI 93657
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 30,00  R$              16,33  R$       20,17 605,10R$                 0,00%

53 SINAPI 93658
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 60,00  R$              23,44  R$       28,96 1.737,60R$              0,01%

54 CODEVASF CPUE-05
DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 
kA - 275V

UN 60,00  R$            123,71  R$      152,83 9.169,80R$              0,03%

POSTES 46.777,80R$            0,16%
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55 CODEVASF CPUE-06
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, 
EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D 
(INCLUSO ASSENTAMENTO)

UN 30,00  R$         1.262,15  R$   1.559,26 46.777,80R$            0,16%

LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS 203.212,80R$          0,71%

56 CODEVASF CPUE-07
REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE)

UN 720,00  R$            228,46  R$      282,24 203.212,80R$          0,71%

ARQUIBANCADAS  R$       1.201.934,52 4,22%

MOVIMENTO DE TERRA 206.815,19R$          0,73%

57 SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M3 717,34  R$              85,52  R$      105,65 75.786,97R$            0,27%

58 SINAPI 100975

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS 
GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - 
CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 
M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020

M3 717,34  R$                8,51  R$       10,51 7.539,24R$              0,03%

59 SINAPI 101617
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU 
IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO 
NATURAL). AF_08/2020

M2 885,60  R$                3,12  R$         3,85 3.409,56R$              0,01%

60 SINAPI 94342
ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO. 
AF_08/2023

M3 850,18  R$            114,33  R$      141,24 120.079,42R$          0,42%

ESTRUTURA E ALVENARIA 797.011,05R$          2,80%

61 SINAPI 103800

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% 
DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 
COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_08/2022

M3 354,24  R$            584,96  R$      722,66 255.995,07R$          0,90%

62 SINAPI 92427

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2 504,00  R$              69,54  R$       85,91 43.298,64R$            0,15%

63 SINAPI 92802
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
AF_06/2022

KG 2.507,26  R$                9,56  R$       11,81 29.610,74R$            0,10%

64 SINAPI 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
AF_06/2022

KG 773,57  R$                9,61  R$       11,87 9.182,27R$              0,03%

65 SINAPI 94971
CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3 50,40  R$            581,56  R$      718,46 36.210,38R$            0,13%

66 SINAPI 103327

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA VERTICAL DE 19X19X39 CM (ESPESSURA 19 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
MANUAL. AF_12/2021

M2 2.539,80  R$            105,78  R$      130,68 331.901,06R$          1,16%

67 SINAPI 96620
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 
LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_01/2024

M3 59,04  R$            816,19  R$   1.008,32 59.531,21R$            0,21%

68 SINAPI 97088
ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE 
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-
92. AF_09/2021

KG 1.747,58  R$              14,49  R$       17,90 31.281,68R$            0,11%

REVESTIMENTOS 198.108,28R$          0,70%

69 SINAPI 98681
PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO 
MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF_09/2020

M2 1.180,80  R$              37,68  R$       46,55 54.966,24R$            0,19%

70 SINAPI 87878

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS 
DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 
AF_10/2022

M2 1.915,20  R$                5,15  R$         6,36 12.180,67R$            0,04%

71 SINAPI 87543

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, 
PREPARO MECÂNICO, APLICADA COM EQUIPAMENTO DE 
MISTURA E PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM PAREDES 
INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. AF_03/2024

M2 1.915,20  R$              25,26  R$       31,21 59.773,39R$            0,21%

72 SINAPI 102492
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO 
MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. 
AF_05/2021

M2 1.915,20  R$              30,09  R$       37,17 71.187,98R$            0,25%

COBERTA  R$     13.000.622,18 45,61%

FUNDAÇÕES 1.817.498,05R$       6,38%

73 SINAPI 96522
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO 
OU SAPATA (SEM ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE 
FÔRMAS). AF_01/2024

M3 1.744,20  R$            142,35  R$      175,86 306.735,01R$          1,08%

74 SINAPI 101617
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU 
IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO 
NATURAL). AF_08/2020

M2 1.162,80  R$                3,12  R$         3,85 4.476,78R$              0,02%

75 SINAPI 93382
REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023

M3 1.162,80  R$              25,79  R$       31,86 37.046,80R$            0,13%

76 SINAPI 96535
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 
PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

M2 1.296,00  R$            136,95  R$      169,19 219.270,24R$          0,77%

77 SINAPI 96543
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - 
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 1.272,00  R$              19,67  R$       24,30 30.909,60R$            0,11%

78 SINAPI 96546
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - 
MONTAGEM. AF_01/2024

KG 33.966,00  R$              13,68  R$       16,90 574.025,40R$          2,01%

79 SINAPI 94972
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3 581,40  R$            601,92  R$      743,61 432.334,85R$          1,52%

80 SINAPI 103670
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. 
AF_02/2022

M3 581,40  R$            296,13  R$      365,84 212.699,37R$          0,75%

PILARES 948.619,68R$          3,33%

81 SINAPI 92427

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 
RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2 3.184,80  R$              69,54  R$       85,91 273.606,16R$          0,96%

82 SINAPI 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
AF_06/2022

KG 8.847,00  R$                9,61  R$       11,87 105.013,89R$          0,37%

83 SINAPI 92804
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12,5 MM. 
AF_06/2022

KG 15.645,00  R$                7,55  R$         9,33 145.967,85R$          0,51%

84 SINAPI 94972
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3 382,20  R$            601,92  R$      743,61 284.207,74R$          1,00%

85 SINAPI 103670
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. 
AF_02/2022

M3 382,20  R$            296,13  R$      365,84 139.824,04R$          0,49%
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Item Origem 
Código da 

composição 
Discriminação dos Serviços Unidade Quant.

 P. Unit.
S/ BDI (R$) 

 Preço Unit. 
com BDI (R$) 

 Preço Total com 
BDI (R$) 

Valor %

ESTRUTURA METÁLICA 7.913.250,00R$       27,77%

86 SEINFRA C5218

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, 
COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS 
METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM 
GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA

KG 316.530,00  R$              20,24  R$       25,00 7.913.250,00R$       27,77%

TELHAS 1.941.514,71R$       6,81%

87 SINAPI 94213
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

M2 22.416,75  R$              70,11  R$       86,61 1.941.514,71R$       6,81%

PINTURA DA ESTRUTURA METÁLICA 379.739,74R$          1,33%

88 SEINFRA C4409
PINTURA POLIURETANO EM ESTRUTURAS DE AÇO 
CARBONO, 65 MICRA C/ REVOLVER

M2 22.416,75  R$              13,71  R$       16,94 379.739,74R$          1,33%

INSTALAÇÕES PLUVIAIS  R$          458.213,34 1,61%

DRENAGEM PLUVIAL 458.213,34R$          1,61%

89 SINAPI 94229
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019

M 954,00  R$            147,53  R$      182,26 173.876,04R$          0,61%

90 CODEVASF CPUE-09
RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ 
CALHAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 240,00  R$              31,99  R$       39,52 9.484,80R$              0,03%

91 SINAPI 89512
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

M 1.650,00  R$              50,91  R$       62,89 103.768,50R$          0,36%

92 SINAPI 99253

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM 
ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE 
DRENAGEM. AF_12/2020

UN 240,00  R$            577,02  R$      712,85 171.084,00R$          0,60%

SERVIÇOS DIVERSOS  R$            42.414,66 0,15%

LIMPEZA DA OBRA 42.414,66R$            0,15%

93 SEINFRA C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 24.949,80  R$                1,38  R$         1,70 42.414,66R$            0,15%

 TOTAL 
GERAL:  

 R$     28.500.761,40 100,00%
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MÓDULO

30

Tempo da obra

12

ITEM QUANT. UN

PROJETO EXECUTIVO

PROJETO 

1 PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

ADMINISTRAÇÃO

3 ADMINISTRAÇÃO LOCAL Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

4 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

SERVIÇOS PRELIMINARES

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA

5 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS Total = 180,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 3,00 2,00 30,00 = 180,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

6 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 Total = 7.695,60 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x  H x Quant. > 33,40 2,20 2,00 30,00 = 4.408,80 mult

> L1 x  H x Quant. > 24,90 2,20 2,00 30,00 = 3.286,80 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

7 LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO (INCLUSO INSTALAÇÃO E MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)Total = 360,00 MÊS

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 12,00 30,00 = 360,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

8 INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ENERGIA ELÉTRICA, AEREA, TRIFASICA, EM POSTE GALVANIZADO, EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO MEDIDORTotal = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

9 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

PREPARAÇÃO DO TERRENO

10  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO Total = 24.949,80 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 33,40 24,90 30,00 = 24.949,80 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

LOCAÇÃO DA OBRA

11 LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024Total = 5.172,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Espaço Multiuso L1 + L2 + L3 + ... + Ln > 33,40 24,90 33,40 24,90 30,00 = 3.498,00 Soma

> Arquibancada Esquerda L1 + L2 + L3 + ... + Ln > 1,80 12,15 1,80 12,15 30,00 = 837,00 Soma

> Arquibancada Direita L1 + L2 + L3 + ... + Ln > 1,80 12,15 1,80 12,15 30,00 = 837,00 Soma

> > = 0,00  

> > = 0,00  

MOVIMENTO DE TERRA

REGULARIZAÇÃO DO TERRENO

12 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024Total = 24.949,80 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 33,40 24,90 30,00 = 24.949,80 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

MURETA E ALAMBRADO

CONSTRUÇÃO DA MURETA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 
CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

VÁRIÁVEIS MÓDULO

MEMÓRIA DE CÁLCULO (1 MÓDULO)

DESCRIÇÃO
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

13 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Total = 691,20 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta - Espaço Multiuso > = 0,00  

> Eixo X L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 30,00 0,60 2,00 30,00 = 432,00 mult

> Eixo Y L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 18,00 0,60 2,00 30,00 = 259,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

14 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020Total = 691,20 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual  ao volume de escavação Volume > 691,20 = 691,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

15 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020Total = 3.456,00
M3XK

M
> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Vol (m³) x DMT (km) > 691,20 5,00 = 3.456,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

16 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020Total = 1.152,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta L1 x L2 x Quant. > 0,40 30,00 2,00 30,00 = 720,00 mult

> Mureta L1 x L2 x Quant. > 0,40 18,00 2,00 30,00 = 432,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

17 PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022Total = 460,80 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 30,00 0,40 2,00 30,00 = 288,00 mult

> Mureta L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 18,00 0,40 2,00 30,00 = 172,80 mult

> = 0,00  

> > = 0,00  

18 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM (ESPESSURA 14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021Total = 1.728,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta L1 x  H x Quant. > 30,00 0,20 2,00 30,00 = 360,00 mult

> Mureta L1 x  H x Quant. > 18,00 0,20 2,00 30,00 = 216,00 mult

> Mureta L1 x  H x Quant. > 30,00 0,40 2,00 30,00 = 720,00 mult

> Mureta L1 x  H x Quant. > 18,00 0,40 2,00 30,00 = 432,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

19 CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA, ESPESSURA DE *20* CM. AF_03/2024Total = 2.880,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. x Quant. > 30,00 2,00 30,00 = 1.800,00 mult

> Ext. x Quant. > 18,00 2,00 30,00 = 1.080,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

20 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022Total = 3.456,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a 2x a área de alvenaria Area x Quant. > 1.728,00 2,00 = 3.456,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

21 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024Total = 3.456,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de chapisco Area > 3.456,00 = 3.456,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

22 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO Total = 576,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 x Quant. > 0,20 30,00 2,00 30,00 = 360,00 mult

> L1 x L2 x Quant. > 0,20 18,00 2,00 30,00 = 216,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

23 TEXTURA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023 Total = 3.456,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de massa única Area > 3.456,00 = 3.456,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PILARETES DE SUSTENTAÇÃO

24 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020Total = 326,40 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> 4 faces do pilarete L1 x L2 x Quant. x Fator > 0,20 0,40 34,00 4,00 30,00 = 326,40 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

25 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. AF_06/2022 Total = 632,40 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso x Quant. > 0,62 34,00 30,00 = 632,40 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

26 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. AF_06/2022 Total = 1.132,20 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso x Quant. > 1,11 34,00 30,00 = 1.132,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

27 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 16,32 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 0,40 34,00 30,00 = 16,32 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ALAMBRADO EM TELA GALVANIZADA

28 Total = 11.448,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x  H x Quant. > 18,40 4,00 2,00 30,00 = 4.416,00 mult

> L1 x L2 x Quant. > 30,40 4,00 2,00 30,00 = 7.296,00 mult

PORTÃO 2,00 2,20 2,00 - 30,00 = -264,00

29 PORTÃO DE ACESSO Total = 264,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x  H x Quant. > 2,00 2,20 2,00 30,00 = 264,00 mult

PISOS

PISO DE CONCRETO (ESPAÇO MULTIUSO)

30 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2021Total = 345,60 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Perímetro do espaço multiuso x (H lastro de brita+H piso) Perím. x H > 96,00 0,12 30,00 = 345,60 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

31 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024 Total = 810,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area x Esp. > 540,00 0,05 30,00 = 810,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

32 CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021 Total = 16.200,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 540,00 30,00 = 16.200,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

33 ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-92. AF_09/2021 Total = 23.976,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Fator = 1,48Kg/m2 Area x Fator > 540,00 1,48 30,00 = 23.976,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

34 PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. Total = 16.200,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 540,00 30,00 = 16.200,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

35 JUNTA DE DILATAÇÃO À BASE DE MASTIQUE (1.00 x 1.00cm) Total = 8.280,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

>
Comprimento x 

repetição
> 18,00 7,00 30,00 = 3.780,00  

>
Comprimento x 

repetição
> 30,00 5,00 30,00 = 4.500,00  

> > = 0,00  

PINTURA DO PISO

36 PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021 Total = 16.200,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 540,00 30,00 = 16.200,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PISO DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO

37 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024Total = 3.498,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x Quant. > 33,40 2,00 30,00 = 2.004,00 mult

> L1 x Quant. > 24,90 2,00 30,00 = 1.494,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

38 EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022Total = 6.805,50 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Área de Circulação Area > 226,85 30,00 = 6.805,50 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

VALAS PARA ELETRODUTOS 

39 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Total = 37,67 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Escavação para os Dutos PEAD L1 x L2 x H > 8,37 0,30 0,50 30,00 = 37,67 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

40 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (AREIA MÉDIA), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024Total = 7,53 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Lastro para os Dutos PEAD L1 x L2 x H > 8,37 0,30 0,10 30,00 = 7,53 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

41 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 Total = 30,13 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual o volume de escavação Volume > 37,67 = 37,67 mult

> Desconto do volume de reaterro Volume x Quant. > 7,53 -1,00 = -7,53 mult

> > = 0,00  

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM 
DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 10 BWG E MALHA 
QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA). AF_03/2021
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> > = 0,00  

ELETRODUTOS E CONEXÕES

42 DUTOS FLEXÍVEIS EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE) - D=1 1/4", INCLUSIVE CONEXÕES Total = 251,10 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 8,37 30,00 = 251,10 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

43 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 276,30 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 9,21 30,00 = 276,30 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

44 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 4.837,50 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 161,25 30,00 = 4.837,50 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

QUADROS / CAIXAS 

45 QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

46 CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M. AF_12/2020Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

47 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

FIOS, CABOS E ACESSÓRIOS

48 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 26.922,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 897,40 30,00 = 26.922,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

49 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 450,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 15,00 30,00 = 450,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

50 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 Total = 90,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 3,00 30,00 = 90,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

BASES, CHAVES E DISJUNTORES

51 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 240,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 8,00 30,00 = 240,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

52 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

53 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 60,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 2,00 30,00 = 60,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

54 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 kA - 275V Total = 60,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 2,00 30,00 = 60,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

POSTES

55 POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D (INCLUSO ASSENTAMENTO)Total = 30,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 30,00 = 30,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS

56 REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE) Total = 720,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 24,00 30,00 = 720,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

ARQUIBANCADAS

MOVIMENTO DE TERRA

57 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Total = 717,34 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 12,30 0,40 0,81 3,00 30,00 = 358,67 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 12,30 0,40 0,81 3,00 30,00 = 358,67 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

58 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020Total = 717,34 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual ao volume de escavação Volume > 717,34 = 717,34 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

59 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020Total = 885,60 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 > 12,30 0,40 3,00 30,00 = 442,80 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 > 12,30 0,40 3,00 30,00 = 442,80 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

60 ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO. AF_08/2023 Total = 850,18 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H > 0,60 12,30 1,16 30,00 = 256,82 mult

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H > 0,60 12,30 0,76 30,00 = 168,26 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H > 0,60 12,30 1,16 30,00 = 256,82 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H > 0,60 12,30 0,76 30,00 = 168,26 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ESTRUTURA E ALVENARIA

61 PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022Total = 354,24 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 12,30 0,40 3,00 30,00 = 177,12 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 12,30 0,40 3,00 30,00 = 177,12 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

62 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020Total = 504,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> 4 face dos pilares L1 x  H x Quant. x Repet. > 0,20 1,60 4,00 6,00 30,00 = 230,40 mult

> L1 x  H x Quant. x Repet. > 0,20 1,15 4,00 6,00 30,00 = 165,60 mult

> L1 x  H x Quant. x Repet. > 0,20 0,75 4,00 6,00 30,00 = 108,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

63 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. AF_06/2022 Total = 2.507,26 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esquerda Peso x Quant. > 2,94 6,00 30,00 = 529,88 mult

> Arquibancada esquerda Peso x Quant. > 2,30 6,00 30,00 = 413,57 mult

> Arquibancada esquerda Peso x Quant. > 1,72 6,00 30,00 = 310,18 mult

>  

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 2,94 6,00 30,00 = 529,88 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 2,30 6,00 30,00 = 413,57 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 1,72 6,00 30,00 = 310,18 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

> > = 0,00  

64 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. AF_06/2022 Total = 773,57 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda Peso x Quant. > 1,15 6,00 30,00 = 206,98 mult

> Arquibancada esqueda Peso x Quant. > 0,83 6,00 30,00 = 148,76 mult

> Arquibancada esqueda Peso x Quant. > 0,17 6,00 30,00 = 31,05 mult

>  

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 1,15 6,00 30,00 = 206,98 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 0,83 6,00 30,00 = 148,76 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 0,17 6,00 30,00 = 31,05 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

65 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 50,40 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,60 6,00 30,00 = 11,52 mult

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,15 6,00 30,00 = 8,28 mult

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 0,75 6,00 30,00 = 5,40 mult

> > = 0,00  

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,60 6,00 30,00 = 11,52 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,15 6,00 30,00 = 8,28 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 0,75 6,00 30,00 = 5,40 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

> > = 0,00  

66 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 19X19X39 CM (ESPESSURA 19 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021Total = 2.539,80 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 12,30 1,60 1,00 30,00 = 590,40 mult

> Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 12,30 1,15 1,00 30,00 = 424,35 mult

> Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 12,30 0,75 1,00 30,00 = 276,75 mult

> Arquibancada esqueda fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 1,15 2,00 30,00 = 41,40 mult
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> Arquibancada esqueda fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 0,75 2,00 30,00 = 27,00 mult

> Degraus L1 x L2 x Quant. 1,00 0,30 4,00 30,00 = 36,00 mult

>

> Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 12,30 1,60 1,00 30,00 = 590,40 mult

> Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 12,30 1,15 1,00 30,00 = 424,35 mult

> Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 12,30 0,75 1,00 30,00 = 276,75 mult

> Arquibancada direita fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 1,15 2,00 30,00 = 41,40 mult

> Arquibancada direita fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 0,75 2,00 30,00 = 27,00 mult

> Degraus L1 x L2 x Quant. > 1,00 0,30 4,00 30,00 = 36,00 mult

2.791,80  

 

Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 0,20 1,60 6,00 30,00 = 57,60

Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 0,20 1,15 6,00 30,00 = 41,40

Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 0,20 0,75 6,00 30,00 = 27,00

> = 0,00

Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 0,20 1,60 6,00 30,00 = 57,60

Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 0,20 1,15 6,00 30,00 = 41,40

Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 0,20 0,75 6,00 30,00 = 27,00

252,00

67 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_01/2024 Total = 59,04 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda L1 x L2 x H x Quant. > 0,80 12,30 0,05 2,00 30,00 = 29,52 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,80 12,30 0,05 2,00 30,00 = 29,52 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

68 ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-92. AF_09/2021 Total = 1.747,58 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda -  Fator = 1,48Kg/m2        L1 x L2 x Quant. x Fator > 0,80 12,30 2,00 1,48 30,00 = 873,79  

> Arquibancada Direita -  Fator = 1,48Kg/m2        L1 x L2 x Quant. x Fator > 0,80 12,30 2,00 1,48 30,00 = 873,79 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

REVESTIMENTOS

69 PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF_09/2020Total = 1.180,80 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda  L1 x L2 > 0,80 12,30 2,00 30,00 = 590,40 mult

> Arquibancada Direita     L1 x L2 > 0,80 12,30 2,00 30,00 = 590,40 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

70 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022Total = 1.915,20 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda - Frente e Trás L1 x  H x Quant. > 12,30 1,20 2,00 30,00 = 885,60 mult

> Arquibancada Esquerda - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,40 2,00 30,00 = 19,20 mult

> Arquibancada Esquerda - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,80 2,00 30,00 = 38,40 mult

> Arquibancada Esquerda - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,20 1,20 2,00 30,00 = 14,40 mult

> Arquibancada Direita - Frente e Trás L1 x  H x Quant. > 12,30 1,20 2,00 30,00 = 885,60 mult

> Arquibancada Direita - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,40 2,00 30,00 = 19,20 mult

> Arquibancada Direita - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,80 2,00 30,00 = 38,40 mult

> Arquibancada Direita - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,20 1,20 2,00 30,00 = 14,40 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

71 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM PAREDES INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. AF_03/2024Total = 1.915,20 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de chapisco Area > 1.915,20 = 1.915,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

72 PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021 Total = 1.915,20 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de massa única Area > 1.915,20 = 1.915,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

COBERTA

FUNDAÇÕES

73 ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (SEM ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 Total = 1.744,20 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 x H x Quant. > 1,70 1,90 1,50 12,00 30,00 = 1.744,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

74 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020Total = 1.162,80 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 x Quant. > 1,70 1,90 12,00 30,00 = 1.162,80 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

75 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 Total = 1.162,80 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Volume de escavação Volume > 1.744,20 = 1.744,20 mult

> Desconto do volume de concreto Volume x Quant. > 581,40 -1,00 = -581,40 mult

> > = 0,00  

AREA DE CONCRETO DOS PILARES

AREA DE CONCRETO DOS PILARES

ÁREA DE ALVENARIA SEM CONSIDERAR A AREA DOS PILARES
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> > = 0,00  

76 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024Total = 1.296,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 43,20 30,00 = 1.296,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

77 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 Total = 1.272,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 42,40 30,00 = 1.272,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

78 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 Total = 33.966,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 1.132,20 30,00 = 33.966,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

79 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 581,40 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Volume > 19,38 30,00 = 581,40 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

80 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 Total = 581,40 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Volume > 581,40 = 581,40 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PILARES

81 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020Total = 3.184,80 M2
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 106,16 30,00 = 3.184,80 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

82 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. AF_06/2022 Total = 8.847,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 294,90 30,00 = 8.847,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

83 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12,5 MM. AF_06/2022 Total = 15.645,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 521,50 30,00 = 15.645,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

84 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 382,20 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Volume > 12,74 30,00 = 382,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

85 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 Total = 382,20 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Volume > 382,20 = 382,20 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ESTRUTURA METÁLICA

86 ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURATotal = 316.530,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Projeto Peso > 10.551,00 30,00 = 316.530,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

TELHAS

87 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 Total = 22.416,75 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Área da coberta L1 x L2 > 24,30 30,75 30,00 = 22.416,75 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PINTURA DA ESTRUTURA METÁLICA

88 PINTURA POLIURETANO EM ESTRUTURAS DE AÇO CARBONO, 65 MICRA C/ REVOLVER Total = 22.416,75 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Área da coberta L1 x L2 > 24,30 30,75 30,00 = 22.416,75 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

INSTALAÇÕES PLUVIAIS

DRENAGEM PLUVIAL

89 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019Total = 954,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 31,80 30,00 = 954,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

90 RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO Total = 240,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 8,00 30,00 = 240,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

91 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 Total = 1.650,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 55,00 30,00 = 1.650,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

92 CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE DRENAGEM. AF_12/2020Total = 240,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 8,00 30,00 = 240,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

SERVIÇOS DIVERSOS

LIMPEZA DA OBRA

93 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA Total = 24.949,80 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 33,40 24,90 30,00 = 24.949,80 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  
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A1 INSS 20,00 20,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
A5 SEBRAE 0,60 0,60 
A6 Salário Educação 2,50 2,50 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 
A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI  -  - 
A Total 36,80 36,80 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,87 - 

B2 Feriados

3,94 - 

B3 Auxílio-enfermidade 0,88 0,65 
B4 13° salário 11,23 8,33 
B5 Licença-paternidade 0,07 0,05 
B6 Faltas Justificadas 0,75 0,56 
B7 Dias de chuva 1,46 - 
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10 0,07 
B9 Férias Gozadas  -  - 

B10 Salário Maternidade 0,03 0,03 
B Total 36,33 9,69 

C1 Aviso Prévio Indenizado 7,21 5,35 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,17 0,13 
C3 Férias Indenizadas 12,56 9,32 
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,05 2,26 
C5 Indenização Adicional 0,61 0,45 
C Total 23,60 17,51 

D1 Reincidência de A sobre B 13,37 3,57 

D2

Reincidência de Grupo A sobre
Aviso Prévio Trabalhado e
Reincidência do FGTS sobre
Aviso Prévio Indenizado

0,64 0,48 

D Total 14,01 4,05 

110,74 68,05 

HORISTA MENSALISTA 

T O T A L (%)

GRUPO C

GRUPO D

GRUPO A

GRUPO B

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS (%)

SEM DESONERAÇÃO
VIGÊNCIA A PARTIR DE 1/2025
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DESCRIÇÃO ADOTADO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00%

SEGUROS E GARANTIAS 0,80%

RISCOS 1,27%

DESPESAS FINANCEIRAS 1,23%

LUCRO 7,40%

DESCRIÇÃO TOTAL DE IMPOSTOS 6,65%

PIS 0,65%

COFINS 3,00%

ISS   (ALÍQUOTA x BASE DE CÁLCULO) 6,00% x 50,0% = 3,00%

 ( 1 + AC + S + R + G ) x ( 1 + DF )  x  ( 1 + L )

1 -   ( I1 + I2 + I3 )

( 1 +  4,00% + 0,80% + 1,27% + -            ) x ( 1 + 1,23% )  x  ( 1 + 7,40% )

1 -  ( 0,65% + 3,00% + 3,00% )

PERCENTUAL DA CPRB 0,00%

( 1 +  4,00% + 0,80% + 1,27% + -            ) x ( 1 + 1,23% )  x  ( 1 + 7,40% )

1 -  ( 0,65% + 3,00% + 3,00% + 0,00% )

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, 
NO ESTADO DO TOCANTINS.

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA
10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

 COMPOSIÇÃO DO BDI PARA SERVIÇOS EDIFICAÇÕES 
ITEM MIN MED MÁX

AC 3,00% 4,00% 5,50%

S e G 0,80% 0,80% 1,00%

R 0,97% 1,27% 1,27%

DF 0,59% 1,23% 1,39%

L 6,16% 7,40% 8,69%

ITEM

IMPOSTOS

FÓRMULA INDICADA PELO TCU

BDI = - 1

CÁLCULO SEM A INCLUSÃO DA CPRB

BDI = - 1 = 23,54%

23,54%

                                                                                              CÁLCULO COM A INCLUSÃO DA CPRB

BDI = - 1 =
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DISCRIMINAÇAO Pr. Unit. Pr. Total

A· EOUIPE TECNICA 4.179,90
A. 1 - Pessoal de Nível Superior é 
técnico

Fonte Código Unidade Quantitativo 4.179,90

Engenheiro SINAPI-I 2707 H 30,00 116,77 3.503,10

Desenhista Projetista SINAPI-I 2358 H 60,00 11,28 676,80

4.871,40

A - Pessoal de Nível Superior, 
Técnico e Aux.

2.980,94

Engenheiro SINAPI-I 2707 H 8,00 116,77 934,16

Desenhista Projetista SINAPI-I 2358 H 16,00 11,28 180,48

Técnico em Sondagem (horista) SINAPI-I 6175 H 30,00 38,30 1.149,00

Topógrafo com encargos 
complementares

SINAPI-I 7592 H 30,00 16,50 495,00

Auxiliar de topógrafo com encargos 
complementares

SINAPI-I 244 H 30,00 7,41 222,30

B - DESPESAS GERAIS 679,58

C.1 - MATERIAIS DE CONSUMO 
(Estimativa % como referência de 
equipe técnica com encargos sociais)

% 3,00% 4.179,90 125,40

C.2 - VEÍCULOS ORSE 5896 H 24,00 8,33 199,92

C.3 - COMBUSTÍVEL SINAPI 4221 L 50,00 6,33 316,50

C.3 - EQUIPAMENTOS, 
INSTALAÇÕES E MOBILIÁRIO

SINAPI 7247 H 16,00 2,36 37,76

C - ENSAIOS 834,72

D.1 - ENSAIOS SEINFRA C2290 M 12,00 69,56 834,72

I - SOMA (A+B+C) 4.495,24

VI - RELATÓRIOS (Estimativa % 
como referência soma II)

% 2,50% 4.495,24 112,38

V - DESPESAS DIRETAS (3,74%) - 
Percentual VI

% 3,74% 4,20 4,20

VI - REMUNERAÇAO DA EMPRESA

Taxas 4,75% 4,75% 0,20 0,20

VII - CONTIGÊNCIAS 5,77% 4.495,24 259,38

TOTAL 376,16

SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. COEF.
CUSTO UNIT. 

(R$)

CUSTO 
TOTAL 

(R$)
CODEVASF CPUE-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UN 30.118,00

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 100,0000 133,93 13.393,00

SINAPI 100533
TECNICO DE EDIFICACOES COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 100,0000 17,03 1.703,00

SINAPI 100309
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 100,0000 32,43 3.243,00

SINAPI 90780 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 100,0000 46,31 4.631,00

SINAPI 90776
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 100,0000 30,45 3.045,00

SINAPI 90766 ALMOXARIFE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 100,0000 22,73 2.273,00

SINAPI 90772
AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 100,0000 18,30 1.830,00

TOTAL 30.118,00

CODEVASF CPUE-02
LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 
ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO 
(INCLUSO INSTALAÇÃO E MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MÊS 787,79

SINAPI 10776
LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 
ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO 
(NAO INCLUI MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MES 1,0000 546,87 546,87

SINAPI 105114
EXECUÇÃO DOS APOIOS PARA CONTÊINER OU MÓDULO 
HABITÁVEL. AF_03/2024

M3 0,1208 1.903,54 229,85

SINAPI 105115
INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO MECANIZADA DE 
CONTÊINER OU MÓDULO HABITÁVEL DE USOS DIVERSOS. 
AF_03/2024

UN 0,0833 132,86 11,07

TOTAL 787,79

CODEVASF CPUE-03  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M2 5,41

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2500 21,62 5,41
TOTAL 5,41

CODEVASF CPUE-04
PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, 
ESPESSURA 7CM.

M2 107,60

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1119 27,54 3,08
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0466 21,62 1,01

SINAPI 34493
CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE 
RESISTENCIA C25, COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM, 
EXCLUI SERVICO DE BOMBEAMENTO (NBR 8953)

M3 0,0814 652,89 53,15

SINAPI 43146
ENDURECEDOR MINERAL DE BASE CIMENTICIA PARA PISO 
DE CONCRETO

KG 4,0000 12,57 50,28

SINAPI 95282
DESEMPENADEIRA DE CONCRETO, PESO DE 78 KG, 4 PÁS, 
MOTOR A GASOLINA, POTÊNCIA 5,5 HP - CHP DIURNO. 
AF_05/2023

CHP 0,0070 10,82 0,08

TOTAL 107,60

CODEVASF CPUE-05
DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 kA - 
275V

UN 123,71

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3000 30,69 9,21

SINAPI 88247
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,3000 25,54 7,66

SINAPI 39471
DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 
275 V, CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC)

UN 1,0000 106,84 106,84

TOTAL 123,71

CODEVASF CPUE-06
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, 
EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D 
(INCLUSO ASSENTAMENTO)

UN 1.262,15

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS DA 10SR/CODEVASF

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA
10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
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SINAPI 100599

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 9 M, CARGA NOMINAL DE 150 
DAN, ENGASTAMENTO BASE CONCRETADA COM 1 M DE 
CONCRETO E 0,5 M DE SOLO (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). 
AF_04/2025

UN 1,0000 645,22 645,22

SINAPI 41196
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, 
EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D

UN 1,0000 616,93 616,93

TOTAL 1.262,15

CODEVASF CPUE-07
REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE)

UN 228,46

ORSE 13524
Refletor Slim LED 200W de potência, branco Frio, 6500k, Autovolt, 
marca G-light ou similar

UN 1,0000 116,00 116,00

SINAPI 88247
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 2,0000 25,54 51,08

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,0000 30,69 61,38
TOTAL 228,46

CODEVASF CPUE-09
RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 31,99

SINAPI 11708 RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS UN 1,0000 15,77 15,77

SINAPI 88267
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,3000 29,57 8,87

SINAPI 88248
AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 0,3000 24,51 7,35

TOTAL 31,99

CODEVASF CPUE-10
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

UN 4.179,90

SINAPI-I 2707 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (HORISTA) H 30,00 116,77 3.503,10
SINAPI-I 2358 DESENHISTA PROJETISTA (HORISTA) H 60,00 11,28 676,80

TOTAL 4.179,90

CODEVASF CPUE-11
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

UN 4.871,40

2.980,94

SINAPI-I 2707 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (HORISTA) H 8,00 116,77 934,16
SINAPI-I 2358 DESENHISTA PROJETISTA (HORISTA) H 16,00 11,28 180,48
SINAPI-I 6175 TECNICO EM SONDAGEM (HORISTA) H 30,00 38,30 1.149,00
SINAPI-I 7592 TOPOGRAFO (HORISTA) H 30,00 16,50 495,00
SINAPI-I 244 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (HORISTA) H 30,00 7,41 222,30

679,58

% 3,00% 4.179,90 125,40

ORSE 5896  Veículo tipo sedan ou pick-up capacidade 0,6 ton H 24,00 8,33 199,92

SINAPI 4221
OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM METROPOLITANO S-10 
OU S-500

L 50,00 6,33 316,50

SINAPI 7247
LOCACAO DE TEODOLITO ELETRONICO, PRECISAO 
ANGULAR DE 5 A 7 SEGUNDOS, INCLUINDO TRIPE

H 16,00 2,36 37,76

834,72

SEINFRA C2290
SONDAGEM  À PERCUSSÃO P/RECONHECIMENTO DO 
SUBSOLO

M 12,00 69,56 834,72

4.495,24

% 2,50% 4.495,24 112,38

% 3,74% 4,20 4,20

4,75% 0,20 0,20

5,77% 4.495,24 259,38

X TOTAL 376,16

Taxas 4,75%

VII - CONTIGÊNCIAS

II - SOMA

VI - RELATÓRIOS (Estimativa % como referência soma II)

V - DESPESAS DIRETAS (3,74%) - Percentual VI

VI - REMUNERAÇAO DA EMPRESA

A - Pessoal de Nível Superior, Técnico e Aux.

C - ENSAIOS

B - DESPESAS GERAIS

C.1 - MATERIAIS DE CONSUMO (Estimativa % como referência de equipe técnica com 
encargos sociais)
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CODEVASF CPUE-12 PORTÃO DE ACESSO M2 417,97
SINAPI-I 6111 SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 2,05 13,08 26,82
SINAPI-I 6110 SERRALHEIRO (HORISTA) H 3,45 18,23 62,92
SINAPI-I 546 BARRA DE ACO CHATA, RETANGULAR (QUALQUER BITOLA) KG 4,30 9,26 39,82

SINAPI-I 552
BARRA DE ACO CHATO, RETANGULAR, 38,1 MM X 6,35 MM (L 
X E), 1,89 KG/M

M 0,11 17,67 1,94

SINAPI-I 555
BARRA DE ACO CHATO, RETANGULAR, 25,4 MM X 6,35 MM (L 
X E), 1,2265 KG/M

M 0,08 11,35 0,86

SINAPI-I 10997
ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 
4,00 MM

KG 2,88 26,00 74,88

SINAPI-I 37712
TELA ARAME GALVANIZADO REVESTIDO COM POLIMERO, 
MALHA HEXAGONAL DUPLA TORCAO, 8 X 10 CM (ZN/AL 
REVESTIDO COM POLIMERO), FIO *2,4* MM

M2 0,57 61,09 34,82

SINAPI-I 21011
TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE LEVE, DN 
32 MM (1 1/4"), E = 2,65 MM, *2,71* KG/M (NBR 5580)

M 2,95 59,63 175,91

CODEVASF CPUE-13 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UN 7.889,00

SINAPI 89876

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE 
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG, 
POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM 
CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_12/2014

CHP 20,00 329,12 6.582,40

SINAPI 91395

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 
KG, DIST. ENTRE EIXOS 3,56 M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE 
CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/ TRANSPORTE 
GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M - 
CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 20,00 65,33 1.306,60
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR % 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS
185.707,45 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
31.301,62 7.940,44 52.411,18 100.570,12 99.869,47 105.535,02 73.388,34 164.958,43 164.958,43 159.292,88 147.868,25 8.139,22

2,80% 0,71% 4,70% 9,01% 8,95% 9,45% 6,57% 14,78% 14,78% 14,27% 13,25% 0,73%
170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58 170.797,58

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%
15.967,87 15.967,87 15.967,87 15.967,87 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

0,00 0,00 1.170.750,88 1.170.750,88 1.170.750,88 1.170.750,88 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
0,00 0,00 0,00 1.280.765,24 1.280.765,24 1.280.765,24 1.280.765,24 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 144.032,23 144.032,23 144.032,23 144.032,23 0,00 0,00 0,00

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00%
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 300.483,63 300.483,63 300.483,63 300.483,63 0,00 0,00

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00%
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.250.155,55 3.250.155,55 3.250.155,55 3.250.155,55 0,00

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00%
0,00 0,00 0,00 114.553,34 114.553,34 114.553,34 114.553,34 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00% 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00%
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 21.207,33 21.207,33

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00%
28.500.761,43 100,00% 403.774,52 194.705,89 1.409.927,51 2.853.405,02 2.836.736,50 2.986.434,29 2.084.020,36 4.030.427,42 4.030.427,42 3.880.729,64 3.590.028,71 200.144,14

1,42% 0,68% 4,95% 10,01% 9,95% 10,48% 7,31% 14,14% 14,14% 13,62% 12,60% 0,70%
403.774,52 598.480,41 2.008.407,92 4.861.812,94 7.698.549,45 10.684.983,74 12.769.004,10 16.799.431,52 20.829.858,94 24.710.588,58 28.300.617,29 28.500.761,40

1,42% 2,10% 7,05% 17,06% 27,01% 37,49% 44,80% 58,94% 73,09% 86,70% 99,30% 100,00%

% DESEMBOLSO MENSAL 
SUB TOTAL ACUMULADO   
% ACUMULADO   

10.

185.707,45 0,7%

ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL

1.116.233,40 3,9%

1.201.934,52 4,2%8.

16,4%

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA
10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

 TOTAL / SUB TOTAL 

11. SERVIÇOS DIVERSOS 42.414,66 0,1%

9. COBERTA 13.000.622,18 45,6%

INSTALAÇÕES 
PLUVIAIS

458.213,34 1,6%

PISOS 5.123.060,95 18,0%6.

PROJETO EXECUTIVO

7,2%

4. MOVIMENTO DE TERRA

1.

ARQUIBANCADAS

5.
MURETA E 
ALAMBRADO

4.683.003,52

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

7.
INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS

576.128,93 2,0%

63.871,48 0,2%

2.

3.
SERVIÇOS 
PRELIMINARES

2.049.571,00
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Código Descrição Unidade Custo (R$)

CPUE-10
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

UN 4.179,90  

CPUE-11 SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO UN 4.871,40  

CPUE-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UN #######

CPUE-02
LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 
ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO 
(INCLUSO INSTALAÇÃO E MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MÊS 787,79     

CPUE-03  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M2 5,41         

CPUE-04
PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 
7CM.

M2 107,60     

CPUE-05 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 kA - 275V UN 123,71     

CPUE-06
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, EXTENSAO 
DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D (INCLUSO 
ASSENTAMENTO)

UN 1.262,15  

CPUE-07
REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE)

UN 228,46     

CPUE-09
RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 31,99       

CPUE-12 PORTÃO DE ACESSO M2 417,97     

CPUE-13 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UN 7.889,00  

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS DA 10 SR/CODEVASF
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SINAPI/TO: 05/2025 - SEM DESONERAÇÃO

SEINFRA/CE: 28.1

ORSE: 03/2025                    -                       -   

Item Origem 
Código da 

composição 
Discriminação dos Serviços Unidade Quant.

 P. Unit.

S/ BDI (R$) 

 Preço Unit. 

com BDI (R$) 

 Preço Total com 

BDI (R$) 
Valor %

PROJETO EXECUTIVO  R$                   -   

PROJETO  R$                   -   

1 CODEVASF CPUE-10
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO
UN

2 CODEVASF CPUE-11
SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E 

IMPLANTAÇÃO
UN

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

ADMINISTRAÇÃO

3 CODEVASF CPUE-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UN

4 CODEVASF CPUE-13 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UN

SERVIÇOS PRELIMINARES

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA

5 SINAPI 103689

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA 

COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 

AF_03/2022_PS

M2

6 SINAPI 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2

7 CODEVASF CPUE-02

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, 

PARA ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM 

SANITARIO (INCLUSO INSTALAÇÃO E 

MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MÊS

8 ORSE 9416

INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ENERGIA ELÉTRICA, 

AEREA, TRIFASICA, EM POSTE GALVANIZADO, 

EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO MEDIDOR

UN

9 SEINFRA C2851 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA UN

PREPARAÇÃO DO TERRENO

10 CODEVASF CPUE-03  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M2

LOCAÇÃO DA OBRA

11 SINAPI 99059

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO 

GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 

CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

M

MOVIMENTO DE TERRA

REGULARIZAÇÃO DO TERRENO

12 SINAPI 100576

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 

SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS 

DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024

M2

MURETA E ALAMBRADO

CONSTRUÇÃO DA MURETA

13 SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M3

14 SINAPI 100977

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 

MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 

M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA 

DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 

AF_07/2020

M3

15 SINAPI 97914

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, 

EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 

(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XKM

16 SINAPI 101617

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU 

IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO 

NATURAL). AF_08/2020

M2

17 SINAPI 103800

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% 

DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 

AF_08/2022

M3

18 SINAPI 103334

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM (ESPESSURA 

14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 

AF_12/2021

M2

19 SINAPI 93205

CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN 

LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA, 

ESPESSURA DE *20* CM. AF_03/2024

M

20 SINAPI 87893

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA 

DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, 

COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022

M2

21 SINAPI 87529

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES 

INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², 

E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2

22 SEINFRA C0773 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO M2

23 SINAPI 95305
TEXTURA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, 

UMA DEMÃO. AF_04/2023
M2

PILARETES DE SUSTENTAÇÃO

24 SINAPI 92427

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 

RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-

DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2

25 SINAPI 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 

AF_06/2022
KG

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

0,00%

 BDI SERVIÇOS: 

ORÇAMENTO SINTÉTICO 

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO 

ESTADO DO TOCANTINS.

DATA BASE:FONTES DE PREÇOS 

UTILIZADAS: 

ENC. 

SOCIAIS 

MENSALISTA

ENC. 

SOCIAIS 

HORISTA:
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26 SINAPI 92802
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 

AF_06/2022
KG

27 SINAPI 94971

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3

ALAMBRADO EM TELA GALVANIZADA

28 SINAPI 102364

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, 

ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, 

(MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E 

ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO, FIO 10 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM 

(EXCETO MURETA). AF_03/2021

M2

29 CODEVASF CPUE-12 PORTÃO DE ACESSO M2

PISOS

PISO DE CONCRETO (ESPAÇO MULTIUSO)

30 SINAPI 97086

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA 

PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 

SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. 

AF_09/2021

M2

31 SINAPI 96622

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM 

PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. 

AF_01/2024

M3

32 SINAPI 97087

CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 

PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA 

PLÁSTICA. AF_09/2021

M2

33 SINAPI 97088

ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE 

CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-

92. AF_09/2021

KG

34 CODEVASF CPUE-04
PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, 

ESPESSURA 7CM.
M2

35 SEINFRA C3732
JUNTA DE DILATAÇÃO À BASE DE MASTIQUE (1.00 x 

1.00cm)
M

PINTURA DO PISO

36 SINAPI 102492

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO 

MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. 

AF_05/2021

M2

PISO DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO

37 SINAPI 94275

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024

M

38 SINAPI 93679

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM 

BLOCO RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM, 

ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022

M2

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

VALAS PARA ELETRODUTOS 

39 SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M3

40 SINAPI 100323

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (AREIA MÉDIA), 

APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, 

ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024

M3

41 SINAPI 93382
REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 

SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023
M3

ELETRODUTOS E CONEXÕES

42 SEINFRA C3617
DUTOS FLEXÍVEIS EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA 

DENSIDADE) - D=1 1/4", INCLUSIVE CONEXÕES
M

43 SINAPI 91864

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M

44 SINAPI 91867

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M

QUADROS / CAIXAS 

45 SINAPI 101946

QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 

MEDIDOR DE SOBREPOR - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN

46 SINAPI 97892

CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM 

ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM 

BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M. AF_12/2020

UN

47 SINAPI 101878

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE 

AÇO GALVANIZADO, DE SOBREPOR, COM BARRAMENTO 

TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN

FIOS, CABOS E ACESSÓRIOS

48 SINAPI 91927

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-

CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M

49 SINAPI 91931

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-

CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M

50 SINAPI 96985
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 

METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023
UN

BASES, CHAVES E DISJUNTORES

51 SINAPI 93653

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 

NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020

UN

52 SINAPI 93657

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 

NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020

UN

53 SINAPI 93658

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 

NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_10/2020

UN

54 CODEVASF CPUE-05
DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 

kA - 275V
UN

POSTES

55 CODEVASF CPUE-06

POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D 

(INCLUSO ASSENTAMENTO)

UN

LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS

56 CODEVASF CPUE-07
REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE)
UN

ARQUIBANCADAS

MOVIMENTO DE TERRA
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57 SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M3

58 SINAPI 100975

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 

MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 

14 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 

1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 

AF_07/2020

M3

59 SINAPI 101617

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU 

IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO 

NATURAL). AF_08/2020

M2

60 SINAPI 94342
ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO. 

AF_08/2023
M3

ESTRUTURA E ALVENARIA

61 SINAPI 103800

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% 

DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 

AF_08/2022

M3

62 SINAPI 92427

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 

RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-

DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2

63 SINAPI 92802
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 

AF_06/2022
KG

64 SINAPI 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 

AF_06/2022
KG

65 SINAPI 94971

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3

66 SINAPI 103327

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA VERTICAL DE 19X19X39 CM (ESPESSURA 

19 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 

PREPARO MANUAL. AF_12/2021

M2

67 SINAPI 96620
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_01/2024
M3

68 SINAPI 97088

ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE 

CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-

92. AF_09/2021

KG

REVESTIMENTOS

69 SINAPI 98681

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 

ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF_09/2020

M2

70 SINAPI 87878

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS 

DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 

AF_10/2022

M2

71 SINAPI 87543

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, 

PREPARO MECÂNICO, APLICADA COM EQUIPAMENTO DE 

MISTURA E PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM PAREDES 

INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. AF_03/2024

M2

72 SINAPI 102492

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO 

MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. 

AF_05/2021

M2

COBERTA

FUNDAÇÕES

73 SINAPI 96522

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO 

OU SAPATA (SEM ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE 

FÔRMAS). AF_01/2024

M3

74 SINAPI 101617

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU 

IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO 

NATURAL). AF_08/2020

M2

75 SINAPI 93382
REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 

SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023
M3

76 SINAPI 96535

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 

PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 

UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

M2

77 SINAPI 96543
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - 

MONTAGEM. AF_01/2024
KG

78 SINAPI 96546
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - 

MONTAGEM. AF_01/2024
KG

79 SINAPI 94972

CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3

80 SINAPI 103670

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. 

AF_02/2022

M3

PILARES

81 SINAPI 92427

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES 

RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-

DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2

82 SINAPI 92800
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 

AF_06/2022
KG

83 SINAPI 92804
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12,5 MM. 

AF_06/2022
KG

84 SINAPI 94972

CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

M3

85 SINAPI 103670

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. 

AF_02/2022

M3

ESTRUTURA METÁLICA

86 SEINFRA C5218

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, 

COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS 

METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM 

GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA

KG

TELHAS

87 SINAPI 94213
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, 

COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019
M2

PINTURA DA ESTRUTURA METÁLICA

88 SEINFRA C4409
PINTURA POLIURETANO EM ESTRUTURAS DE AÇO 

CARBONO, 65 MICRA C/ REVOLVER
M2

INSTALAÇÕES PLUVIAIS
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DRENAGEM PLUVIAL

89 SINAPI 94229

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019

M

90 CODEVASF CPUE-09
RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ 

CALHAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
UN

91 SINAPI 89512

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

M

92 SINAPI 99253

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM 

ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE 

DRENAGEM. AF_12/2020

UN

SERVIÇOS DIVERSOS

LIMPEZA DA OBRA

93 SEINFRA C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2

 TOTAL 

GERAL:  
 R$                   -   0,00%
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ITEM QUANT. UN

PROJETO EXECUTIVO

PROJETO 

1 PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

ADMINISTRAÇÃO

3 ADMINISTRAÇÃO LOCAL Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

4 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

SERVIÇOS PRELIMINARES

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA

5 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 3,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

6 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x  H x Quant. > 33,40 2,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> L1 x  H x Quant. > 24,90 2,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

7 LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO (INCLUSO INSTALAÇÃO E MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)Total = 0,00 MÊS

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 12,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

8 INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ENERGIA ELÉTRICA, AEREA, TRIFASICA, EM POSTE GALVANIZADO, EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO MEDIDORTotal = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

9 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

PREPARAÇÃO DO TERRENO

10  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 33,40 24,90 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

LOCAÇÃO DA OBRA

11 LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Espaço Multiuso L1 + L2 + L3 + ... + Ln > 33,40 24,90 33,40 24,90 0,00 = 0,00 Soma

> Arquibancada Esquerda L1 + L2 + L3 + ... + Ln > 1,80 12,15 1,80 12,15 0,00 = 0,00 Soma

> Arquibancada Direita L1 + L2 + L3 + ... + Ln > 1,80 12,15 1,80 12,15 0,00 = 0,00 Soma

> > = 0,00  

> > = 0,00  

MOVIMENTO DE TERRA

REGULARIZAÇÃO DO TERRENO

12 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 33,40 24,90 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

MURETA E ALAMBRADO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, 

NO ESTADO DO TOCANTINS.

VÁRIÁVEIS MÓDULO

MEMÓRIA DE CÁLCULO (1 MÓDULO)

DESCRIÇÃO
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

CONSTRUÇÃO DA MURETA

13 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta - Espaço Multiuso > = 0,00  

> Eixo X L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 30,00 0,60 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Eixo Y L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 18,00 0,60 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

14 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual  ao volume de escavação Volume > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

15 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 Total = 0,00
M3XK

M
> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Vol (m³) x DMT (km) > 0,00 5,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

16 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta L1 x L2 x Quant. > 0,40 30,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Mureta L1 x L2 x Quant. > 0,40 18,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

17 PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 30,00 0,40 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Mureta L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 18,00 0,40 2,00 0,00 = 0,00 mult

> = 0,00  

> > = 0,00  

18 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM (ESPESSURA 14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Mureta L1 x  H x Quant. > 30,00 0,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Mureta L1 x  H x Quant. > 18,00 0,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Mureta L1 x  H x Quant. > 30,00 0,40 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Mureta L1 x  H x Quant. > 18,00 0,40 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

19 CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA, ESPESSURA DE *20* CM. AF_03/2024Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. x Quant. > 30,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Ext. x Quant. > 18,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

20 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a 2x a área de alvenaria Area x Quant. > 0,00 2,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

21 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de chapisco Area > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

22 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 x Quant. > 0,20 30,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> L1 x L2 x Quant. > 0,20 18,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

23 TEXTURA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de massa única Area > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PILARETES DE SUSTENTAÇÃO

24 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> 4 faces do pilarete L1 x L2 x Quant. x Fator > 0,20 0,40 34,00 4,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

25 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. AF_06/2022 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso x Quant. > 0,62 34,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

26 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. AF_06/2022 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso x Quant. > 1,11 34,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

27 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 0,40 34,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ALAMBRADO EM TELA GALVANIZADA

28 -Total = 264,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x  H x Quant. > 18,40 4,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

> L1 x L2 x Quant. > 30,40 4,00 2,00 0,00 = 0,00 mult

PORTÃO 2,00 2,20 2,00 - 30,00 = -264,00

29 PORTÃO DE ACESSO Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x  H x Quant. > 2,00 2,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

PISOS

PISO DE CONCRETO (ESPAÇO MULTIUSO)

30 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2021Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Perímetro do espaço multiuso x (H lastro de brita+H piso) Perím. x H > 96,00 0,12 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

31 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area x Esp. > 540,00 0,05 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

32 CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 540,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

33 ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-92. AF_09/2021 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Fator = 1,48Kg/m2 Area x Fator > 540,00 1,48 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

34 PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 540,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

35 JUNTA DE DILATAÇÃO À BASE DE MASTIQUE (1.00 x 1.00cm) Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

>
Comprimento x 

repetição
> 18,00 7,00 0,00 = 0,00  

>
Comprimento x 

repetição
> 30,00 5,00 0,00 = 0,00  

> > = 0,00  

PINTURA DO PISO

36 PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 540,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PISO DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO

37 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x Quant. > 33,40 2,00 0,00 = 0,00 mult

> L1 x Quant. > 24,90 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

38 EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Área de Circulação Area > 226,85 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

VALAS PARA ELETRODUTOS 

39 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Escavação para os Dutos PEAD L1 x L2 x H > 8,37 0,30 0,50 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

40 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (AREIA MÉDIA), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Lastro para os Dutos PEAD L1 x L2 x H > 8,37 0,30 0,10 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

41 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 

2", TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 10 BWG E MALHA QUADRADA 

5X5CM (EXCETO MURETA). AF_03/2021
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> Igual o volume de escavação Volume > 0,00 = 0,00 mult

> Desconto do volume de reaterro Volume x Quant. > 0,00 -1,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ELETRODUTOS E CONEXÕES

42 DUTOS FLEXÍVEIS EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE) - D=1 1/4", INCLUSIVE CONEXÕES Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 8,37 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

43 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 9,21 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

44 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 161,25 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

QUADROS / CAIXAS 

45 QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

46 CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M. AF_12/2020Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

47 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

FIOS, CABOS E ACESSÓRIOS

48 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 897,40 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

49 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 15,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

50 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 3,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

BASES, CHAVES E DISJUNTORES

51 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 8,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

52 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

53 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

54 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 kA - 275V Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

POSTES

55 POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D (INCLUSO ASSENTAMENTO)Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 1,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS

56 REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE) Total = 0,00 UN
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 24,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ARQUIBANCADAS

MOVIMENTO DE TERRA

57 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 12,30 0,40 0,81 3,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 12,30 0,40 0,81 3,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

58 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual ao volume de escavação Volume > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

59 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 > 12,30 0,40 3,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 > 12,30 0,40 3,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

60 ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO. AF_08/2023 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H > 0,60 12,30 1,16 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H > 0,60 12,30 0,76 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H > 0,60 12,30 1,16 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H > 0,60 12,30 0,76 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ESTRUTURA E ALVENARIA

61 PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_08/2022Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 12,30 0,40 3,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,40 12,30 0,40 3,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

62 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> 4 face dos pilares L1 x  H x Quant. x Repet. > 0,20 1,60 4,00 6,00 0,00 = 0,00 mult

> L1 x  H x Quant. x Repet. > 0,20 1,15 4,00 6,00 0,00 = 0,00 mult

> L1 x  H x Quant. x Repet. > 0,20 0,75 4,00 6,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

63 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. AF_06/2022 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esquerda Peso x Quant. > 2,94 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esquerda Peso x Quant. > 2,30 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esquerda Peso x Quant. > 1,72 6,00 0,00 = 0,00 mult

>  

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 2,94 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 2,30 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 1,72 6,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

> > = 0,00  

64 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. AF_06/2022 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda Peso x Quant. > 1,15 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda Peso x Quant. > 0,83 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda Peso x Quant. > 0,17 6,00 0,00 = 0,00 mult

>  

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 1,15 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 0,83 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita Peso x Quant. > 0,17 6,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

65 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,60 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,15 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 0,75 6,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,60 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 1,15 6,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,20 0,20 0,75 6,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

> > = 0,00  

66 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 19X19X39 CM (ESPESSURA 19 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021Total = 0,00 M2
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 12,30 1,60 1,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 12,30 1,15 1,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 12,30 0,75 1,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 1,15 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada esqueda fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 0,75 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Degraus L1 x L2 x Quant. 1,00 0,30 4,00 0,00 = 0,00 mult

>

> Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 12,30 1,60 1,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 12,30 1,15 1,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 12,30 0,75 1,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 1,15 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita fechamento lateral L1 x  H x Quant. > 0,60 0,75 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Degraus L1 x L2 x Quant. > 1,00 0,30 4,00 0,00 = 0,00 mult

0,00  

 

Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 0,20 1,60 6,00 0,00 = 0,00

Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 0,20 1,15 6,00 0,00 = 0,00

Arquibancada esqueda L1 x  H x Quant. > 0,20 0,75 6,00 0,00 = 0,00

> = 0,00

Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 0,20 1,60 6,00 0,00 = 0,00

Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 0,20 1,15 6,00 0,00 = 0,00

Arquibancada direita L1 x  H x Quant. > 0,20 0,75 6,00 0,00 = 0,00

0,00

67 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS. AF_01/2024 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda L1 x L2 x H x Quant. > 0,80 12,30 0,05 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada direita L1 x L2 x H x Quant. > 0,80 12,30 0,05 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

68 ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-92. AF_09/2021 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda -  Fator = 1,48Kg/m2        L1 x L2 x Quant. x Fator > 0,80 12,30 2,00 1,48 0,00 = 0,00  

> Arquibancada Direita -  Fator = 1,48Kg/m2        L1 x L2 x Quant. x Fator > 0,80 12,30 2,00 1,48 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

REVESTIMENTOS

69 PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF_09/2020Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda  L1 x L2 > 0,80 12,30 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Direita     L1 x L2 > 0,80 12,30 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

70 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Arquibancada Esquerda - Frente e Trás L1 x  H x Quant. > 12,30 1,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Esquerda - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,40 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Esquerda - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,80 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Esquerda - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,20 1,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Direita - Frente e Trás L1 x  H x Quant. > 12,30 1,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Direita - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,40 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Direita - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,80 0,80 2,00 0,00 = 0,00 mult

> Arquibancada Direita - Lateral L1 x  H x Quant. > 0,20 1,20 2,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

71 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM PAREDES INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. AF_03/2024Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de chapisco Area > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

72 PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Igual a área de massa única Area > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

COBERTA

FUNDAÇÕES

73 ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (SEM ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 x H x Quant. > 1,70 1,90 1,50 12,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

74 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 x Quant. > 1,70 1,90 12,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

AREA DE CONCRETO DOS PILARES

AREA DE CONCRETO DOS PILARES

ÁREA DE ALVENARIA SEM CONSIDERAR A AREA DOS PILARES
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> > = 0,00  

75 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Volume de escavação Volume > 0,00 = 0,00 mult

> Desconto do volume de concreto Volume x Quant. > 0,00 -1,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

76 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 43,20 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

77 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 42,40 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

78 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 1.132,20 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

79 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Volume > 19,38 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

80 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Volume > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PILARES

81 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020Total = 0,00 M2
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ITEM QUANT. UNVÁRIÁVEIS MÓDULODESCRIÇÃO

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Area > 106,16 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

82 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. AF_06/2022 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 294,90 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

83 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12,5 MM. AF_06/2022 Total = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Peso > 521,50 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

84 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Volume > 12,74 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

85 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 Total = 0,00 M3

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  

> Volume > 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

ESTRUTURA METÁLICA

86 ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURATotal = 0,00 KG

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Projeto Peso > 10.551,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

TELHAS

87 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Área da coberta L1 x L2 > 24,30 30,75 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

PINTURA DA ESTRUTURA METÁLICA

88 PINTURA POLIURETANO EM ESTRUTURAS DE AÇO CARBONO, 65 MICRA C/ REVOLVER Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Área da coberta L1 x L2 > 24,30 30,75 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

INSTALAÇÕES PLUVIAIS

DRENAGEM PLUVIAL

89 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 31,80 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

90 RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 8,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

91 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 Total = 0,00 M

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Ext. > 55,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

92 CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE DRENAGEM. AF_12/2020Total = 0,00 UN

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> Quant. > 8,00 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  

SERVIÇOS DIVERSOS

LIMPEZA DA OBRA

93 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA Total = 0,00 M2

> Observação Fórmula Aplicada e Variáveis > Var. 1 Var. 2 Var. 3 Var. 4  Módulo

> L1 x L2 > 33,40 24,90 0,00 = 0,00 mult

> > = 0,00  

> > = 0,00  
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A1 INSS

A2 SESI

A3 SENAI

A4 INCRA

A5 SEBRAE

A6 Salário Educação

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho

A8 FGTS

A9 SECONCI

A Total

B1 Repouso Semanal Remunerado

B2 Feriados

B3 Auxílio-enfermidade

B4 13° salário

B5 Licença-paternidade

B6 Faltas Justificadas

B7 Dias de chuva

B8 Auxílio Acidente de Trabalho

B9 Férias Gozadas

B10 Salário Maternidade

B Total 

C1 Aviso Prévio Indenizado

C2 Aviso Prévio Trabalhado

C3 Férias Indenizadas

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa

C5 Indenização Adicional

C Total 

D1 Reincidência de A sobre B

D2

Reincidência de Grupo A sobre

Aviso Prévio Trabalhado e

Reincidência do FGTS sobre

Aviso Prévio Indenizado
D Total

DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS (%)

SEM DESONERAÇÃO
VIGÊNCIA A PARTIR DE 1/2025

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

HORISTA MENSALISTA 

T O T A L (%)

GRUPO C

GRUPO D

GRUPO A

GRUPO B
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DESCRIÇÃO ADOTADO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

SEGUROS E GARANTIAS

RISCOS

DESPESAS FINANCEIRAS

LUCRO

DESCRIÇÃO TOTAL DE IMPOSTOS

PIS

COFINS

ISS   (ALÍQUOTA x BASE DE CÁLCULO) 6,00% x 50,0% =

 ( 1 + AC + S + R + G ) x ( 1 + DF )  x  ( 1 + L )

1 -   ( I1 + I2 + I3 )

( 1 +  0,00% + 0,00% + 0,00% + -            ) x ( 1 + 0,00% )  x  ( 1 + 0,00% )

1 -  ( 0,00% + 0,00% + 0,00% )

PERCENTUAL DA CPRB

( 1 +  0,00% + 0,00% + 0,00% + -            ) x ( 1 + 0,00% )  x  ( 1 + 0,00% )

1 -  ( 0,00% + 0,00% + 0,00% + 0,00% )

                                                                                              CÁLCULO COM A INCLUSÃO DA CPRB

BDI = - 1 =

CÁLCULO SEM A INCLUSÃO DA CPRB

BDI = - 1 =

IMPOSTOS

FÓRMULA INDICADA PELO TCU

BDI = - 1

L 6,16% 7,40% 8,69%

ITEM

R 0,97% 1,27% 1,27%

DF 0,59% 1,23% 1,39%

AC 3,00% 4,00% 5,50%

S e G 0,80% 0,80% 1,00%

 COMPOSIÇÃO DO BDI PARA SERVIÇOS EDIFICAÇÕES 
ITEM MIN MED MÁX

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, 

NO ESTADO DO TOCANTINS.

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
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DISCRIMINAÇAO Pr. Unit. Pr. Total

A· EOUIPE TECNICA 0,00

A. 1 - Pessoal de Nível Superior é 

técnico
Fonte Código Unidade Quantitativo 0,00

Engenheiro SINAPI-I 2707 H 30,00

Desenhista Projetista SINAPI-I 2358 H 60,00

0,00

A - Pessoal de Nível Superior, 

Técnico e Aux.
0,00

Engenheiro SINAPI-I 2707 H 8,00

Desenhista Projetista SINAPI-I 2358 H 16,00

Técnico em Sondagem (horista) SINAPI-I 6175 H 30,00

Topógrafo com encargos 

complementares
SINAPI-I 7592 H 30,00

Auxiliar de topógrafo com encargos 

complementares
SINAPI-I 244 H 30,00

B - DESPESAS GERAIS 0,00

C.1 - MATERIAIS DE CONSUMO 

(Estimativa % como referência de 

equipe técnica com encargos sociais)

% 3,00%

C.2 - VEÍCULOS ORSE 5896 H 24,00 50
C.3 - COMBUSTÍVEL SINAPI 4221 L 50,00

C.3 - EQUIPAMENTOS, 

INSTALAÇÕES E MOBILIÁRIO
SINAPI 7247 H 16,00 0,00

C - ENSAIOS 0,00

D.1 - ENSAIOS SEINFRA C2290 M 12,00 12

I - SOMA (A+B+C) 0,00

VI - RELATÓRIOS (Estimativa % 

como referência soma II)
% 2,50%

V - DESPESAS DIRETAS (3,74%) - 

Percentual VI
% 3,74%

VI - REMUNERAÇAO DA EMPRESA

Taxas 4,75% 4,75%

VII - CONTIGÊNCIAS 5,77%

TOTAL 0,00

SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. COEF.
CUSTO UNIT. 

(R$)

CUSTO 

TOTAL 

(R$)
CODEVASF CPUE-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UN 0,00

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 100,0000

SINAPI 100533
TECNICO DE EDIFICACOES COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 100,0000

SINAPI 100309
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 100,0000

SINAPI 90780 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 100,0000

SINAPI 90776
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 100,0000

SINAPI 90766 ALMOXARIFE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 100,0000

SINAPI 90772
AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 100,0000

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-02

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 

ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO 

(INCLUSO INSTALAÇÃO E MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MÊS 0,00

SINAPI 10776

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 

ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO 

(NAO INCLUI MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MES 1,0000

SINAPI 105114
EXECUÇÃO DOS APOIOS PARA CONTÊINER OU MÓDULO 

HABITÁVEL. AF_03/2024
M3 0,1208

SINAPI 105115

INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO MECANIZADA DE 

CONTÊINER OU MÓDULO HABITÁVEL DE USOS DIVERSOS. 

AF_03/2024

UN 0,0833

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-03  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M2 0,00

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2500

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-04
PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, 

ESPESSURA 7CM.
M2 0,00

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1119

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0466

SINAPI 34493

CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE 

RESISTENCIA C25, COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM, 

EXCLUI SERVICO DE BOMBEAMENTO (NBR 8953)

M3 0,0814

SINAPI 43146
ENDURECEDOR MINERAL DE BASE CIMENTICIA PARA PISO 

DE CONCRETO
KG 4,0000

SINAPI 95282

DESEMPENADEIRA DE CONCRETO, PESO DE 78 KG, 4 PÁS, 

MOTOR A GASOLINA, POTÊNCIA 5,5 HP - CHP DIURNO. 

AF_05/2023

CHP 0,0070

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-05
DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 kA - 

275V
UN 0,00

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3000

SINAPI 88247
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,3000

SINAPI 39471
DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 

275 V, CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC)
UN 1,0000

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-06

POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D 

(INCLUSO ASSENTAMENTO)

UN 0,00

SINAPI 100599

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM 

COMPRIMENTO NOMINAL DE 9 M, CARGA NOMINAL DE 150 

DAN, ENGASTAMENTO BASE CONCRETADA COM 1 M DE 

CONCRETO E 0,5 M DE SOLO (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). 

AF_04/2025

UN 1,0000

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS DA 10SR/CODEVASF

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
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SINAPI 41196
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, 

EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D
UN 1,0000

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-07
REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE)
UN 0,00

ORSE 13524
Refletor Slim LED 200W de potência, branco Frio, 6500k, Autovolt, 

marca G-light ou similar
UN 1,0000

SINAPI 88247
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 2,0000

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,0000

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-09
RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
UN 0,00

SINAPI 11708 RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS UN 1,0000

SINAPI 88267
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,3000

SINAPI 88248
AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES
H 0,3000

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-10
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO
UN 0,00

SINAPI-I 2707 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (HORISTA) H 30,00

SINAPI-I 2358 DESENHISTA PROJETISTA (HORISTA) H 60,00

TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-11
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO
UN 0,00

0,00

SINAPI-I 2707 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (HORISTA) H 8,00

SINAPI-I 2358 DESENHISTA PROJETISTA (HORISTA) H 16,00

SINAPI-I 6175 TECNICO EM SONDAGEM (HORISTA) H 30,00

SINAPI-I 7592 TOPOGRAFO (HORISTA) H 30,00

SINAPI-I 244 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (HORISTA) H 30,00

0,00

% 3,00%

ORSE 5896 	Veículo tipo sedan ou pick-up capacidade 0,6 ton H 24,00

SINAPI 4221
OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM METROPOLITANO S-10 

OU S-500
L 50,00

SINAPI 7247
LOCACAO DE TEODOLITO ELETRONICO, PRECISAO 

ANGULAR DE 5 A 7 SEGUNDOS, INCLUINDO TRIPE
H 16,00

0,00

SEINFRA C2290
SONDAGEM  À PERCUSSÃO P/RECONHECIMENTO DO 

SUBSOLO
M 12,00

0,00

% 2,50%

% 3,74%

4,75%

5,77%

X TOTAL 0,00

CODEVASF CPUE-12 PORTÃO DE ACESSO M2 0,00

SINAPI-I 6111 SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 2,05

SINAPI-I 6110 SERRALHEIRO (HORISTA) H 3,45

SINAPI-I 546 BARRA DE ACO CHATA, RETANGULAR (QUALQUER BITOLA) KG 4,30

SINAPI-I 552
BARRA DE ACO CHATO, RETANGULAR, 38,1 MM X 6,35 MM (L 

X E), 1,89 KG/M
M 0,11

SINAPI-I 555
BARRA DE ACO CHATO, RETANGULAR, 25,4 MM X 6,35 MM (L 

X E), 1,2265 KG/M
M 0,08

A - Pessoal de Nível Superior, Técnico e Aux.

C - ENSAIOS

B - DESPESAS GERAIS

C.1 - MATERIAIS DE CONSUMO (Estimativa % como referência de equipe técnica com 

encargos sociais)

Taxas 4,75%

VII - CONTIGÊNCIAS

II - SOMA

VI - RELATÓRIOS (Estimativa % como referência soma II)

V - DESPESAS DIRETAS (3,74%) - Percentual VI

VI - REMUNERAÇAO DA EMPRESA
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SINAPI-I 10997
ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 

4,00 MM
KG 2,88

SINAPI-I 37712

TELA ARAME GALVANIZADO REVESTIDO COM POLIMERO, 

MALHA HEXAGONAL DUPLA TORCAO, 8 X 10 CM (ZN/AL 

REVESTIDO COM POLIMERO), FIO *2,4* MM

M2 0,57

SINAPI-I 21011
TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE LEVE, DN 

32 MM (1 1/4"), E = 2,65 MM, *2,71* KG/M (NBR 5580)
M 2,95

CODEVASF CPUE-13 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UN 0,00

SINAPI 89876

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE 

CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG, 

POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM 

CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_12/2014

CHP 20,00

SINAPI 91395

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 

KG, DIST. ENTRE EIXOS 3,56 M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE 

CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/ TRANSPORTE 

GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M - 

CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 20,00
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR % 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS

ARQUIBANCADAS

5.
MURETA E 

ALAMBRADO

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS DE DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

7.
INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS

2.

3.
SERVIÇOS 

PRELIMINARES

PISOS6.

PROJETO EXECUTIVO

4. MOVIMENTO DE TERRA

1.

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MIDR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

10ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

 TOTAL / SUB TOTAL 

11. SERVIÇOS DIVERSOS

9. COBERTA

INSTALAÇÕES PLUVIAIS

% DESEMBOLSO MENSAL 

SUB TOTAL ACUMULADO   

% ACUMULADO   

10.

ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL

8.
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Código Descrição Unidade Custo (R$)

CPUE-10
PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO
UN

CPUE-11 SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO UN
CPUE-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UN

CPUE-02

LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 

ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO 

(INCLUSO INSTALAÇÃO E MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO)

MÊS

CPUE-03  RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M2
CPUE-04 PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA M2
CPUE-05 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 kA - 275V UN

CPUE-06

POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, EXTENSAO 

DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D (INCLUSO 

ASSENTAMENTO)

UN

CPUE-07
REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO (REF. C4806 - SEINFRA/CE)
UN

CPUE-09
RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
UN

CPUE-12 PORTÃO DE ACESSO M2
CPUE-13 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO UN

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS DA 14SR/CODEVASF
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DENÚNCIAS, RECLAMAÇÕES E ELOGIOS: OUVIDORIA.GOV.BR

título título:

título título
Agentes Participantes: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Início da Obra: XX/XX/XXXX   |   Término da Obra: XX/XX/XXXX

Valor Total da Obra: R$ XXX.XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX)

Comunidade: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Município: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  / XX

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Aqui tem

trabalho

Federal

do Governo

Marca do Programa
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Introdução

Este manual contém orientações para a aplicação 
da logomarca da Codevasf nos diversos materiais, 

As explicações contidas neste documento visam manter 

de evitar distorção nas proporções ou alteração em suas 

O conteúdo faz parte do projeto de identidade visual da 
Companhia que busca fortalecer a sua imagem perante 
os diversos públicos de interesse, por isso é importante 
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Codevasf em 
textos 

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e Parnaíba é mais conhecida pela sua sigla – 

Codevasf (com apenas a primeira letra maiúscula), já que 
pela regra gramatical, siglas com mais de cinco letras 
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A logomarca
da Codevasf

Sempre que for utilizada, a logomarca da Companhia deverá 
ser baixada diretamente do site da Codevasf ou por meio 
de link disponibilizado na intranet, na página da Assessoria 
de Comunicação e Promoção Institucional para que sejam 

Não é recomendável que se faça a reconstrução da 

O arquivo está disnponpivel no seguinte endereço:

marcas

XX
Exemplos de distorção da logomarca:
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Paleta de cores
para material 
promocional

Para manter uma identidade visual, todo material promocional 
deverá seguir as recomendações de cores contidas nesse 

As cores a serem utilizadas nos materiais promocionais 
deverão ser derivadas das cores originais da logomarca, ou 
seja, variações de azul e verde, conforme exemplos abaixo:

Azul Institucional Verde Institucional
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Tipologia
da logomarca

A fonte escolhida para a logomarca da Codevasf traz 

A logomarca da Codevasf  utiliza obrigatoriamente a fonte 
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Tipologia
para material
promocional

Raleway Thin
ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVXZ
abcdefghijklmnopqrstuvxz
1234567890@$%?!:*{}()[]

Raleway Regular

ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVXZ
abcdefghijklmnopqrstuvxz
1234567890@$%?!:*{}()[]

Em materiais promocionais ou publicações, é recomendável 
a utilização da fonte Montserrat e suas variações nos textos 

Raleway bold
ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVXZ
abcdefghijklmnopqrstuvxz
1234567890@$%?!:*{}()[]

Raleway semibold
ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVXZ
abcdefghijklmnopqrstuvxz
1234567890@$%?!:*{}()[]
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Aplicação em
 tons de cinza

Em materiais onde não seja possível a impressão da logomarca 
da Codevasf em sua versão original, será permitida sua  

55% preto

70% preto 100% preto

Aplicação 
Monocromática

Aplicação
Monocromática
positiva

Aplicação
Monocromática
negativa
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Aplicação em
 fundos coloridos

Sobre determinados fundos ou imagens pode ser mais difícil aplicar a 

a marca somente deverá ser aplicada em fundos que permitam sua per

Contraste satisfatório Sem contraste

X

X
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Área de
reserva

Redução
máxima

da Codevasf quando aplicada junto a outras logomarcas ou 

Codevasf, deverá ser observado o limite máximo de 20mm de 
largura para sua redução, com altura proporcional,  conside

20mm
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ANEXO 8 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESPAÇO MULTIUSO COBERTO 
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PROJETO EXECUTIVO 

 

1. PROJETO EXECUTIVO PADRÃO EXCETO SONDAGEM, LEVANTAMENTO 

TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO 

Elaboração de Projeto Executivo.  
O projeto executivo, a ser desenvolvido pela contratada, deverá ser desenvolvido 
considerando as soluções mais adequadas e econômicas, contendo no mínimo:  
 
- Geral: 

Levantamento de Dados; 
Compatibilidade entre os projetos; 
Estudos topográficos; 
Layout definitivo do canteiro de obras. 
 

-Terraplanagem: 

 

Plantas de localização de empréstimos e bota-foras. 
 
-Arquitetura: 
 
Detalhes de elementos de fachada; 
Detalhes da cobertura (rufos, calhas, canaletas); 
Detalhes executivos de divisórias. 
 
 
- Estrutura: 
 
Plantas de escoramento e contraventamento; 
Detalhes executivos de fôrmas (inclusive cortes e elevações); 
Detalhes executivos de armações (sobreposições, emendas, espaçadores e etc.); 
Detalhes das armaduras de reforço, no caso de aberturas e furos em elementos 
estruturais; e 
Dimensionamento de escoramentos e contraventamentos. 
 
- Impermeabilizações: 
 
Detalhes executivos, tais como pontos de saída de tubulações, juntas de dilatação e 
encontros de pisos com elementos verticais. 
 
 
- Instalações pluviais: 
 
Perspectivas isométricas definitivas; 
Plantas de detalhes de posição de pontos e instalação das peças; 
Detalhes de eventuais passagens de tubulações em lajes, vigas e pilares; 
Detalhes do sistema de captação e escoamento de águas pluviais. 
 
- Instalações Elétricas, contra incêndio e descargas elétricas: 
 
Plantas de detalhes de entrada e quadros de força; 
Detalhes da fixação de eletrocalhas; 
Detalhes construtivos referentes a instalação, posição e fixação dos elementos;  
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Detalhes de esquemas verticais. 
 
- Drenagem: 
 
Detalhes do projeto de drenagem superficial. 

 

A medição será realizada em parcela única, por unidade, após a entrega integral do projeto 

executado. 

 

2. SONDAGEM, LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E IMPLANTAÇÃO 

Compreende a realização de levantamento topográfico planialtimétrico, a sondagem do 

terreno com estudos geotécnicos e a implantação do projeto no campo, incluindo locação da 

obra e apoio à definição do projeto estrutural. A partir dos dados levantados, será elaborado o 

projeto executivo de fundações e estruturas, contendo no mínimo:  

 Estudos Geotécnicos 

O objetivo fundamental dos Estudos nesta fase é a materialização no campo da 

resistência do solo do projeto elaborado para o Termo de Referência. Consiste na caracterização, 

representação, detalhamento e modulação dos elementos geológicos e geotécnicos necessários 

para o dimensionamento e implantação do espaço multiuso coberto. 

 Projeto Estrutural 

O projeto estrutural, nesta fase de projeto executivo, será elaborado a partir dos estudos 

geotécnicos realizados e deverá constituir-se de: 

a) Locação de fundações; 

b) Planta de Fôrmas; 

c) Detalhamento de armaduras; 

d) Cortes. 

Texto contendo memória e justificativa completa. 

 Orçamento da Obra 

A planilha orçamentária do projeto executivo deverá ter os seus quantitativos e serviços 

ajustados de acordo com as necessidades técnicas locais. 

A medição será feita por unidade de projeto executado. 

 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

ADMINISTRAÇÃO 

3. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

A administração local consiste em formação de estrutura técnica e administrativa no canteiro de 

obra com equipamentos, técnico nas áreas especifica para execução e gerenciamento dos 

serviços composta por profissionais especificado em planilha orçamentária.  
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A administração Local será paga conforme o percentual de serviços executados (execução 

física) no período, conforme a fórmula constante no item 12.2 do Termo de Referência, limitando-

se ao recurso total destinado para o item, sendo que ao final do serviço o item será pago 100%. 

 

4. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

A mobilização compreende todas as providências preliminares necessárias para o início da obra, 

incluindo o transporte de equipamentos, instalação do canteiro de obras, montagem de 

estruturas provisórias, deslocamento de pessoal técnico e administrativo, aquisição e 

armazenamento inicial de materiais, bem como a obtenção de licenças e autorizações 

pertinentes. 

Já a desmobilização refere-se à desmontagem e retirada de todas as instalações provisórias, 

equipamentos, ferramentas e demais recursos utilizados na execução dos serviços, bem como 

à limpeza e à recomposição da área do canteiro, devolvendo-a às condições estabelecidas 

contratualmente. 

Tanto a mobilização quanto a desmobilização deverão ser pagas proporcionalmente ao 

efetivamente realizado, de acordo com o item 12.2 do Termo de Referência. 

 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DE OBRA 

5. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA 

E ESTRUTURA DE MADEIRA 

A placa do serviço tem por objetivo dar maior publicidade nas ações desenvolvidas pela 

Codevasf e empresa contratada. Seu tamanho padrão deverá ser de 3,60 x 1,80 m, seguindo os 

modelos e detalhes expostos no Manual de uso de marca do Governo Federal – OBRAS, sendo 

esta independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de classe. 

A placa deverá ser instalada em local pré-determinado pela fiscalização, sendo passível de 

inspeção e aprovação. Está deverá ser confeccionada em chapa galvanizada nº 22 laminada a 

frio, com tratamento anticorrosivo, pintada com esmalte sintético nas cores padrão ou adesivada, 

emolduradas com caibros de madeira e terão como suporte de sustentação pontaletes de 

madeira mista de 7,5 x 7,5 cm e caibros ou sarrafos. 

As inscrições/texto deverão ter todas as informações básicas sobre os serviços. A contratada 

ficará responsável pela manutenção das placas até o final dos serviços, tendo que substituí-las 

ou repô-las caso haja algum imprevisto quanto a roubos ou vandalismos. 

A medição será feita por metro quadrado de placa instalada. 

 

6. TAPUME COM TELHA METÁLICA 
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Os cercamentos tipo tapumes serão executados com painéis de telha metálica ondulada, fixados 

em estrutura de suporte adequada, em conformidade com as exigências da municipalidade local. 

Os portões, alçapões e portas abertas no tapume seguirão as mesmas características 

construtivas e serão dotados de ferragens e trancas de segurança. 

A medição será feita por metro quadrado de tapume instalado. 

 

7. LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA ESCRITORIO, SEM 

DIVISORIAS INTERNAS E SEM SANITARIO (INCLUSO INSTALAÇÃO E 

MOBILIZACAO/DESMOBILIZACAO) 

O serviço consiste na locação de container sem divisórias internas para uso como escritório.  

O serviço compreende todas as despesas com a locação, instalação, mobilização e 

desmobilização do container. 

A medição será feita por mês utilizado. 

 

8. INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ENERGIA ELÉTRICA, AEREA, TRIFASICA, EM 

POSTE GALVANIZADO, EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO MEDIDOR 

 

Este serviço compreende a execução de padrão provisório de entrada de energia elétrica trifásica 

(380/220V), com montagem aérea, a ser utilizado durante a obra para alimentação de máquinas, 

equipamentos e instalações do canteiro. A instalação deverá seguir as normas técnicas da ABNT 

(NBR 5410) e os procedimentos da concessionária local, sendo composta, entre outros itens, 

por: Poste de ferro galvanizado 3" x 6 m com base de concreto; Cabeamento de cobre rígido 

16mm² e 10 mm²; Quadro de medição em caixa de policarbonato; Disjuntor tipo Nema trifásico; 

Sistema de aterramento (haste, cabo de cobre e conectores); Isoladores, eletrodutos, buchas e 

arruelas para fixação; Mão de obra qualificada (eletricista, pedreiro e servente), com ART emitida; 

Encargos sociais e complementares. 

O serviço não inclui o fornecimento do medidor, que será responsabilidade da concessionária. A 

contratada deverá manter a instalação em funcionamento durante toda a obra, 

responsabilizando-se pela sua retirada ao final. 

A medição será feita por unidade instalada. 

 

9. INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA 

Este serviço refere-se à montagem de sistema provisório de abastecimento de água para uso na 

obra, incluindo: Instalação de caixa d’água de 1.000 L em estrutura de madeira de lei; Ligação 

com rede da concessionária; Utilização de tubulação em PVC 32 mm e acessórios; Base em 

concreto não estrutural, executada manualmente; Mão de obra de carpinteiro e servente. 

A instalação deverá seguir normas técnicas vigentes e será desmontada ao final da obra. 
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A medição será feita por unidade instalada. 

 

PREPARAÇÃO DO TERRENO 

10. RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO 

A completa limpeza do terreno será efetuada manualmente, dentro da mais perfeita técnica, 

tomados os devidos cuidados de forma a evitar danos a terceiros. 

A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, deslocamento, queima e 

remoção, de forma a deixar a área livre de raízes e tocos de árvore. 

O construtor tomará providências no sentido de serem extintos todos os formigueiros e 

cupinzeiros existentes no terreno. 

A medição será feita por metro quadrado de limpeza executada. 

 

LOCAÇÃO DA OBRA 

11. LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS 

CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES 

A locação será de responsabilidade do construtor. Deverá ser global, sobre quadros de madeira 

que envolvam todo o perímetro da obra. Os quadros, em tábuas ou sarrafos, devem ser nivelados 

e fixados de tal modo que resistam às tensões dos fios de marcação, sem oscilação e sem 

possibilidade de fuga da posição correta. Havendo discrepâncias entre as condições locais e os 

elementos do projeto, a ocorrência deverá ser objeto de comunicação por escrito à fiscalização, 

a quem competirá deliberar a respeito. Após proceder a locação planialtimétrica da obra, 

marcação dos diferentes alinhamentos e pontos de nível, o construtor fará a competente 

comunicação à fiscalização, a qual procederá as verificações e aferições que julgar oportunas. 

A ocorrência de erro na locação da obra implicará para o construtor a obrigação de proceder, 

com ônus exclusivo para si, as demolições, modificações e/ou reposições que se tornarem 

necessárias, a juízo da fiscalização sem que isso implique em alteração no prazo da obra. 

A medição será feita por metro de locação executada. 

 

MOVIMENTO DE TERRA 

REGULARIZAÇÃO DO TERRENO 

12. REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS 

O serviço consiste em uma operação destinada a conformar o terreno, obedecendo às larguras 

e cotas constantes das notas de serviço de regularização de terraplenagem do projeto, 

compreendendo cortes ou aterros de até 20 cm de espessura. A regularização deve ser 

executada prévia e isoladamente da construção de outra camada do pavimento. Cortes e aterros 
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com espessuras superiores a 20 cm devem ser executados previamente à execução da 

regularização do subleito. 

É responsabilidade da CONTRATADA a proteção dos serviços e materiais contra a ação 

destrutiva das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. Os 

materiais empregados na regularização do subleito devem ser preferencialmente os do próprio. 

A Regularização do Subleito envolve a compactação dos 20cm finais da camada de corte ou 

aterro. Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir a 

espessura de projeto, deve-se proceder basicamente as seguintes operações para a obtenção 

da regularização do subleito: 

• Escarificação e Espalhamento dos Materiais; 

• Homogeneização dos Materiais Secos; 

• Umedecimento (ou Aeração) e Homogeneização da Umidade; 

• Compactação; 

• Acabamento. 

A medição será feita por metro quadrado de terreno regularizado e compactado. 

 

MURETA E ALAMBRADO 

CONSTRUÇÃO DA MURETA 

13. ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 

A execução de todos os serviços deve ser regida, protegida e sinalizada contra riscos de 

acidentes, segundo as prescrições contidas nas Normas Regulamentadoras de Segurança e 

Medicina do Trabalho. 

Os trechos a serem escavados deverão ser limitados, sinalizados e protegidos, garantindo as 

condições de circulação e segurança para todos os funcionários, pedestres e para o trânsito de 

um modo geral. 

As valas escavadas serão protegidas contra infiltração de águas pluviais, com objetivo de evitar 

retrabalho para remover sedimentos de erosões e desbarrancamentos inerentes às ações das 

chuvas. 

A medição será feita por metro cúbico de vala escavada. 

 

14. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 

1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3) 

O entulho gerado pelas demolições deverá ser totalmente removido, sendo cuidadosamente 

limpos e varridos os acessos, de modo a evitar o acúmulo de restos de materiais no canteiro, 

devendo estes serem colocados em bota-foras que serão formados em áreas aprovadas pela 

Fiscalização. 
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A medição será feita por metro cúbico de solo removido do terreno. 

 

15. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

O entulho gerado pelas demolições deverá ser totalmente removido, sendo cuidadosamente 

limpos e varridos os acessos, de modo a evitar o acúmulo de restos de materiais no canteiro, 

devendo estes serem colocados em bota-foras que serão formados em áreas adequadas e 

aprovadas pela Fiscalização. 

A medição será feita por metro cúbico de solo transportado. 

 

16. PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR 

QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL) 

A execução dos serviços deverá atender às exigências da ABNT – Associação Brasileira de 

Normas Técnicas. 

A execução de todos os serviços deve ser regida, protegida e sinalizada contra riscos de 

acidentes, segundo as prescrições contidas nas Normas Regulamentadoras de Segurança e 

Medicina do Trabalho. 

Os trechos a serem escavados deverão ser limitados, sinalizados e protegidos, garantindo as 

condições de circulação e segurança para todos os funcionários, pedestres e para o trânsito de 

um modo geral. 

As valas escavadas serão protegidas contra infiltração de águas pluviais, com objetivo de evitar 

retrabalho para remover sedimentos de erosões e desbarrancamentos inerentes às ações das 

chuvas. 

A medição será feita por metro quadrado de preparo de fundo de vala executado. 

 

17. PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM 

VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO 

Trata-se de fundação em superfície, contínua, rígida, que acompanha as linhas das paredes 

recebendo a carga por metro linear. As fundações das alvenarias serão executadas em pedras 

graníticas limpas e de tamanhos irregulares, assentes com argamassa de cimento e areia média 

no Traço 1:4. Serão utilizadas pedras graníticas íntegras, de textura uniforme, limpas e isentas 

de crostas, de tamanhos irregulares e dimensões mínimas de (30.0x20.0x10.0) cm.  

As pedras terão leitos executados toscamente a martelo, sendo as pedras calçadas com lascas 

do mesmo material, de dimensões adequadas. Para a primeira fiada serão selecionadas as 

pedras maiores. 

A medição será feita por metro cúbico de argamassa assentada. 
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18. ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL 

DE 14X9X19 CM (ESPESSURA 14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA 

Os blocos de tijolo furado serão assentados com argamassa de cimento e areia, cuidando-

se para ter juntas verticais e horizontais de espessura constante. Deve-se evitar o uso de 

pedaços de blocos, e observar sempre a amarração, cinta de concreto armado com a finalidade 

de maior distribuição das cargas evitando também deslocamentos indesejáveis, pelo 

travamento que confere à fundação. 

A medição será feita por metro quadrado de alvenaria assentada. 

 

19. CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO DE 

BLOCOS CANALETA, ESPESSURA DE *20* CM 

Será executada no topo da mureta. A cinta de amarração deverá ser executada em concreto 

com fck > 25 Mpa. Deverá seguir a técnica e os cuidados exigidos para o concreto. 

A medição será feita por metro de cinta de amarração executada. 

 

20. CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS 

DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

COM PREPARO MANUAL 

Toda alvenaria a ser revestida, será chapiscada depois de convenientemente limpa. Após a 

limpeza, as superfícies a revestir receberão o chapisco: camada irregular e descontínua de 

argamassa de cimento e areia grossa em consistência fluida. O acabamento granulado grosso, 

usado como revestimento rústico. 

A medição será feita por metro quadrado de chapisco executado. 

 

21. MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADA 

MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M² E 10M², 

E = 17,5MM, COM TALISCAS 

Após o chapisco as paredes que receberão pintura serão rebocadas com argamassa de cimento 

e areia sem peneirar, com traço de 1:3. Antes da execução dos rebocos serão colocados todos 

os marcos e peitoris. Os alisares e rodapés serão colocados posteriormente. Não se fará 

aplicação de reboco externo em dias de chuva. Em dias muito quentes, os rebocos executados 

naquele dia serão molhados ao fim do dia. 

A medição será feita por metro quadrado de massa aplicada. 

 

22. CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO 
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Limpar a superfície onde será assentada a peça, deixando-a livre de irregularidades, poeira ou 

outros materiais que dificultam a aderência da argamassa. Molhar toda a superfície utilizando 

broxa. Molhar a peça de concreto pré-moldado. Aplicar a argamassa no substrato e na peça de 

concreto pré-moldado com colher de pedreiro. Assentar, primeiramente, as peças das 

extremidades e conferir nível e prumo. Esticar a linha guia para assentamento das demais peças. 

Repetir o procedimento de assentamento das peças até completar o chapim. Conferir 

alinhamento e nível. Fazer o acabamento da parte inferior do chapim. 

A medição será feita por metro quadrado de chapim executado. 

 

23. TEXTURA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo 

antes de qualquer aplicação, conforme ANBT NBR 13245. 

Evitar pintura em áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos fortes que 

possam transportar poeira ou partículas suspensas no ar para a pintura. 

A tinta deve ser diluída com água potável de acordo com recomendações do fabricante. A 

aplicação pode ser feita com rolo de acordo com instruções do fabricante. 

A medição será feita por metro quadrado de textura aplicada. 

 

PILARETES DE SUSTENTAÇÃO 

24. MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 

RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES 

As formas deverão adaptar-se às formas e dimensões das peças da estrutura projetada. 

As formas e os escoramentos deverão ser dimensionados e construídos obedecendo às 

prescrições das normas brasileiras relativas a estruturas de madeira e a estruturas metálicas. 

As formas deverão ser dimensionadas de modo que não possam sofrer deformações 

prejudiciais, quer sob a ação dos fatores ambientais, quer sob a carga, especialmente o concreto 

fresco, considerado nesta o efeito do adensamento sobre o empuxo do concreto. 

Nas peças de grande vão dever-se-á dar às formas a contra flecha eventualmente necessária 

para compensar a deformação provocada pelo peso do material nelas introduzido, se já não tiver 

sido prevista no projeto. 

O escoramento deverá ser projetado de modo a não sofrer sob a ação de seu peso, do peso da 

estrutura e das cargas acidentais que possam atuar durante a execução da obra, deformações 

prejudiciais à forma da estrutura ou que possam causar esforços no concreto na fase do 

endurecimento. Não se admitem pontaletes de madeira com diâmetro ou menor lado da seção 

retangular inferior a 5,0 cm para madeiras duras e 7,0 cm para madeiras moles. 
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Os pontaletes com mais de 3,0 m de comprimento deverão ser contraventados, salvo se for 

demonstrada desnecessidade desta medida para evitar flambagem. 

Deverão ser tomadas as precauções necessárias para evitar recalques prejudiciais provocados 

no solo ou na parte da estrutura que suporta o escoamento, pelas cargas por este transmitidas. 

As formas devem ser suficientemente estanques de modo a impedirem a perda do líquido do 

concreto, todas as superfícies das formas que entrarem em contato com o concreto deverão ser 

abundantemente molhadas ou tratadas com um composto apropriado, de maneira a impedir a 

absorção da água contida no concreto, manchar ou ser prejudicial ao concreto. 

Deverão ser deixadas aberturas provisórias (janelas) próximas ao fundo, e a intervalos 

suficientes nas faces das formas de pilares, e paredes e em outros locais, se necessário, para 

permitir a limpeza e a inspeção antes da concretagem, assim como para reduzir a altura de queda 

livre de lançamento de concreto. 

A retirada das fôrmas e do escoramento só poderá ser feita quando o concreto se achar 

suficientemente endurecido para resistir às ações que sobre ele atuarem e não conduzir a 

deformações inaceitáveis, tendo em vista valor baixo do módulo de deformação (Ec) e a maior 

probabilidade de grande deformação lenta quando o concreto é solicitado com pouca idade. 

Se não for demonstrado o atendimento das condições acima e não se tendo usado cimento de 

alta resistência inicial ou processo que acelere o endurecimento, a retirada das fôrmas e do 

escoramento não deverá dar-se antes dos seguintes prazos: 

Faces laterais: 3 dias 

Faces inferiores, deixando-se pontaletes bem encunhados e convenientemente espaçados: 14 

dias. Faces inferiores sem pontaletes: 21 dias 

A retirada do escoramento e das formas deverá ser efetuada sem choques e obedecer a um 

programa elaborado de acordo com o tipo de estrutura. 

A medição será feita por metro quadrado de montagem e desmontagem de forma executadas. 

 

25. CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM 

Para esta composição, admitem-se perdas em porcentagem no consumo de aço, que 

dependendo do grau de organização do canteiro e controle sobre os materiais, podem variar. O 

corte e dobramento das barras deve ser executado em bancadas com comprimento suficiente 

para as barras maiores, conforme disposição de espaço no canteiro da obra. Deve ser obedecido 

rigorosamente o projeto estrutural. As barras de aço devem ser limpas, removendo-se qualquer 

substância prejudicial à aderência do concreto, bem como crostas de ferragem ou ferrugem que 

possam se apresentar. É obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e o 

procedimento deverá ser executado por mão de obra habilitada. 

A medição será feita por quilograma de aço cortado e dobrado. 
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26. CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM 

Para esta composição, admitem-se perdas em porcentagem no consumo de aço, que 

dependendo do grau de organização do canteiro e controle sobre os materiais, podem variar. O 

corte e dobramento das barras deve ser executado em bancadas com comprimento suficiente 

para as barras maiores, conforme disposição de espaço no canteiro da obra. Deve ser obedecido 

rigorosamente o projeto estrutural. As barras de aço devem ser limpas, removendo-se qualquer 

substância prejudicial à aderência do concreto, bem como crostas de ferragem ou ferrugem que 

possam se apresentar. É obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e o 

procedimento deverá ser executado por mão de obra habilitada. 

A medição será feita por quilograma de aço cortado e dobrado. 

 

27. CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 

MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L 

O concreto deverá ser dosado experimentalmente de acordo com o estabelecido no item 8.3.1 

da norma ABNT NBR 6118. A dosagem experimental poderá ser feita por qualquer método 

baseado na correlação entre as características de resistência e durabilidade do concreto e a 

relação água-cimento, levando- se em conta a trabalhabilidade desejada. 

Tanto a resistência, como o cobrimento a ser utilizado para o projeto da estrutura de concreto 

deverá estar em conformidade com a norma ABNT NBR 6118 e o projeto estrutural. 

O concreto deverá atender à norma ABNT NBR 6118, características de resistência e 

durabilidade do concreto e a relação água-cimento, levando-se em conta a trabalhabilidade 

desejada. O FCK deverá ser de 20 MPA. 

A medição será feita por metro cúbico de concreto executado. 

 

ALAMBRADO 

28. ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR TUBOS DE 

ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS COM 

DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 10 BWG E MALHA QUADRADA 

5X5CM (EXCETO MURETA) 

A tela de proteção será executada em estrutura metálica com tubo ferro galvanizado de 2”, 

utilizando ganchos para fixação das redes nos tubos. Serão entregues pintados com pintura em 

esmalte sintético. 

A tela deverá ser instalada no local indicado do projeto. 

A medição será feita por metro quadrado de alambrado executado. 

 

29. PORTÃO DE ACESSO 
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O Portão será de duas folhas de abrir, com estrutura metálica e fechamento em tela galvanizada, 

projetado para acesso ao espaço multiuso. A estrutura será executada em perfis e barras 

metálicas, com solda, acabamento e pintura anticorrosiva conforme especificado. 

Características técnicas e composição: 

Estrutura metálica: 

Montada com barras de aço chato retangulares (38,1 mm x 6,35 mm e 25,4 mm x 6,35 mm), 

formando o quadro e os travessões; 

Reforço interno com tubo de aço galvanizado com costura, DN 32 mm, espessura 2,65 mm, 

conforme NBR 5580. 

Fechamento: 

Com tela de arame galvanizado, malha hexagonal dupla torção, 8 x 10 cm, revestida com 

polímero (fio 2,4 mm), fixada à estrutura por meio de solda e/ou arame galvanizado. 

Soldagem e montagem: 

Soldagem com eletrodo revestido AWS - E7018, garantindo resistência estrutural e durabilidade; 

Execução por serralheiro especializado, com apoio de servente de obras. 

Acabamento: 

Limpeza da superfície, tratamento anticorrosivo e pintura final conforme especificação do projeto 

executivo. 

Dimensões: 

Altura: 2,40 m (conforme projeto); Largura total: (conforme projeto); 

A medição será feita por metro quadrado de portão executado. 

 

PISOS 

PISO DE CONCRETO 

30. FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, PISO DE 

CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES 

As formas deverão ser constituídas de modo que o concreto acabado tenha as formas e as 

dimensões do projeto, esteja de acordo com alinhamento e cotas e apresente uma superfície lisa 

e uniforme. Deverão ser projetadas de modo que sua remoção não cause danos ao concreto e 

que comportem o efeito da vibração de adensamento e da carga do concreto. As dimensões, 

nivelamento e verticalidade das formas deverão ser verificados cuidadosamente. Deverão ser 

removidos do interior das formas todo pó de serra, apara de madeira e outros restos de material. 

As juntas das fôrmas deverão obrigatoriamente ser vedadas, para evitar perda de argamassa do 

concreto ou de água. Nas formas para superfícies à vista, o material deve ser madeira 

compensada, chapas de aço ou tábuas revestidas com lâminas de compensado ou folhas 

metálicas. Para superfícies que não fiquem aparentes, o material utilizado pode ser a madeira 

comumente usada em construções (tábuas de pinho do Paraná de 3ª, por exemplo). Antes da 
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concretagem, as fôrmas deverão ser abundantemente molhadas. As braçadeiras de aço para as 

formas deverão ser construídas e aplicadas de modo a permitir a sua retirada sem danificar o 

concreto. O prazo para desmoldagem será o previsto pela NBR 6118, da ABNT. 

A medição será feita por metro quadrado de forma montada e desmontada. 

 

31. LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE 

SOLO, ESPESSURA DE *5 CM* 

Deverá ser executado um lastro de brita para recebimento da camada separadora. O lastro de 

brita será rigorosamente adensado. 

A medição será feita por metro cúbico de lastro de brita executado. 

 

32. CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU 

LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA 

Após o teste de estanqueidade, sobre a impermeabilização seca, colocar lona preta como 

camada separadora entre a camada impermeável e a de proteção mecânica. Em seguida, dividir 

a área em quadros para evitar fissuras de retração e lançar e adensar a argamassa sobre a 

camada separadora, formando uma camada de 2 cm de espessura; Por fim, Nivelar e 

desempenar a camada de argamassa. 

A medição será feita por metro quadrado de camada separadora executada. 

 

33. ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 

SOLO, COM USO DE TELA Q-92 

As armaduras deverão ser executadas com barras e fios de aço que satisfaçam as 

especificações da ABNT. Poderão ser usados aços de outra qualidade desde que suas 

propriedades sejam suficientemente estudadas por laboratório nacional idôneo. A execução das 

armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutural no que se refere à posição, 

bitola, dobramento e recobrimento. Qualquer mudança de tipo ou bitola nas barras de aço, sendo 

modificação de projeto, dependerá de aprovação do autor do Projeto Estrutural e da Fiscalização. 

As emendas de barras da armadura deverão ser feitas de acordo com o previsto no projeto, as 

não previstas só poderão ser localizadas e executadas conforme o item 

6.3.5 da NBR-6118 e dependerá da aprovação do autor do projeto e da fiscalização. Na 

colocação das armaduras nas fôrmas, deverão aquelas estar limpas, isentas de quaisquer 

impurezas (graxa, lama, etc.) capazes de comprometer a boa qualidade dos serviços. 

A medição será feita por quilograma de armação executada. 

 

34. PISO EM CONCRETO 25 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM 
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Para a execução do piso em concreto devem ser seguidos os seguintes procedimentos: - 

Verificar se a resistência característica e/ou o traço declarado corresponde ao pedido de compra, 

se o concreto está com a trabalhabilidade especificada e se não foi ultrapassado o tempo de 

início de pega do concreto; - Após verificação da trabalhabilidade (abatimento / “slump”) e 

moldagem dos corpos de prova para controle da resistência à compressão, lançar o material com 

a utilização de bombas; - Após lançar o concreto, adensá- lo com uso de vibrador de imersão de 

forma que toda a armadura e os componentes embutidos sejam adequadamente envolvidos na 

massa do concreto; - Realizar o acabamento com sarrafo com movimentos de vai-e-vem; - 

Regularizar a superfície utilizando rodo de corte; - Quando a superfície do concreto estiver livre 

de água superficial e suportar o peso de uma pessoa, lançar sobre a superfície aspersão mineral 

cimentícia ou pó de cimento; - Passar a desempenadeira mecânica de concreto munida de disco 

de flotação, formando uma camada de nata de cimento na superfície; - Realizar arremates das 

bordas do piso com desempenadeira; - Desempenar a superfície com a desempenadeira 

mecânica de concreto munida de lâminas de amaciamento, na direção ortogonal à do 

sarrafeamento, sendo que a cada passada sobrepor em 50% a anterior; - Realizar o alisamento 

superficial empregando desempenadeira mecânica de concreto munida de lâminas para 

acabamento. 

A medição será feita por metro quadrado de piso executado. 

 

35. JUNTA DE DILATAÇÃO À BASE DE MASTIQUE (1.00 x 1.00cm) 

A junta de dilatação deve garantir a transição suave entre os trechos por ela divididos. Esta junta 

deverá ser executada com mastique elástico e para a instalação adequada deste, deve-se 

verificar se a superfície de aplicação está limpa e seca, livre de óleos, umidade e poeira. Em 

seguida, poderá ser utilizado o aplicador, seguindo com atenção as instruções do fabricante do 

produto, inclusive no que diz respeito ao tempo de secagem e de cura do produto. 

A medição será feita por metro de junta de dilatação executada. 

 

PINTURA DO PISO 

36. PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 DEMÃOS, 

INCLUSO FUNDO PREPARADOR 

Deverá ser executada pintura do tipo látex acrílico, sobre todo o piso. 

Para a correta aplicação a superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, 

graxa, sabão ou mofo antes de qualquer aplicação. (NBR 13245), devendo seguir as instruções 

do fabricante. 

A medição será feita por metro quadrado de pintura executada. 

 

PISO DA ÁREA DE CIRCULAÇÃO 

e-DOC 1F833A13
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC 1F833A13

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=1F833A13
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Superintendência Regional 

 

Página 16 de 35 

37. ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA) 

Delimitação de jardins, praças ou passeios. 

Será fornecido meio-fio em concreto pré-moldado Fck ≥ 15MPa, com as seguintes dimensões:  

 Comprimento = 100 cm 

 Face inferior = 15 cm  

 Face superior = 13 cm  

 Altura = 20 cm 

O meio-fio será assentado da forma convencional somente após executada escavação manual 

de valas conforme dimensões do meio fio, regularização e compactação do material solto no 

fundo da vala e a execução de lastro com concreto magro. Para o assentamento dos meios-fios, 

sarjetas e sarjetões, o terreno de fundação deve estar com sua superfície devidamente 

regularizada, de acordo com a seção transversal do projeto, apresentando-se liso e isento de 

partículas soltas ou sulcadas e não deve apresentar solos turfosos, micáceos ou que contenham 

substâncias orgânicas. O terreno deve estar também, sem quaisquer infiltrações d'água ou 

umidade excessiva. Caso o material retirado da vala não seja de boa compactação, a fiscalização 

deverá ser consultada para indicar outro material para utilização. Não é permitida a execução 

dos serviços durante dias de chuva. 

Após a regularização, o meio-fio deverá ser assentado de maneira a representar a forma, o 

alinhamento e o nível previsto em projeto, com uso de estacas e linhas. Após o assentamento, o 

meio-fio deverá ser rejuntado com argamassa traço 1:3 de cimento e areia. O cimento deverá 

ser do tipo Portland e satisfazer às especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). A areia deve ser constituída de partículas limpas, isentas de torrões de terra ou de outras 

matérias estranhas. 

A CONTRATADA deverá escorar o meio-fio assentado de modo a evitar tombamentos e 

imperfeições no alinhamento e nivelamento. A CONTRATADA também é responsável por 

qualquer dano ou imperfeições causadas por terceiros. 

O controle de qualidade e resistência do meio-fio será rigorosamente acompanhado pela 

fiscalização. A CONTRATADA deverá apresentar laudos que comprovem a “Resistência 

Característica à Compressão do Concreto – Fck” exigidos nesta especificação técnica. A 

fiscalização poderá, em qualquer etapa da obra, recolher peças de meio-fio para realizar testes 

de qualidade e resistência em laboratórios escolhidos de forma aleatória. As peças de concreto 

pré-moldado que não possuírem a resistência mínima exigida nesta especificação técnica 

deverão ser substituídos imediatamente pela CONTRATADA e não serão pagos pela Codevasf. 

A medição será feita por metro de guia assentado. 
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38. EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR 

COLORIDO DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM 

Piso intertravados são elementos pré-fabricados de concreto com formato que permite 

transmissão de esforços. Para o bom funcionamento do piso deve-se observar os seguintes 

elementos: 

Confinamento: 

O confinamento externo é constituído por um passeio associado a meio−fio de concreto 

especificado a seguir. 

Assentamento: 

Os blocos são assentados diretamente sobre a camada de areia previamente rasada, cada bloco 

é pego com a mão, encostado firmemente contra os outros já assentados, para então deslizar 

verticalmente até tocar no colchão. 

O cuidado na colocação permite que se tenha a junta com abertura mínima: em média de 2,5 

mm, quando a abertura ficar maior, é possível fechá-la com batidas de marreta de madeira ou 

borracha, na lateral do bloco e na direção aos blocos já assentados. Os Blocos não devem ser 

golpeados na vertical para que fiquem rentes entre si: os golpes devem ser utilizados apenas 

para minimizar as juntas ou para corrigir o alinhamento. Em pistas inclinadas é aconselhável 

executar a colocação de baixo para cima.  

Compactação Inicial: 

As atividades de compactação são realizadas sobre o piso com o uso de vibro compactadora 

e/ou placas vibratórias. 

Em pavimentos com blocos de 6 cm de espessura é importante evitar o uso de equipamentos 

muito potentes, que podem provocar a quebra das peças. 

Na primeira etapa de compactação, a vibro compactadora e/ou placa vibratória passa sobre o 

piso pelo menos duas vezes e em direções opostas: primeiro completa−se o circuito num sentido 

e depois no sentido contrário, com sobreposição dos percursos para evitar a formação de 

degraus. 

A compactação e o rejuntamento com areia fina avançam até um metro antes da extremidade 

livre, não−confinada, na qual prossegue a atividade de pavimentação. Esta faixa não 

compactada só é compactada junto com o trecho seguinte. 

Caso haja quebra de peças na primeira etapa de compactação, é preciso retirá-las com duas 

colheres de pedreiro ou chaves de fenda e substituí-las; isso fica mais fácil antes das fases de 

rejunte e compactação final. 

Rejuntamento: 

O rejuntamento com areia fina diminui a permeabilidade do piso de água e garante o 

funcionamento mecânico do pavimento. Por isso é preciso utilizar materiais e mão−de−obra de 
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boa qualidade na selagem e compactação final. Com rejunte mal feito os blocos ficam soltos, o 

piso perde travamento e se deteriora rapidamente. 

Na hora da colocação, a areia precisa estar seca, sem cimento ou cal: nunca se utiliza argamassa 

porque isso tornaria o rejunte quebradiço. 

Quando a areia estiver muito molhada, pode-se estendê-la em camadas finas para secar ao sol 

ou em área coberta. 

A areia é posta sobre os blocos em camadas finas para evitar que sejam totalmente cobertos. O 

espalhamento é feito com vassoura até que as juntas sejam completamente preenchidas. 

Compactação Final: 

A compactação final é executada da mesma forma que o indicado para primeira etapa dessa 

atividade. Deve−se evitar o acúmulo de areia fina, para que ela não grude na superfície dos 

blocos, nem forme saliências que afundem os blocos quando da passagem da vibro 

compactadora e/ou placa vibratória. 

É preciso fazer pelo menos quatro passadas da placa vibratória em diversas direções, numa 

atividade que se desenvolve por trechos de percursos sucessivos. 

Encerrada esta operação o pavimento pode ser aberto ao tráfego. Se for possível, deixe o 

excesso de areia do rejunte sobre o piso por cerca de duas semanas, o que faz com que o tráfego 

contribua para completar o selado das juntas. 

A medição será feita por metro quadrado de passeio em piso intertravado executado. 

 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

VALAS PARA ELETRODUTOS  

39. ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 

Consiste nos serviços de escavação manual de valas com profundidade até 1,30 m que sejam 

necessários para a execução da guia (meio-fio) em locais da praça, conforme projeto. 

A medição será feita por metro cúbico de vala escavada manualmente. 

 

40. LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (AREIA MÉDIA), APLICADO EM PISOS OU 

LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM* 

Deverá ser executado um colchão de areia de altura igual a 10cm para assentamento dos 

eletrodutos enterrados. 

A medição será feita por metro cúbico de lastro de areia executado. 

 

41. REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO 

Deve-se iniciar o aterro sempre no ponto mais baixo, em camadas horizontais superpostas em 

camadas de 0,20 a 0,40 m de espessura, com a devida previsão do caimento lateral ou 

longitudinal para rápido escoamento das águas pluviais, evitando-se o seu acúmulo em qualquer 
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ponto. O apiloamento do solo deve ser realizado com soquete de 30 kg, golpeando 

aproximadamente 50 vezes por metro quadrado, a uma altura média de queda de 50 cm. Deve-

se garantir a umidade ótima de compactação do solo na execução dos serviços. 

A medição será feita por metro cúbico de vala reaterrada e compactada. 

 

ELETRODUTOS E CONEXÕES 

42. DUTOS FLEXÍVEIS EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE) - D=1 1/4", 

INCLUSIVE CONEXÕES 

Este serviço contempla a fixação de eletrodutos flexíveis corrugados em formato helicoidal, de 

cor preta, sem rosca, e de polietileno de alta densidade com diâmetro nominal = 40 mm (1 1/4”) 

para rede enterrada de distribuição de energia elétrica. 

Para a execução, verifica-se o comprimento do trecho da instalação; corta-se o comprimento 

necessário da bobina do eletroduto flexível corrugado; encaixa-se o eletroduto no local definido. 

Ao final, as extremidades são deixadas livres para posterior conexão. 

A medição será feita por metro de duto executado. 

 

43. ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Este serviço contempla a fixação de eletrodutos rígidos em PVC roscável de diâmetro nominal = 

32 mm (1”) em circuitos terminais (do quadro de distribuição aos pontos de iluminação), com 

abraçadeira metálica rígida tipo D 1/2 fixada em estrutura metálica. 

Para execução deverá ser tomada as seguintes precauções: 

- Cortar os eletrodutos perpendicularmente a seu eixo e executar de forma a não deixar 

rebarbas e outros elementos capazes de danificar a isolação dos condutores no momento da 

enfiação. 

- Executar as junções com luvas e de maneira que as pontas dos tubos se toquem, 

devendo apresentar resistência à tração pelo menos igual à dos eletrodutos. 

- Não deve haver curvas com raio inferior a 6 vezes o diâmetro do respectivo eletroduto; 

somente curvar na obra eletroduto com bitola igual ou menor a 25mm² (3/4") e desde que não 

apresente redução de seção, rompimento, dobras ou achatamento do tubo; nos demais casos, 

as curvas devem ser pré-fabricadas. 

- Fazer a fixação dos eletrodutos às caixas de derivação e passagem por meio de buchas 

na parte interna e arruelas na parte externa. 

- Durante a execução da obra, fechar as extremidades livres do tubo e as caixas, para 

proteção. 

- Deixar no interior dos eletrodutos, provisoriamente, arame recozido para servir de guia à 

enfiação, inclusive nas tubulações secas. 
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A medição será feita por metro de eletroduto executado. 

 

44. ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Este serviço contempla a fixação de eletrodutos rígidos em PVC roscável de diâmetro nominal = 

25 mm (3/4”) em circuitos terminais (do quadro de distribuição aos pontos de iluminação), com 

abraçadeira metálica rígida tipo D 1/2 fixada em estrutura metálica. 

Para execução deverá ser tomada as seguintes precauções: 

- Cortar os eletrodutos perpendicularmente a seu eixo e executar de forma a não deixar 

rebarbas e outros elementos capazes de danificar a isolação dos condutores no momento da 

enfiação. 

- Executar as junções com luvas e de maneira que as pontas dos tubos se toquem, 

devendo apresentar resistência à tração pelo menos igual à dos eletrodutos. 

- Não deve haver curvas com raio inferior a 6 vezes o diâmetro do respectivo eletroduto; 

somente curvar na obra eletroduto com bitola igual ou menor a 25mm² (3/4") e desde que não 

apresente redução de seção, rompimento, dobras ou achatamento do tubo; nos demais casos, 

as curvas devem ser pré-fabricadas. 

- Fazer a fixação dos eletrodutos às caixas de derivação e passagem por meio de buchas 

na parte interna e arruelas na parte externa. 

- Durante a execução da obra, fechar as extremidades livres do tubo e as caixas, para 

proteção. 

- Deixar no interior dos eletrodutos, provisoriamente, arame recozido para servir de guia à 

enfiação, inclusive nas tubulações secas. 

A medição será feita por metro de eletroduto executado. 

 

QUADROS / CAIXAS  

45. QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 1 MEDIDOR DE SOBREPOR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Será executado, conforme indicado no projeto elétrico, um medidor monofásico, padrão Enel, 

tipo 'j' com dimensões 50x60x27cm (largura, altura, profundidade), a uma altura de 1,50m do 

piso ao centro, sobreposto em um poste de concreto duplo T de 9m de altura, contendo os 

dispositivos de proteção, manobra e comando instalados e ligados segundo as instruções 

fornecidas pelo fabricante e atendendo ABNT NBR IEC 60439-1 ou, no mínimo, resultar em 

níveis de desempenho e segurança equivalentes aos definidos por esta, respeitando-se sempre 

a distância mínima entre partes vivas nuas de polaridades distintas de 10mm e entre partes vivas 

nuas e outras partes condutivas (massa, invólucros) de 20mm. O quadro geral de medição será 

de aço, com as dimensões padronizadas pela ENEL. A porta deverá ter fechadura e moldura de 
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aço com olhal de vidro transparente para leitura do medidor. Será equipado com um medidor e 

disjuntor, conforme projeto fornecido e normas da ENEL. 

A medição será feita por unidade de quadro de medição instalado. 

 

46. CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE 

CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M 

Instalação de Caixa de Passagem para instalação elétrica, fabricada em alvenaria e tampa de 

concreto, dreno interno em brita 03 e 04 instaladas nas extremidades da travessia do eletroduto. 

A medição será feita por unidade de caixa enterrada executada. 

 

47. QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE 

SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

O quadro de distribuição terá barramento trifásico, ser de sobrepor em chapa de aço galvanizado 

com espaço para 12 disjuntores. 

A medição será feita por unidade de quadro de distribuição instalado. 

 

FIOS, CABOS E ACESSÓRIOS 

48. CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Neste serviço, serão instalados cabos de cobre, 2,5 mm² em circuitos terminais (do quadro de 

distribuição aos pontos de iluminação), com auxílio de fita isolante adesiva anti-chama para uso 

de até 1,0 KV em 19 mm x 5 m Fita isolante adesiva, 19 mm x 5 m. Os cabos de cobre serão do 

tipo flexível, classe 4 ou 5, com isolação em PVC/A antichama BWF-B, 1 condutor, 0,6/1,0 KV, e 

seção nominal de 2,5 mm². 

Após o eletroduto já estar instalado no local definido, inicia-se o processo de passagem dos 

cabos. Com isso, faz-se a junção das pontas dos cabos com fita isolante, e em trechos longos, 

recomenda-se a utilização de fita guia. Com os cabos já preparados, seja com fita isolante ou 

com fita guia, inicia-se o processo de passagem por dentro dos eletrodutos até chegar à outra 

extremidade. Já com os cabos passados de um ponto a outro, deixa-se trechos de cabo para 

fora dos pontos elétricos para facilitar a futura ligação. 

A medição será feita por metro de cabo instalado. 

 

49. CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Neste serviço, serão instalados cabos de cobre, 6 mm² em circuitos de alimentação (do quadro 

de medição ao quadro de distribuição), com auxílio de fita isolante adesiva anti-chama para uso 
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de até 1,0 KV em 19 mm x 5 m Fita isolante adesiva, 19 mm x 5 m. Os cabos de cobre são do 

tipo flexível, classe 4 ou 5, com isolação em PVC/A antichama BWF-B, 1 condutor, 0,6/1,0 KV, e 

seção nominal de 4,0 mm². 

Após o eletroduto já estar instalado no local definido, inicia-se o processo de passagem dos 

cabos. Com isso, faz-se a junção das pontas dos cabos com fita isolante, e em trechos longos, 

recomenda-se a utilização de fita guia. Com os cabos já preparados, seja com fita isolante ou 

com fita guia, inicia-se o processo de passagem por dentro dos eletrodutos até chegar à outra 

extremidade. Já com os cabos passados de um ponto a outro, deixa-se trechos de cabo para 

fora dos pontos elétricos para facilitar a futura ligação. 

A medição será feita por metro de cabo instalado. 

 

50. HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

Neste serviço, será instalado haste de aterramento em aço com 3,00 m de comprimento e 

diâmetro nominal = 5/8”, revestida com baixa camada de cobre. 

Antes da execução, deve-se verificar o local de instalação, para averiguar se está preparado 

para receber a haste. O solo deve ser molhado para facilitar a entrada da haste, para esta então 

ser posicionada e martelada no solo até alcançar a profundidade ideal. 

A medição e pagamento do serviço serão realizados por unidade de haste de 5/8” de 3 metros 

de comprimento instalada no Sistema de proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme o 

projeto e as especificações. 

A medição será feita por unidade de haste instalada. 

 

BASES, CHAVES E DISJUNTORES 

51. DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Encaixa-se o terminal à extremidade do cabo do circuito a ser ligado. Após o cabo e o terminal 

estarem prontos, o parafuso do pólo do disjuntor é desencaixado. Coloca-se o terminal no pólo. 

O parafuso é recolocado, fixando o terminal ao disjuntor. 

A medição será feita por unidade de disjuntor instalado. 

 

52. DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Item especificado anteriormente. 

 

53. DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
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Item especificado anteriormente. 

 

54. DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO(DPS) - 45 kA - 275V 

Todas as conexões entre os dispositivos de proteção e condutores/barramentos deverão possuir 

os apertos adequados impedindo sobreaquecimento e fugas de corrente. Utilizar terminais 

apropriados de cobre nas conexões de dispositivos de proteção e cabos de acordo com as 

seções nominais dos condutores. 

A medição será feita por unidade de dispositivo instalado. 

 

POSTES 

55. POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, EXTENSAO DE 9,00 M, 

RESISTENCIA DE 150 DAN, TIPO D (INCLUSO ASSENTAMENTO) 

O item remunera o fornecimento e instalação de poste de concreto armado com seção Duplo T 

com altura útil de 7,50 m x 200 kgf, cimento, areia, pedra britada, equipamentos e a mão-de-obra 

necessária para a instalação completa do poste, de acordo com as normas da concessionária 

local. Será instalado um poste de concreto armado modelo Duplo T, conforme projeto elétrico e 

planilha orçamentária. 

Deverá ser feito o assentamento do poste de concreto com comprimento nominal de 9 metros, 

com engastamento de base concretada em 1 metro. 

A entrada e a medição da energia elétrica obedecerão rigorosamente aos padrões das 

concessionárias locais. 

A medição será feita por unidade de poste assentado. 

 

LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS 

56. REFLETOR LED 200W 6500K Bivolt IP65 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (REF. 

C4806 - SEINFRA/CE) 

Os refletores especificados preveem lâmpadas de baixo consumo de energia como refletores em 

LED, e o acionamento foi simplificado para a ligação direta no quadro de distribuição, de forma 

seccionada, para acionar as luminárias conforme a necessidade no local. Deverão ser fixados 

em estrutura metálica. 

A medição será feita por unidade de refletor instalado. 

 

ARQUIBANCADAS 

MOVIMENTO DE TERRA 

57. ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 

A execução dos serviços cobertos por esta especificação deverá atender às exigências da ABNT 

– Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
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A execução de todos os serviços deve ser regida, protegida e sinalizada contra riscos de 

acidentes, segundo as prescrições contidas nas Normas Regulamentadoras de Segurança e 

Medicina do Trabalho. Os trechos a serem escavados deverão ser limitados, sinalizados e 

protegidos, garantindo as condições de circulação e segurança para todos os funcionários, 

pedestres e para o trânsito de um modo geral. 

As valas escavadas serão protegidas contra infiltração de águas pluviais, com objetivo de evitar 

retrabalho para remover sedimentos de erosões e desbarrancamentos inerentes às ações das 

chuvas. 

A medição será feita por metro cúbico de vala escavada. 

 

58. CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 

2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3) 

O serviço será pago por m³ (metro cúbico) de todo material a ser removido, considerando-se, 

quando diretamente associado a serviços de movimento de terra, material de bota-fora. Todo o 

material será transportado para um local determinado pela contratante.  

A medição será feita por metro cúbico de solo removido. 

 

59. PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR 

QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL) 

Os fundos das valas deverão ser compactados manualmente e nivelados de forma a se 

adaptarem às cotas previstas no projeto. O apiloamento deverá ser feito até atingir um “grau de 

compactação” de no mínimo 95%, com referência ao ensaio de compactação normal de solos – 

conforme a NBR 7182:1986 (MB- 33/1984). 

A medição será feita por metro quadrado de fundo de vala preparado. 

 

60. ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO 

Os trabalhos de aterro serão executados com material escolhido em camadas sucessivas de 

altura máxima de 20,0cm, molhadas e apiloadas, devendo ser evitadas ulteriores fendas, trincas 

e desníveis, por recalque, nas camadas aterradas. 

Os materiais para aterro deverão apresentar CBR ≥ 20% e serem oriundos de alterações de 

rochas e isentos de matéria orgânica, ou substâncias prejudiciais. 

A medição será feita por metro cúbico de aterro executado. 

 

ESTRUTURA E ALVENARIA 

61. PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA EM 

VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO 
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Trata-se de fundação em superfície, contínua, rígida, que acompanha as linhas das paredes 

recebendo a carga por metro linear. 

As fundações das alvenarias serão executadas em pedras de mão íntegras, limpas, isentas de 

crostas e de tamanhos irregulares, assentes com argamassa de cimento e areia média. 

As pedras terão leitos executados toscamente a martelo, sendo as pedras calçadas com lascas 

do mesmo material, de dimensões adequadas. Para a primeira fiada serão selecionadas as 

pedras maiores. 

A medição será feita por metro cúbico de argamassa assentada. 

 

62. MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 

RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES 

Forma em tábuas de madeira para concreto armado, reaproveitando oito vezes, incluso 

montagem e desmontagem. As formas deverão ser executadas em tábuas de madeira 

compensadas, resinadas e de boa qualidade de no mínimo 25 mm de espessura. As amarrações 

que atravessam as formas deverão ser feitas com espaçamento regular. As formas deverão 

receber reforços em seus travamentos e contraventamentos para que não ocorram desvios 

verticais e horizontais quando da concretagem. Deverão estar alinhadas e niveladas. Antes de 

receber as armaduras, as formas deverão ter suas dimensões conferidas e limpas. Deverão ser 

usados espaçadores nas formas de modo a se garantir os cobrimentos mínimos das armaduras. 

Antes da concretagem as fôrmas deverão ser umedecidas até a saturação. O reaproveitamento 

das fôrmas será permitido desde que sejam cuidadosamente limpas e não apresentem saliências 

ou deformações. 

A medição será feita por metro quadrado de formas montadas e desmontadas. 

 

63. CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM 

Para esta composição, admitem-se perdas em porcentagem no consumo de aço, que 

dependendo do grau de organização do canteiro e controle sobre os materiais, podem variar. O 

corte e dobramento das barras deve ser executado em bancadas com comprimento suficiente 

para as barras maiores, conforme disposição de espaço no canteiro da obra. Deve ser obedecido 

rigorosamente o projeto estrutural. As barras de aço devem ser limpas, removendo-se qualquer 

substância prejudicial à aderência do concreto, bem como crostas de ferragem ou ferrugem que 

possam se apresentar. É obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e o 

procedimento deverá ser executado por mão de obra habilitada. 

A medição será feita por quilograma de aço cortado e dobrado. 

 

64. CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM 
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Para esta composição, admitem-se perdas em porcentagem no consumo de aço, que 

dependendo do grau de organização do canteiro e controle sobre os materiais, podem variar. O 

corte e dobramento das barras deve ser executado em bancadas com comprimento suficiente 

para as barras maiores, conforme disposição de espaço no canteiro da obra. Deve ser obedecido 

rigorosamente o projeto estrutural. As barras de aço devem ser limpas, removendo-se qualquer 

substância prejudicial à aderência do concreto, bem como crostas de ferragem ou ferrugem que 

possam se apresentar. É obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e o 

procedimento deverá ser executado por mão de obra habilitada. 

A medição será feita por quilograma de aço cortado e dobrado. 

 

65. CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 

MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L 

Cimento Portland composto CP II-32. • Areia média – areia média úmida, com coeficiente de 

inchamento de 1,30, pronta para o uso. Caso seja necessário peneiramento, utilizar a 

composição correspondente. • Brita 1 - agregado graúdo com dimensão granulométrica entre 9,5 

e 19 mm e que atenda à norma ABNT NBR 7211 • Betoneira capacidade nominal de 600 l, 

capacidade de mistura 360 l, motor elétrico trifásico potência de 4 cv, sem carregador, O insumo 

pode ser substituído por betoneira de mesma capacidade com motor a diesel potência 10 HP, 

com carregador. Lançar parte da água e todo agregado na betoneira, colocando-a em 

movimento; • Lançar o cimento conforme dosagem indicada; • Após algumas voltas da betoneira, 

lançar o restante da água; • Respeitar o tempo mínimo de mistura indicado pela normalização 

técnica e/ou pelo fabricante do equipamento, permitindo a mistura homogênea de todos os 

materiais. 

A medição será feita por metro cúbico de concreto executado. 

 

66. ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 

19X19X39 CM (ESPESSURA 19 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

MANUAL 

A alvenaria será executada com tijolo cerâmico, de primeira qualidade, com dimensões (9 x 19 

x 19) cm com argamassa mista de cal hidratada, com espessura de 20,0 cm. As alvenarias de 

vedação obedecerão às dimensões, aos alinhamentos determinados no Projeto. 

Os tijolos cerâmicos deverão ser compactados, bem curados, homogêneos e uniformes quanto 

às dimensões, textura e cor, sem defeitos de moldagem tais como fendas, ondulações e 

cavidades. 

Serão usados tijolos de 8 furos com limite de compressão maior ou igual a 35 kgf/cm2, 

satisfazendo a EB-19 e EB-20, assentados com argamassa de cimento e areia. 
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Os tijolos deverão ser molhados por ocasião do seu emprego. O armazenamento e o transporte 

dos tijolos serão executados de modo a evitar lascas, quebras e outros danos. 

A medição será feita por metro quadrado de alvenaria executada. 

 

67. LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU 

RADIERS 

Após a compactação do solo deve ser lançado o concreto magro no fundo. O preparo do concreto 

deverá ser com a utilização de betoneira. O lançamento do concreto, bem como o preparo deste 

deverá seguir os critérios normativos e técnicos para sua perfeita funcionalidade. 

A medição será feita por metro cúbico de concreto executado. 

 

68. ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 

SOLO, COM USO DE TELA Q-92 

As armaduras deverão ser executadas com barras e fios de aço que satisfaçam as 

especificações da ABNT. Poderão ser usados aços de outra qualidade desde que suas 

propriedades sejam suficientemente estudadas por laboratório nacional idôneo. A execução das 

armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutural no que se refere à posição, 

bitola, dobramento e recobrimento. Qualquer mudança de tipo ou bitola nas barras de aço, sendo 

modificação de projeto, dependerá de aprovação do autor do Projeto Estrutural e da Fiscalização. 

As emendas de barras da armadura deverão ser feitas de acordo com o previsto no projeto, as 

não previstas só poderão ser localizadas e executadas conforme o item 6.3.5 da norma ABNT 

NBR 6118 e dependerá da aprovação do autor do projeto e da fiscalização. Na colocação das 

armaduras nas fôrmas, deverão aquelas estar limpas, isentas de quaisquer impurezas (graxa, 

lama, etc.) capazes de comprometer a boa qualidade dos serviços. 

A medição será feita por quilograma de armação executada. 

 

REVESTIMENTOS 

69. PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO RÚSTICO, 

ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA 

O piso deverá ser executado com argamassa de cimento e areia, com espessura de 2cm. 

A medição será feita por metro quadrado de piso cimentado. 

 

70. CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO 

MANUAL 
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Toda alvenaria a ser revestida, será chapiscada depois de convenientemente limpa. Após a 

limpeza, as superfícies a revestir receberão o chapisco: camada irregular e descontínua de 

argamassa de cimento e areia grossa em consistência fluida. 

A medição será feita por metro quadrado de chapisco executado. 

 

71. MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, 

APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM 

PAREDES INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS 

Após o chapisco as paredes que receberão Pintura serão rebocadas com argamassa de cimento 

e areia peneirada, com o traço de 1:2:8. 

Antes da execução do reboco/massa única serão colocados todos os marcos e peitoris. Os 

alisares e rodapés serão colocados posteriormente. 

Não se fará aplicação de reboco externo em dias de chuva. Em dias muito quentes, os rebocos 

executados naquele dia serão molhados ao fim do dia. 

A medição será feita por metro quadrado de argamassa aplicada. 

 

72. PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 3 DEMÃOS, 

INCLUSO FUNDO PREPARADOR 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo 

antes de qualquer aplicação. (NBR 13245) Evitar pintura em áreas externas em dias chuvosos 

ou com ocorrência de ventos fortes que possam transportar poeira ou partículas suspensas no 

ar para a pintura. A tinta deve ser diluída com água potável de acordo com recomendações do 

fabricante. A aplicação pode ser feita com rolo de acordo com instruções do fabricante. 

A medição será feita por metro quadrado de pintura executada. 

 

COBERTA 

FUNDAÇÕES 

73. ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (SEM 

ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS) 

Escavar a vala de acordo com o projeto executivo de engenharia;  

A escavação deve atender às exigências da NR 18 

A medição será feita por metro cúbico de fundo de vala preparado. 

 

74. PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR 

QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL) 

Os fundos das valas deverão ser compactados manualmente e nivelados de forma a se 

adaptarem às cotas previstas no projeto. O apiloamento deverá ser feito até atingir um “grau de 
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compactação” de no mínimo 95%, com referência ao ensaio de compactação normal de solos – 

conforme a NBR 7182:1986 (MB- 33/1984). 

A medição será feita por metro quadrado de fundo de vala preparado. 

 

75. REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO 

Deve-se iniciar o aterro sempre no ponto mais baixo, em camadas horizontais superpostas em 

camadas de 0,20 a 0,40 m de espessura, com a devida previsão do caimento lateral ou 

longitudinal para rápido escoamento das águas pluviais, evitando-se o seu acúmulo em qualquer 

ponto. O apiloamento do solo deve ser realizado com soquete de 30 kg, golpeando 

aproximadamente 50 vezes por metro quadrado, a uma altura média de queda de 50 cm. Deve-

se garantir a umidade ótima de compactação do solo na execução dos serviços. 

A medição será feita por metro cúbico de vala reaterrada e compactada. 

 

76. FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM 

MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES 

A partir dos projetos de fôrmas, conferir as medidas e realizar o corte das peças de madeira; em 

obediência ao projeto, observar perfeita marcação das posições dos cortes, utilizando trena 

metálica calibrada, esquadro de braços longos, transferidor mecânico ou marcador eletrônico de 

ângulo etc.;  

Com os sarrafos, montar as gravatas de estruturação da fôrma da sapata;  

Pregar a tábua nas gravatas;  

Executar demais dispositivos do sistema de fôrmas, conforme necessidade.  

Fazer a marcação das faces para auxílio na montagem das fôrmas.  

Posicionar as quatro faces da base da sapata, e pregá-las com prego de cabeça dupla.  

Escorar as laterais com sarrafos de madeira apoiados no terreno.  

Fixar estrutura de delimitação da altura e abertura do tronco de pirâmide. 

A medição será feita por metro quadrado executado, conforme projeto. 

 

77. ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM – MONTAGEM 

A armadura dos blocos será de aço CA-60, com diâmetro 5.0 mm, em quantidade e disposição 

conforme detalhamento do projeto estrutural. Deve ser utilizado espaçadores garantindo o 

cobrimento em toda a fundação e colocada no local de concretagem após a execução do lastro 

e amarrada de tal forma que não ocorra a movimentação da armadura no momento da 

concretagem. Todas as armaduras, para qualquer um dos elementos em que terá sua aplicação, 

deverão estar limpas, com as bitolas compatíveis com o projeto estrutural e livres de qualquer 

ferrugem ou oxidação, garantindo a qualidade do material a ser aplicado. 

A medição será feita por quilograma de bloco executado, conforme projeto. 
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78. ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM – MONTAGEM 

A armadura dos blocos será de aço CA-60, com diâmetro 5.0 mm, em quantidade e disposição 

conforme detalhamento do projeto estrutural. Deve ser utilizado espaçadores garantindo o 

cobrimento em toda a fundação e colocada no local de concretagem após a execução do lastro 

e amarrada de tal forma que não ocorra a movimentação da armadura no momento da 

concretagem. Todas as armaduras, para qualquer um dos elementos em que terá sua aplicação, 

deverão estar limpas, com as bitolas compatíveis com o projeto estrutural e livres de qualquer 

ferrugem ou oxidação, garantindo a qualidade do material a ser aplicado. 

A medição será feita por quilograma de bloco executado, conforme projeto. 

 

79. CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 

MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L 

Será efetuado em metro cúbico (m³), a ser executado, com as seguintes características, Fck de 

30 Mpa, traço de 1:2,1:2,5 sendo respectivamente, cimento, areia média e brita 1, através de 

preparo mecânico com betoneira de 600 litros. A SUPERVISÃO deverá realizar ainda as 

seguintes atividades específicas: 

- Atender as solicitações efetuadas pela CONTRATADA através do diário de obra, para liberação 

da concretagem de partes ou peças da estrutura. Tal liberação somente se dará se for solicitada 

em tempo hábil, para que sejam executadas as eventuais correções necessárias;  

- Liberar a execução da concretagem da peça, após conferir as dimensões, os alinhamentos, os 

prumos, as condições de travamento, vedação e limpeza das formas;  

- Acompanhar a execução de concretagem, observando se são obedecidas as recomendações 

sobre o preparo, o transporte, o lançamento, a vibração, a desforma e a cura do concreto; 

- Controlar com o auxílio de laboratório, a resistência do concreto utilizado e a qualidade do aço 

empregado, programando a realização dos ensaios necessários a comprovação das exigências 

do projeto, cujos relatórios de resultados deverão ser catalogados e arquivados;  

- Verificar continuamente os prumos nos pontos principais da obra, como por exemplo: cantos 

externos, pilares, poços de elevadores e outros. 

A medição será feita por metro cúbico de concreto executado. 

 

80. LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 

CONCRETO EM ESTRUTURAS 

O concreto deverá ser lançado de altura pequena para evitar segregação. Em quedas livres 

maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas. Nas peças com altura superior a 2,0m, com 

concentração de ferragem e de difícil lançamento, além dos cuidados do item anterior será 

colocada no fundo da fôrma uma camada de argamassa de 5 a 10cm de espessura, feita com o 
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mesmo traço do concreto que vai ser utilizado, evitando-se com isto a fôrmação de "nichos de 

pedras". 

A medição será feita por metro cúbico de concreto executado. 

 

PILARES 

81. MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 

RESINADA, 8 UTILIZAÇÕES 

Forma em tábuas de madeira para concreto armado, reaproveitando oito vezes, incluso 

montagem e desmontagem. As formas deverão ser executadas em tábuas de madeira 

compensadas, resinadas e de boa qualidade de no mínimo 25 mm de espessura. As amarrações 

que atravessam as formas deverão ser feitas com espaçamento regular. As formas deverão 

receber reforços em seus travamentos e contraventamentos para que não ocorram desvios 

verticais e horizontais quando da concretagem. Deverão estar alinhadas e niveladas. Antes de 

receber as armaduras, as formas deverão ter suas dimensões conferidas e limpas. Deverão ser 

usados espaçadores nas formas de modo a se garantir os cobrimentos mínimos das armaduras. 

Antes da concretagem as fôrmas deverão ser umedecidas até a saturação. O reaproveitamento 

das fôrmas será permitido desde que sejam cuidadosamente limpas e não apresentem saliências 

ou deformações. 

A medição será feita por metro quadrado de formas montadas e desmontadas. 

 

82. CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM 

Para esta composição, admitem-se perdas em porcentagem no consumo de aço, que 

dependendo do grau de organização do canteiro e controle sobre os materiais, podem variar. O 

corte e dobramento das barras deve ser executado em bancadas com comprimento suficiente 

para as barras maiores, conforme disposição de espaço no canteiro da obra. Deve ser obedecido 

rigorosamente o projeto estrutural. As barras de aço devem ser limpas, removendo-se qualquer 

substância prejudicial à aderência do concreto, bem como crostas de ferragem ou ferrugem que 

possam se apresentar. É obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e o 

procedimento deverá ser executado por mão de obra habilitada. 

A medição será feita por quilograma de aço cortado e dobrado, conforme projeto. 

 

83. CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12,5 MM 

Para esta composição, admitem-se perdas em porcentagem no consumo de aço, que 

dependendo do grau de organização do canteiro e controle sobre os materiais, podem variar. O 

corte e dobramento das barras deve ser executado em bancadas com comprimento suficiente 

para as barras maiores, conforme disposição de espaço no canteiro da obra. Deve ser obedecido 
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rigorosamente o projeto estrutural. As barras de aço devem ser limpas, removendo-se qualquer 

substância prejudicial à aderência do concreto, bem como crostas de ferragem ou ferrugem que 

possam se apresentar. É obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e o 

procedimento deverá ser executado por mão de obra habilitada. 

A medição será feita por quilograma de aço cortado e dobrado, conforme projeto. 

 

84. CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 

MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L 

Será efetuado em metro cúbico (m³), a ser executado, com as seguintes características, Fck de 

30 Mpa, traço de 1:2,1:2,5 sendo respectivamente, cimento, areia média e brita 1, através de 

preparo mecânico com betoneira de 600 litros. A SUPERVISÃO deverá realizar ainda as 

seguintes atividades específicas: 

- Atender as solicitações efetuadas pela CONTRATADA através do diário de obra, para liberação 

da concretagem de partes ou peças da estrutura. Tal liberação somente se dará se for solicitada 

em tempo hábil, para que sejam executadas as eventuais correções necessárias;  

- Liberar a execução da concretagem da peça, após conferir as dimensões, os alinhamentos, os 

prumos, as condições de travamento, vedação e limpeza das formas;  

- Acompanhar a execução de concretagem, observando se são obedecidas as recomendações 

sobre o preparo, o transporte, o lançamento, a vibração, a desforma e a cura do concreto; 

- Controlar com o auxílio de laboratório, a resistência do concreto utilizado e a qualidade do aço 

empregado, programando a realização dos ensaios necessários a comprovação das exigências 

do projeto, cujos relatórios de resultados deverão ser catalogados e arquivados;  

- Verificar continuamente os prumos nos pontos principais da obra, como por exemplo: cantos 

externos, pilares, poços de elevadores e outros. 

A medição será feita por metro cúbico de concreto executado. 

 

85. LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 

CONCRETO EM ESTRUTURAS 

O concreto deverá ser lançado de altura pequena para evitar segregação. Em quedas livres 

maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas. Nas peças com altura superior a 2,0m, com 

concentração de ferragem e de difícil lançamento, além dos cuidados do item anterior será 

colocada no fundo da fôrma uma camada de argamassa de 5 a 10cm de espessura, feita com o 

mesmo traço do concreto que vai ser utilizado, evitando-se com isto a fôrmação de "nichos de 

pedras". 

A medição será feita por metro cúbico de concreto executado. 

 

ESTRUTURA METÁLICA 
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86. ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM 

GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA (REF. C5220 - SEINFRA/CE) 

Fornecimento e instalação de estrutura treliçada de cobertura, tipo shed, com ligações soldadas, 

inclusos perfis metálicos, chapas metálicas, mão de obra e transporte com guindaste (inclusos 

pilares, tesouras, contraventamentos e vigas), conforme ilustrado em projeto.  

A medição, em quilograma, por peça executado, conforme projeto. 

 

TELHAS 

87. TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO 

Na execução dos serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos EPI’s necessários, sendo 

que os cintos de segurança trava-quedas deverão estar acoplados, através de cordas, a terças 

ou ganchos vinculados à estrutura; os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas 

sobre as terças, sendo as tábuas providas de dispositivos que impeçam seu escorregamento; 

antes do início dos serviços de colocação das telhas devem ser conferidas as disposições de 

tesouras, meia tesouras, terças, elementos de contraventamento e outros. Deve ainda ser 

verificado o distanciamento entre terças, de forma a se atender ao recobrimento transversal 

especificado no projeto e/ou ao recobrimento mínimo estabelecido pelo fabricante das telhas; a 

colocação deve ser feita por fiadas, com as telhas sempre alinhadas na horizontal (fiadas) e na 

vertical (faixas); a montagem deve ser iniciada do beiral para a cumeeira, sendo as águas 

opostas montadas simultaneamente no sentido contrário ao vento predominante (telhas a 

barlavento recobrem telhas a sotavento); fixar as telhas em quatro pontos alinhados, sempre na 

onda alta da telha, utilizando parafuso autoperfurante (terça em perfil metálico) ou haste reta com 

gancho em ferro galvanizado (terça em madeira); na fixação com parafusos ou hastes com rosca 

não deve ser dado aperto excessivo, que venha a amassar a telha metálica.  

A medição será feita por metro quadrado executado, conforme projeto. 

 

PINTURA DA ESTRUTURA METÁLICA 

88. PINTURA POLIURETANO EM ESTRUTURAS DE AÇO CARBONO, 65 MICRA C/ 

REVOLVER 

Aplicação de pintura com tinta poliuretano com revólver para as superfícies de ferro ou aço 

galvanizado. Após a devida preparação, as superfícies devem ser lixadas a seco, removendo-se 

o pó, de modo a deixá-la totalmente limpa. Em seguida, devem ser aplicadas tinta de acabamento 

nas cores definidas pelo projeto e observando sempre as recomendações do fabricante. 

A medição será feita por metro quadrado de pintura executada, conforme projeto. 
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INSTALAÇÕES PLUVIAIS 

DRENAGEM PLUVIAL 

89. CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 

100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL 

Na execução dos serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos EPI’s necessários, sendo 

que os cintos de segurança trava-quedas deverão estar acoplados, através de cordas, a terças 

ou ganchos vinculados à estrutura (nunca às ripas, que poderão romper ou soltar com certa 

facilidade); os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças ou caibros, 

sendo as tábuas providas de dispositivos que impeçam seu escorregamento; observar o fiel 

cumprimento do projeto da cobertura, atendendo a seção transversal especificada para as calhas 

e o caimento mínimo de 0,5 % no sentido dos tubos coletores; promover a união das peças em 

aço galvanizado mediante fixação com rebites de repuxo e soldagem com filete contínuo, após 

conveniente limpeza / aplicação de fluxo nas chapas a serem unidas; fixar as peças na estrutura 

de madeira do telhado por meio de pregos de aço inox regularmente espaçados, rejuntando a 

cabeça dos pregos com selante a base de poliuretano. 

A medição será feita por metro executado, conforme projeto. 

 

90. RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

Os ralos em ferro fundido se destinam à coleta de águas de piso, calhas e etc. Para uso em 

áreas de serviços, terraços e outros pontos de pátios. 

Serviço incluso fornecimento de material e instalação. 

A medição será feita por unidade, conforme projeto. 

 

91. TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE ENCAMINHAMENTO 

Tubo fabricado em PVC rígido, ponta -bolsa-virola (PBV), série reforçada (r), para esgoto ou 

águas pluviais prediais. Espessura maior que a linha de série normal. Diâmetro de 75mm, cor 

bege pérola. Com juntas que aceitam o sistema soldável (adesivo) ou elástico (anel de borracha). 

Para serem utilizados na condução de efluentes em trechos que sofrem maiores impactos 

internos ou externos, como: tubos de queda, subcoletores, ramais de despejo de máquina de 

lavar roupas e também condutores verticais de água de chuva. 

A medição será efetuada por metro linear, conforme projeto executivo. 

 

92. CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS 

CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE 

DRENAGEM 
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Após a execução da escavação, o fundo deverá ser preparado através da realização de lastro 

de concreto fck 20 MPa, traço 1:2,7:3 (cimento, areia média, brita 1).  

Sobre a base, deverão ser assentados os tijolos maciços (5 x 10 x 20 cm) com argamassa traço 

1:3, atentando para o posicionamento das tubulações de entrada e saída. 

Posteriormente a conclusão da alvenaria, as paredes internas devem ser chapiscadas e 

rebocadas com argamassa traço 1:3, e externamente, somente chapiscadas.  

Sobre a laje de fundo, executar revestimento de argamassa para garantir caimento apropriado 

para escoamento dos efluentes. 

A medição será efetuada por unidade instalada, conforme projeto executivo 

 

SERVIÇOS DIVERSOS 

LIMPEZA DA OBRA 

93. LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação: deverão apresentar 

funcionamento perfeito todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos, com as 

instalações definitivamente ligadas às redes de serviços públicos. Será removido todo o entulho 

do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos. Todas as cantarias, alvenarias 

de pedra, pavimentação, revestimentos, cimentados, ladrilhos, pedras, azulejos, vidros, 

aparelhos sanitários, etc., serão limpos, abundante e cuidadosamente lavados, de modo a não 

serem danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza. 

A medição será feita por metro quadrado de limpeza executada. 
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Evento de Risco/Incerteza (poderá 
ocorrer...)

Consequência (Ocasionando)
Responsável pelo 
Risco (Alocação)

Probabilidade Impacto
Nível de Risco 

(Residual)
Resposta - Tipo de 

Tratamento
Plano de Tratamento

RC001 Gestão contratual

Demora na definição de localidades 
para execução dos serviços

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição e/ou entrega de bens 
e serviços

1. Atraso no fornecimento do bem ou 
no início da execução dos serviços 
contratados.
2. Alteração de preços, devido prazo 
de validade dos valores da proposta 
vencedora.

Contratante 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC002 Gestão contratual

Ocorrência de epidemia/pandemia 
durante a execução contratual que 
ocasionem impactos, devidamento 
comprovados

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Atraso na execução da obra;
2. Impossibilidade de execução.                      
3. Alteração de preços, devido prazo 
de validade dos valores da proposta 
vencedora.

Compartilhado 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC003 Gestão contratual

Aumento extraordinário nos custos 
dos insumos utilizados na obra, em 
razão de fatores externos ao 
controle das partes, gerando custos 
extraordinários impactando na 
continuidade da implantação da 
obra e execução dos serviços.

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Atraso na execução do contrato;
2. Não entrega de bens ou serviços; 
3. Não implementação de ações.

Compartilhado 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC004 Gestão contratual

Greve ou paralisações de 
fornecedores ou prestadores de 
serviço. Ex: caminhoneiros, 
fabricantes, setor de transportes

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Atraso na execução do contrato;
2. Atraso no cronograma;
3. Não entrega de bens ou serviços. Compartilhado 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC005 Gestão contratual

Eventos climáticos imprevistos ou 
desproporcionais (chuvas, 
alagamentos, seca extrema, outros)

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Atrasos na execução do 
cronograma;
2. Não entrega de bens ou serviços;
3. Não implementação de ações;
4. Aumento dos custos devido a 
necessidade de refazer serviços/obras 
danificadas.

Compartilhado 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

ÁREA/UNIDADE DEMANDANTE:

LOCAL DE EXECUÇÃO:

ÁREA/UNIDADE SUPRIDORA:

MATRIZ DE RISCOS

10ª/GTR

DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

10ª/GTR

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

PROCESSO:

OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

 59506.000002/2025-17-e

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS MULTIUSO COBERTOS EM DIVERSOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA CODEVASF, NO ESTADO DO TOCANTINS.

PROMOVER DESENVOLVIMENTO REGIONAL, POR MEIO DA MELHORA DA QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO BENEFICIADA AO DISPONIBILIZAR ESPAÇO ADEQUADO E SEGURO PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE 
LAZER E CULTURAIS.
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 
ocorrer...)

Consequência (Ocasionando)
Responsável pelo 
Risco (Alocação)

Probabilidade Impacto
Nível de Risco 

(Residual)
Resposta - Tipo de 

Tratamento
Plano de Tratamento

RC006 Gestão contratual

Ausência de segurança e vigilância - 
Ocorrência de roubo ou furto de 
equipamentos no local de 
armazenagem ou no local de 
montagem durante a execução do 
contrato

Poderá ocorrer 
depreciação/deterioração/roubo/f
urto de bens

1. Atraso no cronograma de execução

Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC007 Gestão contratual

Aumento dos custos para aquisições 
de matéria-prima/insumos; atrasos 
nos fornecimentos de matéria-
prima/insumos para fabricações; 
Inadimplência dos fornecedores de 
materiais/insumos e equipamentos

Poderá ocorrer descontinuidade 
dos serviços prestados e/ou bens 
entregues

1. Atrasos no cronograma;
2. Custos adicionais.

Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 
ocorrer...)

Consequência (Ocasionando)
Responsável pelo 
Risco (Alocação)

Probabilidade Impacto
Nível de Risco 

(Residual)
Resposta - Tipo de 

Tratamento
Plano de Tratamento

RC008 Gestão contratual

Impossibilidade de disponibilização 
de local adequado para instalação de 
máquinas e equipamentos, durante 
a instalação/execução do contrato

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Atraso no cronograma de execução;
2. Atraso na execução do contrato;
3. Não entrega de bens ou serviços.

Contratada 2- Baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC009 Gestão contratual

Descumprimento e/ou falta de 
condicionantes de licenças 
ambientais necessárias e/ou de 
requisitos técnicos e legais dos 
órgãos envolvidos (Alvará,  ART,  
Normas  de  Segurança, etc)

Poderá ocorrer dificuldade na 
obtenção de autorizações e 
licenças

1. Atraso no cronograma de execução;
2. Atraso na execução do contrato;
3. Não entrega de bens ou serviços;
4. Interrupção das obras/serviços. Contratada 4- Alta 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC010 Gestão contratual

Dificuldade de acesso à área onde 
serão executadas obras/serviços; 
impossibilidade de adentrar às 
propriedades e/ou de executar os 
serviços por mudança de opinião 
dos proprietários quanto à anuência. 

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Custos adicionais;
2. Atraso no cronograma de execução;
3. Atraso na execução do contrato.

Compartilhado 2- Baixa 1- Insignificante Risco Baixo Aceitar

RC011 Gestão contratual

Atrasos/falhas na regularização 
fundiária e/ou atrasos nas liberações 
das áreas para execução dos 
serviços, desde que não haja 
responsabilidade da Contratada.

Poderá ocorrer morosidade no 
processo e/ou atividade

1.  Alterações no projeto; 
2.  Acréscimo nos custos da obra.

Contratante 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC012 Gestão contratual

Responsabilidade civil, 
administrativa e criminal por danos 
ambientais decorrentes da 
operação, ou descarte inadequado 
de resíduos perigosos.

Comprometimento Imagem 
Institucional 

1. Possibilidade de aplicação de 
multas e sanções pelos órgãos 
competentes e vinculação prejudicial 
à imagem da Codevasf Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar

RC013 Gestão contratual

Atraso na mobilização de 
equipamentos em função de 
restrições técnicas, logísticas, 
orçamentárias ou ambientais, exceto 
nos casos previstos expressamente 
para o contratante

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Custos adicionais;
2. Atraso no cronograma de execução;
3. Atraso na execução do contrato.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC014 Gestão contratual

Erro de execução por subcontratada; 
não atendimento das condições de 
aceitação dos serviços ou 
irregularidade cometida nos casos 
de subcontratação de serviços.

Poderá ocorrer atraso na execução 
do serviço

1. Alteração de custos/prazos; 
2. Paralisação dos serviços; 
3. Não aprovação dos boletins de 
medição por parte da Codevasf. 
4. Reconstrução total ou parcial de 
serviços (retrabalhos).

Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Baixo Aceitar
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 
ocorrer...)

Consequência (Ocasionando)
Responsável pelo 
Risco (Alocação)

Probabilidade Impacto
Nível de Risco 

(Residual)
Resposta - Tipo de 

Tratamento
Plano de Tratamento

RC017 Gestão contratual

Divergências qualitativas inerentes à 
categoria de solos, verificadas 
durante a execução dos serviços, 
que ensejem a alteração na 
distribuição das estimativas de 
volumes escavados para cada 
categoria de solo, sem alteração do 
volume final escavado.

Poderá ocorrer acréscimo dos 
custos operacionais

1. Atraso na execução da obra;
2. Aumento nos custos dos serviços - 
necessidade de complementação 
orçamentária.

Compartilhado 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC018 Gestão contratual

Divergências no transporte e bota-
fora de materiais escavados (solos).

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Aumento nos custos dos serviços - 
necessidade de complementação 
orçamentária. Compartilhado 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC019 Gestão contratual

Divergências nos quantitativos 
estimados inerentes às distâncias 
médias de transporte entre jazidas, 
bota-foras e/ou áreas de depósito 
de materiais escavados (solos).

Poderá ocorrer acréscimo dos 
custos operacionais

1. Aumento nos custos dos serviços - 
necessidade de complementação 
orçamentária.

Compartilhado 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC020 Gestão contratual

Necessidade de alterações 
contratuais qualitativas que 
decorram de revisões de projeto 
e/ou especificações, sem acréscimo 
de escopo ou transfiguração do 
objeto, e que sejam imprescindíveis 
para a funcionalidade plena do 
objeto contratado.

Poderá ocorrer atraso na execução 
do serviço

1. Aumento nos custos dos serviços - 
necessidade de complementação 
orçamentária;
2. Aditivo ao contrato.

Compartilhado 2- Baixa 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC021 Gestão contratual

Gestão inadequada do(s) serviço(s) 
por parte da contratada, no que 
tange aos serviços executados ou 
não atendimento aos parâmetros de 
projeto, critérios de medição, 
normas técnicas e diretrizes da 
Codevasf, agentes reguladores ou 
quaisquer órgãos de controle e 
fiscalização externos.

Poderá ocorrer acréscimo dos 
custos operacionais

1. Aumento nos custos dos serviços - 
necessidade de complementação 
orçamentária;
2. Não aceitação dos serviços pela 
Contratante.

Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC022 Gestão contratual

Fatos caracterizados na legislação 
vigente como "Fato Príncipe"

Poderá ocorrer acréscimo dos 
custos operacionais

1. Atraso na execução da obra;
2. Aditivo ao contrato.

Contratante 1- Muito baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC023 Gestão contratual

Dificuldades de articulação junto a 
prefeitura, órgãos ambientais, corpo 
de bombeiros, concessionárias e de 
órgãos de controle e fiscalização, 
capazes de impactar o contrato, 
excetuando-se os casos decorrentes 
de ações ou omissões de 
responsabilidade da Contratada

Poderá ocorrer acréscimo dos 
custos operacionais

1. Necessidade de complementação 
orçamentária;
2. Atraso na execução da obra;
3. Aditivo ao contrato.

Contratante 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar
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Cód*
Etapa de 

Contratação
Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (poderá 
ocorrer...)

Consequência (Ocasionando)
Responsável pelo 
Risco (Alocação)

Probabilidade Impacto
Nível de Risco 

(Residual)
Resposta - Tipo de 

Tratamento
Plano de Tratamento

RC024 Gestão contratual

Prejuízos a terceiros e danos à(s) 
infraestrutura(s) existente(s) 
(concessionária de energia elétrica, 
de saneamento, empreendimentos 
privados, prefeitura, dentre outros), 
ocasionados por problemas 
decorrentes da execução do(s) 
serviço(s) sob a responsabilidade da 
contratada, inclusive em casos de 
interposição de ações judiciais ou 
administrativas.

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Atraso na execução da obra;
2. Aditivo ao contrato.

Contratada 2- Baixa 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC025 Gestão contratual

Atrasos/falhas na regularização 
fundiária e/ou atrasos nas liberações 
das áreas para execução dos 
serviços, desde que não haja 
responsabilidade da Contratada.

Poderá ocorrer atraso na execução 
do serviço

1. Alterações no projeto.
2. Acréscimo nos custos da obra.

Contratante 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC026 Gestão contratual

Custos e atrasos decorrentes de 
pesquisas e descobertas 
arqueológicas ou outras 
interferências com o patrimônio 
histórico, artístico e cultural de 
quaisquer tipos.

Poderá ocorrer imprevisibilidade 
na aquisição ou/e entrega de bens 
e serviços

1. Atraso na execução da obra;
2. Adequações no projeto;
3. Impossibilidade de execução;
4. Aditivo ao contrato. Contratante 1- Muito baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC027 Gestão contratual

Ocorrência de precipitações médias 
mensais que excedam em mais de 
20% média mensal dos últimos 5 
anos

Poderá ocorrer atraso na execução 
do serviço

1. Paralisação da obra;
2. Aditivo ao contrato.

Contratante 2- Baixa 3- Moderado Risco Moderado Aceitar

RC028 Gestão contratual

Ocorrência de precipitações médias 
mensais até 20% acima da média 
mensal dos últimos 5 anos

Poderá ocorrer atraso na execução 
do serviço

1. Paralisação da obra;
2. Aditivo ao contrato.

Contratante 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

RC029 Gestão contratual

Atos de vandalismo, roubos e furtos 
que causem danos às instalações ou 
aos equipamentos / materiais, antes 
do recebimento definitivo pela 
Contratante.

Poderá ocorrer acréscimo dos 
custos operacionais

1. Atraso na execução da obra.

Contratada 3- Média 2- Pequeno Risco Moderado Aceitar

Nome: Lotação: 10ª/GTR

Nome: Lotação: 10ª/GTR

Nome: Lotação: 10ª/GTR

Nome: Lotação:

Nome: Lotação:

Nome: Lotação:

PALMAS/TO - 22/01/2025LOCAL/DATA:

COORDENADOR DO PROJETO OBJETO DA CONTRATAÇÃO - DEMANDANTE

Fernanda Dalvi Nunes

Helena Maíra de Oliveira

ANALISTAS RESPONSÁVEIS PELO MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO - DEMANDANTE

Fernanda Dalvi Nunes

Obs: Metodologia de Gerenciamento de Riscos em Contratações 
encontra-se em fase de testes e validação técnica, considerando o 
Regulamento Interno de Licitação e Contratos (RILC) e a Metodologia de 
Gerenciamento de Riscos (MGR), com parâmetros metodológicos para 
identificação, análise, avaliação e tratamento dos riscos.
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Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Superintendência Regional 

 

 

ANEXO X – Relação de municípios na área de atuação da Codevasf no estado do Tocantins 
 

 Abreulândia 
 Aguiarnópolis 
 Aliança do Tocantins 
 Almas 
 Alvorada 
 Ananás 
 Angico 
 Aparecida do Rio Negro 
 Aragominas 
 Araguacema 
 Araguaçu 
 Araguaína 
 Araguanã 
 Araguatins 
 Arapoema 
 Arraias 
 Augustinópolis 
 Aurora do Tocantins 
 Axixá do Tocantins 
 Babaçulândia 
 Bandeirantes do Tocantins 
 Barra do Ouro 
 Barrolândia 
 Bernardo Sayão 
 Bom Jesus do Tocantins 
 Brasilândia do Tocantins 
 Brejinho de Nazaré 
 Buriti do Tocantins 
 Cachoeirinha 
 Campos Lindos 
 Cariri do Tocantins 
 Carmolândia 
 Carrasco Bonito 
 Caseara 
 Centenário 
 Chapada de Areia 

e-DOC 088FC64A
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC 088FC64A

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=088FC64A
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Superintendência Regional 

 

 

 Chapada da Natividade 
 Colinas do Tocantins 
 Combinado 
 Conceição do Tocantins 
 Couto Magalhães 
 Colméia 
 Cristalândia 
 Crixás do Tocantins 
 Darcinópolis 
 Dianópolis 
 Divinópolis do Tocantins 
 Dois Irmãos do Tocantins 
 Dueré 
 Esperantina 
 Fátima 
 Figueirópolis 
 Filadélfia 
 Formoso do Araguaia 
 Tabocão 
 Goianorte 
 Goiatins 
 Guaraí 
 Gurupi 
 Ipueiras 
 Itacajá 
 Itaguatins 
 Itapiratins 
 Itaporã do Tocantins 
 Jaú do Tocantins 
 Juarina 
 Lagoa da Confusão 
 Lagoa do Tocantins 
 Lajeado 
 Lavandeira 
 Lizarda 
 Luzinópolis 
 Marianópolis do Tocantins 
 Mateiros 
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Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
10ª Superintendência Regional 

 

 

 Maurilândia do Tocantins 
 Miracema do Tocantins 
 Miranorte 
 Monte do Carmo 
 Monte Santo do Tocantins 
 Palmeiras do Tocantins 
 Muricilândia 
 Natividade 
 Nazaré 
 Nova Olinda 
 Nova Rosalândia 
 Novo Acordo 
 Novo Alegre 
 Novo Jardim 
 Oliveira de Fátima 
 Palmas 
 Palmeirante 
 Palmeirópolis 
 Paraíso do Tocantins 
 Paranã 
 Pau D'Arco 
 Pedro Afonso 
 Peixe 
 Pequizeiro 
 Pindorama do Tocantins 
 Piraquê 
 Pium 
 Ponte Alta do Bom Jesus 
 Ponte Alta do Tocantins 
 Porto Alegre do Tocantins 
 Porto Nacional 
 Praia Norte 
 Presidente Kennedy 
 Pugmil 
 Recursolândia 
 Riachinho 
 Rio da Conceição 
 Rio dos Bois 
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10ª Superintendência Regional 

 

 

 Rio Sono 
 Sampaio 
 Sandolândia 
 Santa Fé do Araguaia 
 Santa Maria do Tocantins 
 Santa Rita do Tocantins 
 Santa Rosa do Tocantins 
 Santa Tereza do Tocantins 
 Santa Terezinha do Tocantins 
 São Bento do Tocantins 
 São Félix do Tocantins 
 São Miguel do Tocantins 
 São Salvador do Tocantins 
 São Sebastião do Tocantins 
 São Valério 
 Silvanópolis 
 Sítio Novo do Tocantins 
 Sucupira 
 Taguatinga 
 Taipas do Tocantins 
 Talismã 
 Tocantínia 
 Tocantinópolis 
 Tupirama 
 Tupiratins 
 Wanderlândia 
 Xambioá 
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LOGO EMPRESA CONTRATADA Relatório n° XXX 

Data: DD/MM/AAAA 

Dia da semana D S T Q Q S S 

Relatório Diário de Obra 
(RDO) 

Contrato XX/202X 

Obra Espaço Multiuso Coberto xxmXxxm (extensão x largura), MUNICÍPIO/UF 

Local RUA X (COORDENADA) 

Contratante Codevasf/Xª SR Contratada Nome da empresa Apoio Técnico Nome da empresa 

Fiscal Eng. XXXXX – CREA XX/UF Responsável 
técnico 

Eng. XXXXX – CREA XX/UF Responsável 
técnico 

Eng. XXXXX – CREA 
XX/UF 

 

Condição climática Tempo Condição Pluviometria (mm) 

Manhã BOM INSTÁVEL CHUVOSO PRATICÁVEL IMPRATICÁVEL 
 

Tarde BOM INSTÁVEL CHUVOSO PRATICÁVEL IMPRATICÁVEL 

 

1-Serviços desenvolvidos no período 

1. Execução de XXXXXXX 

2. Execução de XXXXXXX 

3. Execução de XXXXXXX 

 

2-Serviços paralisados 

1. Execução de XXXXXXX 

2. Execução de XXXXXXX 

 

3- Mão de Obra 

Servente 
XX 

Armador 
XX 

Carpinteiro 
XX 

Pedreiro 
XX 

Mestre de Obra 
XX Mão de Obra        

Direta  
(TOTAL) Operador de 

betoneira 
XX 

Operador de 
máquina pesada 

XX 

Pintor 

XX 

Topógrafo 
XX 

Auxiliar de  

topógrafo 

XX 

Engenheiro Civil 

XX 

Auxiliar 

de Engenharia 

 XX 

Auxiliar 

administrativo 

 XX 

Apontador 

 XX 
Almoxarife 

 XX 

Mão de Obra  

Indireta 
(TOTAL EQUIPE ADM) 

 

4- Equipamentos 

Betoneira 

X 

Martelete 

X 

Lixadeira 

X 

Serra circular 

X 

Vibrador de 
concreto 

X 

Rolo 
compactador 

X 

Caminhão 
tanque 

X 

 

 

5 – Registro fotográfico  

 

6 – Comentários da fiscalização da Codevasf 

 

7 – Comentários da construtora 

 

 
 

Assinatura RT empresa Contratada Assinatura fiscal da obra 
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INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO 
 

 
1. SERVIÇOS DESENVOLVIDOS NO PERÍODO 

a. Indicar as atividades desenvolvidas por grupo. Exemplo: Implantação (limpeza da camada vegetal, terraplenagem, etc), pavimentação 

(regularização, reforço, sub-base, base, imprimação, pintura de ligação, revestimento, etc), obras complementares (sinalização, 

desvios e outras), fundações (escavação, armação, execução de formas, concretagem, cura), etc. Devem ser listadas, inclusive, 

atividades executadas por terceiros, tais como órgãos envolvidos em decorrência de Termo de Compromisso. O importante é que 

todas as atividades executadas no dia estejam relacionadas no Diário, para que ele reflita a realidade da obra.  

b. Nos casos em que a contratada não for a responsável por determinada atividade, isto deverá estar relacionado no campo de 

comentários. 

 

2. SERVIÇOS PARALISADOS 

a. Indicar as atividades que estiverem paralisadas. 

 

3. MÃO DE OBRA e EQUIPAMENTOS 

a. Quando da emissão da Ordem de Serviço, a fiscalização deverá reunir-se com a empresa contratada afim de disponibilizar este modelo 

de Diário de Obras, bem como efetuar os ajustes necessários nos campos 3 e 4, que devem estar adequados à natureza dos serviços 

contratados. 

 

4. REGISTRO FOTOGRÁFICO 

 

5. COMENTÁRIOS DA FISCALIZAÇÃO DA CODEVASF 

a. A responsabilidade do registro de comentários é da fiscalização designada para a gestão do contrato. O apoio técnico não deve 

preencher, nem assinar este documento. Caso tenha alguma observação/ comentário sobre as atividades, qualidade, ocorrências, 

outro; orienta-se que o apoio técnico formalize junto à fiscalização, para que esta faça o devido registro no documento. 

b. Efetuar os lançamentos e registros obrigatórios (ocorrências, solicitações à contratada, reincidência/continuidade de não-

conformidades contratuais, etc). O registro em Diário de Obra não elimina a obrigação de realizar as comunicações formais à 

contratada, tais como intimações, notificações e comunicados. 

 

6. COMENTÁRIOS DA CONTRUTORA 

a. Apresentar ponderações e explicações acerca dos aspectos apontados pela fiscalização. 

b. Comentar sobre faltas e outras ocorrências existentes. 

 

7. Ainda que o RDO contenha mais de uma página e que os campos de assinatura fiquem na última página, todas as páginas devem ser assinadas. 

8. Quando da emissão da Ordem de Serviço, a fiscalização deverá reunir-se com a empresa contratada afim de disponibilizar este modelo de 

Diário de Obras, bem como efetuar os ajustes necessários nos campos 3 e 4, que devem estar adequados à natureza dos serviços contratados. 

9. Após os lançamentos e registros nos campos, os possíveis espaços vazios deverão ser “inutilizados” por uma linha diagonal, evitando-se assim 

a possibilidade de preenchimento extemporâneo. 

e-DOC 692AB6E3
Proc 59506.000002/2025-17-e

Para verificar as assinaturas, acesse https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=autenticidade e informe o e-DOC 692AB6E3

https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=692AB6E3
https://ecodevasf.codevasf.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=2&filter[anoproc]=2025


Norma

ABNT NBR 8036/1983 - Programação de sondagens de simples reconhecimento do solos para fundações de 

edifícios - Procedimento

ABNT NBR 6484:2020 Solo — Sondagem de simples reconhecimento com SPT — Método de ensaio

Norma

ABNT  NBR 9781/2013: Peças de concreto para pavimentação - Especificação e métodos de ensaio

ABNT NBR 16.889/2020: Concreto - Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de cone

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR                                                                                                                                   

Compahia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

Concreto - Espaços Multiuso Cobertos

Determinação da resistência característica à compressão

Determinação da consistência

Ensaio

RELAÇÃO DOS ENSAIOS

Fundação - Espaços Multiuso Cobertos

Ensaio

Sondagem a Percussão (SPT)
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